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Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 233, de 01 de 
fevereiro de 2016, que renova a autorização outorgada à Rádio Comunitária Cruz das Armas FM 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de João Pessoa, Estado da Paraíba. 

(ÀS COMISSÕES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; E 
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54, RICD).. REGIME DE 
TRAMITAÇÃO : ART. 223 CFAPRECIAÇÃO: PROPOSIÇÃO SUJEITA À APRECIAÇÃO 
CONCLUSIVA(PARECER 09/90 - CCJR)) 



MENSAGEM Nº 322 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, do art. 223, da 

Constituição, submeto à apreciação de Vossas Excelências, portarias que renovam 
autorizações outorgadas às entidades abaixo relacionadas para executarem, pelo prazo de dez 

anos, sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão comunitária, conforme os 
seguintes atos: 

1 - Portaria nº 96, de 20 de fevereiro de 2015 - Associação Progressista de 

Radiodifusão Comunitária Sonora de Igarapé do Meio, no município de Igarapé do Meio- MA; 

2- Portaria nº 109, de 5 de fevereiro de 2015 -Associação Rádio Comunitária 
Guarany FM, no município de Abaetetuba- PA; 

3- Portaria nº 746, de 5 de junho de 2015 -Associação Comunitária Vale do 

Uatumã, no município de Presidente Figueiredo- AM; 

4- Portaria nº 2.019, de 9 de junho de 2015- Associação Comunitária, Cultural 

e Ecológica Rios dos Bois, no município de Anicuns- GO; 

5- Portaria nº 2.990, de 30 de julho de 2015 - Associação Comunitária 

ltarantiense Nova Esperança, no município de ltarantim- BA; 

6- Portaria nº 3.430, de 30 de julho de 2015- Associação Comunitária Cultural 

de Bálsamo, no município de Bálsamo- SP; 

7- Portaria nº 3.594, de 19 de agosto de 2015- Associação Lar Comunitário, no 
município de Poções- BA; 

8- Portaria nº 3.602, de 8 de setembro de 2015 - Associação Rádio Vida, no 

município de Cachoeira do Sul- RS; 

9- Portaria nº 3.615, de 19 de agosto de 2015 - Associação Comunitária e 

Ecológica de Ouro Preto, no município de Ouro Preto- MG; 

10- Portaria nº 6.310, de 1º de dezembro de 2015 -Associação Sete-Lagoana 

de Entidades Assistenciais e Rádio Comunitária, no município de Sete Lagoas- MG; 

11- Portaria nº 155, de 1º de fevereiro de 2016 - Associação Cultural e 
Comunitária Amigos de Jarinu, no município de Jarinu- SP; 

12- Portaria nº 233, de 1º de fevereiro de 2016- Rádio Comunitária Cruz das 
Armas FM, no município de João Pessoa- PB; 

13- Portaria nº 4.767, de 17 de setembro de 2019 - Associação de 
Comunicação Cultural de Torres, no município de Torres- RS; 

14- Portaria nº 4.864, de 19 de setembro de 2019 - Associação e Movimento 
Comunitário Machado FM, no município de Machado- PE; 
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15- Portaria nº 4.877, de 19 de setembro de 2019 - Associação Unidos Para 
Comunicação de Pinheiros, no município de Pinheiros- ES; 

16- Portaria nº 4.879, de 19 de setembro de 2019 - Associação Comunitária 
Cidade de Radiodifusão, no município de Campos Gerais- MG; 

17- Portaria nº 4.880, de 19 de setembro de 2019 - Associação Comunitária 
Nova Bassano, no município de Nova Bassano- RS; 

18- Portaria nº 5.137, de 30 de setembro de 2019 - Associação de 
Desenvolvimento Cultural e Comunitário dos Produtores Rurais de Piritiba, no município de 
Piritiba - BA; 

19- Portaria nº 5.138, de 30 de setembro de 2019- Associação Barreirense de 
Cultura e Comunicação Social, no município de Novo Barreiro- RS; 

20- Portaria nº 5.179, de 4 de outubro de 2019 - Associação de 
Desenvolvimento Comunitário e Comunicação de Mucambo, no município de Guaraciaba do 
Norte- CE; 

21- Portaria nº 5.238, de 15 de outubro de 2019 - Associação Comunitária 

Pratense Radiodifusão, no município de Prata- MG; 

22- Portaria nº 5.239, de 14 de outubro de 2019- Rádio Comunitária A Voz da 
Liberdade, no município de Jaboatão dos Guararapes- PE; 

23 - Portaria nº 5.243, de 14 de outubro de 2019 - Associação Rádio 
Comunitária RCS, no município de São Jorge d'Oeste- PR; 

24- Portaria nº 5.306, de 15 de outubro de 2019 - Liga de Proteção à 
Maternidade e à Infância de Cariré, no município de Cariré- CE; 

25- Portaria nº 5.308, de 15 de outubro de 2019 - Associação Cultural Rádio 
Comunitária - ACRC, no município de São José do Belmonte - PE; 

26- Portaria nº 5.309, de 15 de outubro de 2019 - Associação Cultural de 
Radiodifusão Comunitária de São Gonçalo do Rio Abaixo, no município de São Gonçalo do Rio 
Abaixo- MG; 

27- Portaria nº 5.310, de 15 de outubro de 2019 - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura Central de Cajati, no município de Cajati- SP; 

28 - Portaria nº 5.311, de 14 de outubro de 2019 - Associação Comunitária 
União, no município de União dos Palmares- AL; 

29- Portaria nº 5.316, de 15 de outubro de 2019 - Associação Cultural 
Comunitária de Santa Rita de Jacutinga, no município de Santa Rita de Jacutinga- MG; e 

30- Portaria nº 6.045, de 8 de novembro de 2019 - Associação Movimento 
Rádio Comunitária Associação Joni Braga Educação Arte & Cultura Rádio Nova Bofete - RNB­
FM, no município de Bofete - SP. 

Brasília, 2 de julho de 2021. 



 

EM nº 00763/2019 MCTIC 
  

Brasília, 30 de Setembro de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53000.048665/2012-11, que veicula a 
Portaria de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva documentação para que a entidade 
Radio Comunitária Cruz das Armas FM, inscrita no CNPJ nº 02.639.222/0001-84, explore pelo 
prazo de dez anos, a contar de 13 de dezembro de 2012, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na 
localidade de João Pessoa, estado da Paraíba, em conformidade com o que dispõe o caput do art. 
223 da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2.                Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição e da 
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. A área 
técnica deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 25359/2015/SEI-MC, de modo 
favorável à renovação da outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer Referencial 
nº 475/2015/SEI-MC, emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, por meio do qual se dispensou 
a análise jurídica individualizada dos processos de renovação da outorga quando, da análise técnica, 
atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer. 

3.                Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações expediu a Portaria MC nº 233/2016 de 01 de fevereiro de 2016, 
publicada no Diário Oficial da União de 05 de fevereiro de 2016. 

4.                Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a renovação da outorga da 
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição Federal. 

 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
Assinado eletronicamente por: Marcos Cesar Pontes 



 

PORTARIA Nº 233/2016/SEI-MC

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições, conforme o disposto no  art. 6º, Parágrafo Único, da Lei nº 9.612, de
19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta dos Processos
Administrativos nº 53000.048665/2012-11 e nº 53730.000549/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 13/12/2012, a
autorização outorgada à RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para
executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na
localidade de João Pessoa/PB.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

      ANDRÉ FIGUEIREDO
                 Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ PEIXOTO FIGUEIREDO
LIMA, Ministro de Estado das Comunicações, em 01/02/2016, às 09:18,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0922161 e o código CRC A82AA6A0.

Portaria 233 (0922161)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 148



 53000.071349/2013-15
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
                   OFÍCIO Nº 564/2021/SG/PR/SG/PR

Brasília, 2 de julho de 2021.    
A Sua Excelência o Senhor
Deputado Luciano Bivar
Primeiro-Secretário
Câmara dos Deputados – Edifício Principal
70160-900 Brasília/DF
 
 

Assunto: Radiodifusão.

 

Senhor Primeiro-Secretário,
 
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da

República, na qual submete à apreciação do Congresso Nacional os atos que
renovam as autorizações outorgadas para executar, sem direito de exclusividade,
serviços da radiodifusão comunitária, constantes das Portarias nos 96, 109, 746,
2.019, 2.990, 3.430, 3.594, 3.602, 3.615 e 6.310, de 2015; 155 e 233, de 2016;
4.767, 4.864, 4.877, 4.879, 4.880, 5.137, 5.138, 5.179, 5.238, 5.239, 5.243, 5.306,
5.308, 5.309, 5.310, 5.311, 5.316 e 6.045, de 2019.

 
Atenciosamente,

 

 
ONYX LORENZONI

Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral
 da Presidência da República

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
53000.071349/2013-15 SEI nº 2693854

Palácio do Planalto - 4º andar sala 402 –– Telefone: (61)3411-1447
CEP 70150-900 Brasília/DF - https://www.gov.br/planalto/pt-br
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro

 

OFÍCIO Nº 36031/2019/CGGM/GM/MCTIC

 

Ao Senhor
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais - SAG
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

Assunto: Renovação de outorga de radiodifusão, Processo
nº  53000.048665/2012-11.

 

Senhor Subchefe,

 

Conforme disposto no Decreto nº 3.714, de 03 de janeiro de 2001,
encaminho-lhe processo que trata de renovação de outorga de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

MARACI MENDES DE SANT'ANA
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Maraci Mendes de Sant'Ana,
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro, em 30/09/2019, às 17:34
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4684571 e o código CRC A0A9893C.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 4684571

Ofício 36031 (4684571)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

TERMO DE CADASTRO DE INFORMAÇÕES PROCESSUAIS NO  ÂMBITO DO
SEI  

 

 

Protocolo nº: 53000.048665/2012-11  

1.         Certifico que as informações cadastrais referentes ao processo supracitado
foram devidamente inseridas no Sistema Eletrônico de Informações (SEI),
permanecendo com o mesmo número do processo físico.

2.         Caberá à unidade de documentação e informação competente, providenciar
a digitalização e consequente inserção do seu conteúdo no Sistema, bem como
garantir que a partir dessa data, todas as movimentações referentes ao presente
processo se darão no âmbito do SEI.

Em 22 de julho de 2014

Documento assinado eletronicamente por Ernesto Hideo Okano,
Engenheiro de Operacoes, em 22/07/2014, às 11:45, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0049720 e o código CRC 032D6E8E.

Termo de Cadastro de Inf. Proc. no âmbito do SEI REGMT 0049720         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 1
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária 

DESPACHO 

Assunto: Renovação de Outorga 

Protocolo n°: 53000.048665/2012-11 	(Processo de Outorga n° 53730.000549/1998) 

1. 	Considerando o disposto no item 20 da Norma n° 01/2011, aprovada pela Portaria 
n° 462, de 14 de outubro de 2011, publicada no DOU de 18/10/2011, e visto que o ato de outorga 
da Radio Comunitária Cruz das Armas FM, sediada na localidade de João Pessoa/PB, tem 
validade até 13/12/2012, opino no sentido de que seja providenciada a abertura do competente 
processo administrativo referente à Renovação de Outorga. 

Brasília, 14 de janeiro de 2013. 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM-JOÃO PESSOA-PB 

RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.639.222/0001-84 

Oficio n°: 0181/2012 	 752:10n ij 4 F-; 65,f2n 	1 

Ao.Sr. Octavio Penna Pieranti 
	 r.mo :s 3 r C= E. 

Coordenador-Geral de Radio Difusão Comunitária 
Ministério das Comunicações — Brasília - DF 

Assunto: Encaminhamento de Renovação de Outorga 

Senhor Coordenador-Geral 

Solicitamos a Vossa Senhoria a renovação da Outorga da Radio 
Comunitária Cruz das Armas Fm,de acordo com a Legislação vigente,tendo 
em vista que a mesma executou e vem desempenhando papel importante nas 
ações sociais,educativas,cultural,esportivas e atendendo os mais diversos 
segmentos da comunidade,conforme relatório de ações que já foi 
encaminhados em outras oportunidades. Desde de já agradecemos a atenção 
e estendemos os votos da mais alta estima e consideração. 

João Pessoa-PB,08 de outubro de 2012 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

Radio Comunitária Cruz das Armas Fm - Rua Abel da Silva,269 Cruz das Armas 
Tel f83) 3242-5190 - 3242.4101 Cep:58085-370 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária 

DESPACHO 

Assunto: Renovação de Outorga 

Protocolo n°: 53000.055725/2012-43 	(Processo de Outorga n° 53730.000549/1998) 

1. 	Considerando o disposto no item 20 da Norma n° 01/2011, aprovada pela Portaria 
n° 462, de 14 de outubro de 2011, publicada no DOU de 18/10/2011, e visto que o ato de outorga 
da Radio Comunitária Cruz das Armas FM, sediada na localidade de João Pessoa / P13, tem 
validade até 13/12/2012, opino no sentido de que seja providenciada a abertura do competente 
processo administrativo referente à Renovação de Outorga. 

Brasília, 14 de janeiro de 2013. 

'---;11ÇÃTÁt 
Chefe -cle Serviço 

; 
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• 

RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CINTN":02.639.222/0001-84 

Oficio n.° 0182/2012 

Ao.Sr.Octavio Penna Pieranti 
Coordenador-Geral de Radio Difusão Comunitária 
Ministério das Comunicações — Brasília — DF 

Assunto: Encaminhamento de Documentos 

Segue anexo para apreciação de Vossa Senhoria,documentos para 
renovação de outorga da Radio Comunitária Cruz das Armas Fm(conforme oficio 
n° 0181/2012,protocolado em ii de outubro do corrente),atendendo ao 
Subitem 20.3 da Norma N° 1/2011,desde de já agradecemos a atenção e nos 
colocamos para tirar duvidas ou qualquer esclarecimento. 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,22 de outubro de 2012 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.639.222/0001-84 

DECLARAÇÃO 

Declaramos junto ao Ministério das Comunicações que a Emissora Radio 
Comunitária Cruz das Armas Fm localizada no município de João Pessoa,estado 
da Paraíba,encontra-se com as suas instalações e equipamentos em conformidade 
com a ultima autorização cedida por este Ministério, de acordo com os 
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente,constante da 
respectiva licença de funcionamento da estação. 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,22 de outubro de 2012 

Volume de Processo Digitalizado  (0359174)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 7



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão 
	

Página 1 de 1 

Comprova t e inscrição e de Sítuação .adas 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

..: 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
2.639.2220001-84 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/071998 

NOME EMPRESARIAL 
RALHO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DO FANTASIA) 
RADIO CRUZ DAS ARMAS FM 

CÓDIGO E  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

60.10-1-00 - Atividades de rádio 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

? CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA 

LOGRADOURO 
R ABEL DA SILVA 

NÚMERO 
269 

COMPLEMENTO 

CEP 
58.085-370 

BAIRROOSTRITO 
CRUZ DAS ARAMS 

MUNICÍPIO 
JOAO PESSOA 

UP 
PB 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03111/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.~-1.k. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
~71.1. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 15/1112012 às 15:12:49 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
I Voltar-' 

Copyright Receita Federal do Brasil - 15/11/2012 
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RAD1 0 COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNP1: 02.639.222/0001-84 

REFORMA DO E'ILÀ4=S1590AL 

CAPÍTULO  
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS. 

Art. 1° - A RADIO CRUZ DAS ARMAS FM, fundada em 15 de maio de 1998, com 
sede na Rua Abel da Silva, 269 Cruz das Armas na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, 
com foro jurídico na cidade de João Pessoa - PB é uma entidade civil, sem fins lucrativos, 
políticos ou -religiosos, constituídos por número ilimitado de associados, pessoas físicas ou 
jurídicas, sem distinção de nacionalidade, religião, raça ou sexo, residentes ou estabelecidos 
nesta cidade de acordo com o Art. 150, deste estatuto. 

Art. 2° A RADIO CRUZ DAS ARMAS FM, - tem por objetivos: 
1 - A execução de serviços de radiodifusão comunitária operando em FM (freqüência 

modulada), sem fins lucrativos, de acordo o que dispõe a Lei n. ° 9,612 de 19 de fevereiro de 
1998, decreto No 2.615 de 3 de Junho de 1998, portaria 191 de 6 de agosto de 1998 e anexa 
norma complementar No 2/98, e Portaria N°  602, de 28 de novembro de 2003 e Norma 
Complementar 01/2004, de 26 de janeiro de 2004. 

II - Promover e apoiar, através de ações didático-pedagógicas, e metodologias 
téCnico-científicas, o desenvolvimento de entidades de trabalhadores - tais como sindicatos, 
associações profissionais e cooperativas - visando a sua organização e a partici 
comunitária; 

III - Apoiar e viabilizar o acesso e uso de tecnologia que permitam a moder 
das atividades e ações dos sindicatos dos trabalhadores e das associações profissii 	"Mr,21V- 
município; 

IV - Apoiar toda iniciativa associativista que vise à promoção da pessoa humana 
objetivos e linhas de trabalho sejam compatíveis com os seus; 

V - Criar assessorias técnicas nas várias áreas da ciência 	direito, economia, 
agricultura, engenharia, comunicação, cartografia, agrimensura, informática, administração, 
arquitetura, estatística, contabilidade, educação, saúde e outras que se façam necessárias à 
prestação de serviços aos trabalhadores e profissionais liberais, mediante convênios com suas 
entidades representativas, e/ou diretamente com a comunidade. 

VI - Elaborar projetos visando à captação de recursos para realização dos seus fins; 
VII - Apoiar as entidades educacionais e sociais no uso de tecnologia modernas qu 

disseminem e democratizem, entre seus membros, o conhecimento e a informação; 
VIII - Promover cursos, reuniões comunitárias, seminários, estudos e pesquisas, bem 

como produzir material educativo, de comunicação, de formação, assim como realizar outras 
atividades e iniciativas que se façam necessárias à consecução dos seus objetivos; 

IX - Disseminar e democratizar tecnologia de informação, de radiodifusão e de 
comunicação no seio da comunidade; 

X, - Celebrar convênios de cooperação técnico-científico com entidades similares e 
universidades para a consecução dos seus fins; 

XI - Oferecer cursos profissionalizantes à comunidade em geral 
XII - Promover serviços de informática e de comunicação de rede de dados (Internet) 

a comunidade; 
XIII - Incentivar a,produção científica na sua área de atuação; 
XIV - Disseminar tecnologia de posicionamento global por satélites e sistemas de 

informações geográficas; 
Art. 3° - A radiodifusão da entidade tem por finalidade o atendimento a comunidade 

de Cruz das Armas na cidade de João Pessoa - PB, com vistas a: 
• I - Divulgação de programas de caráter educativo, cultural, histórico, recreativo, 

religioso, informativo, noticiário de lazer, de esportes, infantil; 
II - Dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de cultura, tradição e hábitos 

sociais da comunidade; 
III - Oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade, es imulando o 

lazer, a cultura e o convívio social; 
41100" 

  

  

"t_R-14:11 

 

  

Volume de Processo Digitalizado  (0359174)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 9



Volume de Processo Digitalizado  (0359174)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 10
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VI — Executar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa ciei 
sempre que necessário; 

V — Contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas 
radialismo, em conformidade com a legislação profissional vigente. 

VI — Respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da Comunidade de Cruz das Armas e adjacências. 

VII — Assegurar a não discriminação de raça, religião, sexo, preferências 
convicções político-ideológico-partidárias e condição social nas relações comunitárias. 

Parágrafo Primeiro — É vedado o proselitismo de qualquer natureza na programação 
da rádio usada pela entidade. 

Parágrafo Segundo — Fará parte da Diretoria executiva, brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de 10 (dez) anos e maiores de 18 anos ou emancipados e ainda, tais 
dirigentes não poderão estar no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 
parlamentar ou função da qual decorra foro especial; 

Art. 4° - A rádio da RADIO CRUZ DAS ARMAS FM assegurará em sua programação, 
espaço para a divulgação de planos e realizações de entidades ligadas por suas finalidades, ao 
desenvolvimento. 

Art. 50  - A RADIO CRUZ DAS ARMAS FM, visando à realização de suas atividades, 
poderá manter convênios com qualquer entidade pública ou privada, bem como colaborar com 
entidades que atuem na área social e que tragam benefícios à sociedade como um todo. 

Parágrafo Primeiro — A entidade, para desenvolver suas atividades, também pode 
contratar serviços necessários e essenciais ao bom funcionamento da mesma, no limite 
suas possibilidades financeiras. 

Parágrafo Segundo — Conforme norma complementar No 2/98, e Portaria N° 602, de 
28 de novembro de 2003 e Norma Complementar 01/2004, de 26 de janeiro de 2004. Não 
haverá a distribuição de bônus ou eventuais sobras da receita entre os associados. 

Art. 60  - É vedada a utilização do nome da entidade e da sede social para fins 
pessoais, bem como para campanhas ou promoções que não sejam de interesse da 
associação. 

Art. 70  - O prazo de duração da entidade é por tempo indeterminado. 
Art.. 80  - O presente estatuto poderá ser modificado, alterado ou emendado, desde 

que as alterações obedeçam aos objetivos principais do mesmo. Para esta finalidade deve ser 
convocada uma assembléia geral com 15 (quinze) dias de antecedência e as decisões tomadas 
sejam aprovadas por no mínimo 2/3 dos associados presentes à assembléia especialmente 
convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria 
absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes (Art. 59 do 
Código Civil de 10 de janeiro de 2002). 

Art. 	— A Rádio-  Comunitária da 
chamada a cada 30 minutos. 

Art. 100  — A entidade manterá atualizado o endereço de sua sede, bem como o nome 
e o endereço residencial de cada um de seus dirigentes, para qualquer solicitação ou inspeção 
do Ministério das Comunicações. 

Art. 11°  — Toda a irradiação da Rádio Comunitária da entidade será gravada e 
mantida em arquivo durante o vinte e quatro 24 (vinte e quatro) horas subseqüentes ao 
encerramento dos trabalhos diários da emissora, sendo também conservados em arquivo, 
durante 60 (sessenta) dias, os textos dos programas, inclusive noticiosos, devidamente 
autenticados pelo responsável legal desta entidade. 

Art. 120  — A entidade conservará em arquivo pelo prazo de 20 (vinte) dias a partir da 
transmissão, as gravações dos programas políticos, de debates, entrevistas, pronunciamentos 
da mesma natureza e qualquer irradiação não registrada em texto. 

Art. 130  — A Rádio Comunitária da entidade assegura, em sua programação, espaço 
para divulgação de planos e realizações de entidades ligadas, •or suas fina lidades, ao 
desenvolvimento da comunidade. 

áreas de jornalismo e 

sexuais, 

entidade fica obrigada a irradiar seu indicativo de 

2 

- 	 • 	- 

44(.9.es, 6_ 1,rfac..2 rzç:k 

AUTENTICAÇÃO,  
De acordo com os artigos 365 111 e 384 do C C 
autentico a presente fotocópia fiel do origin 

João pessoa. _it../ J-1.  
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Art. 14°  — A Rádio;  Comunitária da entidade, somente admitirá patrocínio, sob a 	a--1 
de apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, mediante a divulgação de 
mensagens institucionais da entidade appiadora, desde que restritos aos estabelecimentos 
situados na área da comunidade atendida. 

CAPXTULO  
Dos associados 

Art. 15° - A RADIO CRUZ DAS ARMAS FM, é constituída por número ilimitado de 
associados, desde que sejam brasileiros natos ou naturalizados ha mais de 10 anos, os quais 
mantenham residência na área da comunidade atendida,ficando a cargo da diretoria o seu 
ingresso na entidade, e que se disponha a cumprir o estatuto e regulamento da entidade 
porventura existente, 

Art. 16° - Aos associados profissionais liberais e técnicos quando convocados para 
executar serviços à entidade. Essas tarefas serão voluntárias. 

Parágrafo Primeiro — Os associados e dirigentes não responderão, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela entidade. 	 s 

Parágrafo Segundo — Os associados assegurara o ingresso como associados • 
todos e quaisquer cidadão domiciliado na localidade, todas as suas associadas pessoas física 
o direito de votar e ser votado para todos os cargos que compõem os órgãos administrativos e 
deliberativos, bem como cidireito de voz e voto nas deliberações sobre social da entidade, nas 
instâncias deliberativas existentes, o ingresso, como associadas, de pessoas jurídicas sem fins 
lucrativos, sediadas na localidade, conferindo-lhes inclusive, por intermédio de seus 
representantes legais, o direito de escolher, mediante voto, os integrantes dos órgãos 
deliberativos e administrativos, bem como o direito de voz e voto deliberações sobre a vida 
social da entidade, nas instancias deliberativas existentes; 

Art. 17° - -São direitos dos associados, quites com suas obrigações sociais exigidas 
neste estatuto: 

— votar e ser votado para preenchimento de cargos na diretoria. 
II — tomar parte de todas as atividades da entidade, inclusive nas assembléias gerais; 
III — requerer com a assinatura mínima de 1/5(um quinto) dos associados à reaiização 

de assembléias gerais; 
IV — Solicitar a qualquer tempo esclarecimentos e informações sobre as atividades da 

entidade e propor a diretoria ou às assembléias gerais tudo quanto julgar conveniente ao 
interesses da mesma. 

Parágrafo Único — Para gozo dos direitos assegurados neste artigo é necessário que 
os associados estejam em dia com suas obrigações. 

Art.18° - São deveres dos associados: 
— cumprir e fazer respeitar o estatuto e os regulamentos; 

II — comparecer às reuniões e assembléias; 
III — acatar as determinações e resoluções da diretoria; 
IV — preservar e-conservar os bens da entidade; 
V — auxiliar as cartipanhas desenvolvidas pela entidade; 
VI — aceitar os cargos sociais para os quais forem eleitos ou nomeados, salvo motivo 

de força maior; 
VII — pagar dentro do prazo determinado as contribuições a que se tenham obrigado, 
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CAPITULO III  
Do patrimônio social 

Art. 19° - O patrimônio da RADIO CRUZ DAS ARMAS FM, terá como destino o 
investimento em prol da ampliação na área de atendimento aos associados. 

Em caso de dissolução da entidade, após apurado contabilmente sua liquidação 
social,seu patrimônio remanescente será destinado à entidade de fins não econômicos 
designado no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos associados, à instituição 
municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

Art. 20° - Somente as pessoas jurídicas e as pessoas físicas, afiliadas a entidade e 
com suas contribuições devidamente em dia, poderão usufruir os benefícios assegurados neste 
estatuto. 

Art. 210  - A receita da entidade provém das contribuições dos associados, ou de 
terceiros, rendas diversas, donativos, legados, subvenções, doações, rendimentos do seu 
patrimônio social de atividades promovidas pela entidade, ou qualquer outro auxílio recebido, 
seja em dinheiro ou alimentos, roupas, etc., provenientes de qualquer entidade pública ou 
privada, nacional ou estrangeira, de tudo mantida a respectiva contabilidade. 

Parágrafo Único — As despesas da entidade consistem em gastos ordinários para seu 
funcionamento, manutenção da sede social e em face de demais dispêndios inerentes à su 
finalidade, 

CAPITULO IV  
Da administração da entidade 

Seção 1 
Disposições Gerais. 

Art. 220  - A entidade é composta dos seguintes órgãos: 
a) Conselho Diretor; 
b) Conselho Fiscal; 
c) Assembléia Geral; 
d) Conselho Comunitário; 
§ ifl - Ao Conselho Diretor incumbe a suprema direção das atividades por ela 

desenvolvida, e a responsabilidade pela gestão administrativa. 
§ 2° - O Conselho Fiscal é o órgão, fiscalizador composto por associados escolhidos 

juntamente com a diretoria, competindo-lhe interpretar o estatuto, convocar assembléias 
gerais e apreciar atos e contas da administração geral. 

§ 30  - A Assembléia Geral é o órgão soberano e deliberativo, uma vez reunida à 
maioria absoluta dos associados. 

§' 4° — O Conselho Comunitário é órgão composto por no mínimo cinco (5) pessoas 
representantes de entidades sem fins lucrativos da comunidade local, tais como associações de 
classe, beneméritas, religiosas ou de moradores, desde que legalmente instituídas, com o 
objetivo de acompanhar a programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse 
exclusivo da comunidade. 

Seção II 
Do Conselho Diretor 

Art. 230  - Os membros do Conselho Diretor serão eleitos pela assembléia geral 
ordinária, em votação secreta, e da qual participarão, como candidatos e eleitores, todos os 
associados em dia com suas obrigações estatutárias, e que tenham sido admitidos há pelO 
menosseis meses antes dá eleição. 

Parágrafo Primeiro — O mandato dos membros da diretoria é de cinco anos, 
permitida a reeleição. 

Parágrafo Segundo — Todos o 	igentes deverão manter residência na área da 
comunidade atendida pelo serviço 	e r diodifusão co 	ária 	 a norma 
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e 
complementar N° 2/98, e Portaria N°  602, de 28 de novembro de 2003 e Norri,k, 
Complementar 01/2004, de 26 de janeiro de 2004. 

Art. 240  - A diretoria compõem-se de presidente, vice-presidente, secretário, 
tesoureiro, diretor cultural e de comunicação social, diretor de patrimônio e suplente. 

Arte 250  - Os membros da diretoria não receberão qualquer remuneração pelo 
desempenho de suas funções, assegurado, no entanto, o direito ao ressarcimento por qualquer 
despesa efetuada a serviço da entidade, desde que devidamente autorizada e comprovada. 

Art. 26° - São atribuições da diretoria: 
- administrar os bem móveis e imóveis da entidade; 

II - receber legados, subvenções, benefícios e tudo o mais que for dado à entidade; 
III - criar ou extinguir departamentos, conforme julgar conveniente, assim como 

provê-los de regulamentos; 
IV - eleger, por maioria simples, os responsáveis pelos departamentos; 
V - convocar as assembléias gerais, dirigi-las e fazer cumprir as decisões; 
VI - apresentar todos os meses, os balancetes mensais de todas as atividades da 

entidade até o dia dez (10) do mês seguinte, ficando os mesmos à disposição de todo e 
qualquer associado; 

VII - apresentar o relatório e balanço geral no final de cada gestão, para aprovação da 
Assembléia Geral; 

VIII - admitir e dispensar empregados; 
IX - realizar empréstimos e outras obrigações pecuniárias; 
X - resolver os casos não previstos neste estatuto. 
Art. 27° - A diretoria reunir-se-á pelo menos uma vez por mês, deliberando p 

maioria simples de votos, com a presença mínima que represente a metade mais um (01) do 
diretores em exercício. 

Art. 280  - A administração da entidade compete a todos os diretores, conjunta e 
isoladamente, com as seguintes atribuições: 

- ao presidente compete: 
a) representar a entidade ativa, passiva, judicial e extra judicialmente; 

b) cumprir e fazer cumprir este estatuto e demais regulamentos; 
c) presidir a Assembléia Geral; 

d) convocar e presidir as reuniões da diretoria; 
e) solucionar qualquer assunto interno da entidade; 
f) assinar os termos de abertura e encerramento do livro da entidade e rubricar 

todas as folhas. 
II - ao vice-presidente compete: 
a) substituir o presidente em suas faltas e impedimentos; 
b) assumir o mandato de presidente em caso vacância, até o seu término; 
c) auxiliar o presidente em suas atividades; 
d) assinar cartas, avisos, projetos, propostas, etc. endereçados outras instituições, em 

comum acordo com o presidente. 
e) programar, administrar, executar e repassar os serviços sociais à comunidade local; 
f) coordenar programas de socorro à população carente, sempre que possível; 
g) contribuir e participar na viabilização dos direitos sociais da comunidade através 

dos programas e política sociais; 
h) contribuir no sentido de harmonizar a relação da entidade com a comunidade local. 

- Compete ao Secretário: 
a) secretariar as assembléias gerais e reuniões da diretoria; 
b) guardar livros e organizar arquivos da entidade; 
c) atender ao expediente geral, receber toda correspondência dirigida à entidade; 
d) dando-lhe o destino certo; 
e) matricular os associadcks; 
f) elaborar o relatório da diretoria; 
g) elaborar e ler as atas de cada reunião; 
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IV - Ao Tesoureiro compete: 
a) arrecadar e controlar dinheiro e títulos de qualquer natureza, de propriedade da 

entidade; 
b) receber mensalidade dos associados; 
c) efetuar pagamentos autorizados pelo presidente; 
d) movimentar juntamente com o presidente as contas da Entidade; 
e) catalogar todos os bens móveis e imóveis da entidade; 
f) organizar o orçamento anual, apresentar o balanço anual à assembléia geral, e o 

balancete mensal, na forma e prazo previsto neste estatuto. 

V - Caberá ao diretor cultural e de comunicação social: 
a) participar ativamente das reuniões de diretoria, contribuindo com as funções 

coletivas; 
b) substituir qualquer dos diretores em caso de impedimento temporário ou definitivo; 
c) Implementar e supervisionar a programação da rádio, da entidade, respondendo 

pela qualidade operacional das transmissões; 
d) operacionatizar e supervisionar as atividades desenvolvidas junto ao público em 

geral; 
e) promover por todos os meios possíveis, de formas organizadas, sistemáticas e 

eficientes a divulgação do nome, objetiva e realizações da entidade, bem como dos 
documentos de leitura obrigatória como este estatuto, regimentos internos e outros; 

VI - Caberá ao diretor de patrimônio: 
a) manter sob seu controle todo os patrimônio da entidade, que sejam bens móvel 

materiais de consumo, equipamentos, livros, discos, cds, fitas, filmes, dvds, publicações em 
geral. 

b) implementar o arquivo histórico da entidade. 
VII - Caberá ao suplente: 
a) coadjuvar e substituir qualquer um dos diretores, em suas faltas e impedimentos; 
b) exercer funções delegadas pela diretoria; 
c) assumir o-  mandato de qualquer dos diretores, em caso de vacância até o seu 

término; 
Parágrafo único - Quando ocorrer destituição que possa comprometer a 

administração da entidade, a diretoria poderá indicar interinamente seu(s) novo(s) membro(s) 
até a posse do(s) novo(s), que serão eleitos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias pela 
Assembléia Geral. 

Seção III 
Da Assembléia Geral 

6 

Art. 29° - A Assembléia Geral é constituída pela totalidade dos associados, que 
reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, em dia e hora prefixados para avaliação e 
prestação de contas da Diretoria, alterações estatutárias ou destituição dos dirigentes bem 
assim para eleição da Diretoria e do Conselho Comunitário, previstos neste estatuto, e 
extraordinariamente, sempre quando convocada pelo presidente, pelo Conselho Diretor, pelo 
Conselho Fiscal, pelo Conselho Comunitário por no mínimo 1/5 de seus associados para 
discussão e decisão relativa a assuntos de alteração estatutária, onde será exigido o voto 
concorde de dois terços dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim, 
não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, 
ou com pelo menos de um terço nas convocações seguintes. 

§ 10  - A convocação da Assembléia Geral será por meio de edital afixado na sede da 
Instituição, podendo também ser publicado nos órgãos de comunicações existentes, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

§ 20  - Qualquer Assembléia Geral instalar-se-á em primeira convocação com o quorum 
mínimo da maioria absoluta dos associados em pleno gozo dos seus direitos, que se não tiver 
quorum suficiente publicará um novo edital de wrtvge-aaa), que neste caso re nir-se-á com 
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i. I 

qualquer número, e com antecedência mínima de 5 (cinco) dias a contar do dia seguinte da 
convocação anterior. 

	

1 	 § 3° - As deliberações em Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de 
votos dos associados presentes, com exceção dos casos previstos nos Artigo: 310, que serão 

	

hl 	tomadas por 2/3 dos associados. 

	

1 	 Art. 300  - Compete privativamente à Assembléia Geral: 

	

l'I'l 	 I - eleger os administradores; 

	

I 	 II - destituir os administradores (desde que a decisão seja aprovada por no mínimo 
2/3 dos associados presentes à assembléia especialmente convocada para este fim, não 
podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou 
com menos de um terço nas convocações seguintes - Art. 59 - Código Civil de 10 de janeiro 

	

1 	de 2002); 
III - aprovar as contas da entidade; 
IV - alterar o estatuto (desde que a decisão seja aprovada por no mínimo 2/3 dos 

associados presentes à assembléia especialmente convocada para este fim, não podendo ela 
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 
um terço nas convocações seguintes - Art. 59 - Código Civil de 10 de janeiro de 2002). Com 
base no Novo Código Civil de 10 de janeiro de 2002, Art. 67, para que se possa alterar o 
estatuto é mister que a reforma seja deliberada por dois terços dos componentes para gerir e 
representar a entidade; não contrarie ou desvirtue o fim desta; seja aprovada pelo órgão do 
Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do 
interessado. 

V - dissolver a entidade, observadas as disposições contidas nos arts. 61 (Dissolvida 
associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de deduzido, será destinado 
entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação do 
associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes) e 69 
(Tornando-se ilícita, impossível ou inútil à finalidade a que visa à entidade, ou vencido o prazo 
de sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a 
extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, 
ou no estatuto, em 'outra entidade, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou 
semelhante) do Código Civil de 10 de janeiro de 2002. 

Art. 31° - A Assembléia Geral é soberana em suas decisões, as quais terão que ser 
acatadas pela diretoria. 

Art. 32° - Todas as decisões das assembléias gerais deverão ser registradas em atas 
e assinadas por todos os presentes. 

CAPITULO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 330  - O Conselho Fiscal é órgão fiscalizador, que tem poderes para convocar 
Assembléia Geral e apreciar atos da administração geral. O Conselho Fiscal é composto de 
04(quatro) associados, sendo 01(um) presidente, 01(um) secretário 01 (um) membro. 

§ 10  - Os membros do conselho fiscal serão escolhidos pela Assembléia Geral, 
juntamente com o Conselho Diretor; 

§ 2° - Será eleito 01 (um) suplente, que assumirá quaisquer dos cargos no caso de 
vacância, 

Art. 34° - Compete ao Conselho Fiscal: 
1 - examinar os livros de escrituração da entidade; 
II - examinar o balancete mensal, apresentado pelo tesoureiro, exarando parecer; 
III - apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da 

diretoria; 
IV - fiscalizar as despesas e receitas, se estão correndo com observância das normas 

constantes do presente estatuto. 

Art. 350  - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente mensalmente, e 
extraordinariamente sempre que for convoca 	maioria absoluta de seus embros. 
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COM,UNITARIA C R U 
CNP 3: 02.639.222/0001-8 

. ,LÀ.2127.42., 

CAPITULO VI 
Do Conselho Comunitário 

Art. 360  - A RADIO CRUZ DAS ARMAS PM, instituirá um Conselho Comunitário, 
composto por no mínimo, 05 (cinco) pessoas representantes de entidades da comunidade 
local, legalmente instituídas, e indicadas pelos seus presidentes, com o objetivo de 
acompanhar a programação da emissora da entidade, com vistas ao atendimento do artigo 40  
da Lei 9.612 de 19 de fevereiro de 1998. 

Art. 37° - A entidade manterá disponível e atualizado, para qualquer solicitação ou 
inspeção do Ministério das Comunicações, o ato que estabelecerá a composição do Conselho 
Comunitário. 

Art. 380  - O Conselho Comunitário encaminhará ao Ministério das Comunicações, 
anualmente, sempre na data de aniversário da outorga, relatório resumido contendo a 
descrição da grade de programação, bem como sua avaliação, considerando, entre outros 
aspectos, o atendimento ao interesse exclusivo da comunidade e dos princípios estabelecidos 
no art. 4° da Lei 9.612, de 1998. 

CAPITULO VII  
Do processo eleitoral 

Art. 39° - As eleições para preenchimento dos cargos eletivos realizar-se-ão at 
trinta dias antes do vencimento dos mandatos dos membros da diretoria e do Conselho Fiscal. 

Art. 40° - Todo o processo eleitoral obedecerão ao princípio do voto secreto, 
assegurado a todos os associados, residentes na área de atendimento da entidade, desde que 
em dia com suas obrigações e que esteja no quadro de associados há pelo menos 6 (seis) 
meses antes da eleição, e emancipado quando menor de 18 anos, o direito de votar e ser 
votado,. 

Art. 410  - A eleição será dirigida por uma comissão eleitoral designada pela diretoria, 
composta de no mínimo 03 (três) membros, que dividirão entre si as atribuições, com a 
finalidade de: 

a) elaborar as instruções das eleições; 
b) elaborar os modelos das cédulas; 
c) organizar as mesas receptoras e junta apuradora; 
d) controlar a votação; 
e) apurar os votos; 
f) afixar os resultados da eleição. 
§ 10  - A comissão eleitoral deverá receber o acompanhamento de fiscais das chapas 

concorrentes, obedecendo ao seguinte: 
a) a data das eleições deverá ser marcada com uma antecedência mínima de 30 

(trinta) dias e dela será dada ampla divulgação. 
b) só poderá concorrer às eleições as chapas registradas junto à comissão eleitoral, 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias do pleito. 
c) nenhum candidato poderá concorrer por mais de uma chapa ou cargo. 
d) a apuração do resultado da eleição far-se-á imediatamente após o encerramento do 

pleito. 
e) verificando-se empate entre dois candidatos a um mesmo cargo, será considerado 

eleito o mais idoso. 
f) a comissão eleitoral dará prévia divulgação acerca do local, data, hora e duração, da 

realização do pleito que não poderá ter duração inferior a quatro horas. 
§ 20  - concluídos os trabalhos do pleito e entregue todos os documentos e materiais 

utilizados à diretoria, a comissão eleit 	se " dissolvida automaticament , sem maiores 
formalidades,  
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R'A D I CÓMUNITARIA CRUZ DÁS ÁRMÁS FM  
CNPJ: 02.639422/0001-84 

CAPITULO VIII 
Das penalidades 

Art. 420  — Será suspenso: 
a) A critério da diretoria, aquele que prejudicar as boas relações entre a entidade e 

quaisquer entidades afins; 
b) Aquele que faltar com o respeito aos diretores e seus delegados e comissões, 

quando no exercício de suas funções; 
c) Aquele que criar embaraço à boa marcha das atividades da entidade direta ou 

indiretamente; 
d) Aquele que ofender qualquer pessoa no recinto social ou fora dele, por gestos ou 

palavras diretas ou indiretamente; 
e) Aquele que for escalado a participar de eventos, festividades ou atividades oficiais, 

mesmo que provisoriamente, deixar de comparecer sem motivo claramente justificável; 
f) Aquele que desacatar resoluções da diretoria, quando ofícios lançados pela diretoria 

ou presidência, a favor da entidade; 
g) Aquele que usar os preceitos, nomes e os objetivos da entidade de forma ilegal, 

fazendo do mesmo benefício, pessoal sem prévio conhecimento ou autorização da diretoria. 
Art. 430  — Será expulso: 
a) O que for condenado por crimes dolosos ou repugnantes; 
b) O que praticar qualquer ato qualificado peia lei por nomes de contravenção pena 

nas dependências da entidade ou fora dela;
"-.Wr 

c)Aquele que tenha comportamento irredutivelmente contrário ao bom funcionamento 
da entidade, 

d) O associado penalizado terá o direito de entrar com recurso de defesa junto à 
Assembléia Geral, conforme art. 57 do Código Civil Brasileiro. 

CAPITULO IX 
Das considerações finais 

orjitZ` 

Art. 440  - De sua própria conveniência a diretoria usará de suas atribuições que lhe 
direito, reformar estatuto, apresentar à assembléia geral, sua proposta de retificação, 
alteração ou exclusão de seu preceito. 

Art. 450  - A RADIO CRUZ DAS ARMAS FM, para fins de direito, terá seu Estatuto 
registrado e Ata, inscrita e registrada em Cartório de Registros e documentos da Comarca de 
João Pessoa, ou ainda cabendo esta escolha à diretoria, para onde melhor convier. 

Art. 460  - Para melhor realizar os objetivos das atividades de seus propósitos, a A 
RADIO CRUZ DAS ARMAS FM, usará uma Rádio Comunitária de sua própria entidade, 
conforme Art. 2 item 1 deste estatuto. 

Art. 470  — Os dirigentes e associados não responderão, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela Entidade. 

Art. 480  - Os casos considerados omissos ou insolúveis serão resolvidos pelo 
Conselho Diretor. 

Art. 490  - O presente estatuto e seus artigos e capítulos, atende aos fundamentos 
legais para o seu perfeito intuito, de acordo com os princípios constitucionais, artigo 170, 
capitulo I, Título VII e parágrafo único. 

Art. 500  — O Conselho Diretor e o Conselho Fiscal da RADIO CRUZ DAS RMAS FM, 
ficam assim constituídos: 

9 
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AUTENTICAÇÃO 
De acordo com os `artigos 365 III e 384 do C 
autentico 'a presente fotocópia frei do ori•' 

João Pessoa, AL,  / 

RADIOCOMUNITARZA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNP.): '02.639.222/0001-84 

Art. 510 
 - Este estatuto será registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da 

Comarca de João Pessoa - PB, em conformidade ao Artigo 45. 

João Pessoa - PB, 07 de novembro de 2011 

TOSCAM DE BRITO 
.13(014 	 2°  Okl0 DENOTAS Antonio icacio Cavalcanti Sobrinho - Presidente 

RG:2.039.447 - SSP-PB e CPF:025J99.884-59 

Advogado - OAB-PB 

Sulpici° P. Neto AINOGADO 

OAB-PB 15.935 

Rua CandIde Pessoa, 31.- CEP 52010-4 Fona: (83) 3241-7177 - Joe° Pessoa - 	
/AO IÇO ivo  

www.tastarodebrito.COrilbr ." .J.. 	• 4' 

C: 7'  OF1W 1)... 

	

r..... 	- 
1 . TrriWi'""."""'-  ,, T "`"DE N°TAS  7-.. . 1 ,....„......._,.,.,..., 1-444.44, e. TR. : 3241-7177 72 
4„-4,  4,  4 44' +4,-*4*4.11.tk4,.. . 	JO-  ÀO PESSOAg 
e Ofid.Q. 	rio 

ernunho 	-i- \.-4 PARAlBAI 

a veruadesk ,:,,s,,,, 	-■,...0 63713~ Q/,  -= 
screvente) 

AlITONIO Hl tél CAVALCMI SOBR1 . 	444414• 4.. 4 44-4 4: 

conforiKr aut 
Jbao Pessoa, 

1:0,,S`ÇANO DE BRITO 
sERilEW5T5nrArnit 

CyA  fiYtMffifer rrAwrontrâ.mrPrnx 

arquivado nest 
1 /2011, 	Test 

1O 

Antonio Sergio T Bezerra 

Volume de Processo Digitalizado  (0359174)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 27



V
olum

e de P
rocesso D

igitalizado  (0359174)         S
E

I 53000.048665/2012-11 / pg. 28



RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNP):02.639.222/0001-84 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DA RADIO COMUNITARIA 
ARMAS FM 

Ata de seção da Assembléia Geral Extraordinária da Radio Comunitária Cruz das 
Armas FM, realizada nos termos do Edital de convocação datado de 19 de fevereiro de 2010. -¥ 

Aos vinte dias do mês de março de 2010, as 20hs,em sua sede social,cito a Rua: Abel 
da Silva,269, Cruz das armas na cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, reuniu-se em 
Assembléia Geral Extraordinária, os membros fundadores, diretores e sócios da Radio 
Comunitária Cruz das Armas FM, para deliberar sobre a pauta do Edital 02/2010: 01 -
Reforma do Estatuto Social da Instituição - 02 - aprovação da prestação de contas referente 
ao ano base 2009 - 03 - Eleição e posse dos conselhos diretor e fiscal. 

O Senhor presidente abriu os trabalhos e já tratando do primeiro ponto de pauta, 
argumentou que observando juntamente com a diretoria e sócios fundadores a recomendação 
de. auditoria jurídica requisitada pela direção, pela necessidade de 'mudança no Cap.4 Art.23 
Parágrafo Primeiro ,que diz: O mandato da diretoria é de dez anos, permitida a reeleições, por 
ter sido alterado em assembléia geral realizada em 2002, antes das mudanças do código civil 
brasileiro, que estabelece um prazo maximo de cinco anos tendo direito a reeleição, de 
imediato convocamos os membros fundadores, diretores e sócios, para reparação do erro no 
estatuto social e diante da reforma estatutária a obrigatoriedade de se eleger um novo 
conselho diretor e fiscal,em tempo foi colocado em pauta a extinção do cargo de segundo 
tesoureiro tendo em vista que em caso de necessidade o suplente estaria apto a assumir o 
cargo de tesoureiro e fundido as diretorias de cultura e comunicação social. De imediato o 
senhor presidente colocou em apreciação a nova proposta do estatuto social e após amplo 
debate e emendas foi colocado em votação tendo aprovada a reforma do estatuto social.° Sr. 
presidente colocou em pauta de votação a prestação de contas do ano de 2009,que após 
amplo debate foi aprovado entre os presentes. 

Continuando o atendimento do terceiro ponto de pauta, o senhor presidente chamou o 
comitê eleitoral (outrora já nomeado pela diretoria, na reunião anterior realizada para ordenar 
a publicação do edital 02/2010), momento que encerrou a sessão para dar prosseguimento ao 
processo eleitoral. Assumindo os trabalhos, o Senhor Darnião da Silva Medeiros, presidente do 
comitê, assessorado pela Senhora Inez Varela Bezerra e o Senhor Jose Humberto Varela, 
respectivamente secretário e suplente, declarou aberta a seção, visando a eleição e posse do 
novo Conselho diretor e Fiscal da entidade para o qüinqüênio 2010/2015 informou aos 
presentes que somente havia sido registrada uma chapa e assim, mais uma vez verificado e 
constatado o numero suficiente para a realização do pleito, colocou em votação e houveram 
varias manifestações favoráveis a aprovação da chapa apresentada e organizadamente, cada 
presente fez sua escolha, o que resultou na decisão aclamada abaixo descrita: Presidente - 
Antonio 	Nicacio 	Cavalcanti 	Sobrinho,brasileiro,divorciado,Rg :2 .039.447-SSP- 
PB,Cpf:025.799.884-59, técnico em informática,residente a rua Porfirio Costa,471,Cruz das 
Armas - João Pessoa - PB,. Vice-Presidente - Maria Jose de Alcântara, brasileira, 
casada,vendedora autônoma Rg: 2.001.357 - SSP-Pb, Cpf: 020.658.644-27,residente a rua : 
Lima Filho,450,Cruz das Armas - João Pessoa - PB - Secretaria - Rosangela Varela, 
C rvalho,brasileira,soiteira tagente de saúde,RG: 1.643.991 - SSP-PB - Cpf: 885.229.894- 
00„residente a rua 4 de outubro,469,Cruz das Armas - João Pessoa - PB. Tesoureiro - 
Severino Nicacio da Silva Neto,brasileiro,casado,Rg: 2.378.085-SSP-PB- Cpf: 012.299.614- 
37,motorista,residente a rua: Aurélio Figueiredo 255,Cruz das Arrnas,João Pessoa -Pb. Diretor 
Cultural e de Comunicação Social- René Cesário Laurentino - Brasileiro,casado,técnico de 
sorn,Rg - 2.014.062 - SSP-PB - Cpf: 027.508.624-00,residente a Av: Cruz das Armas,s/n -
Cruz das Armas - João Pessoa - PB. Diretor de Patrimônio - Raysa Felinto da Cruz 
,brasileira,solteira,Rg: 3.414.414 -SSP-PB- Cpf: 093.730.344-56, autônoma ,residente a rua: 

Endereço:Rua Abel da Silva,269,Cruz das Armas - cep: 58.085-370 

AUTENTICAÇÃO 
no sannref rnm ele mrlinem ARS III P AR4 
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RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.639.222/0001-84 

Jr , 
Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Presidente 

Presentes: 
riC-)  (7  ir .79 ,2C.)' 

r)T çkmert_ cbsi 

.e.6_ 139119,a, 

Frei Norberto,93b,cruz das Armas,João Pessoa -Pb Suplente - Priscila Fernan,d 	?:VIP,Pà 
Luz Silva,brasileira,solteira,Rg: 3.609.752 - SSP-PB- Cpf: 092.872.254-60,secretaria,re4 nW4 f-7177 
a rua: Frei Norberto,93b,Cruz das Armas,João Pessoa -Pb Conselho Fiscal - Presid 

1"';b  Maria de Fátima Rodrigues de Araújo - Brasileira,solteira,Técníca de Enfermage 
1.979.040 - SSP-PB,Cpf: 029.085.364-80,residente a Av: Centenário,350,Cruz das Arrnàs„, 
João Pessoa -Pb Secretario - Josemar Tavares da Silva,brasileiro,rnecânico,Rg: 
SSP-PB,Cpf: 450.758.324-15,residente a rua: 4 de outubro,s/n Cruz das Armas - João Pessoa 
- PB. Membro - Rosa Varela de Lima,brasileira,viúva,pensionista,Rg: 361.183 -SSP-PB,Cpf: 
338.427.794-53-,residente a rua: Porfírio Costa,471,Cruz das Armas - João Pessoa -PB. 
Suplente: Edilânea Bastista Candido,brasileira,divorciada,autônoma,Rg: 1.703.403 - Cpf: 
036,213.184-88,residente a rua Silva Mariz, Cruz das Armas - João Pessoa - PB. Após a. 
votação, o Senhor Damião da Silva Medeiros, presidente do comitê eleitoral deu posse aos 
novos diretores da entidade, tempo que parabenizou a nova diretoria e declarou encerrada a 
seção eleitoral, passando a palavra para o senhor presidente da Assembléia. Tomando a 
palavra, o Senhor presidente, agradeceu a todos o voto de confiança, parabenizou os novos 
membros e agradeceu aos ex-membros pelos bons serviços prestados. Nada mais havendo, a 
tratar, o senhor presidente informou que iria tomar todas as providencias quanto ao registro 
dos documentos ora aprovados, e encaminhar ao Ministério das Comunicações todas as 
informações necessárias que a legislação requer, deu por encerrada a presente reunião e 
mandou que se lavrasse esta ata que, lida e achada conforme vai devidamente assinada, pelo 
presidente, por mim, secretário da reunião e demais presentes que desejarem. 

//-"") 

r)-P6  Ro angela V 
Secretaria 

tk 
ela Carvalho 

Endereço:Rua Abel da Silva.269,Cruz das Armas - cep: 58.085-370 

AL n-FnrrinAao 
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Endereço:Rua Abel da Silva,269,Cruz das Armas — cep: 58.085-370 
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De acordo com as artigos 365 III e 384 1CPA 
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AUTENTICAÇÃO 
De acordo com os artigos 365 III e 384 do 
autentico a presenteifotocõpia fiel do ori 

João Pessoa,...1f,  1 	/ SV-1 

RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNP3:02,639.222/0001-84 

L/7.4.a)Lw  /4 a- &_7175-uL  
(J2Deux,-9. R 	 bji_Orly  
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Endereço:Rua Abei da Silva,269,Cruz das Armas - cep: 58.085-370 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.689.222 /0001-84 

DECLARAÇÃO 

Declaramos junto ao Ministério das Comunicações que a Emissora Radio 
Comunitária Cruz das Armas Fm localizada no município de João Pessoa,estado 
da Paraíba,não veicula nenhuma publicidade comercial em sua 
programação,ficando ressalvado os casos de apoio cultural de acordo com o rege 
a legislação de radiodifusão comunitária. 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,22 de outubro de 2012 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.639.222/0001-84 

DECLARAÇÃO 

Declaramos junto ao Ministério das Comunicações que a Emissora Radio 
Comunitária Cruz das Armas Fm localizada no município de João Pessoa,estado 
da Paraíba,reserva em sua programação um percentual mínimo de 5%(cinco por 
cento) para transmissão de conteúdos noticiosos de acordo com o que estabelece 
o art.67,3 do decreto n.52.795,de 31 de outubro de 1963. 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,22 de outubro de 2012 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNTJ:02.639.222/0001-84 

DECLARAÇÃO 

Declaramos junto ao Ministério das Comunicações que a Emissora Radio 
Comunitária Cruz das Armas Fm localizada no município de João Pessoa,estado 
da Paraíba,cumpre a finalidade constitucional de promover a cultura nacional e 
regional em sua programação,assim como do estimulo mínimo a produção 
independente em relação ao conteúdo veiculado,nos moldes do artigo 221,11,da 
Constituição Federal. 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,22 de outubro de 2012 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.639.222/0001-84 

DECLARAÇÃO 

Declaramos junto ao Ministério das Comunicações que a Emissora Radio 
Comunitária Cruz das Armas Fm localizada no município de João Pessoa,estado 
da Paraíba, tem como responsável pela área editorial o Sr. Joseilton Barbosa da 
Silva, Rg: 1.039.552 - SSP-PB e pela direção de programação o Sr. Aldenis Silva 
Nascimento Junior,Rg: 3.574.693 - SSP-PB,segue anexo copia de documento que 
comprovam as nacionalidade de ambos. 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,22 de outubro de 2012 
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO COMUNITÁRIO DA RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS 
ARMAS FM 

Aos três dias do mês de dezembro de 2011, as 16hs,em sua sede social,cito a Rua: 
Abel da Silva,269 Cruz das Armas na cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, reuniu-se em 
reunião o conselho comunitário da Radio Comunitária Cruz das Armas Fm, para deliberar sobre 
a grade de programação da emissora 

O Sr. Antonio Dias Jr, abriu os trabalhos e juntamente com os demais conselheiros fez 
um balanço positivo da grade de programação da radio com mudanças necessárias colocadas 
na ultima reunião,o que resultou mais uma vez em um crescimento da prestação de serviço da 
radio e audiência conforme citação da pesquisa do ibope.0 Sr. Rogério Souza, pediu aos 
conselheiros que expusessem suas opiniões sobre a programação e sugestões para o ano de 
2012 e após amplo debate ficou encaminhado pelo conselho para que a diretoria executiva 
ampliasse os quadros com dicas informativas e de utilidade publica em todos os programas e 
não apenas nos programas de noticias e inserisse programas com conteúdo voltado para a 
melhor idade. 

Nada mais havendo a tratar deu por encerrada a presente reunião e encaminhou a 
ata para a diretoria executiva da emissora,que lida e achada conforme vai devidamente 
assinada, por todos os conselheiros presentes a reunião como também o relatório da grade de 
programação do ano 2011. 

Assinatura Conselho comunitário: 
Presentes: 

QQ155' 

-44wym, 	 c.10)11 	 ((rya0 

aíA cêgi.414M 

puemitos. 	
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RELATORIO GRADE PROGRAMAÇÃO 2011 DA RADIO 

COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
Radio Comunitária Cruz das Armas Fm 
Grade de Programação /2011 

Segunda á Sexta 
00:00 as 05:00 — Madrugada da Gente e Bregão 104 — Informativo — Musical 
05:00 as 07:00 — Plenário Popular — Noticia ,Informação e Utilidade Publica 
07:00 as 08:00 —Jornal da Manhã — Noticioso e utilidade publica 
08:00 as 09:00 A Unção Esta no Ar— Religioso — Musical Ecumênico 
09:00 as 10:00 - Balacubaco da Gorete musical humorístico 
10:00 as 12:00 — Zona Livre — musical jovem — informativo 
12:00 as 13:00 — Show da Noticia — Noticioso debate de temas da comunidade . 
13:00 as 14:00 — Radio Debate/Pb em Ação Social/Guia do Bairros — Noticioso — 
entrevistas 
14:00 as 16:00 — Programa Espaço Arretado — Musical curiosidades culturais 
16:00 as 17:00 Bregão 104 — musicas locais e entrevistas com artistas locais 
17:00 as 18:00 - A Hora da Bronca — Noticioso — Reivindicações 
18:00 as 19:00 — Dramas da Cidade - Noticioso e debate de assuntos da comunidade 
19:00 as 20:00 — voz do Brasil 
20:00 as 00:00 Programação Diversificada entre programas ecumênico musical — 
musical popular — utilidade publica — esportivo. 

Sábado 
00:00 as 05:00 — Madrugada da Gente - informativo Musical 
05:00 as 06:00 — Programa da Empraba — Informativo do Governo Federal 
06:00 as 07:00 — Comunidade em Debate — noticias das comunidades e entrevistas 
com representações de associações . 
07:00 as 08:00 — Bom dia cruz das armas — noticias e assuntos da comunidade 
08:00 as 10:00 — Show da Manhã — Informativo das Instituições Representativas 
10:00 as 11:00 —Sheikinh em Ação — Inclusão Social 
11:00 as 12:00 Proclamai — musical e social 
12:00 as 14:00 — Paraíba em Debate — Noticioso e Utilidade Publica 
14:00 as 15:00 — Especial 104 musical popular 
15:00 as 17:00 — Conexão Pestalozi — informativo social 
17:00 as 19:00 — Dj som das pistas - musical jovem 
19:00 as 21:00 — Clube da Massa — musical com temas de combate as drogas. 
21:00 as 00:00 — Especial 104 — musical 

Domingo 
00:00 as 05:00 — Madrugada da Gente — informativo - Musical 
05:00 as 07:00 — 104 é Saudade — musical Nostalgia 
07:00 as 10:00 Comunidade Cristã - musical Ecumênico 
10:00 as 14:00 — Domingo é Show - Musical 
14:00 as 18:00 - Especial 104 - Programação musical — Esporte Local 
18:00 as 21:00 — RC um milhão de amigos musical 
21:00 as 00:00 — Amor sem Fim - musical e social 

ejirlrsPar__--"AN, 	 , 	n. 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.639.222/0001-84 

RELAÇÃO DO QUADRO DE ASSOCIADOS 

Nome:Jonildo Cavalcanti da Silva Filho — Rg,: 2.089.457 — SSP-PB 
Endereço : Rua:Abel da Sila,269,Cruz das Armas — João Pessoa-PB 

Maria Jose de Alcântara —Rg:2.001.357-SSP-PB 
Endereço: Rua Lima Filho 358 — Cruz das Armas —João Pessoa-PB 

Rosangela Varela Carvalho Rg: 1.643.991 — SSP-PB 
Endereço: Rua: 4 de Outubro,469 — Cruz das Armas — João Pessoa — PE 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho — Rg: 2.039.417 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Porfirio Costa,471 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Severino Nicacio da Silva Neto — Rg: 2.378.085 — SSP-PB 
Endereço : Rua: Aurélio Figuereclo,175 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

René Cesário Laurentino Rg: 2.014.062 — SSP-PB 
Endereço: Av: Cruz das Armas,s/n — Cruz das Armas —João Pessoa — PE 

Raysa Felinto da Cruz Rg: 3.414.414 — SSP-PB 
Endereço: Frei Norberto,93b Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Priscila Fernanda da Luz Silva — Rg: 3.609.752 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Frei Norberto,93b — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Maria de Fátima Rodrigues de Araújo — Rg: 1.979.040 — SSP-PB 
Endereço: Av.Centenário,350 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Josemar Tavares da Silva — Rg: 865.364 — SSP-PB 
Endereço: Rua : 4 de Outubro sin — Cruz das Armas — João Pessoa — PE 

Rosa Varela de Lima — Rg: 361.183 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Porfirio Costa,471 Cruz das Armas — João Pessoa PB 

Edilânea Batista Candido Rg: 1.703.403 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Silva Mariz,s/n — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Felipe Roberto da Silva - Rg: 2.015.063 — SSP-PB 
Endereço: Av.Centenario,805 -- Cruz das Armas —João Pessoa — PB 
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Severino Ramos do Nascimento —Rg: 974.548 — SSP-PB 
Endereço: Rua : Desembargador Novais,407 — Cruz das Armas — João Pessoa -
PB. 

Natalia Costa dos Santos Silva — Rg: 1.478.598 — SSP-PB 
Endereço: Rua : Lima Filho,s/n — Cruz das Armas —João Pessoa PB 

Jose Abílio de Meireles — Rg: 987.026 — SSP-PB 
Endereço: Av: Cruz das Armas ,1789 — Cruz das Armas —João Pessoa — PB 

Fabiana Cavalcante Pereira da Silva — Rg: 2.047.897 — SSP-PB 
Endereço: Av.Presidente Felix Antonio,489 — Cruz das Armas — João Pessoa -
PB 

Damião da Silva Medeiros — Rg: 1.987.528 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Jose Tavares,1089 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Miguel Varela Bezerra — Rg:365.031 — SSP-PB 
Endereço: Rua : Silva Mariz,589 — Cruz das Armas —João Pessoa — PB 

Rondinele Felinto Maciel — Rg: 2.548.897 — SSP-PB 
Endereço: Av,Cruz das Armas,1598 — Cruz das Armas —João Pessoa — Pia 

Marizete de Souza Silva — Rg: 962.589 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Abel da Silva,174 — Cruz das Armas —João Pessoa — PB 

Claudenice Marques Bronzeado — Rg. 1.596.367 — SSP-PB 
Endereço: Av.Desembargador Novais,468 — Cruz das Armas — João Pessoa PB 

Cleide Jane Marques Bronzeado — Rg:1.247.603 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Suzete Tavares,657 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Daniel Rodrigues de Moura Filho — Rg: 905.607 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Cruzeiro do Sul,s/n — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Inez Varela dos Santos — Rg: 874.248 — SSP-PB 
Endereço: Rua: 4 de Outubro 245 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Cleideomar Marques Bronzeado — Rg: 1.459.570 — SSP-PB 
Endereço: Rua : Abel da Silva —278 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Diétgenes Olegário Leandro — Rg: 2.598.063 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Monsenhor Severiano,159 — Cruz das Armas —João Pessoa — PB 

Jose Humberto Varela - Rg: 1.897.047 — SSP-PB 
Endereço: Rua Engenheiro Retumba,s/n — Cruz das Armas — João Pessoa - PB 

Claudia Girmenes Bronzeado de Lima — Rg: 2.654.852 — SSP-PB 
Endereço: Rua : Presidente Felix Antonio,895 — Cruz das Armas — João Pessoa -
PB 
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Viviane Moura Pereira da Silva — Rg: 2.457.897 - SSP-PB 
Endereço: Rua: Jose Tavares,587 — Cruz das Armas — João Pessoa - PB 

Lindembergue Martins Soares — Rg: 1.967.785 - SSP-PB 
Endereço: Rua:Desembargador Piniao,907 — Cruz das Armas — João Pessoa - PB 

Zaldira da Costa Toscano Rg: 995.208 - SSP-PB 
Endereço: Rua : Silva Mariz,689 — Cruz das Armas — João Pessoa - PB 

Claudionor do Desterro Junior —Rg:2.547.808 — SSP-PB 
Endereço: Rua: Ladeira da Graça,52 — Cruz das Armas —João Pessoa — PB 

Dariele Silva dos Santos — Rg: 1.998.206 - SSP-Pb 
Endereço: Av.Centenário,245 — Cruz das Armas —João Pessoa — PB 

Jose Saulo Clementino Farias — Rg:2.254.959-SSP-PB 
Endereço: Rua: Abel da Silva,1506 - Cruz das Armas —João Pessoa — PE 

Edvaldo dos Santos — Rg: 2.650.021 - SSP-PB 
Endereço: Rua: Presidente Felix Antonio,621 — Cruz das Armas — João Pessoa -
PB 

Marcos Patrício Alves da Silva — Rg: 1.503.584 - SSP-PB 
Endereço: Rua:Abel da Silva,465 — Cruz das Armas — João Pessoa — PB 

Jose Walter Henrique de Farias — Rg: 2.536.953 - SSP-PB 
Endereço: Travessa Palmares,s/n — Cruz das Armas — João Pessoa - PB 

Volume de Processo Digitalizado  (0359174)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 49



RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNN02.639.222/0001-84 

DECLARAÇÃO 

Solicitamos junto ao Ministério das Comunicações,vistoria da Anate' 
para fins específicos de renovação de outorga,de acordo com a disponibilidade 
da agencia. 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,22 de outubro de 2012 
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00194.56979 45001.142251 30002.327218 1 52890000006600 Recibo do Sacado 

Data do Processamento 
16/11/2012 - 

Nosso Núrnero(N.Fistel-Seq-dv) 
50011422530-0023-27 

Vencimento 
31/03/2012 

.04'04 

Agência NaCional de Telecomunicações - ANATEL 

1. Informações 
Radiodifusão Comunitária - Código.. 231 
Taxa de Fiscalização de Funcionamento - TFF Código= 1329 - ano 2012: 
Quantidade de estações : 
A - TODOS OS TIPOS DE ESTACA() -1 
Estações(s)/Indicativo(s): 	- 631422021 

2, Mensagem 

Possui débito(s) de TFF em ano(s) anterior(es):2011 e de outra(s) receita(s) 

3. Regras 
Acrescido de juros (SELIC) mais multa 0,33% ao dia até o máximo de 20% 
- Muita: R$ 13,20 - Juros: R$ 3,70 
- Não conceder desconto/abatimentoldedução 

- Valor calculado para pagamento até : 30/11/2012 

(=Walor Cobrado 
82,90 (=)Valor do Documento 1-  

66,00 
Sacado: RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS PM 

CNP3/CPF: 02639222000184  

(+)1Viora/IVIultalJuros 
16,90  

(4-)Outros Acréscimos 1  

Autenticaçâo Mecânica 

16/11/2012 	- BANCO DO_• BRASIL - 	17:09:56 
834711089 	x, 	 0546 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS 

BANCO DO BRASIL S.A, 

00194569794500114225130002327218152890000006600 
NOSSO NUMERO 	 50011422530002327 
CONVENIO 	 00456974 
FISTEL - TX DE FISCALIZ E FUNC 
AGENCIA/COO, CEDENTE 	1607/00333218 

. DATA DE VENCIMENTO 	 31/03/2012 
DATA DO PAGAMENTO 	• 	 16/11/2012 
VALOR DO DOCUMENTO 	. 	 66,00 VALOR  COBRADO 	 66,00 

NR,AUTENTICACAO 	 6.81C.88F,664,356.A39 
LEIA NO VERSO COMO CONSERVAR ESTE DOCUMENTO, 
ENTRE OUTRAS INFORMACCES. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
Guia' de Recolhimento da União - GRU 

Código do Recolhimento 12672 

Número (NRO) de 
Referência - FISTEL 

500114225300024 
,,,, 

Nome do Contribuinte/Recolhedor: 	RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM Competência - 
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇ6ES-SEDE Vencimento 5)2012 

1. Informações: 

ATENÇÃO: PARA PAGAMENTO DESTE BOLETO NO SIAR, UTILIZAR: 
CÓDIGO DE ARRECADAÇÃO : 52672-0  
UG ARRECADAÇÃO: 413001 (Qualquer dúvida, enviar e-mail para: fistel@anatel.gov.br) 
Radiodifusão Comunitária - Código= 231 
Contribuição Para o Fomento da Radiodifusão Pública - Código= 4200 - ano .= 2012: 
Quantidade de estações : 
A -TODOS OS TIPOS DE ESTACAO -1 

2. Mensagem 

Possui débito(s) de TFF em ano(s) anterior(es):2011 e de outra(s) receita(s) 
3. Regras 

- Multa: R$ 2,00 - Juros: R$ 0,56 
- Não conceder desconto/abatimento/dedução 
- Valor calculado para pagamento até : 30/11/2012 

Outro boleto poderá ser obtido no site: htto://sistemas,anatel,gov.br/boleto 

_. 

CNPJ/CPF Contribuinte Or:?'-1_2'2000184 
) 

)  
Unidade Favorecida 413001(41231 

(=) Valor do Principal 10,00 

(-) Descontos/Abatimento ********* 

(-) Outras deduções ********* 

(+) Mora/Multa 2,00 

GRU - Simples 

Pagamento exclusivo no Banco do Brasil S.A 

(+) Juros/Encargos 0,56 

(4-) Outros Acréscimos 

(+) Valor Total 12,56 

858400000000 125603631268 720492650011 14225300024  

I 11 11 11 	1 1111 I1 	11 11 11 11 111 1 1111 11 11 

16/11/2012 	- .,BANCO DO BRASIL 	17:09:35 
834711089 	 0545 

COMPROVANTE DE PAGAMENTOS COM OOD.BARRA 

Convento GRU-GUIA RECOLUNIAO(REF) 
Codigo de Barras 85840000000-0 12560363126-8 

72049265001-1 '14225300024-8 
Data do pagamento 	16/11/2012 
Valor em Dinheiro 	12,56 
Valor em Cheque 	 0,00 
Valor Total 	12,56 

NR.AUTENTICACAO 	3.2E8.188,089.800.154 
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RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ:02.689.222/0001-84 

Oficio n.° 0189/2012 

Ao.Sr.Octavio Penna Pieranti 
Coordenador-Geral de Radio Difusão Comunitária 
Ministério das Comunicações — Brasília — DF 

Assunto: Encaminhamento de Documentos 

Segue anexo para juntada de documentos em nosso pedido de renovação 
de outorga(oficio 0181),o laudo de ensaio do transmissor com sua respectiva 
anotação de responsabilidade técnica,laudo de vistoria técnica com art de 
profissional habilitado e a certidão negativa de débitos da anatel,justificamos 
que em meio as dificuldades financeiras que atualmente enfrentamos motivo esse 
que nos impossibilitou outrora para contratação de profissional habilitado e 
pagamentos de pendências junto a anatel,tendo apenas agora condições depois 
de muitos esforços da diretoria,associados e ate campanha junto a comunidade 
,poder sanar essas dificuldades e enviar o restante da documentação 
pendente.Esperamos poder contar com vossa atenção e sensibilidade ao pedido 
do nosso pleito o qual nossa comunidade vem usufruindo e tendo grandes 
conquistas de melhorias de vida e valorização dos segmentos sócias. Desde já 
agradecemos a atenção e nos colocamos para tirar duvidas ou qualquer 
esclarecimento. 

Antonio N'cacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor Presidente 

João Pessoa,26 de dezembro de 2012 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS 
PELA ANATEL 

Nome: 	RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNP]: 	02.639.222/0001-84 

Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas administradas pela 
Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima que 
vierem a ser apuradas. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não constituindo, por 
conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional. 

Emitida às 12:28:18 do dia 28/12/2012 (hora e data de Brasília). 

Válida até 27/01/2013. 

Certidão expedida gratuitamente. 
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2 - Nome do Profissional 
30A BSON NOGUEIRA DE CARVALHO 

1 - Título(s) do Profissional 
ENGENHEIRO ELETRICISTA - 
ELETRONICA TECNICO EM 
TELECOMUNICACOES  

13 - Endereço de Correspondência 14 - Bairro 
)000C000030C000000CCXXXICOOCX 

.18 - Telefone 16 - UF 17 - CEP 
	=XXX )0000000000DOOC 10411.41~~4~11.41~~1~45~~ 111144444411111 4+414 4~444444 ~1~444 

15 - Cidade 

CLASSIFICAÇÃO DA  ART 
DESCRIÇÃO DO TRABALHO QUANTIDADE 	 UNIDADE ATIVIDADE TÉCNICA 	 NÍVEL • 

130109-RADIoFUSAo 
80109-RADI0FUSA0 25,00 WATT 

X00000000( A00000000000050000000< 

X00000000( ).000000000000000000000( 

)090000000< !>0005000000000000D~ 

X.00000000( )000000000000000000000( 

25,0048-WATT" 38 15-VISTORIA 	 '1-ATUACAO 

39 47-ENSAID 	 ,1-ATUACAO 
4Q :)0000000000000000000000( 	)00000000000( 

41 XX)00D00000030000000:XXX A000000000a 

42 ;XC0000090000030C00000CK 	)00000030000( 

43 )(5000000000.0000CCOOCOCOC !)0000000000.3( 

48-Taxa a 
Recolher 
R$ 40,00 

45-Valor 
Obra/Serviço 
R$ 500,00 

45.1-Periodo da 
Obra/Serviço 	 46-Entidade de Classe 	 47-Honorários 
27/12/2012 Até 	 NA O OPTANTE 	 R$ 0,00 
28/12/2012 

0: O CREA não se responsabiliza pela aceitação desta ART sem a 
,devida verificação no link acima. 

CONTRATADO 

4 - Endereço de Correspondência 	 5 - Bairro 
RUA HUERTA  FERREIRA DE MELO - ED.PLAZA TOWER 300 A PT. 303 	BESSA  
5 - CEP 
58037460 	 9 -Telefone 

11 - Empresa Contratada 
4,1154111444411,  44414441.44 45414445,1411,454,415444144 444144,11.444e41,4 44. 1141444,44444 

.12 - Registro no CREA 
X300000CCOCXXXX)COOCXXXIOCOOCXX)0( 

CONTRATANTE 

DADOS DA OBRA / SERVIÇO 
27 - Proprietário da Obra /Serviço 
RADIO COMUNITÁRIA  CRUZ DAS  ARMAS  FM 
30 - Endereço da Obra /Serviço 
RUA ABEL DA SILVA, 269 
35 - Tipo de ART 
1-Normal 	

36 - Participação Técnica 

( Calculo: Tabela CT ) 	1- Individual 

'28 - CPF / CN PI do Proprietário 
.02639222000184  	 

31. - Bairro 	 ;32 - Cidade 	 .33 - UF 34 - CEP 
CRUZ DAS ARMAS 	110A0 PESSOA 	 ,PB 	5:308$370 

37.1 - Profissional da ART Vinculada(Carteira) 
)0000CCCOOCIDOCCCOSOOCXXX 37 - Vinculada a ART 

44- RESUMO DO CONTRATO  

ELABORACAO DE LAUDO DE VISTORIA TECNICA EM EMISSORA DO SERVICO DE RADIODIFUSAO COMUNITARIA, COM POTENCIA 
DE 25W.- ENSAIO EM TRANSMISSOR DO TRANSMISSOR UTILIZADO NA ESTACÃO DO SERVICO R,ADCOM, FABRICADO PELA APELA 

APLICACOES ELETRONICAS, COM POTENCIA 25 W E FREQUENCIA 104,9 MHz 

ART Fáci 2.0.1 

3 - Carteira CREA 
1603424865XXXX 

6 -Cidade 	i7 UF 
.3143A0 PESSOA ¡PB 

10 - E-MAIL 
JOABSON@ZAITEK.COM.BR   

29 - Telefone 
83 

24 - UF 25 CEP 
PB 	:58085370 

25.1 - País 
-BRASIL 

19 - Contratante da Obra /Serviço 
RAF COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 

21 - -ndereço de Correspondência 
RUA ABEL DA SILVA,  269  
23 - Cidade 
30A0 PESSOA 

20 -CPF/CNPI 
	:02639222000184  	 

122 - Bairro 
CRUZ DAS ARMAS  

'26 - Telefone 
B3 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraiba 
ART- Anotação de Responsabilidade Técnica - Lei Federal No 6496/77 

,ATENÇÃO: A VALIDADE deste documento deverá ser verificada através 
do link https://paraiba.crea-rn.org.bricheckart, informando a carteira 
do profissional e o número da ART. 

 

No. ART 

00016034248655010615 

11111  

  

Acessibilidade: Declaro ciência das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e 
no Decreto no 5.296, de 02 de dezembroe 2004, quando aplicadas às atividades  profissionais  acima relacionadas.  

Local e Data 	Dedaro corno-verdadeiras as informações acima Declaro como verdadeiras as informações acima 

João Pessoa, 27 de Dezembro 

30ABSON NOGUEIRA DE CARVALHO 	 ASSINATURA DO CONTRATANTE 

• 
CP - 40803120400 	 

Este Documento anota perante b,,CREA-PB, para os efeitos legais, o contrato escrito ou verbal realizado entre as partes (Lei Federal 6.496/27) 

	 Observações:  

(1)Boleto Pagável em qualquer agencie bancaria, Internet ou Casas 	(5)ART é um importante instrumento de valorização profissional e 
Lotéricas. 	 fiscalização do exercício ilegal. 
(2)U ma via desta A RT deverá permanecer no locai da obra/serviço Para (6)Ao encerrar as atividades e/ou contrate, laf armar a Baixa desta ART 
qns de fiscalização. 	 junto ao CREA-PB. 
[3)A Validade deste documento deverá ser verificada através do link 
ittps://art.crea-m.org.brichedcart, informando a carteira do 
)rofissional e o número da ART. 

de 2012 
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,,REC160 DO SACADO 

  

001-91 

 

00194.59536 50000.000005 00821.452216 9 55630000004000 

Cedente 	 + ..' Agência / Código do Cedente 	;:: Espécie 	Quantidade 	Nosso número 

. :Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Parai6& 	0011-6100002111-3 	R$ 	 00000000000821452  

:' Número do documento 	::., Contato • • 	i::...CPFICEI/CNP2 	i . Vencimento 	Valor documento 

?'..• 1603424865XXXX 	.1459535 	08667024000100 	 30/12/2012 

Instruções (Texto de responsabiUdade do cedente) 

601 : Anotecao Resp. Tecnica -ART -2012 - 00016034248655010615 -40,00 (01/01 ) 

NAO RECEBER APOS O VENCIMENTO. 

(-) Desconto / Abatimento 	(-)Outras"deducões 	 (+) Mora t Multa 	 (+) Outras acréscimos 	(s.  (t) Varor cobrado 

Sacado 

JOABSON NOGUEIRA DE CARVALHO 

Ficha de Compensação 
Autenticação niccãnica 

6.5S2 AGENTE 701179 AUTE 52192 . 
M:55400 LOJA:0 54 PDV:006552 
/2012 	BANCO DO BRASIL 13:21:S? 

Q40%56 URRESPONDENTE BANCAR TO 0604 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITIPÓS 

:ONSFLHO REGIONAL DE  ENGENHARI 

3 04n0 
6500-0000MMOS214522i69 

g0 , 	J 

~TO 	566.552 
PAGAMENTO 	2S/12/2012 

,JMENTO 	40,00 
CWADO 	40,00 

iR.AUTEMTICACAO 8,54F.188.141.J.55..S3 . 

VIA DO.  CLIENTE. 

40,00 
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LAUDO DE VISTORIA TÉCNICA — RENOVAÇÃO DE OUTORGA 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Departamento de Outorga de Serviços de Comunicação Eletrônica 

Rádio Comunitária 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

DENOMINAÇÃO SOCIAL 
IRIÁIDI I01 	 IAI [CPRIUIZ 	I DIAISI L.AIRIMAIS 1  

1 1 1 1 1 ;c1216131912121210J0101118141 
DENOMINAÇÃO SOCIAL (CONTINUAÇÃO) 

LF 1 MI I 1 H1 1 	1 1 	1 1 

irrrri),k,riOÍD,E,F1A7Nu.izi 1.1.1s1 LAIR1MIAIS1 1F1M1 1 1 1 1 	1 1 1 1 H 

Portaria de Autorização n° 34, de 22 de fevereiro de 2001, Publicada no D.O.0 de 16 de março de 2001 

Decreto Legislativo n° 389 de 12 de dezembro de 2002, Publicado no D.O.0 de 13 de dezembro de 2002 

1. LOCALIZAÇÃO DA SEDE DA ENTIDADE 

LOGRADOURO 

1R1u1A1 1A1B1E11,1 [DIA.] IslilLIviAl 1216191 	1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
BAIRRO 

I_C1R1U1Z 1DIALS1 IAIRI IAISI 1 1 	I cirAJDIEOW01 IPIEISIS I OIAI 1  
CIDADE (CONTINUAÇÃO) 

1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	I 
UF 	COORDENADAS GEOGRÁFICAS 

1 	1  P 1_13 1 	1 017°1 0 18'1 2 1_6"1 S 11 0 131 4°151 3'11 11"1W1 

- A sede da entidade encontra-se a menos de 1km do sistema irradiante? 
	

NÃO 
	

SIM X 

2. LOCALIZAÇÃO DO TRANSMISSOR E SISTEMA IRRADIANTE 

LOGRADOURO 

1.R1u1A1 1A1B1E1L1 IDIAI Isli1dvIA1 1216j91 1 1111111111 1 I 

iiC 	

CIDADE 

ir;/U1Z1 1DIAIS1 1AIRIMLAISI 1 1 1 1 	1J101.23.J01 1 P1ESFS101A1 1 1 1 
CIDADE (CONTINUAÇÃO) 	 UF 	COORDENADAS GEOGRÁFICAS 

11111 	1111 	I 	IPIBI 	1017°1 o 189 1 2 16"1S1101314°1513'1111"1W1 

- São as mesmas coordenadas que constam na última licença expedida? 
	

NÃO 
	

SIM x 
- É o mesmo endereço que consta na última licença expedida? 

	
NÃO 
	

SIM Tc 

3. LOCALIZAÇÃO DO ESTÚDIO (Caso o estúdio não se encontre no local do sistema irradiante especifique como será feita a ligação entre o estúdio e o 
sistema irradiante no campo 8 . "Outras informações de interesse") 

LOGRADOURO 

 1A1/31E1L1 IDIAI 1S1 11, 'VIA/ 1216191 1 1 1  

  

CIDADE 

i iACIVIU/Z1 IDIAISI 1 1RIMIAIS 1 1 1 	1  1  /J101;k10/ IPlEls1$1OIA l 1 1 1 
CIDADE (CONTINUAÇÃO) 	 UF 	COORDENADAS GEOGRÁFICAS 

1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 	1 _1 	1 	I 	IPIBI 	10 Ir' O 8'12 	01314°!5131111"IWI 
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4. TRANSMISSOR PRINCIPAL 

FABRICANTE 

IEILlEITIRloIN H IClA l S1 I LITIDIAI 1 1 
MODELO 	 POTÊNCIA DE FÁBRICA 	N° HOMOLOGAÇÃO 

1AITZFIMI-IRlcl JIIIIIII 12IsI.I01  watts 1 I I 1 1 1015I8181010I 
POTÊNCIA DE OPERAÇÃO 

watts 	
POTÊNCIA MEDIDA 

1 	 121_31418101  Watts 

FREQUENCIA DE OPERAÇÃO 

1.  1110141,191  mll. 	ir:ErN4cr.nproAl o  

5. TRANSMISSOR AUXILIAR (se houver)  

FABRICANTE 

1N1Ã1061 1E1X1IISITIE1 1 1 1 1 1  

   

 

N° HOMOLOGAÇÃO 

II 	1  
MODELO 

1 1 1 	1 	1 	1 1 1 1  riT'i'DE1Filc iA  
POTÊNCIA DE OPERAÇÃO 

1111111  Vate 
FREQUENCIA DE OPERAÇÃO 

IIIIIIIMHZ  

- Os dados dos transmissores são os mesmos dados 

que constam na última licença expedida? 

POTÊNCIA MEDIDA 

LIIIIIJ watts 
FREQUENCIA MEDIDA 

	  milz 

NÃO SIM X 

6— SISTEMA IRRADIANTE - ANTENA/TORRE 

FABRICANTE DA ANTENA 	 MODELO 

IAJPIEIL1 IAIPJLIIICI 1E11,1E11'1 ILITIDIAI 1 1 1 	IAIPICI-1011I [ 1 1 
GANHO max (Gt) 	ALTURA EM RELAÇÃO AO SOLO 	ALTURA DA TORRE 	 ALTITUDE DO LOCAL 

1 101,JOB 	13101,101. 	 1  113101,1O1m 	 1  1 14101,101m 

Os dados do sistema irradiante são os mesmos que constam na última licença expedida? 	NÃO 

7- LINHA DE TRANSMISSÃO 

FABRICANTE 

IRIFISI 	IBIRIAI SI 	ILI 	IKIMIPI 	1 	11 	111111 

SIM X 

MODELO 

	1 1 1 1 

COMPRIMENTO(L) 	ATENUAÇÃO EM 100 m (AL)  

1_3151,101MetrOS 1  141,131dB  

Perdas na linha (PL)= 
100 

PERDAS NA LINHA (PL) 

111.1510151dB 

Eficiência da linha (EF) =10 

EFICIÊNCIA DA LINHA (n)  

101,1710171 

-(PL) 
10 

8- OUTRAS INFORMAÇÕES DE INTERESSE 

- ANTENA DE POLARIZAÇÃO CIRCULAR COM 1 ELEMENTO 

- A POTÊNCIA DE OPERAÇÃO FOI MEDIDA COM A UTILIZAÇÃO DE UMA CARGA FANTASMA. 

- A FREQUENCIA DE OPERAÇÃO INFORMADA CORRESPONDE A MÉDIA DAS MEDIÇÕES OBSERVADAS 
DURANTE UMA HORA DE FUNCIONAMENTO SOMENTE COM A PORTADORA (SEM ÁUDIO). 
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LAUDO DE ENSAIO DOS EQUIPAMENTOS TRANSMISSORES 

1.1.2 - ENDEREÇO: 

DA ESTAÇÃO  
1.1 - IDENTIFICAÇÃO DA EMIS$ORA .  

11'1..........RAZÃO soci 

ri7M,Y.:S 

Rua Abei da Silva,. 269 Cruz das ArIMS, João Fassau PE 

1.2-ENSAIO..: 
.rvioTIVaDO..ENSAIO 

''..:.,..ena•Jação da 

• 1.2.2 - LOCAL. DE REALIZAÇÃO DO ENSAIO 

Rua, Abei da Silva, 289, G. ' 

DATA DE REALIZAÇAQ: 

2 QS Cl e:  • de 

1.3 -- TRANSMISSOR 

.13.1 - FUNÇÃO DO TRANSMISSOR 

RESERVA PRINCIPAL 

FABRICANTE ............... 
E;nt. 	 frl„ 

1.3.3 MODELO 

1 - POTÊNCIA DE SAÍDA 1 3 5 - CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO . . 

25W 

MEDIDA: 2.3,8 W 

1 FREQÜENCIA 

35 Hz 

NOMINAL: 

MEDIDA: 

VARIAÇÃO MÁXIMA EM 60 MINUTOS: 

2:2...:NíVELDERUÍDO DA:PORTADORK(FM):EM,RELAÇAO A100%:DE MODULAÇÃO COM 400 	• • •••••••• 	• 	••••• 	••:••. ::•••.:•••• 	•.•••:••••:-:••• :.•••••::••••• 	• 	•.• 	• 	:.,:••••••"•• 	•••••• -••• •:::•• • • • •• 	:••• • •:•••• 	•••• 	• • 	••••••• 	••• :•.• 	• 

tÉB 
.••::.. 	• 	• 	• ...NIVEL•DE-M.00 DA PORTADORA (AM) EM RELAÇÃO A 100% DE MODULAÇÃO EM AMPLITUDE ••• 	 ....•• 	.•-••••••:. 	• 	•"• 	• 	• 	" 	• 	•••:• 	.• 	:" 	• 	•• 	.•••••••• 	• 	• 	•• 	• 	• 	• 	• 	• 	•••: 	•::••••: 	••• 

2.4- NIVEL DAS EMISSÕES EM FREQUENCIAS AFASTADAS EM RELAÇÃO AO NIVEL DA PORTADORA 
SEM MODULAÇÃO 

120 kHz A 240 kHz 

240 kHz A 600 kHz 

ACIMA DE 600 kHz 

25 cr0 

40 dB 

65 

5 - POTÊNCIA DE SAÍDA 
POTÊNCIA DIRETA: 
POTÊNCIA REFLETIDA: 
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1 - DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA 

• .• 	•-• 	. 	.••• 	..•••••• 	• 	• 	. 	• 	••• 	• 
TI '••':•EXIS7ENCIADE:DISPOSIVOS.:•EXTERNOS.QUE • • 	• 	•.• 	.• 	•. 	•• 	• 	• 

:•PERMETAM'ALTgRAÇAO...pkpOTENCIA 

	

 
FREQUENCIA 
 • 	• •   

DE OPERAÇÃO 

x 

NÃO 

NÃO 

SIM 

SIM 

•.. 

••••••••••••7•."..' 

tu 

50 	19,2 

-21,0 

-25,0 

5000 	-23,5 

-26,0 

l0000 	-27,0  

•100 . • 

400 

1000 

7500 

EXISTÊNCIA DE GABINETE METÁLICO 
ENCERRANDO O TRANSMISSOR, COM TODAS 
-AS PARTES EXPOSTAS AO CONTATO DOS 
OPERADORES UGADOS À TERRA. 

:::.EXISTÊNCIADE PLACA IDENTIFICAÇÃO ........ 	 . 	 . 
• •••..::FixApAAO..GABIENTE.;' CONSTANDO:ÇrNpmE:. ...,.... 	.. 	• 

3A3 •:00:FABRICANTE;.•MODELWAIUMERO:.DESERIE. 
ll'POTÊNCIi.k.NOMINAL.DEOPERAÇÃO'E:CODIGO.'::, • 
DE HOMOLOGAÇÃO.;..: 	••••• 	••• • • ••• 	• • • 	. 	„. 	: 	...• 

NÃO SIM 

RESPOSTA DE ÁUDIO. FREQUENCIA E DISTORÇÃO HARMÓNICA EM TRANSMISSÃO ESTEREOFÔNICA 

CANAL DIREITO -R 

MODULAÇAO:' 

FREQ. 
(HERTZ) 

25% 50% 100% 

NÍVEL 
(dBm) 

NÍVEL 
(c1Bin) .  

DISTORÇÃO 
(%) 

NÍVEL 
(dBm) 

DISTORÇÃO 
(%)  

DiSTORÇÃO 

.50-  

0,60 -10,5 0,45 -18,6 0,50 -16,5 100 

-17,0 -11,0 0,40 0,45 -19,0 400 

0,35 -18,0 0,50 =20,3 '1000 

c.> 
.0. 

cl 
uJ 
cl 

0,55 -11,5 0,40 -18,5 0,C 5000 

0,60 -13,0 0,60 -20,0 -21,5 7500 

0,50 -14,0 0,65 -20,0 -22,0 10000 

45,5 ár. -25,C 15000 

CANAL DIREITO 

MODULAÇÃO 

• 100% 

• NiVEl_ 	DISTORÇÃO 
(cil3m) • 	 (%) 

50% 25% • FREQ. 
(HERTZ) 	 

DISTORÇÃO 
(%) 

NÍVEL 
(cIBm) 

• DISTORÇÃO 
(%) 

0,35 4. 

0,45 -10,5 0,50 -17,5 

0,45 -11,5 0,60 -19,0 

0,50 -12,0 0,55 =20,0 

0,45 -12,5 G,55 -21,5 0,50 

0,40 43,5 0,60 -21,5 0,45 

0,40 -14,5 0,60 -25,0 0,45 

0,50 46,0 0,55 -25,5 0,50 -28,0  
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DECLARAÇÃO DO PROFISSIONAL 

DADOS DO 
RESPONSÁVEL 

•\, 
YOABSON NOGUEIRA DE CARVALHO 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 
CREAI: 1603424865 

Endereço: 
Rod_ BR-230, Km 10,5 
Cond. Alphavillage lntennares, LT-04, QD-06 
58.310-000, Cabedelo, PB 
Tel / Fax O xx 83 3248 1005 Cel.: 9982 6173 
E-mail: joabsonnogucira@gmail.com  

PARECER CONCLUSIVO 

Para os fins previstos no item 19.3 da Norma 01/2011 do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
Declaro que o transmissor de freqüência modulada, a que se refere o presente laudo de ensaio, na 
data em que foi realizado, atendia todas as normas técnicas vigentes e a ele aplicáveis. 

Analisador de Modulação e Áudio HP, modelo: 9801 B 
Wattírnetro Bird, Modelo: 43 

- Carga Fantasma de RF (1 KW) Bird 
Osekscdpio PANTEC, modelo: 5120 

- Gerado.:' de audio MÉriipa, modelo: MFG 4200 
- Alicata amperímetro Unipa, modelo: ET 3100 

rvVtirnetro fákiaJckficc..,  SUNWA, modelo YX 360 TR 
Medidor de DistorfAo de Audio, EMR, modelo 3011 

- Analisador de Espectro Rohde & Schwarz, FSHS 

RESPONSAVEL PELAS INFORMAÇÕES 

João Pessoa - PB DATA DE EMISSÃO:::: 28/12/1312 

Declaro serem verdadeiras todas as informações constantes deste laudo, obtidas mediante ensaio, 
por mim realizado, pessoalmente, no transmissor a que se refere. 

O presente Laudo consta de 03 (três) folhas, todas rubricadas com a rubrica de que faço uso: 
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TERMO DE CADASTRO DE
INFORMAÇÕES PROCESSUAIS NO ÂMBITO DO SEI

 

1.          Certifico que as informações cadastrais referentes ao processo
supracitado foram devidamente inseridas no Sistema Eletrônico de Informações
(SEI), permanecendo com o mesmo número do processo físico.

2.          Foi providenciada a digitalização e consequente inserção do seu
conteúdo no Sistema, devendo o processo físico ser encaminhado ao Serviço de
Arquivo Geral e Biblioteca para arquivo.

3.          A partir desta data, todas as movimentações referentes ao presente
processo se darão no âmbito do SEI, devendo este fato ser informado ao interessado
na primeira oportunidade.

Brasília, 01 de abril de 2015.

 

Documento assinado eletronicamente por Israel Alexandre Bezerra da
Silva, Chefe de Serviço de Apoio Administrativo, em 01/04/2015, às
17:04, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0444991 e o código CRC 9B63D11C.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria Executiva
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração
Delegacia Regional do Ministério das Comunicações em Mato Grosso

NOTA TÉCNICA Nº 5074/2014/SEI-MC

Processo de Renovação nº: 53000.048665/2012-11

Assunto: Exigências relativas ao requerimento de renovação de outorga.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.                                          Trata-se da análise do pedido de renovação de outorga da Radio
Comunitaria Cruz das Armas Fm (radio Cruz das Armas Fm), entidade
autorizada a executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de JOÃO
PESSOA/PB.

 

ANÁLISE

2.                                          Tendo em vista a análise realizada no processo, observou-se a
necessidade de saneamento de pendências relativas à documentação que instrui o
requerimento, devendo a entidade providenciar o envio dos itens dispostos abaixo,
na forma dos subitens 8.1 e 20.3 da Norma nº 1/2011:

 

                                I.                     Certidão negativa de débitos das receitas administradas pela
Anatel;

                                                                                       

                               II.                   Prova de que seus diretores são brasileiros natos ou
naturalizados há mais de dez anos e maiores de dezoito anos ou emancipados (cópia
do RG ou Certidão de Casamento), de acordo com ao subitem 8.1, alínea “e”, da
Norma nº 01/2011. Não serão aceitos, a título de comprovação deste item, a
carteira nacional de habilitação (CNH) e a inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas
(CPF), em atenção às restrições dispostas nos subitens 8.4.1 e 8.4.2;

 
                           III.             CPF de todos os dirigentes (cópia);
 
 
 
                                      CONCLUSÃO

3.                                          Diante do exposto, a entidade deverá ser comunicada para
apresentar toda a documentação solicitada e/ou esclarecer as pendências
constatadas, sob pena de indeferimento do pedido de renovação e consequente
extinção da autorização.

 

Nota Técnica 5074 (0051859)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 63



 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Ernesto Hideo Okano,
Engenheiro de Operacoes, em 23/07/2014, às 13:49, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0051859 e o código CRC CDC5A3BC.
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Ministério das Comunicações
Secretaria-Executiva

Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração
Delegacia Regional do Ministério das Comunicações em Mato Grosso

Rua "C", s/nº, Complexo ECT, Vila Sadia, Bairro Cristo Rei,

CEP 79115-970- Várzea Grande/MT

Fone: (65) 3682-6384/3688-1097

Ofício nº 4782/2014/SEI-MC

Várzea Grande, 23 de julho de 2014

Ao(À) Senhor(a)

 

Antonio Nicacio Cavalcanti Sobrinho

Representante Legal da Radio Comunitaria Cruz das Armas Fm (radio Cruz das
Armas Fm)

 

Rua Abel da Silva,269, Cruz das Armas

58085-370 / João Pessoa – PB 

 

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº
53000.048665/2012-11.  

 

Senhor(a) Representante Legal, 

 

1.           Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para
encaminhar cópia da Nota Técnica  nº 5074/2014/SEI-MC , desta Secretaria, que
solicita esclarecimentos sobre a renovação de outorga dessa entidade.  
 

2.                                          A esse respeito, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias,
contado a partir da data de recebimento deste ofício, para que essa entidade, caso
discorde da decisão, se manifeste sobre o assunto, sob pena da extinção da
outorga. 
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Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Ernesto Hideo Okano,
Engenheiro de Operacoes, em 23/07/2014, às 15:03, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0052181 e o código CRC 02D81557.
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Radio Comunitária Cruz das Armas Fm 
Cnpj :02.639.222/0001-84 

Oficio n°. 0154/2014 

Ao Senhor(a) Secretario Executivo da Sub Secretaria de Planejamento,Orçamento e 
Administração - Delegacia Regional do Ministério das Comunicações no Estado de 
Mato Grosso. 

Em resposta ao Oficio n° 4782/2014/SEI-MC 

Assunto: Encaminhamento de documentos relativos a analise do processo n° 
53000.048665/2012-11. 

Senhor(a) Sub Secretario(a), em resposta ao oficio que nos fora encaminhado 
relativo ao nosso processo de renovação de outorga em analise conforme nota 
técnica n° 5074/2014/SEI-MC,segue anexo as copias dos documentos de RG e CPF 
dos membros da diretoria e certidão negativa de débitos das receitas administradas 
pela Anatel.Sendo apenas o que nos foi solicitado no momento,nos colocamos a 
disposição para qualquer outro esclarecimento. 

Atenciosamente 

Antonio Niéacio Cavalcanti Sobrinho 
Diretor 

João Pessoa,20/08/2014 

Radio Comunitária Cruz das Armas Fm 104,9 - Tel:(83)3242.5190 
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AT 
TOTee:(,)..1.) rr;,.:,7(:-(,:ieç 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS 
PELA ANATEL 

Nome: 	RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 

CNP.]: 	02.639.222/0001-84 

Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome, relativas às receitas administradas pela 
Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima que 
vierem a ser apuradas. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não constituindo, por 
conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional. 

Emitida às 16:58:30 do dia 20/08/2014 (hora e data de Brasília). 

Válida até 19/09/2014. 

Certidão expedida gratuitamente. 
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SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS versão 2.2.61] Página 1 de 3 

.Nan'o.nai 

de rá 'Evo 	cw.C.-õ ás. 

n Menu értnápall 

Consulta Geral - RADCOM 

Identificação do Pèdido RADCOM 
UF: PB 

Município: João Pessoa 
Canal: 285 
Fase: 3 

Dados da Entidade 
Entidade: RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 

Nome Fantasia: 
Logradouro: RUA:ABEL DA SILVA, 269 - CRUZ DAS ARMAS 

Telefone: Não Informado 
Situação: Entidade não possui débitos 

Dados da, Outorga 

Dados da Entidade 

CNPJ: 02639222000184  

BOA TARDE 
Hideo Okano 

SRD »» RADCOM »» Consultas »» internet teia  menu ajuda 

Distrito: João Pessoa 
Sub Distrito: 

Local Especifico: 

CNPJ: 02.639.222/0001-84 
Bairro: CRUZ DAS ARMAS 

Número: „ 

Fax: Não Informado - 

-Pesciu 

Razão Social: RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 
Tipo de Usuário: Integral 

Endereço Sede 
País: Brasil 
Cep: 58085370 	Logradouro: RUA:ABEL DA SILVA, 269 - CRUZ DAS ARMAS .  

Número: 	 Complemento: 
	

Bairro: CRUZ DAS ARMAS 
Município: João Pessoa 	Distrito: João Pessoa 

	
SubDistrito: 

Telefone: 
	

Fax: 

UF: PB 

Endereço de Correspondência 
País: Brasil 

Cep: 58085370 
Número: 269 

Município: João Pessoa' 

Telefone: 83 

Logradouro: RUA ABEL DA SILVA 
Complemento: 	 Bairro: CRUZ DAS ARMAS 

Distrito: 	SubDistrito: 

Fax: 
	 E-mail: 09827070 

UF: PB 

Dados da Outorga 
Data Publicação 

Contrato/Convênio: 

Número do Processo: 

113/12/2002 Data Limite Instalação: 

Fistel: 

Sequência: 

[06/03/2020 

537300005491998 50011422530  

Caixa: 

    

      

El Documentos Emitidos 
Atualização de Documentos - 

N° Ato Tipo do documento Órgão 

[25099 

34 

389 

IPortaria 

'ATO 

lá ¡Decreto Legislativo 

Data Ato 

mC 

V [Sem 

si 10 -  I CN 	V 14 

Data DOU Razão 

Autoriza 
Executar 
Serviço 

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM.  

Deliber. do 'C. 
Nacional 

Autoriza o Uso 

Natureza 

22/02/2001 16/03/2001 N 	Juir- 14 

25/04/2002 29/04/2002 Te c. V 	id 

12/12/2002 113/12/2002 	[ ur. V 	€0 
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[A-ro 	 v w I scm 40141  

52 
	

¡Portaria 

38 
	

1 
Despachd 

471 
	

I Portaria 	 W I MC 

I3 Característica da Estação Instalada 

» Endereço 

El Estação Transmissora 
Endereço 

i I MC 

v 14 I mC 

• Latitude: 

Distância ao 
Centro do 
Município: 

Azimute: 

34W531100 

Km - 

(Azimute da estação transmissora em relação ao centro da localidade.) 

075082600 Longitude: 

   

it 

30/10/2003 1 03/11/2003 

v 10/04/2006 111/04/2006 

01/02/2010 

18/10/2010 1 08/02/2011 1 

de, 	 jTéc. V 14 
Radiofreqüência I 
de RADCOM 

Multa lel 

Advertência 

Multa 

Jur. V W 

País: Brasil 

Cep: 58085370 
	

Logradouro: 	RUA ABEL DA SILVA 

Número: 269 
	

Complemento: 	 Bairro: CRUZ DAS ARMAS 
	

UF: PB 

Município: João Pessoa 
	

Distrito: 	SubDistrito: 

Coordenadas Geográficas do Município 
Município: 	 'Raio: 75045998 	 Longitude: 134W495988 

Latitude: 

Coordenadas Geográficas Estação 

40 

Informações da Estação 

Cota Base Torre: 	 

Raio da Área de 
Serviço: 
	 km 

111 Estúdio Principal 
País: Brasil 

Cep: 58085370 	 Logradouro: RUA ABEL DA SILVA 

Número: 269 	 Complemento: 	 Bairro: CRUZ DAS ARMAS 

Município: João Pessoa 	 Distrito: 	SubDistrito: 

UF: PB 

- Estação Principal 

Cl Antena Principal 

Fabricante: I APEL APLICACOES ELETRONICAS IND. E COMERCIO LTDA v 

Modelo: APC 01 1 Ganho: 1 dBd 

Polarização: Orient. NV: I Circular 	V 	1 graus 

Beam-Tilt: 
Preenchimento de 

nulos: 
graus (%) 	' 

HCI: 30 	l2 metros 

ANTENA CIRCULAR 
eiN 

Descrição: V 1 

Máximo: 200 Digitados: 15 

Cl Transmissor Principal 
Código 

Equipamento: 

Potência: 25 W 

Fabricante: APEL - Aplicaç6es Eletrônicas Ind. e Com. Ltda. 

058800XXX0001 2 Ex.: (Produto)(Ano)(Solicitante)(Fabricante) 

http://sistemasnet/srd/Consultas/ConsultaGeral/Tela.asp. 	 05/02/2015 
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E Num. Processo/Observações 
Num. do Processo 

- 	da Portaria: Ex.: 53521.000235/2003 1 1998 53730 000549 I 

Num. do Processo 
do Ato de REI 53521.000235/2003 

53500 001799 1 2002 Ex.: 

SRD - SISTEMA DE CONTROLE DE RADIODIFUSÃO - [SIS versão 2.2.61] 	Página 3•de 3 

Modelo: ATFM-RC V 

Validade: 11/09/2002 

Potência 
25-6 W 

Equipamento: 

OBS.: Para consultar produtos, Clique Aqui, 

E Linha Transmissão 

Fabricante: CABOS ESPECIAIS E SISTEMAS LTDA 

Modelo: 

Comprimento: 

» Potência Efetiva Irradiada 

E Potência Irradiada 

Impedância: 

Atenuação: 

 

ohms 

  

  

 

dB/100m 

 

   

ERPmAx(PT  x G x 

E ): 

» Número do Processo e Observações Gerais 

W Ex.: 1234,5678 

Checar 

Observação: Este campo será apresentado 
nas observações da Licença. 

Máximo: 200 Digitados: O 

E Dados do Licenciamento 

Dados da Estação 

Entidade: 
RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM - CNPJ/CPF 

(02.639.222/0001-84) 
Municipio/UF: JOÃO PESSOA/PB.  

Indicativo: ZYL754 

	

Dia Início 	 Dia Fim 

	

1
Dorningo v 	 sábado 

Entidade não possua 
débitos  

Situação:
débitos 

Canal: 285 

Hora Fim 

124:00 V 

Hora Início 

00:00 

er) Tela Inicial Imprimir I 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS
ADMINISTRADAS PELA ANATEL

Nome: RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM

CNPJ: 02.639.222/0001-84

         Ressalvado o direito de a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – Anatel inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser
apuradas, certifico, para os fins de direito, que, mandado rever os registros da Anatel, verificou-se a EXISTÊNCIA de débito(s) com recurso
com efeito suspensivo e/ou judicial, e/ou parcelados.

         Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não constituindo, por conseguinte, prova
de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

         Emitida às 15:29:38 do dia 07/07/2015 (hora e data de Brasília).

         Válida até 06/08/2015.

         Certidão expedida gratuitamente.

Imprimir   Voltar

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITO... http://sistemasnet/sigec/ConsultasGerais/CertidaoPositiva/certidao.as...

1 de 1 07/07/2015 15:30
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

02.639.222/0001-84
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

10/07/1998

 
NOME EMPRESARIAL

RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM
 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

RADIO CRUZ DAS ARMAS FM
 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

60.10-1-00 - Atividades de rádio
 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada
 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA
 

LOGRADOURO

R ABEL DA SILVA
NÚMERO

269
COMPLEMENTO

 
CEP

58.085-370
BAIRRO/DISTRITO

CRUZ DAS ARAMS
MUNICÍPIO

JOAO PESSOA
UF

PB
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(083) 2225-966

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****
 

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005
 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 07/07/2015 às 15:31:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpj...

1 de 1 07/07/2015 15:32
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Delegacia Regional em Santa Catarina-DRMC/SC.

NOTA TÉCNICA Nº 14613/2015/SEI-MC

Processo de Renovação nº: 53000.048665/2012-11
Processo de Outorga nº: 53730.000549/1998.
Assunto: Exigências relativas ao requerimento de renovação de outorga.

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

1.                                          Trata-se da análise do pedido de renovação de outorga da Radio
Comunitária Cruz das Armas Fm, entidade autorizada a executar o Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de João Pessoa/PB.
 

ANÁLISE
2.                                      Realizada análise jurídica destes autos, constataram-se pendências
que necessitam ser sanadas. Assim, passa-se a solicitar os documentos explicitados
abaixo para dar andamento ao processo de renovação, tudo de acordo com o que
dispõe a Norma n° 1/2011 e demais legislação que trata do assunto:  

                                     

I.                 Declaração, atualizada, firmada pelo representante legal, atestando
que a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em conformidade
com a última autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os
parâmetros técnicos previstos na regulamentação vigente, constantes da respectiva
licença de funcionamento da estação;

II.            Cópia da Ata de eleição da atual Diretoria, devidamente registrada no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, constando todos os cargos previstos no art.24 do
Estatuto Social, haja vista, que o mandato da diretoria anterior expirou em fevereiro
de 2015, para um mandato de quatro (4) anos, com direito a uma única
reeleição, lembrando que nenhum membro da diretoria poderá fazer parte ou ter
cargo junto a Diretório de Partido Político;

III.                Relatório resumido do Conselho Comunitário, datado de dezembro
2014, sobre a programação veiculada pela emissora, assinado por todos os cinco
(5) membros do citado Conselho, acompanhado da grade de programação;

IV.                Cópia, LEGÍVEL da Carteira de Identidade (RG) e do CPF de todos os
dirigentes eleitos.
OBS: Não sera aceita cópia da Carteira Nacional de Habilitação.
 
 
 
V.              ALTERAR O ESTATUTO SOCIAL PARA FIM DE:                       
                                    

-               indicar  o tempo de mandato dos membros que compõem a diretoria,
limitado ao máximo de 4 (quatro ) anos, sendo admitida uma recondução, isto é ,
uma única reeleição ( subitem 20.3 "d" c/c o 8.2 "h"da Norma 1/2011);

-                assegurar o ingresso gratuito, como associado, de todo e qualquer
cidadão domiciliado  na área de execução do serviço;
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-                assegurar a todos os seus associados, pessoas físicas, em dia com as suas
obrigações estatutárias, o direito de votar e ser votado para todos os cargos que
compõem os órgãos administrativos e deliberativos, bem como o direito de voz e
voto nas deliberações sobre a vida social da entidade, nas instâncias deliberativas
existentes;

-                assegurar o ingresso gratuito, como associadas, de pessoas jurídicas sem
fins lucrativos, sediadas na área de execução do serviço, conferindo-lhes inclusive,
por intermédio de seus representantes legais, o direito de escolher, mediante voto,
os integrantes dos órgãos deliberativos e administrativos, bem como o direito de voz
e voto nas deliberações sobre a vida social da entidade, nas instâncias deliberativas
existentes;
 
V I .                    As alterações estatutárias promovidas devem ser devidamente
averbadas junto ao registro inicial do Estatuto Social, ou seja, no Registro de Pessoas
Jurídicas, mediante apresentação de certidão cartorária que vise tal comprovação.

 
                                 
 

CONCLUSÃO
3.                                          Diante do exposto, a entidade deverá ser comunicada para
apresentar toda a documentação solicitada, sob pena de indeferimento do
pedido de renovação e consequente extinção da autorização.
 
 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em
07/07/2015, às 16:15, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Vinicius Lannes
Duering, Delegado Regional do Ministério das Comunicações no
Estado de Santa Catarina, em 09/07/2015, às 16:58, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0595869 e o código CRC 7C98CDAB.

Minutas e Anexos

Não Possui.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
DELEGACIA REGIONAL EM SANTA CATARINA

Praça XV de Novembro, 242 – 1º andar, salas 107 a 110 – Centro
CEP: 88010-970 – Florianópolis/SC

Tel.: (61) 2027-5055 (VOIP)

Ofício nº 21451/2015/SEI-MC

Florianópolis, 08 de julho de 2015.

Ao
Representante Legal da Radio Comunitária Cruz das Armas FM
Rua Abel da Silva, 269, Cruz das Armas
CEP:58.085.370 - João Pessoa/PB

 

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº
53000.048665/2012-11.  

 

Senhor Representante Legal, 

 

1. Cumprimentando-o cordialmente, refiro-me ao processo em
epígrafe para encaminhar cópia da NOTA TÉCNICA Nº
14613/2015/SEI/DRMC/SC, desta Delegacia, que trata de pendências
encontradas nos autos.

2. A esse respeito, a entidade deverá se manifestar sobre o assunto
e/ou apresentar a documentação pendente, ficando estabelecido o prazo de
45 (quarenta e cinco) dias, contado a partir da data de recebimento
deste, de acordo com o AR (Aviso de Recebimento) que o acompanha, sob
pena de, em não havendo o cumprimento do prazo, ter seu pedido
indeferido e o referido processo arquivado.

3. No expediente de resposta deverão ser mencionados: o número
do Processo de referência, o número deste Ofício de exigência e o
número da Nota Técnica. 

 

Atenciosamente,

Carlos Vinícius Lannes Duering
Delegado

Documento assinado eletronicamente por Carlos Vinicius Lannes
Duering, Delegado Regional do Ministério das Comunicações no
Estado de Santa Catarina, em 09/07/2015, às 17:04, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Ofício 21451 (0596470)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 86



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0596470 e o código CRC CE56E8BD.
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Rádio Comunitária Cruz das Armas Fm 
Cn pJ : 02639.222/0001-84 

Oficio n9 0086/201S 

Ao Sr2Cai ios Vinicius i_aïines Düer irig 
Ministério das Comunicações 
DCICgcCia . ...giOnúi ~ p. c-..*--1 	~a .cái h rim+ 

Assunto: Encaminhamento de Documentação referente ao processo n2 53000.048665/2012-
11.Nota Técnica nQ 14613/2015/SEI/DRMC/SC. 

Senhor Delegado, 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Excelência os 
documentos solicitados na nota técnica acima citada,para serem juntados ao processo de 
renovação da outorga da Radio Comunitária Cruz das Armas Fm emissora essa que ao longo 

desses anos vem prestando relevante e fundamental serviço a comunidade de cruz das armas 
e adjacéncias,anexo contam a declaração atualizada de instalação e equipamentos, copia da 
ata da atual diretoria com mandato de quatro anos, relatório do conselho comunitário e grade 

de programação, copia legível de Rg e Cpf dos dirigentes e as alterações estatutárias 
solicitadas. Sendo esses os encaminhamentos hora solicítadosnos colocamos a disposição de 
Vossa Excelência para duvidas, esclarecimentos ou faturas pendencias para que etc breve 

possamos ter renovação da outorga de funcionamento de nossa emissora, 

Atenci^samente, 

RECEBI 0 G GIWAUCóPIA 	 ea roo G o do De e Junror 

	

nr _c, tr i! 	 Diretor Presidente 

1 	Mã'nICaimbo 	1 

9vzrití4aI.OpP,í 
Agente Administrativo 	 João Pessoa, 17 de agosto de 2015 

DRMC - C4 I Mir(cula 0454964 

Rádio Comunitária Cruz das Armas Fm 
Rua: Abel da Si! x,269, Cruz das A rmes,Joãe pessoa-PB - Cep: 58085-370 
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r~ 	Y Ilsdle [on.u.il.rio 

Crua do Arma 

FM 

Rádio Comunitária Cruz das Armas Fm 
CnpJ: 02.639.222/0001-84 

DECLARAÇÃO 

Declaro e atesto para os devidos fins de renovação de Outorga junto ao 

Ministério das Comunicações que a Emissora Rádio Comunitária Cruz das Armas 

Fm,encontra-se atualmente com suas Instalações e equipamentos ern conformidade 

com a ultima autorização expedida pelo Ministério das Comunicações, de acordo com 

todos os parâmetros técnicos previstas no reguiamen€o vigente,os quais cõnstam da 

respectiva licença de funcionamento da estação. 

O~drn 	ao ó Desérró-~f~ni r`' _ ✓ ~ 
Diretor Presidente 

João Pessoa, 11 de agosto de 2015 

D .i; - 	 ri-. I7 ri-al^ Arm 	C V~n 
t 	LALV %-%Je a l eJ7 LdL6et- aQ - X-1 '.4 - LAuQJ r4 t l eLt - t 111 

Rua: Abel da Silva,269, Cruz das Armas,João Pessoa-PB - Cep: 58085-370 
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SERVIÇO REGISTRAL ALCÂNTARA BRITO 
AUTENTICAÇÃO 

De acordo com os artigos 365111 e 384 do CPC 

autentico a presente fotocópia fiel d 	'nal. 
João Pessoa, ~~/ ~/  

Selo Digital: ABW94950-RJBV 	 '.'et  

1 Consulte a autenticidade em 	• ì3, 	 o 	 ' ` 0 '1 ~á+ 
https//selodigital.tjpbjns,br/  `"• ` 

	kn  	~ -71 f?  

¿» 	 ^ 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL -ORDINARIA DA RADIO 
COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 

Ata de seção da Assembleia Geral Ordinária da Radio Comunitária Cruz das Armas FM, 
realizada nos termos do Edital de convocação datado de 25 Julho de 2015. 

Aos nove dias do mês de agosto de 2015, as 09hs,em sua sede social, cito a Rua: Abel 
da Silva,269, Cruz das Armas na cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, reuniu-se em 
Assembleia Geral Ordinária., os membros fundadores, diretores e sócios da Radio Comunitária 
Cruz das Armas FM, para deliberar sobre a pauta do Edital 01/2015: 01 - Aprovação de 
Contas, 92 - Reforma do Estatuto Social, 03 - Eleição e Posse do Diretoria Executiva e 
Conselho Fiscal. 04 - E outros. 

O Senhor presidente abriu os trabalhos e já para adiantar os pontos em pauta, 
verificando numero suficiente de associados aptos a votar tendo assim quórum para dar inicio 
a .assembleia distribuiu entre todos os presentes .os balancetes _de seu exercício com a 
aprovação do conselho fiscal, tendo algumas ressalvas em relação ao cumprimento do acordo 
junto ao Ecad(escritório de arrecadação de direitos autorais) e pendencias junto a Instituição 
financeira ,sendo -esclarecido em todos -os pontos as dificuldades financeiras contraídas pela 
instituição e todo esforço feito pela direção no objetivo de quitar todos os compromissos 
financeiros com credores, após debate e esclarecimentos foi aprovado as prestações de contas 
.do mandato -.a diretoria. Seguindo .a .pauta o Sr.. Presidente ressaltou a _respeito do .importante 
processo de renovação de outorga da emissora e em oficio recebido solicitava uma reforma do 
estatuto social da Instituição entre outros assuntos com prazo de quarenta e cinco dias para 
encaminhamento sob pena de arquivamento do processo e extinção da outorga, razão pela 
qual foi marcada em caráter de urgência esta assembleia, nesta momento foi colocado os 
pontos para serem corrigidos no estatuto social encaminhados pelo Ministério das 
Comunicações: Art.23 Paragrafo Primeiro do tempo da diretoria que passa a ter quatro anos 
com direito a uma única reeleição ,Art. 15 do ingresso de forma gratuita aos associados, 
Art.16 Paragrafo Segundç, que assçgur@ a todos os associados pessoas físicas em dia com 
suas obrigações estatutárias o direito de votar e ser votado...,bem como assegura o ingresso 
gratuito como associados de pessoas jurídicas sem fins lucrativos...,e observando algumas 
necessárias correções modificou o Capitulo VII Paragrafo Segundo que impende a participação 
de membros da diretoria executiva na condição de dirigentes ou filiados a partidos políticos, o 
Art.18 na regularidade das contribuições dos associados e do Cap. VII Art.41 inciso 10 a) e 
B).Colocadas em votação e após debate foram aprovadas por unanimidade todas as devidas 
alterações estatutárias. Nesse momento o Sr. Presidente juntamente com os membros da 
diretoria e conselho fiscal fez a entrega dos respectivos cargos e agradeceu a todos o apoio 
recebido durante seu mandato a frente da Instituição e as vitorias e objetivos alcançados 
,passando a dirigir os trabalhos a comissão eleitoral dirigida pela Sra. Samanda Ferreira 
Machado,com o auxílio de Clemilda Fernandes dos Santos e Adileuza Maria Bezerra da 
Silva,para rçálizáçãp dó pleito eleitoral da direção executiva e conselho fiscal piara o mandato 
de quatro anos, foi colocado para todos os sócios presentes que havia apenas sido registrada 
uma chapa para os cargos em disputa, sendo colocado em votação se o pleito poderia ser 
feito por aclamação o que foi de pronto aprovado pela assembleia e assim sendo, foi lida a 
Chapa Intitulada Avança Cruz -das Armas com e .seguinte composição, Diretoria Executiva 
Presidente - Cleadinor Galvão do Desterro Junior,brasileiro,solteiro,Rg:2.943.609 - SSP-PB e 
Cpf: 050.480.864.81, ,residente a Rua: ,Cruz das Armas -João Pessoa - PB. Viice=Presidente 
- 	Antonio 	Nicacio 	Cavalcanti 	Sobrinho,brasileiro,casado,Rg : 2.039.447-SSP- 
PB,Cpf: 025.799 .884-59,técnico em informática,residente a Rua:Porfírio Costa,471,Cruz das 

Z-i dëréçõt Rua A6e1 dá ilvã,269,C"r-u dat Armã 	ep; 58,085-370 

Ofício resposta ao ofício nº 21451/2015/SEI - MC (0685565)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 92



ft. •I. DIPj •„ 
" 	 li~ï4  L: I . ~  

	

T ~ 	3241-717? p- 
Armas - João Pessoa - PB - Secretario - Priscila Fernanda da Luz Silva,brasileira,s .! "ã` ~ ~s 
- 3,609,752 - SSP-PB - Cpf: 092:872.254-60,residente a Rua;Frei Norberto,93,C r € 	- 
Armas — João Pessoa 	-r 	 , 	 r~~ 	~__ .__ .  — PB - rESviiFEF~v `SCVerÍrlo iYicado da Silva Ne o,b asileitV,l.al'ad J g- 
2.378.085-SSP-PB,Cpf:012.299.614-37,residente a Rua:Aurélio Figueiredo,255,Cruz das 
Armas,João Pessoa-Pb - Diretor Cultural e Comunicação Social: - René Cesário Laurentino, 
Bra ii~°-..irv r safio tc.~ni de ssom Rg - 2 0114 n62-SCD_DR-Cpf:027 5nf7 524 00 `-cds:dente Av .çì. 	,a.úduvv,a.~..~.l 11 	v~.. 	u ,rim 	- ~. a .vv 	.wt-r -~P, vim. ..wv. 23 -vv, 4 I+~ente u n 

Cruz das Armas,s/n-Cruz das Armas - João Pessoa - PB. - Diretor de Patrimônio - Raysa 
Felinto 	da 	Cruz,brasileira,solteira,comerciante,Rg:3.414.414-SSP-PB,Cpf:093.730.344- 
56,,residente a Rua:Frei Noberto,93,Crluz das Armas - Suplente — Maria tose de Alcântara, 

brasileira, casada,cabeleireira, Rg: 2.001.357 - SSP-Pb, Cpf: 020.658.644-27,residente a 
Av:Cruz das Armas,S/n,Cruz dai Armas - João Pessoa - PB. Conselho Fiscal - Presidente - 
An 	Pe;uia Alves da Silva 	,bras leira,solteira,DomesticaRG:2.648:776-SSP-P6 	- 
Cpf:011.781.574-82 ,residente a Rua: Abel da Silva,256,Cruz das Armas - João Pessoa - PB. 
Secretario - Josemar Tavares da Silva, brasileiro, mecânico, Rg: 865.364-SSP-PB,Cpf: 
450.758.324-15,residente a Rua: 4 de outubro,s/n Cruz das Armas - João Pessoa - PB. 
Membro - Edilânea Batista Candido,brasileira,divorciada,autônoma,Rg: 1.703.403 - Cpf: 
036.213.184-88,residente a rua Silva Mariz, Cruz das Armas - João Pessoa-Pb.Suplente.- 
Maria de Fâtima Rodrigues de Araújo-brasileira,casada,Técnica de Ênfermagem,Rg: i.979.040-
SSP-PB,Cpf:029.085.364-80,residente a Av: Centenário,350,Cruz das Armas - João Pessoa-Pb. 
Após lida e nomeada toda a chapa foi colocada em votação e a mesma foi eleita por aclamação 
de forma unânime por todos os presentes á votação, o Senhor fulano, presidente do comitê 
eleitoral deu posse aos novos diretores da entidade, tempo que parabenizou a nova diretoria e 
declarou encerrada a seção eleitoral, passando a palavra para o senhor presidente que 
eáradeceu ao voto de confiança dado a toda nova diretoria e conselho fiscal comvrometendo-
se em dar continuidade e avanço ao desenvolvimento da Ïnstituicão e principalmente da 
comunidade, momento em que seguindo o edital deixou o espaço aberto para que algum 
associado pudesse falar ou propor algum tema a ser discutido pela assemb!eia não havendo 
.nenhuma manifestação pnr -parte .dos -presentes deu por encerrada a pauta e nada mais 
havendo, a tratar, o senhor presidente informou que iria tomar todas as providencias quanto 
ao registro da ata e das alterações do Estatuto Social e encaminhar ao Ministério das 
-Comunicações todas as informações necessárias que a legislação .requer, deu por -encerrada a 
presente reunião e mandou que se lavrasse esta ata que, lida e achada conforme vai 
devidamente  assinada, pC o  presidente, por mim, secretário da  reL '

iã 
V,presÍV

ent 
e da a  comissão 

eleitoral e demais presentes que desejarem. 
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CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS. 

1. 
el.; 3241,7177 
J'~y o Pesssra 

Art. 10 - A RADIO £014 NITÁARIA -CRW DAS ARMAS .fM, fun a 15 de .maio 
de 1998, com sede na Rua Abel da Silva, 269 Cruz das Armas na cidade de João Pessoa, 
Estado da Paraíba, com foro jurídico na cidade de João Pessoa - PB é uma entidade civil, sem 
fins lucrativos, políticos ou religiosos, constituídos por número ilimitado de associados, pessoas 
físicas ou jurídicas, sem distinção de nacionalidade, religião, raça ou sexo, residentes ou 
estabelecidos nesta cidade de acordo com o Art. 150, deste estatuto. 

Act. Z0 A RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, - tem por objetivos: 
I - A execução de serviços de radiodifusão comunitária operando em FM (freqüência 

modulada), sem fins lucrativos, de acordo o que dispõe a Lei n. ° 9.612 de 19 de fevereiro de 
1998, decreto NO 2.615 de 3 de Junho de 1998, portaria 191 de 6 de agosto de 1998 e anexa 
norma complementar NO 2/98, e Portaria N° 602, de 28 de novembro de 2003 e Norma 
Complementar 0112004, de 26 de janeiro de 2004. 

II - Promover e apoiar, através de ações didático-pedagógicas, e metodologias 
técnico-científicas, o desenvolvimento de entidades de trabalhadores - tais como sindicatos, 
associações profissionais e cooperativas - visando a sua organização e a participação 
comunitária; 

III - Apoiar e viabilizar o acesso e uso de tecnologia que permitam a modernização 
das atividades e ações do sindicatos dos trabalhadores e dás associações profissionais do 
município; 

IV - Apoiar toda iniciativa assoçiativista que vise à promoção da pessoa humana cujos 
objetivos e linhas de trabalho sejam compatíveis com os seus; 

V - Criar assessorias técnicas nas várias áreas da ciência - direito, economia, 
agricultura, engenharia, comunicação, cartografia, agrimensura, informática, administração, 
ar uitetura estatístiea contabilidade educa ao a `d e utra 	e se f 	ss' i e ' q 	, 	ç- ~~ s_u e  a 	s qu 	açam nece_ ara a 
prestação de serviços aos trabalhadores- e profissionais iiberais, rrrediante convênios com suas 
entidades representativas, e/ou diretamente com a comunidade. 

VI - Elaborar projetos visando à captação de recursos para realização dos seus fins; 
VII - Apoiar as entidades educacionais e sociais no uso de tecnologia modernas que 

disseminem e democratizem, entre seus membros, o conhecimento e a informação; 
VIII - Promover cursos, reuniões comunitárias., seminários, estudos e pesquisas, bem 

como produzir material educativo, de comunicação, de formação, assim como realizar outras 
atividades e iniciativas que se façam necessárias à consecução dos seus objetivos;  

IX - Disseminar e democratizar tecnologia de informação, de radiodifusão e de 
comunicação no seio da comunidade; 

1 	 X - Celebrar convênios de cooperação técnico-científico com entidades similares e 
( 	universidades para a consecução dos seus fins; 

XI - Oferecer cursos profissionaliz_antes à comunidade em geral 
XII - Promover serviços de informática e de comunicação de rede de dados (Internet) 

comunidade; 
III Iii entivar a prod.lução científica .na sua área de atuação;- 

XIV - Disseminar tecnologia de posicionamento global por satélites e sistemas de 
informações geográficas; 

Art. _3° - A -radiodifusão da .entidade .tem .por finalidade -o atendimento .a -comunidade 
de Cruz das Armas na cidade de João Pessoa - PB, com vistas a: 

I - Divulgação de programas de caráter educativo, cultural, histórico, recreativo, 
religioso, informativo, noticiário de jlÇ, de esportes, infantil; 	 " - 

II - Dar oportunidade à 1ifuspe idéias, elementos de cultura, tradição e hábitos 
sociais da comunidade; 

III - Oferecer mecanism s 	Sftação e integração da comunidade, estimulando o 
lazer, a cultura e o convívio social\ 1i1¡ 	, 

Rua Abel da Silva, 269 Cruz das Armas - Cep: 58085-370 - João Pessoa-: PB. 
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IV - Executar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de d 
sempre que necessário; 

V - Contribuir para o aperfeiçoamento profissional` nas áreas de jornalismo e 
radialismo, em conformidade com a legislação profissional vigente. 

VI - Respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da Comunidade de Cruz das Armas e adjacências. 

VII - Assegurar a não discriminação de raça, religião, sexo, preferências sexuais, 
convicções político-ideológico-partidárias e condição social nas relações comunitárias. 

Parágrafo Primeiro - É vedado o proselitismo de qualquer natureza na programação 
1.a rádio usada pela entidade. 

Parágrafo Segundo - Fará parte da Diretoria executiva, brasileiros natos ou 
tiaturalizados há mais de 10 (dez) anos e maiores de 18 anos ou emancipados e ainda, tais 
Ilirigentes não poderão estar no exercício de mandato eletivo que lhes assegure imunidade 
>~arlamentar ou função da qual decorra foro especial, de acordo com Norma Complementar do 

«d 
 1inistério das Comunicações os dirigentes não poderão fazer parte ou ter cargo junto a 
ireto"rio de partido politìco. 

Art. 40 - A rádio da RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM U AS RMAS F assegurará em 
o á 	~ua programação. espaço para a divulgação de planos e realizações de entidades ligadas por 

s ° á . .puas finalidades, ao desenvolvimento. 
Art. 50 - A RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, visando à realização de 

.~ F EC á 1 Q aGi .'ruas CitMda.d s poderá manter coii i tê os "e0-, i qualquer entidade .p . Rc-a ou ri veada tibem  

D ó ya domo colaborar com entidades que atuem na área social e que tragam benefícios à sociedade 
omoumtodo. 

O O 	É 

Q ti ó 	Parágrafo Primeiro - A entidade, para desenvolver suas atividades, também poderá  
:ontratar serviços necessários e essenciais ao bom funcionamento da mesma, no limito de 
;uas possibilidades financeiras. 

Parágrafo Segundo -- Conforme norma complementar NO 2/98, e Portaria N° 602, de 
28 de novembro de 2003 e Norma Complementar 01/2004, de 26 de janeiro de 2004. Não 
haverá a distribuição de bônus ou eventuais sobras da receita entre os associados. 

Art. 6° - É vedada a utilização do nome da entidade e da sede social para fins 
pessoais, bem como para campanhas ou promoçoes que não sejam de Interesse da 
associação. 

Art. 70 - O prazo de duração da entidade é por tempo indeterminado. 
Art. S° - O presente estatuto poderá ser modificado, alterado ou emendado, desde 

que as .alterações .obedeçam aos cbjetjvos .prin_cipaiç_do .mesmo. Para esta finalidade -deve se 	J 
convocada uma assembléia geral com 15 (quinze) dias de antecedência e as decisões tomadas 
sejam aprovadas por no mínimo 2/3 dos associados presentes à assembléia especialment 
convocada .para este fim, não podendo ela deliberar, em .primeira convocação., sem a maioria 
absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes (Art. 59 do 
Código Civil de 10 de janeiro de 2002). 

Art. 90 - A Rádio Comunitária da entidade fica obrigada a irradiar seu indicativo de 
chamada a cada 30 minutos. 

Art. 100 - A entidade manterá atualizado o endereço de sua sede, bem como o nome 
e o endereço residencial de cada um de seus dirigentes, para qualquer solicitação ou inspeção 
d_o Ministério das Comunicações. 

Art. 110 - Toda a irradiação da Rádio Comunitária da entidade será gravada e 
mantida em arquivo durante vinte e quatro 24 (vinte e quatro) horas subseqüentes ao 
encerramento dos trabalhos diários da emissora, sendo também conservados em arquivo, 
durante 60 (sessenta) dias, os textos dos programas, inclusive noticiosos, devidamente 
autenticados pelo responsável legal desta entidade. 

Art. 120 - A entidade conservará em arquivo pelo prazo dé 20 (vinte) dias a partir da 
transmissão, as gravações dos programas políticos, de debates, entrevistas, pronunciamentos 
da mesma natureza e qualquer irradiação não re listrada em texto. 

Art. 13° - A Rádio Comunitária da entidade assegura, em sua programação, espaço 
para divulgação de planos e realizações de entidades ligadas, por suas finalidades, ao 
desenvolvimento da comunidade. 

Rua Abel. da Silva, 269 Cruz das Armas -- Cep; _58085-370 - João Pessoa PB. 
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de apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, mediante a divulgaçao "de 
mensagens institucionais da entidade apoladora, desde que restritos aos estabelecimentos 
situados na área da comunidade atendida. 

CAPÍTULO II 
Dos associados 

Art. 15° - A RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM. é constituída por 
número ilimitado de associados, desde que sejam brasileiros natos ou naturalizados ha mais 
de 10 anos, os quais mantenham domicilio na área de execução do serviço, ficando 
assegurado o ingresso gratuito como associado de todo e qualquer cidadão e que se disponha 
a cumprir o estatuto e regulamento da entidade porventura existente. 

Art. 160 - Aos associados profissionais liberais e técnicos quando convocados para 
executar serviços à entidade. Essas tarefas serão voluntárias. 

Parágrafo Primeiro - Os associados e dirigentes não responderão, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela entidade. 

Parágrafo Segundo - Será assegurado a todos os seus associados , pessoas físicas, 
em dia com suas obrigações estatutárias o direito de votar e ser votado para todos os cargos 
que compõem os órgãos administrativos e deliberativos ,bem como será dado o direito de voz 
e voto nas deliberações sobre a vida social da entidade, nas instancias deliberativas existentes, 	.3 
da mesma forma fica também assegurado o ingresso como associadas ,de pessoas jurídicas 
sem fins lucrativos sediadas na área de execução do serviço , conferindo-lhes por intermédio 
de seus representantes legais, o direito de escolher, mediante voto , os integrantes dos órgãos 
deliberativos e administrativos, bem como o direito de voz_ e voto nas deliberações sobre a 
vida social da entidade, nas instancias deliberativas existentes. 

Art. I7c1 - São direitos dos associados, quites com suas obrigações sociais exigidas 
neste estatuto: 

I - votar e ser votado para preenchimento de cargos na diretoria. 
II - tomar parte de todas as atividades da entidade, inclusive nas assembléias gerais; 
III - requerer com a assinatura mínima de 1/3 dos associados à realização de 

assembléias cierais; 	 ' 
IV - Solicitar a qualquer tempo esclarecimentos e informações sobre as atividades da 

entidade e propor a diretoria ou às assembléias gerais tudo quanto julgar conveniente aos 
interesses da mesma. 

Parágrafo único - Para gozo dos direitos assegurados neste artigo é necessário que 
os associados estejam em dia com suas obrigações. 

Art.1,8° - _São -deveres dos associados.; 
I - cumprir e fazer respeitar o estatuto e os regulamentos; 
II - comparecer às reuniões e assembléias; 
111 --acataras determinações e resoluções da.riirátria; 
IV - preservar e conservar os bens da entidade; 
V - auxiliar as campanhas desenvolvidas pela entidade; 
VI - aceitar os cardos sociais para .os quais forem .eleitos ou .n.orneados; .s avo motivo 

YN 	de força maior;  
VII - pagar dentro do prazo determinado e de forma regular as contribuições a que se 

tenham obrigado. 	
SERVIÇOREGISTRALALCANTARABRITO 

.1 ', 	 ricaçwo 
De acordo

o com 
com os artigos 365 III e 384 do CPC 

(i

' autentico a presente fotocópia fiel do rnaL 

João Pessoa, JJ, `/ 
Selo Digital : ABW94956-KBO 	 Doma 
Consulte a autenticidade em 	r 	lia da  

https:/Iselodigital.tjpb.jus.br/ yllaili•a°
T̀ 

RiJa Abel da Silva, 269 Cruz das Armas Gep 58085-370 <- João Pessoa -, P. 

Ofício resposta ao ofício nº 21451/2015/SEI - MC (0685565)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 98



RAD1t1+COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM 
CNPJ. 02.639,22210001-84 

SERVIÇO REGISTRAL ALCANTARA BRITO 

.1 	 AUTENTICAÇÃO 
De acordo com os artigos 365 III e 384 do CPC 

i rk 
autentico a presente fotocópia fiel do 	nal. 

João Pessoa, Z 	/ 

Selo Digital : ABW94957-6RGA 
Consulte a autenticidade em 	t i 1 i i- èa 	. 
https://selodigital.tjpb.jus.br/ 	t ; ~It Aib~+tli'á.>wt~E` 

CAPITULO III 
Do patrimônio social 

Art. 190 - O patrimônio da RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, terá 
como destino o investimento em prol da ampliação na área de atendimento aos associados. 
Em caso de dissolução da entidade, após apurado contabilmente sua liquidação social, seu 
patrimônio remanescente será destinado a entidade de fins não econômicos designados no 
estatuto, ou, omisso este, por deliberação dós associados, a instituição municipal, estadual- ou 
federal, de fins idênticos ou semelhantes. 

Art. 200 - Somente as pessoas jurídicas e as pessoas físicas, afiliadas a entidade e 
com suas contribuições devidamente em dia, poderão usufruir os benefícios assegurados neste 
estatuto. 

Art. 210 - A receita da entidade provém das contribuições dos associados, ou de 
terceiros, rendas diversas, donativos, legados, subvençóes, doações, rendimentos do seu 
património social de atividades promovidas pela entidade, ou qualquer outro auxílio recebido, 
seja em dinheiro ou alimentos, roupas., etc., provenientes de qualquer entidade pública ou 
privada, nacional ou estrangeira, de tudo mantida a respectiva contabilidade. 

Parágrafo único - As despesas da entidade consistem em gastos ordinários para seu 
funcionamento, manutenção da sede social e e-m face de demais- dislsê-adio-s- irrererrtes- à sua 
finalidade. 

CAPITULO IV 
Da administração da entidade 

Seção I 
Disposições Gerais. 

_Art. 220 - ,,4 _entidade .ó composta .dos seguintes .órg os 

a) Conselho Diretor; 
b) Conselho Fiscal; 
.c) :Assembléia~~ geral; 
d) Conselho Comunitário; 
§ 10 - Ao Conselho Diretor incumbe a suprema direção das atividades por ela 

desenvolvida e a responsabilidade pela Cestão administrativa 

'i 

§ 20. - O Conselho Fiscal é o órgão, fiscalizador composto por associados escolhidos 
juntamente com a diretoria, competindo-lhe interpretar o estatuto, convocar assembléi

o 

/ ,) 
gerais e apreciar atas e contas tia administração geral, 

§ 30 - A Assembléia Geral é o órgão soberano e deliberativo, uma vez reunida à 
maioria absoluta dos associados. 

§ 40 - O Conselho Comunitário é órgão composto por no mínimo cinco (5) pessoas 
representantes de entidades sem fins lucrativos da comunidade local, tais como associações de 
classe, beneméritas, religiosas ou de moradores, desde que legalmente instituídas, com o 
objetivo de acompanhar a programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse 
exclusivo da comunidade. 

Seção II 
Do Conselho Diretor 

Art. 230 - Os membros do Conselho Diretor serão eleitos pela assembléia geral 
ordinária., em votação secreta, e da qual participarão.. como candidatos e eleitores., todos os 
associados em dia com suas obrigações estatutárias, e que tenham sido admitidos há pelo 
menos seis meses antes da eleição. 

Parágrafo Primeiro - O mandato dos membros da diretoria é de quatro anos, sendo 
permitida uma única reeleição. 

Rua Abel da Silva, 269,.Cruz das Armas — Cep: 58485.374 — João Pessoa - PB,  
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Parágrafo Segundo - Todos os dirigentes deverão manter residência , . a ítla  
comunidade atendida pelo serviço de radiodifusão comunitário 	conforme 	̂nora i 
complementar Nó 2¡98, e Portaria N° 602, de 28 de novembro de 2003 é-~fi~fe tã 
Complementar 01/2004, de- 26 dc janeiro de 2004. 

Art. 240 - A diretoria compõem-se de presidente, vice-presidente, secretário, 
tesoureiro, diretor cultural e de comunicação social, diretor de património e suplente. 

Art. 25a - Os membros da diretoria não receberão qualquer remuneração pelo 
desempenho de suas funções, assegurado, no entanto, o direito ao ressarcimento por qualquer 
despesa efetuada a serviço da entidade, desde que devidamente autorizada e comprovada. 

Art. 260 - São atribuições da diretoria: 
I - administrar os bem móveis e imóveis da entidade; 
II - receber legados., subvenções., benefícios e tudo o mais que for dado à entidade; 
X11 - criar ou extinguir departamentos, conforme julgar conveniente, assim como 

provê-los de regulamentos; 
IV - eleger, .por .mai.oria simples, .os responsáveis pelosdepartamentos; 
V - convocar as assembléias gerais, dirigi-las e fazer cumprir as decisões; 
VI - apresentar todos os meses, os balancetes mensais de todas as atividades da 

entidade até .o .dia dez -1 lo\ -do .mós seg .ii tõ ficando os .mesmos .M .disposição .de todo e 
qualquer associado; 

VII - apresentar o relatório e balanço geral no final de cada gestão, para aprovação da 
Assembléia Gerai; 

VIII - admitir e dispensar empregados; 
IX - realizar empréstimos e outras obrigações pecuniárias; 
X - resolver os casos não previstos neste estatuto. 
Art. 270 - A diretoria reunir-=se-a pelo menos uma vez por mês, deliberando por 

maioria simples de votos, com á presença mínima que represente a, metade mais um (01) dos 	5 
diretores em exercício. 

Art. 28° - A administração da entidade compete a todos os diretores, conjunta e 
isoladamente, com as seguintes atribuições: 

I - ao presidente compete: 
a) representar a entidade ativa, passiva, judicial e extra judicialmente; 
b) cumprir e fazer cumprir este estatuto e demais regulamentos; 
c) presidir a Assembleia Geral; 
d) convocar e presidir as reuniões da diretoria; 
e) solucionar qualquer assunto interno da entidade; 
f) assinar os termos de abertura e encerramento do livro da entidade e rubricar 

todas as folhas. 
II - ao vice-presidente compete: 
e) substituir a presidente era suas- faltas- e- impedirnerntes-; 
b) assumir o mandato de presidente em caso vacância, até o seu término; 
c) auxiliar o presidente em suas atividades; 
d) assinar cartas, avisos, projetos, propostas, etc. endereçados outras instituições, em 

comum acordo com o presidente. 
e) programar, administrar, executar e repassar os serviços sociais à comunidade local; 
f) coordenar programas de socorro à população carente, sempre que possível;  
g) contribuir e participar na viabilização dos direitos sociais da comunidade através 

•s programas e política sociais.; 
h) contribuir no sentido de harmonizar a relação da entidade com a comunidade local. 
III - Compete ao Secretário: 
a) secretariar .as assembléias gerais e reuniões da .dlretoriia.~ 
b) guardar livros e organizar arquivos da entidade; 
c) atender ao expediente geral, receber toda correspondência diríoída.à entidade; 
d) dando-lhe n.rinr çtino órto; A 	SERVIÇOREGISTRALALCANTARABRITO 

.K.-+. 	AUTENTICAÇÃO 
e) matricular os associados; 	 De acordo com os artigos 365111 e 384 do CPC 

f) elaborar o relatório da diretoria; 	 autentico a presentefotocópiafieldoori 'nal. 
João Pessoa, ~_/9$/ 

g) elaborar e ler as atas de cada reunião; Selo Digital : ABW94958-IVOO 
Consulte a autenticidade em M c 	I S va Lu 
https://selodigital.ttpb.jus.brl 	, 	-..  
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IV - Ao Tesoureiro compete:  
a) arrecadar e controlar dinheiro e títulos de qualquer natureza, de propriedade da 

.; entidade; 
b) receber mensalidade dos associados; 
c) efetuar pagamentos autorizados pelo presidente; 
d) movimentar juntamente com o presidente as contas da Entidade; 

M ° e) catalogar todos os bens móveis e imóveis da entidade; 
• f) organizar o orçamento anual, apresentar o balanço anual à assembléia geral, e o 

ó M ,g 	E. -oalancete mensal, na forma e prazo previsto neste estatuto. 

F 	c 3 V- Caber r -ao diretor c#Aitural e de c9i _unicação so i 5 

w ó é á 	à a) participar ativamente das reuniões de diretoria, contribuindo com as funções 
I,oletivas; 

b) substituir qualquer dos diretores em caso de impedimento temporário ou definitivo; 
c) Implementar e supervisionar a programação da rádio, da entidade, respondendo 

ela qualidade operacional das transmissões; t 
d) operacionalizar e supervisionar as atividades desenvolvidas junto ao público em 

geral; 
e) promover por todos os meios possíveis, de formas organizadas, sistemáticas e 

eficientes 	a 	divulgação 	do 	nome, 	objetiva 	e 	realizações 	da 	entidade, 	bem 	como 	dos 
documentos de leitura obrigatória como este estatuto, regimentos internos e outros; 

VI— Caberá ao diretor de património: 
a) manter sob seu controle todo os património da entidade, que sejam bens móveis, 

materiais de consumo, equipamentos, livros, discos, cds, fitas, filmes, dvds, publicações em 
geral. 

b) implementar o arquivo histórico da entidade. 
VII — Caberá ao suplente: 
a) coadjuvare substituir qualquer um dos diretores, em suas- faltas e impedimentos;; 
b) exercer funções delegadas pela diretoria; 
c) assumir o mandato de qualquer dos diretores, em Çaso de vacância até o seu 

término; 
Parágrafo único — Quando ocorrer destituição que possa comprometer a 

administração da entidade, a diretoria poderá indicar interinamente seu(s) novo(s) membro(s) 
até a posse do(s) novo(s), que serão eleitos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias pela 
Assembléia Geral. 1 

Seção III 
Da Assembléia Geral 

Art. 290  - A Assembléia Geral é constituída pela totalidadedos associados, que 
reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, em dia e hora prefixados para avaliação e 
prestação de contas da Diretoria, alterações estatutárias ou destituição dos dirigentes bem 

çc.Ì-m para eleição  - !'lá -Çijr 	ria o -!r{r r^ncolhn .0 m;1F1itYrin •r%rç,Ictç ç -neto -óci- tliifnf  -ó 
extraordinariamente, sempre quando convocada pelo presidente, pelo Conselho Diretor, pelo 
Conselho Fiscal, pelo Conselho Comunitário por no mínimo 1/5 de seus associados para 
discussão e dectsàç relativa -á assuntos de alteração estatutária, ande será exigido o vasto , 
concorde de dois terços dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim, 
não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, 
ou com pelo menos de um terço nas convocações seguintes. 

10  - A convocação da Assembléia Geral será por meio de edital afixado na sede da 
Instituição, podendo também ser publicado nos órgãos de comunicações existentes, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 	 - - 

§ 20  - Qualquer Assembléia Geral instalar-se-á em primeira convocação com o quorum 
mínimo da maioria absoluta dos associados em pleno gozo dos seus direitos, que se não tiver 
quorum suficiente publicará um novo edital de convocação, que neste caso reunir-se-á com 
qual-quer número, e com antecedência mínima de 5 (cinco) dias a contar do dia seguinte da 

,convocação anterior. 
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§ 30 - As deliberações em Assembléia Geral serão tomadas por maioria sim ,p de  
votos dos associados presentes, com exceção dos casos previstos nos Artisio: 310., que seiá " 
tomadas por 2/3 dos associados. 

Art. 300 - Compete privativamente à Assembléia Geral: 
I - eleger os administradores; 
II - destituir os administradores (desde que a decisão seja aprovada por no mínimo 

2/3 dos associados presentes à assembléia especialmente convocada para este fim, não 
podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou 
com menos de um terço nas convocações seguintes - Art. 59- - Código Civil de 10- de janeiro 
de 2002); 

III - aprovar as contas da entidade; 
IV - alterar o estatuto (desde que a decisão seja aprovada por no mínimo 2f3 dos 

associados presentes à assembléia especialmente convocada para este fim, não podendo ela 
deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 
um terço nas convocações seguintes - Art. 59 - Código Civil de 10 de janeiro de 2002). Com 
base no Novo Código Civil de 10 de janeiro de 2002, Art. 67, para que se possa alterar o 
estatuto é mister que a reforma seja deliberada por dois terços dos componentes para gerir e 
representar a entidade; não contrarie ou desvirtue o fim desta; seja aprovada pelo órgão do 
Ministério Público, e, caso este a denegue, poderá o juiz supri-la, a requerimento do 
interessado.= 

V - dissolver a entidade, observadas as disposições contidas nos arts. 61 (Dissolvida à 
associação, o remanescente do seu patrimônio líquido, depois de deduzido, será destinado à 
entidade de fins não econômicos designada no estatuto, ou, omisso este, por deliberação dos 
associados, à instituição municipal, estadual ou federal, de fins idênticos ou semelhantes) e 69 
(Tornando-se ilícita, impossível ou intátil à finalidade a que visa a entidade, ou vencido o prazo: 
de sua existência, ó órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a 	7 
extinção, incorporando-se o seu patrimônio, salvo disposição em contrário no ato constitutivo, 
ou no estatuto, em outra entidade, designada pelo juiz, que se proponha a fim igual ou 
semelhante) do Código Civil de 10 de janeiro de 2002. 

Art. 31° - A Assembléia Geral é soberana em suas decisões, as quais terão que ser 
acatadas pela diretoria. 

Art. 320 - Todas as decisões das assembléias gerais deverão ser registradas em atas 
e assinadas por todos os presentes. 	

SERVIÇOREGISTRALALCANIAKAtiKfl'O 
~° , á 	AUTENTICAÇÃO 

r e _rk De acordo com os artigos 365 III e 384 do CPC 

~! 

1 	 CAPITULO V 	 autentico a presente fotocópia 	o original.  
Do Conselho Fiscal 	 João Pessoa,  

Selo Digital: ABW94960-Al~LL 	tiy `i k 
Consulte a autenticidade em  
https://selodigitaLtipb  jus_i 

Agi. 33° - O Conselho Fiscal é árgão fiscalizados; que tem poderes .pat con / car 
Assembléia Geral e apreciar atos da administração geral. O Conselho Fiscal é composto de 
04(quatro) associados, sendo 01(um) presidente, 01(um) secretário 01 (um) membro. 

§ 10 - Os membros do conselho fiscal serão escolhidos pela Assembléia Ger , ; 
juntamente com o Conselho-Diretor; 

§ 20 - Será eleito 01 (um) suplente, que assumirá quaisquer dos cargos no caso de 
vacância. 

Art. 346 - Compete ao Conselho Fiscal": 
I - examinar os livros de escrituração da entidade; 
II - examinar o balancete mensal, apresentado pelo tesoureiro, exarando parecer; 
iii - apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da 

diretoria;  
•IV - fiscalizar as despesas e receitas, se estão correndo com observância das normas 

constantes do presente estatuto. 

Art. 350 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente mensalmente, e 
t 	extraordinariamente sempre que for convocado pela maioria absoluta de seus membros. 
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i. 
CAPITULO VI 	 •, ? f.: 3241;'i 

• Do Conselho Comunitário 	 j io Jao rEsSO2 A., 

Art. 360 - A RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, instituíra um 
Conselho Comunitário, composto por no mínimo, 05 (cinco) pessoas representantes de 
entidades da comunidade local, leg lrnente instituídas; e indicadas pelos seus presidentes com 

o objetivo de acompanhar a programação da emissora da entidade, com vistas ao atendimento 
do artigo 40 da Lei 9.612 de 19 de fevereiro de 1998. 

3-r 	rri-s E ti.eods- ai-aã-I-Ii,av- -:.e-i~~úe=t~=ai-Qe- -G -á Gdee-aar ea~ ~ã t~a _I_ 	-i-~i{ssav -mwi 
inspeção do Ministério das Comunicações, o ato que estabelecerá a composição do Conselho 
Comunitário. 

Art_ 3Ao - O Con=selho Comunitário encaminhará ao Ministério das Comunicações, 
anualmente, sempre na data de aniversário da outorga, relatório resumido contendo a 
descrição da grade de programação, bem como sua avaliação, considerando, entre outros 
aspectos, o atendimento ao interesse exclusivo da comunidade e dos princípios estabelecidos 
no art. 40 da Lei 9.612, de 1998. 

ÇAALTUL.O_II 
Do processo eleitoral 

Art. 390 - As eleições para preenchimento dos cargos eletivos realizar-se-ão até 
trinta dias antes do vencimento dos mandatos dos membros da diretoria e do Conselho Fiscal. 

Art. 40 - Todo o processo el-èí-toraí obedecerão ao princípio do voto secreto, 
assegurado a todos os associados, residentes na área de atendimento da entidade, desde que 
em dia com suas obrigações e que esteja no quadro de associados há pelo menos 6 (seis) 
meses antes da eleição, e emancipado quando menor de 18 anos, o direito de votar e ser 
votado,. 

Art. 410 - A eleição será dirigida por uma comissão eleitoral designada pela diretoria, 
composta de no mínimo Q3 (três) membros, que dividirão entre si as atribuições com a 
finalidade de: 	 SERVIÇOREGIST>u1.ALCANTARABRITo 

.a) eiaborar'asì 	e delas el-i 	 s. 	 AUTENTICAÇÃO 
i 	 ~ 	 r 	 ~ j~ De acordo com os artigos 365 IH e 384 do CPC 

b) elaborar os modelos das cédulas; 	 autentico a presentefotocópiafield ginal. 

c) organizar as mesas receptoras e junta apuradora; 	João Pessoa, ( 
Selo Digital : ABW949611-FDO9 

d) controlar a votação; ~ 	 Consulteaautenticidadee.; 	í~' 

e) apurar os votos; 	 https://selodigita[.tipb.ius,bil 	- 	imo: 	C; LtL 
f) afixar os resultados da eleição, 	 .-  

tfj 	§ 10 - A comissão eleitoral deverá receber o acompanhamento de fiscais das chapas 
J 	concorrentes, obedecendo ao seguinte: 

a) a data das eleições deverá ser marcada com uma antecedência mínima de 15 
(quinze) dias e dela será dada ampla divulgação, conforme estabelece Art. 29 Inciso 10 da 
Assembleia Geral Ordinária ,sendo determinado por esse órgão deliberativo e soberano.  

b) só poderá concorrer às eleições as chapas registradas junto à comissão eleitoral, 
com antecedência mínima de 01 (m) dia do pleito: 

c) nenhum candidato poderá concorrer por mais de uma chapa ou cargo. 
d) a apuração do resultado da eleição far-se-á imediatamente após o encerramento do 

e) verificando-se empate entre dois candidatos a um mesmo cargo, será considerado 
eleito o mais idoso.  

f) a comissão eleitoral cará previa divulgação acerca do local, data; -hora -e duração; da 
realização do pleito que não poderá ter duração inferiora quatro horas. 

§ 20 - concluídos os trabalhos do pleito e entregue todos os documentos e materiais 
utilizados à diretoria, a comissão eleitoral será dissolvida automaticamente, - sem maiores 
formalidades. 
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CAPITULO VUUT 
Das penalidades 

Art. 42° - Será suspenso: 
a) A critério da diretoria, aquele que prejudicar as boas relações entre a entidade e 

quaisquer entidades afins; 
b) Aquele que faltar com o respeito aos diretores e seus delegados e comissões, 

quando no exercício de suas funções; 
c) Aquele que criar embaraço à boa marcha das atividades da entidade direta ou  

indiretamente; 
d) Aquele que ofender qualquer pessoa no recinto social ou fora dele, por gestos ou 	Î ' 

palavras diretas ou indiretamente;  
e) Aquele que for escalado a participar de eventos, festividades ou atividades oficiais, 

mesmo que provisoriamente, deixar de comparecer sem motivo claramente justificável; 
f) Aquele que desacatar resoluções da diretoria, quando ofícios lançados pela diretoria 

ou presidência, a favor da entidade; 
g) Aquele que usar os preceitos, nomes e os objetivos da entidade de forma ilegal, 

fazendo do mesmo benefício, pessoal sem prévio conhecimento ou autorização da diretoria. 
Art. 43o — Cóuré expulse: 
a) O que for condenado por crimes dolosos ou repugnantes; 
b) O que praticar qualquer ato qualificado pela lei por nomes de contravenção penal, 

nas dependências da entidade ou fora dela; 
c)Aquele que tenha comportamento irredutivelmente contrário ao bom funcionamento 	9 

da entidade. 	 í 
d) O associado penalizado terá o direito de entrar com recurso de defesa junto à 

Assembléia Geral, conforme art. 57 do Código Civil Brasileiro. 	SERVIÇOREGISTaAI.gI,CÃNTAIZASRITO 
*~~	AUTENTICAÇÃO 

De acordo com os artigos 365 III e 384 do CPC 
autentico a presente fotocópia fiel do o 
João Pessoa,  

CAPÍTULO IX 	 Selo Digital : ABW94962-240F 	1. 
Consulte a autenticidade em  

Das considerações finais 	https://selodigitalijpb.jus.br/  

Art. 44° - De sua própria conveniência a diretoria usará de suas atribuições que lhe é 
direito, reformar estatuto, apresentar à assembléia geral, sua proposta de retificação, 
alteração ou exclusão de seu preceito. 

Art. 45° - A RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para fins de direito; / 
terá seu Estatuto registrado e Ata, inscrita e registrada em Cartório de Registros e documentos 
da Comarca de João Pessoa, ou ainda cabendo esta escolha à diretoria, para onde melhor 
convier. 

Art. 46° - Para mel-hor realizar os objetivos das atividades de seus propósitos, a A 
RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, usará uma Rádio Comunitária de sua 
própria entidade, conforme Art. 2 item I deste estatuto. 

Art. 470 - Os dirigentes e associados não responderão, nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela Entidade. 

Art. 48° - Os casos considerados omissos ou insolúveis serão resolvidos pelo 
Conselho Diretor. 

Art. 49° - O presente estatuto e seus artigos e capítulos, atende aos fundamentos 
legais para o -seu perfeito intuito, de acordo com os princípios constitucionais, artigo 170, 

VÇ capitulo I, Título VII e parágrafo úní < 
Art. 500 - O Conselho Diretor e o Conselho Fiscal da RADIO COMUNITÁRIA CRUZ 

DAS.ARMAS FM, ficam assim constituídos: 
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Rua Candido Pessoa, 31 - 
Fone: (53(3241-7177. lo 

Rea+rihIece, por séaelhanca; a( 
~.LEANÍNCIF' G,LV'AO DO DESTERRO 

Fi.rtla(s) 	. 	.. 

.I
I L: 3241..717, 

~C TOSÇANO DE BRITO 	 Rua Candido Pessoa 34~p g$~ SS0` 
SERVE o NOTARA 	 Fone. (83) 3241 7177 Jo3a'R~55oa - PB `` 	r,•"~~, --...~..-.•.m,-,.. Ç ..~..o,~....e,~..m,.m..«..-..~,.-...m..,~.b..~.....m,.m. ~ rlóror Áaodebnto~.có~r 

1(arcos A~f'redo da Rocha Sirva 
/Escrevente 

ADX000MUNITARtA C RUZ DAS ARMAS FM 
CNPh a2.539222/OOOZ 84 

Art. 510 - Este estatuto será registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da 
Comarca de João Pessoa - PB, em conformidade ao Artigo 45. 

João Pessoa - PB, 11 de agosto de 2015 

sio f 	~ n 	alv~ o Desterro Junior - Preside e 
RG: 2.943.6d'- SSP-PB e 

2*Meiro

0.480.864-81 

Dr. Nicáciovaícan~ 
Advogado 

OABIPE 19660 

SERVIÇO REGISTRAI, ALCÃNTARA BRITO 
. `u~~	AUTENTICAÇÃO 

De acordo com os artigos 365 III e 3&o CPC 
autentico a presente fotocópia fiel 4 o ' nal. 
João Pessoa, 	/~ / 
Selo Digital : ABW94963-XTMB 	 n 
Consulte a autenticidade eixjp,j'; 	 O J  
https://selodigital.tjpb.jus.br~ : ,. _ Y 3 ', wb 
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ATAE REUNIÃO -DO CONSELHO COMUNITÁRIO DA RÁDIO 

COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM 

Aos cinco dias do mês de dezembro de 2014,ás 10hs,em sua sede social, cito a 
Rua: Abel da Silva,269,Cruz das Armas na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, 
reuniu-se em reunião o conselho comunitário da Rádio Comunitária Cruz das Armas 
Fm,para deliberar e expedir relatório sobre a programação da emissora. 

0 Sr. Antonio Dias Carneiro Junior, abriu os trabalhos com a presença dos 
demais conselheiros e colocou em pauta para avaliação e discussão a grade de 
programação da emissora, que em meio a grande debate foi avaliada como positiva e 

proveitosa cumprindo com suas finalidades em relação a prestação de serviço á 
comunidade, havendo destaque para os programas de cunho jornalístico e informativo 
que deram uma dinâmica e interatividade junto a comunidade com ampla e 
democrática participaçãodos mais diversos segmentos e moradores, na busca comum -
na soluções dos problemas sócias enfrentados por todos com destaque da violência e 
problemas na saúde publica tendo a participação da rádio um papel preponderante 
para debater junto as autoridades competentes tais problemas e consequentemente 
suas soluções.Em seguida ficou aberto para que todos os conselheiros colocassem suas 
observações e opiniões para a programação 2015 da emissora e foi destacado e 
aprovado que fosse inserido e ampliados na programação espaços para programas 
culturais de raiz com debates e participações, programas para jovens e seus estilos 
musicais e programas e transmissões de modalidades esportivas. 
Nada mais havendo a tratar deu por encerrada a presente reunião e encaminhou a ata 
relatório para a diretoria executiva da emissora, que lida e achada vai devidamente 
assinada por todos os conselheiros presentes a reunião anexado a grade de 
programação do ano de 2014. 

Assinatura do Conselho Comunitário:. 

JZ 

14í&/db1 ku 
João Pessoa, 05 de dezembro de 2014 

Rádio Comunitária Cruz das Armas Fm 
Rua. Abel da Silva,269, Cruz das Armas,João Pessoa-PB - Cep: 58085-370 
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URADE-  E PROGRAMAÇÃO 2014 
CONSELHO COMUNITÁRIO 

Programaçãode segunda a sexta - Relacionados por horário e gênero 

00:00 ás 02:00»»»»»»>Programação Musical 
02:00 as 04:00»»»»»»>Madrugada da Gente»»>Musicál/Entretenimento 
04:00 as 06:00»»»»»»>Bom dia Trabalhador>;»»Musical Regional/Poetas 
Cantadores 
06:00 as 07:00»»»»»»Jornal da Manhã»»»»»Informativo/Jornálistico 
07:00 as 08:00»»»»»»Rádio Debate»»»»»»>Reivindicações da 
comunidade e entrevistas. 
08:00 as 009:Ò0»»»»»»Musical esta No Ar»»»»>Musical 

09:00 as 12:00»»»»»»Bom dia 104»»»»»»»Musical/Entretenimento/ 
Educativo. 
12:00 as 14:00»»»»»»Debate Noticias»»»»»>JornalístícolEntrevistas 
14:00 as 15:00»»»»»»Especial 104»»»»»»»Musical Local 
15:00 as 16:00»»»»»»Bregão 104»»»»»»»>Musica1/Entretenimento 
16:00 as 17:00»»»»»»Espaço da Galera»»»»»Espaço Jovem do Bairro 
Educativo/Entretenimento 
17:00 as 18:00»»»»»»A hora da Bronca»»»»»Informativo/Reivindicações 
e denuncias da comunidade. 
18:00 as 19:00»»»»»»Dramas da Cidade»»»»ínforrnativo Policial e Social 
da Cidade. 
19:00 as 20:00»»»»»»>A voz do Brasil»»»»»>1r formativo dos Poderes da 
Republica. 
20:00 as 00:00»»»»»»>Musica1 da 104»»»»»Musical/Dicas de Utilidade 
Publica. 

Programaçãode sábado e dorningo- Relacionados por horário e gênero 

00:00 as 05:00»»»»»Madrugada da Gente»»»»»>Musical/Entretenimento 
05:00 as 05:30»»»»»Programa da Empràba»»»»»informativo Social 
05:30 as 06:00»»»»>.Especial MPB»»»»»»»»»Musical 
06:00 as 07:00»»»»»Bom dia Cruz das Armas»»»»>lnformativo Comunitário 
07:00 as 09:00»»»»»A Hora é Nossa»»»»»»»»>Debate Social e Noticias 

Rádoomunit.ária Cruz das Arm& Fm 
Rua: Abel da Silva,269, Cruz das Armas,João Pessoa-PB - Cep: 58085-370 
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Continuação: 

09:00 as 11:00»»»»»».Ponto de Equilíbrio»»»»>Programa Social Solidário 
11:00 as 13:00»»»»»»Transito e Cidadania»»»»>Educativo e Social 
13:00 as 15:00»»»»»»>Estação Saudade»»»»»>Musicá1 
15:00 as 17:00»»»»»»>Forrozão 104»»»»»»»Musica! Regional 
17:00 as 19:00»»»»»»>Rádio Experiênciá»»»»»Aberto a Comunidade 
para laboratório Radiofónico. 
19:00 as 21:00»»»»»»Clube da Massa»»»»»»Musical Popular 
21:00 as 00:00»»»»»»Sabadão 104»»»»»»»Musical/Dicas 

Domingo: 

00:00 as 05:00»»»»»»»Musica! 104»»»»»»>Musica1 Local 
05:00 as 07:00»»»»»»»Clube do Rei»»»»»»Musical MPB 
-07:00 as 10:00»»»»»»>Comunidade"No Ãr»»»»»Socia Educativo 
10:00 as 12:00»»»»»»»Domingão 104»>>»»»>Musical/Utilidades 
12:00 as 16:00»»»»»»>Domingo-é Show»»»»»Musical com entrevistas de 
artistas locãis. 
16:00 as 19:00»»»»»»»Sucessos Inesquecíveis»»»Musical anos 70 
19:00 as 00:00»»»»»»»Amor Sem Fim»»»»»>Musica1 Romântico 

Rádio Comunitária Cruz das Armas Em 
Rua: Abel da Silva,269, Cruz das Armas,João Pessoa-PB - Cep: 58085-370 
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RUAÇÃO CLEADINOR GALVÃO DO DESTERRO 
VIL EIRNANDES GALVÃO 
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JOÃO PESSOA-PB 	 19/09/1924 

CN357  ELS_243 L--V.A-32 
t> TORIO 4 z-  JOÃO PESSOA PB 

OSC.480.864-8I 
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RESISTNC 	 DATA DE 
EEL 	 EXSDIÇAO 

	

3.609.752 	05/12/2007 
MO,ME 

PRISCILA FERNANDA DA LUZ SILVA 

FILIAÇÃO 

MARIA DA PENHA DA LZ SILVA 

NArUNALIDADE 	 DATA DE NASCIMENTO 

	

J(AO PESSOA—PB 	15/11/1988 
DCC p1C-EM 

NASC.N.46437 FLS.24 LIV.A.41 

CARTORIO 4 JOÃO PE:SOA.?B. 
CPF 

adastro de Pessoas FiCa 
Rúdciçã 

T:---- 

me 

Nascimento -. 	-_,;•------- 
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Ministério das Comunicações

Secretaria de Serviço de Radiodifusão
Departamento de Outorga de Serviço de Radiodifusão

ROTEIRO DE ANÁLISE LEGAL DE RADCOM

53000.048665/2012

RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM

6 285

Processo
1. A Entidade é uma:

Número:

Entidade:

Localidade / UF: JOÃO PESSOA/PB

Aviso: Canal:

Associação

Identificação do Processo

Publicação: Prazo:

2. Quadro Diretivo da Associação ou Fundação

Maria José de Alcântara 020.658.644-27 Outros 09/08/2015
09/08/2019

Severino Nicácio da Silva Neto 012.299.614-37 Tesoureiro 09/08/2015
09/08/2019

Antônio Nicácio Cavalcanti
Sobrinho

025.799.884-59 Vice-Presidente 09/08/2015
09/08/2019

(83) 91114151
(83) 32319772
(83) 91114151
(83) 32319772

Raysa Felinto da Cruz 093.730.344-56 Diretor de
Patrimônio

09/08/2015
09/08/2019

Renée Cesário Laurentino de
Araújo

027.508.624-00 Diretor Cultural 09/08/2015
09/08/2019

Priscila Fernanda da Luz Silva 092.872.254-60 Secretário 09/08/2015
09/08/2019

Cleadinor Galvão do Desterro
Junior

050.480.864-81 Presidente 09/08/2015
09/08/2019

Nome CPF Cargo Mandato Telefone

3017/12/1999

3. Conclusão Geral (Parecer Legal)

PROCESSO CADASTRADO E DIGITALIZADO-SEI.

- Requerimento solicitando renovação:fl. 02,  evento SEI 0359174.
- Declaração de conformidade-parâmetros técnicos: fl.02, evento SEI 0685565.
- Certidão negativa Anatel: fl.01, evento SEI 0595846.
- CNPJ válido e atual: fl.01, evento SEI 0595856.
- Estatuto Social registrado no CRPJ: fls.07 a 16, evento SEI 0685565.
- Ata de Eleição Diretoria atual registrada no CRPJ: fls.03 a 06, evento SEI 0685565.
- Relatório Conselho Comunitário sobre programação veiculada: fls.17 a 19, evento SEI 0685565.
- RG e CPF do dirigentes: fls.20 a 26, evento SEI 0685565.

 Conclusão da Análise-Processo Instruído.
 É o relatório.

 Tadeu/DRMC/SC-27.08.2015.

Tadeu Rosa

Página 1 de 127/08/2015 RADCOM
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
DELEGACIA REGIONAL EM SANTA CATARINA

Praça XV de Novembro, 242 – 1º andar, salas 107 a 110 – Centro
CEP: 88010-970 – Florianópolis/SC

Tel.: (61) 2027-5055 (VOIP)

Memorando nº 2817/2015/SEI-MC

Florianópolis, 27 de agosto de 2015.

Delegacia Regional em Santa Catarina-DRMC/SC
À Coordenadora de Análise de Denúncias
 
Assunto: Informação sobre entidades comunitárias de pleiteiam a
Renovação da Outorga.
 
 1.                                          Solicitamos informação acerca da existência de eventual Processo
de Apuração de Infração (concluído ou em trâmite) instaurado em face da entidade
Radio Comunitária Cruz das Armas Fm, autorizada para execução do Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de João Pessoa/PB, devendo ser
esclarecida a situação, salientando, ainda, se e quando houve aplicação de sanção.
 
 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Carlos Vinicius Lannes
Duering, Delegado Regional do Ministério das Comunicações no
Estado de Santa Catarina, em 27/08/2015, às 16:30, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0687397 e o código CRC 4774E9B7.
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Consulta Geral - RADCOM

Identificação do Pedido RADCOM

UF: PB Distrito: João Pessoa

Município: João Pessoa Sub Distrito:
Canal: 285 Local Especifico:
Fase: 3

Dados da Entidade

Entidade: RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM CNPJ: 02.639.222/0001-84

Nome Fantasia: Bairro: CRUZ DAS ARMAS

Logradouro: RUA:ABEL DA SILVA, 269 - CRUZ DAS ARMAS Número: .

Telefone: Não Informado Fax: Não Informado

Situação: Atenção: Entidade devedora (Não bloqueada)

  Dados da Outorga 

Dados da Entidade

CNPJ: 02639222000184 Pesquisar

Razão Social: RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM

Tipo de Usuário: Integral

Endereço Sede
País: Brasil

Cep: 58085370 Logradouro: RUA:ABEL DA SILVA, 269 - CRUZ DAS ARMAS

Número: . Complemento: Bairro: CRUZ DAS ARMAS UF: PB

Município: João Pessoa Distrito: João Pessoa SubDistrito:

Telefone: Fax:

Endereço de Correspondência
País: Brasil

Cep: 58085370 Logradouro: RUA ABEL DA SILVA 

Número: 269 Complemento: Bairro: CRUZ DAS ARMAS UF: PB

Município: João Pessoa Distrito: SubDistrito:

Telefone: 83 09827070 Fax: E-mail:

Dados da Outorga

Data Publicação 
Contrato/Convênio:

13/12/2002 Data Limite Instalação: 06/03/2020

Número do Processo: 537300005491998 Fistel: 50011422530

Caixa: Sequência:

  Documentos Emitidos 

 Atualização de Documentos
 Protocolo Doc. SEI  Nº Ato Tipo do documento  Órgão  Data Ato  Data DOU Razão Natureza

34 PortariaPortaria  MCMC  22/02/2001 16/03/2001
Autoriza 
Executar Serviço

Jur.Jur. 

25099 ATOATO  SCMSCM  25/04/2002 29/04/2002

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

389 Decreto LegislativoDecreto Legislativo  CNCN  12/12/2002 13/12/2002
Deliber. do C. 
Nacional

Jur.Jur. 

40141 ATOATO  SCMSCM  30/10/2003 03/11/2003

Autoriza o Uso 
de 
Radiofreqüência 
de RADCOM

Téc.Téc. 

52 PortariaPortaria  MCMC  10/04/2006 11/04/2006 Multa Jur.Jur. 

38 DespachoDespacho  MCMC  01/02/2010 Advertência Jur.Jur. 

SRD »» Consultas »» Geral menu  ajuda 
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471 PortariaPortaria  MCMC  18/10/2010 08/02/2011 Multa Jur.Jur. 

  Característica da Estação Instalada 

  Dados do Licenciamento 

Dados da Estação

Entidade:
RADIO COMUNITARIA CRUZ DAS ARMAS FM - CNPJ/CPF
(02.639.222/0001-84)

Situação:
Atenção: Entidade devedora (Não 

bloqueada)

Município/UF: JOÃO PESSOA/PB Canal: 285

Indicativo: ZYL754

Dia Início Dia Fim Hora Início Hora Fim X

DomingoDomingo  SábadoSábado  00:0000:00  24:0024:00 

 Tela Inicial  Imprimir 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Departamento de Acompanhamento e Avaliação de Serviços de Comunicação Eletrônica
Coordenação-Geral de Acompanhamento de Outorgas
Coordenação de Análise de Denúncias

DESPACHO

Processo n°: 53000.048665/2012-11

Interessado(a): RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM

 

Em atenção ao Memorando n° 2817/2015/SEI-MC, informamos que
foram encontrados registros de processos atribuídos à Interessada no banco de
dados de controle de Processos de Apuração de Infração - PAIs e no Sistema de
Controle de Radiodifusão - SRD, cujo resultado segue abaixo: 

 

Descrição Nº Processo Situação Atual

Registros de PAIs ativos 53000.017442/2011

Em trâmite;

Processo aguardando análise de
recurso;

Irregularidade
apurada: Não irradiação do
indicativo de chamada na
periodicidade estabelecida;
Transmissão de publicidade ou
propaganda comercial a qualquer
título. 

Registros de PAIs ativos 53000.020761/2010

Em trâmite;

Processo aguardando outras
providências;

Irregularidade
apurada: Transmissão de
publicidade ou propaganda
comercial a qualquer título;
Desvirtuamento das finalidades da
Radcom e dos princípios
fundamentais da programação.  

Registros de PAIs concluídos
(relação de antecedentes
no SRD*)

53000.054982/2013

PAI encerrado - arquivo definitivo;

Infração: Não foram constatadas
infrações às leis, regulamentos ou
normas aplicáveis aos serviços de
radiodifusão.

PAI encerrado. Verificar relatório
do SRD (0793847);

Portaria nº 52, de 10/04/2006,
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Registros de PAIs concluídos
(relação de antecedentes
no SRD*)

53000.046379/2004

publicada no Diário Oficial da
União de 11/04/2006 - MULTA;

Infração: Proselitismo; Transmissão
de patrocínio, na forma de apoio
cultural, de estabelecimentos
situados fora da área da
comunidade atendida; Transmissão
de publicidade ou propaganda
comercial a qualquer título (data
de ocorrência: 12/08/2004).

Registros de PAIs concluídos
(relação de antecedentes
no SRD*)

53000.059130/2009

PAI encerrado. Verificar relatório
do SRD (0793847);

Portaria nº 471, de 18/10/2010,
publicada no Diário Oficial da
União de 08/02/2011 - MULTA;

Infração: Alteração das
características constantes da
Licença para Funcionamento de
Estação, sem observância das
formalidades estabelecidas; Não
manteve atualizado o endereço de
sua sede.

Registros de PAIs concluídos
(relação de antecedentes
no SRD*)

53000.057031/2009

PAI encerrado. Verificar relatório
do SRD (0793847);

Despacho nº 38, de 01/02/2010 -
ADVERTÊNCIA;

Infração: Transmissão de
publicidade ou propaganda
comercial a qualquer título (data
de ocorrência: 07/12/2009).

 
* SRD - Sistema de Controle de Radiodifusão

 

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Itamar Marques Teixeira,
Coordenador-geral de Acompanhamento de Outorgas, em 04/11/2015,
às 13:41, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0793855 e o código CRC DA3D60CA.

Minutas e Anexos

Não Possui.
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Rádio Comunitária Cruz das Arrue Fmrt•  

CnpJ: 02.639.222/0001-84 

Oficio n2 0087/2015 	
53900. 044 31ü/ 2015-43 

Ao Sr°Carlos Vinicius Lannes Duering 
Ministério das Comunicações 
Delegacia Regional em Santa Catarina 

Assunto: Encaminhamento de Documentação referente ao processo n2  53000.048665/2012 

Senhor Delegado, 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Excelência á titulo de 
informação que o Sr.Cleadinor Galvão do Desterro Junior e a Sra. Raysa Felinto da 
Cruz,diretores da Rádio Comunitária Cruz das Armas Fm,estão devidamente desfiliados da 
agremiação política a qual faziam parte,conforme segue anexo documentos protocolados 
junto ao partido político e Justiça Eleitoral,atendendo assim a legislação de radiodifusão 
comunitária. 

Atenciosamente, 

1 a inor Galy o Desterro Junior 

Diretor Presidente 

João Pessoa, 19 de agosto de 2015 

Rádio Comunitária Cruz das Armas Fm 
Rua: Abel da Silva,269, Cruz das Armas,João Pessoa-PB - Cep: 58085-370 
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João Pessoa,01 de agosto de 2015 

Oficio nó- 001-2015 
Ao Partido Comunista do Brasil-Pcdob 
Diretório de João Pessoa-Pb 

Assunto: DesfiBaço Rartidria 

Eu, RaysaFeiinto da cruze Titulo de Eleitorn2 039&5674.1279,portadora do Rg: 
3.414.414 SSP-Pa,Cpf: 093.730.344-56, venho através deste, diante com o disposto na 

Lei Eleitoral , solicitar minha desf tiaço de forma irrevogável ,junto a esta legenda e 
que a mesma seja informada a Justiça Eleitoral. 

Atenciosamente; 

d 
%ysaFelinto da Cruz

cK W~ - 

Outros (origem externa) Responde a ofício 21451/2015/SEI-MC (0696217)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 126



Oficio n2  . 002-2015 
Ao limo Sr°. Juiz da 64° Zona Eleitoral 
Justiça Eleitoral da Paraíba 

Assunto:.`Desfiliação Partidária 

Eu, RaysaFelinto da Cruz, Titulo de Eleitor n2 0398.5674.1279,portadora do Rg: 
3.414.414 SSP-PB,Cpf: 093.730.344-56, venho através deste, diante com o disposto na 
Lei Eleitoral, Informar a Vossa Excelência minha desfiliação de forma irrevogável ,junto 
ao Partido Comunista do •Brasil-PCdoB,conforme documento protocolado em anexo . 
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Oficio n° . 001-2015 
Ao Partido Comunista do Brasil-Pcdob 
Diretório de João Pessoa-Pb 

Assunto: Destilação Partidária 

Eu, Cleadinor Galvão do Desterro Jonior, inscrição eleitoral n2  
0332.3504.1201,zona 07,seção ~,portador cio Rg2.343.609 SSP-PB;Cpf: 
050.480.864-81, venho através deste diante com o disposto na Lei Eleitoral , solicitar 
minha desfiliação de forma irrevogável ,junto a esta legenda e que a mesma seja 
informada a Justiça Eleitoral. 

Atenciosamente 

Cleadinor Gal4d dgr DesterraJonior 

João Pessoa, 01 de agosto de 2015 
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Oficio n2 .002-2015 
Ao limo Sr°-. Juiz da 772 Zona Eleitoral 
Justiça Eleitoral da Paraíba 

Assunto: Desfiliação Partidária 

Eu, Cleadinor Galvão do Desterro Júnior, inscrição eleitoral n2  
0332.3504.1201,zona 077,seção 0091,portador do . Rg:2.943.609 SSP-PB,Cpf: 
050.480.864-81, venho através deste diante com o disposto na lei Eleitoral , Informar 
a Vossa Excelência minha desfiliação de forma irrevogável ,junto ao Partido Comunista 
do Brasil-PCdoB,conforme documento .protocolado em anexo. 

Atenciosamente; 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Comunicação Eletrônica
Departamento de Acompanhamento e Avaliação
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
Delegacia Regional em Santa Catarina-DRMC/SC.

NOTA TÉCNICA Nº 25359/2015/SEI-MC

 

Processo nº: 53000.048665/2012-11

Assunto: Renovação de outorga.

 

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

1.                                          Trata-se da Radio Comunitária Cruz das Armas Fm , entidade
autorizada a executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de João
Pessoa/PB, por meio da Portaria nº 34, publicada no DOU de 16/03/2001, e Decreto
Legislativo nº 389, publicado no DOU de 13/122012.

 
 

ANÁLISE

 

2.                                          O prazo de 10 (dez) anos concedido à entidade para
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária se expirou em 13/12/2012. A
entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, apresentou,
tempestivamente, seu pedido de renovação de outorga em 8/10/2012, às fls.2,
evento SEI 0359174,  subscrito por seu representante legal, nos termos do art. 6º,
Parágrafo Único da Lei nº 9.612/1998 e demais disposições legais vigentes.
 
         

  
       

 REQUERENTE:

          
    
Radio Comunitária Cruz das Armas FM.
         

                       

            

QUADRO DIRETIVO:
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Presidente: Cleadinor Galvão do Desterro Junior.
Vice-Presidente: Antônio Nicacio Cavalcanti Sobrinho.
Secretária: Priscilia da Luz Silva.
Tesoureiro: Severino Nicacio da Silva Neto.
Diretor Cultural e de Comunicação: Renê Cesário
Laurentino de Araújo.
Diretora de Patrimônio: Raysa Felinto da Cuz.
Suplente: Maria José de Alcântara.

           

 

3.                                          A análise da documentação apresentada, com base no
que dispõem a Lei nº 9.612/1998 e demais disposições legais vigentes, indicou a
completa instrução do pedido, conforme check-list abaixo:        

 
       

            

ITEM

            

            

ANÁLISE

            

  
   
     

1.

  
   
     

            

Estatuto social registrado em conformidade
com os preceitos do Código Civil e adequado
às finalidades da Lei nº 9.612, de 1998, e
com as demais disposições legais vigentes.

            

            

Ok, páginas 7 a
16 do evento
SEI
(0685565).
 

            

  
   
     

2.

  
   
     

            

Ata de Eleição da diretoria em exercício,
devidamente registrada no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas.

            

            

Ok, páginas 3 a
6 do evento SEI
(0685565).

            

  
   
     

3.

            

Comprovantes relativos à maioridade e
nacionalidade e CPF dos dirigentes.

 Ok, páginas 20
a 26 do evento
SEI
(0685565).
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4.

  
   
     

            

Declaração, firmada pelo representante
legal, atestando que a emissora encontra-se
com suas instalações e equipamentos em
conformidade com a última autorização do
Ministério das Comunicações, de acordo com
os parâmetros técnicos previstos na
regulamentação vigente, constantes da
respectiva licença de funcionamento da
estação.

            

            

Ok, página 2 do
evento SEI
(0685565).    

            

  
   
     

5.

  
   
     

            

Certidão negativa de débitos das receitas
administradas pela Anatel.

            

            

Ok, página 1 do
evento SEI
(0595846).   

            

  
   
     

6.

  
   
     

            

Cópia do comprovante de inscrição no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda – CNPJ, válido e atual.

            

            

Ok, página 1 do
evento SEI
(0595856).    

            

  
   
     

7.

  
   
     

            

Último relatório do Conselho Comunitário,
constituído nos moldes do art.8º da Lei nº
9.612, de 1998, versando sobre a
programação veiculada pela emissora.

            

            

Ok, páginas 17
a 19 do evento
SEI
(0685565).

            

4.                                    Existe apontamento quanto a processos de apuração de
infração atribuídos para a entidade, conforme informação da Coordenação de
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Análise de Denúncias, evento SEI 0793855 processos anexados
53000.046379/2004, 53000.057031/2009, 53000.059130/2009,

53000.054982/2013 (encerrados) e 53000.020761/2010, 53000.017442/2011 (em
trâmite).

 

CONCLUSÃO

5.                                          Diante do exposto, esta Delegacia Regional posiciona-se pelo
deferimento do pedido de renovação de outorga da requerente, tendo em vista a
completa instrução do feito, conforme check-list constante do item 3 desta Nota
Técnica. Sugerimos, ainda, que o processo seja encaminhado à apreciação do Sr.
Ministro de Estado das Comunicações, com dispensa de análise individualizada pela
Consultoria Jurídica nos termos do Parecer Referencial nº 475/2015/SEI-MC, evento
SEI 0803564.

 

À consideração superior.

 

 

MINUTA

EM Nº XX/20xx/SEI-MC

de XX de xxxxxxxx de 20XX

 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,

 

1.              Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Processo Administrativo nº
53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova, pelo prazo de dez
anos, a partir de 13/12/2012, a autorização outorgada à Radio Comunitária Cruz
das Armas Fm, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de
radiodifusão comunitária, na localidade de João Pessoa/PB.

 

2.               Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da
Constituição da República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para
conhecimento e submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

 

                        Respeitosamente,
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                              ANDRÉ FIGUEIREDO
                 Ministro de Estado das Comunicações

 

 

 

MINUTA

PORTARIA Nº XXXX/20XX/SEI-MC

de XX de xxxxxxx de 20XX

 

 

                        O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições, conforme o disposto no  art. 6º, Parágrafo Único, da Lei nº 9.612, de 19
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos
nº 53000.048665/2012-11 e nº 53730.000549/1998, resolve:

 

                        Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 13/12/2012, a
autorização outorgada à Radio Comunitária Cruz das Armas Fm, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de
João Pessoa/PB.

 

                        Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

 

                        Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da Constituição Federal.

 

                        Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

      
                                                ANDRÉ FIGUEIREDO

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Rosa, Advogado, em
12/11/2015, às 14:50, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Vinicius Lannes
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Duering, Delegado Regional do Ministério das Comunicações no
Estado de Santa Catarina, em 17/11/2015, às 10:26, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Eliane Almeida da Silva,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 14/12/2015, às
14:47, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Nedio Antônio Valduga,
Diretor do Departamento de Acompanhamento e Avaliação de
Serviços de Comunicação Eletrônica, em 16/12/2015, às 13:53,
conforme art. 3º, III, "a", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.
Nº de Série do Certificado: 1260001

Documento assinado eletronicamente por Roberto Pinto Martins,
Secretário Serviços de Comunicação Eletrônica, em 30/12/2015, às
17:13, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0818410 e o código CRC BCFFC974.

Minutas. Possui.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

PARECER Nº 475 / 2015 / SEI-MC

PROCESSO Nº  53900.030496/2015-53

INTERESSADO: Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

ASSUNTO: Renovação de outorga de radiodifusão comunitária.

 

Radiodifusão  comunitária.  Renovação  de  outorgas.  Elaboração  de
manifestação jurídica referencial, nos termos da ON AGU nº 55/2014.
Dispensa  de  análise  jurídica  individualizada.  Documentos  a  serem
conferidos  pela  área  técnica.  Hipóteses  de  renovação  e  de  não
renovação. Desnecessidade de remessa dos processos de renovação de
outorga  para  esta  CONJUR,  salvo  nas  hipóteses  especificadas  no
Parecer.

I – RELATÓRIO

Trata-se de solicitação do Consultor Jurídico para elaboração de manifestação jurídica referencial
a respeito dos processos de renovação de outorga dos serviços de radiodifusão comunitária, nos
termos  do  que  autoriza  a  Orientação  Normativa  nº  55,  de  23  de  maio  de  2014,  do
Advogado-Geral da União.

1. 

A elaboração desta manifestação referencial se soma aos esforços da Consultoria Jurídica do
Ministério  das Comunicações  quanto à desburocratização e  racionalização de procedimentos,
além da  atribuição  de  maior  celeridade  à  tramitação  de  processos  relativos  aos  serviços  de
radiodifusão.

2. 

É o relatório.3. 

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I. Requisitos para elaboração de manifestação jurídica referencial.

A  ON  AGU  nº  55/2014  autoriza  a  dispensa  de  análise  jurídica  individualizada  nos  casos
repetitivos que sejam objeto de "manifestação jurídica referencial". Assim, nessas hipóteses, cabe
à  área  técnica  atestar  no  processo  que  o  caso  se  amolda  ao  parecer  referencial,  ficando
dispensada a remessa do processo à Consultoria Jurídica - CONJUR. Vejamos a íntegra do ato:

4. 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII,
do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo
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nº 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos
enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa todas as
questões  jurídicas  que  envolvam  matérias  idênticas  e  recorrentes,  estão  dispensados  de  análise
individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso
concreto se amolda aos termos da citada manifestação.

 

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes requisitos:
a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente, a atuação do
órgão  consultivo  ou  a  celeridade  dos  serviços  administrativos;  e  b)  a  atividade  jurídica  exercida  se
restringir  à  verificação  do  atendimento  das  exigências  legais  a  partir  da  simples  conferência  de
documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

 

Como se pode observar, a ON AGU nº 55/2014 prevê dois requisitos para a utilização desse
expediente: (i) o volume elevado de processos com impacto sobre a atuação da CONJUR e sobre
a  celeridade  dos  serviços  administrativos;  e  (ii)  a  atividade  jurídica  exercida  se  restringir  à
verificação do atendimento às exigências legais a partir da conferência de documentos.

5. 

Quanto  ao  primeiro  requisito,  verifica-se  que,  atualmente,  cerca  de  60%  dos  processos  em
tramitação na Coordenação-Geral de Assuntos Judiciais se referem à renovação de outorgas de
rádios comunitárias. Ademais, segundo informações colhidas junto à área técnica, há mais de mil
processos idênticos em tramitação na Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica – SCE,
com previsão de serem encaminhados para a análise desta CONJUR.

6. 

Assim, fica demonstrado que o impacto sobre a atuação deste órgão consultivo é significativo,
atendendo ao primeiro requisito previsto na ON AGU 55/2014. 

7. 

 A segunda exigência também está contemplada, isto porque, sob o aspecto jurídico, boa parte
dos processos de renovação se resume a simples verificação de documentos.

8. 

Dessa maneira, este Parecer referencial tratará dos processos que não necessitem de uma análise
mais aprofundada desta Consultoria, por constituir mera verificação de documentos.

9. 

É importante registrar, ainda, que a questão da renovação das outorgas já foi objeto de análise de
diversos pareceres desta CONJUR, constituindo objeto da presente manifestação, tão somente, a
consolidação desse entendimento.

10. 

II.II. Dos requisitos para a renovação das outorgas de radiodifusão comunitária.

A  possibilidade  de  renovação  das  outorgas  do  serviço  de  radiodifusão  comunitária  está
contemplada na Lei nº 9.612/1998 (art. 6º, parágrafo único), que permite “a renovação por igual
período, se cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes”.

11. 

Por sua vez, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº
2.615/1998, determina, em seu art. 36, que a autorizada deve: (i) apresentar requerimento de
renovação no prazo compreendido entre os seis e os três meses anteriores ao término da vigência
da outorga; e (ii) cumprir as exigências estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

12. 

O primeiro  requisito  tem a  ver  com a  tempestividade  do  requerimento  por  meio  do  qual  a13. 
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entidade manifesta interesse em continuar a prestar o serviço. A análise da tempestividade deve
observar o disposto na Portaria nº 197, de 1º de julho de 2013:

Art. 1º Os pedidos de renovação de outorga de serviços de radiodifusão comunitária apresentados até 30
de novembro de 2013, por protocolo ou postagem pelos Correios, que não atendam ao prazo referido no
item 20.2[1] da Norma nº 1/2011 – Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovada pela Portaria nº 462,
de 14 de outubro de 2011, serão conhecidos pelo Ministério das Comunicações, que dará prosseguimento
aos respectivos processos e avaliará a sua conformidade com os demais requisitos previstos na legislação
em vigor.

§ 1º As entidades que cumprirem o disposto no caput, poderão manter suas emissoras em funcionamento,
em caráter precário, até a conclusão do processo de renovação.

§ 2º Serão considerados intempestivos e não serão conhecidos pelo Ministério das Comunicações, os
pedidos de renovação de outorga de serviços de radiodifusão comunitária apresentados após a data a que
se refere o caput e que não atendam ao prazo referido no item 20.2 da Norma nº 1/2011.

§ 3º Expirado o prazo de vigência da outorga, a autorização será declarada extinta:

I - na hipótese do § 2º deste artigo; e

II - nos casos em que a entidade não tenha apresentado pedido de renovação.

Dessa maneira, a tempestividade é condição para o deferimento do pedido de renovação, sendo a
sua intempestividade causa de extinção da outorga, nos termos do art. 1º, §§ 2º e 3º da Portaria nº
197/2013 acima transcritos. Como a matéria refere-se apenas à conferência do cumprimento do
prazo, entende-se que não há maiores  empecilhos jurídicos,  amoldando-se à hipótese da ON
AGU nº 55/2014. Assim, caberá à área técnica averiguar, em cada caso concreto, se o pedido da
entidade requerente é ou não tempestivo.

14. 

Verificada a tempestividade do requerimento, cabe analisar o atendimento às demais exigências
fixadas  pelo  Ministério  das  Comunicações,  conforme  relação  de  documentos  constante  da
legislação em vigor, em especial do item 20.3, da Norma nº 01/2011, com a redação dada pela
Portaria nº 197/2013:

15. 

(1) declaração firmada pelo representante legal da interessada, atestando que a emissora
encontra-se  com suas  instalações  e  equipamentos  em  conformidade  com  a  última  autorização  do
Ministério  das  Comunicações,  de  acordo  com os  parâmetros  técnicos  previstos  na  regulamentação
vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento da estação;

(2) certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Anatel;

(3) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério
da Fazenda – CNPJ válido e atual;

(4) documentos atualizados revelando eventuais alterações ocorridas no Estatuto Social
da interessada, durante o período de vigência da outorga, ou cópia atualizada do Estatuto Social;

(5)  ata  de  eleição  da  diretoria  em exercício,  devidamente  registrada  no  Cartório  de
Registro de Pessoas Jurídicas;

(6) comprovante de nacionalidade e maioridade dos dirigentes;

(7) último relatório do Conselho Comunitário, constituído nos moldes do item 21.4.1[2]
da Norma nº 1/2011, sobre a programação veiculada pela emissora;

(8)  Relatório  de  apuração  de  infrações  da  entidade  durante  o  prazo  de  vigência  da
outorga.

A respeito desses documentos cabe tecer algumas considerações adicionais.16. 

O documento 1 exige que o representante da entidade confirme que os seus equipamentos e
instalações estão funcionando conforme os termos da autorização conferida pelo Ministério das

17. 
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Comunicações.

Quanto às certidões referentes à regularidade perante a Anatel e ao CNPJ (documentos 2 e 3),
recomenda-se que, sempre que disponível, a própria área técnica efetue a consulta e junte os
documentos em questão aos autos.

18. 

Nesses  casos,  caberá  à  SCE instruir  o  processo  com vistas  à  renovação,  se  demonstrada  a
regularidade no CNPJ e perante a Anatel.  Em sentido contrário,  e desde que a entidade não
regularize  as  pendências  encontradas,  o  processo  deverá  ser  instruído  com  vistas  a  não
renovação.

19. 

Por sua vez, o Estatuto social atualizado e a ata de eleição da diretoria em exercício (documentos
4 e 5) tem por objetivo confirmar os quadros societário e diretivo da entidade, bem como permitir
a  verificação  de  sua  adequação  às  finalidades  do  serviço,  conforme  previstas  na  Lei  nº
9.612/1998 e na regulamentação. Assim, caberá à área técnica analisar a referida documentação e
tomar as providências cabíveis ante a infração de algum dispositivo. Somente deverá encaminhar
à CONJUR em caso de dúvida jurídica, mediante formulação de consulta.

20. 

Quanto à comprovação de nacionalidade e maioridade dos dirigentes (documento 6), trata-se de
exigência que decorre do disposto no art. 9º, § 2º, incisos II e III, da Lei nº 9.612/1998. Para essa
finalidade, deve ser admitida a apresentação de cópia, entre outros, dos seguintes documentos:
certidão  de  nascimento  ou  casamento;  certificado  de  reservista;  título  de  eleitor;  carteira
profissional; cédula de identidade;  certificado de naturalização expedido há mais de 10 anos e,
para  os  portugueses,  reconhecimento  de  igualdade  de  direitos  civis  ou  prova  de  residência
permanente no Brasil. A maioridade pode ser comprovada, ainda, por meio de escritura pública
de emancipação.

21. 

Em sentido  contrário,  não  devem ser  aceitos,  a  título  de  comprovação  de  maioridade  e  de
nacionalidade, os seguintes documentos: a) cartão de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) e b) Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

22. 

O  relatório  do  Conselho  Comunitário  (documento  7)  é  instrumento  relevante  para  fins  de
avaliação da programação da entidade, além de constituir expressão do controle social exercido
sobre a rádio comunitária. O conteúdo do relatório deve atender ao disposto no item 21.4.1 da
Norma nº 01/2011:

23. 

21.4.1.   O  Conselho  Comunitário  deverá  encaminhar  ao  Ministério  das  Comunicações,  sempre  que
solicitado, relatório resumido contendo a descrição da grade de programação, bem como sua avaliação a
respeito da mesma, considerando as finalidades legais do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Finalmente, o relatório de processos de apuração de infração (documento 8) instaurados durante
o período da outorga tem por finalidade verificar a existência de sanção que impeça a renovação
da outorga. Isso ocorrerá nos casos em que tenha sido aplicada, de forma definitiva, a pena de
revogação  de  autorização.  Ressalte-se  que  o  mesmo  princípio  é  aplicável  às  outorgas  de
radiodifusão comercial e educativa, para as quais não se admite a renovação “quando a pena de
cassação tiver sido aplicada à outorga objeto do pedido de renovação” (art. 10, IV, Portaria nº
329, de 4 de julho de 2012).

24. 

Assim, constatado que foi aplicada, de forma definitiva, a pena de revogação de autorização, não
será admissível a renovação da outorga.

25. 

De outro lado, havendo qualquer dúvida jurídica quanto ao relatório de infrações, o processo
deverá  ser  encaminhado  para  a  análise  da  CONJUR,  notadamente  quando  se  constatar  a

26. 
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ocorrência  de  infrações  graves  ou  um  número  significativo  de  irregularidades,  que  possam
ensejar a revogação da autorização.

Portanto,  verificada  a  tempestividade  do  requerimento  e  apresentados  os  documentos  acima
mencionados,  o pedido de renovação deverá ser  deferido pelo Ministério  das Comunicações,
encaminhando-se os autos para a deliberação do Congresso Nacional.

27. 

Caso não atendidos os requisitos, o pedido de renovação deve ser indeferido, conforme prevê o
item 20.6 da Norma nº 01/2011:

28. 

20.6.    Nos casos de não envio pela entidade dos documentos listados nesta Norma e de não cumprimento
das  exigências  feitas  pelo  Ministério  das  Comunicações,  o  pedido  de  renovação  de  outorga  será
indeferido, extinguindo-se a correspondente autorização.

Feitos  esses  comentários,  no  Anexo  a  este  parecer  foi  elaborada  relação  completa  dos
documentos e das demais questões a serem observadas na análise dos processos de renovação.
Essa relação, com a devida conferência dos documentos apresentados, deve ser juntada aos autos,
acompanhando a Nota Técnica da SCE e cópia integral deste parecer, dispensando-se, assim, a
remessa do processo para esta CONJUR e a análise jurídica individualizada.

29. 

Como afirmado antes, nos casos de dúvida jurídica fundada, os autos devem ser encaminhados
para elaboração de análise específica por parte desta CONJUR.

30. 

III - CONCLUSÃO

Ante o exposto, opino pela aprovação deste Parecer como manifestação jurídica referencial, a ser
adotada como parâmetro para a análise dos processos de renovação de outorga dos serviços de
radiodifusão comunitária.

31. 

Recomenda-se, ainda,  que, em cada caso concreto, a Secretaria de Serviços de Comunicação
Eletrônica ateste, de forma expressa, o atendimento aos termos deste Parecer, notadamente da
relação de documentos anexa, que deve ser preenchida e juntada aos autos, dispensando-se a
análise jurídica individualizada e a remessa dos processos a esta CONJUR, exceto nos casos de
dúvida jurídica fundada.

32. 

À consideração superior.33. 

 

LUCAS BORGES DE CARVALHO

Assessor do Consultor Jurídico

 

ANEXO

PARECER REFENCIAL Nº 475/2015

RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

 

 DOCUMENTOS    
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 SIM

 

NÃO

 

Fls.  /
nº  do
doc.

1
Requerimento,  solicitando  a  renovação,  assinado  pelo  representante
legal da pessoa jurídica interessada.

   

1.1.

 
 O requerimento é tempestivo?    

2

Declaração firmada pelo representante legal  da interessada, atestando
que a emissora encontra-se com suas instalações e equipamentos em
conformidade  com  a  última  autorização  do  Ministério  das
Comunicações,  de  acordo  com  os  parâmetros  técnicos  previstos  na
regulamentação  vigente,  constantes  da  respectiva  licença  de
funcionamento da estação.

   

3 Certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Anatel.    

4
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
do Ministério da Fazenda – CNPJ válido e atual.

   

5

Documentos  atualizados  revelando  eventuais  alterações  ocorridas  no
Estatuto  Social  da  interessada,  durante  o  período  de  vigência  da
outorga, ou cópia atualizada do Estatuto Social, adequado às finalidades
da Lei nº 9.612/1998.

   

6
Ata  de  eleição  da  diretoria  em exercício,  devidamente  registrada  no
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas.

   

7 Comprovante de nacionalidade e maioridade dos dirigentes.    

8
Último relatório do Conselho Comunitário, constituído nos moldes do
item 21.4.1 da Norma nº 1/2011, sobre a programação veiculada pela
emissora.

   

9 Relatório de apuração de infrações.    

9.1  Foi aplicada, de forma definitiva, pena de revogação de autorização?    

9.2  

Existem outras situações que suscitem dúvidas quanto à renovação,
tais como a ocorrência de infrações graves ou número significativo
de irregularidades que possam ensejar a revogação da autorização?
Em caso afirmativo, encaminhar os autos para a CONJUR com o
posicionamento da área técnica.
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[1] 20.2.   As entidades que pretenderem a renovação deverão obrigatoriamente dirigir ao Ministério das
Comunicações, entre o terceiro e o último mês anterior ao vencimento das respectivas autorizações,
requerimento assinado por seu representante legal, cujo modelo está disponível no Anexo 12 desta
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Norma, nos termos do art. 36 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

[2] 21.4.1.            O Conselho Comunitário deverá encaminhar ao Ministério das Comunicações, sempre
que solicitado, relatório resumido contendo a descrição da grade de programação, bem como sua
avaliação a respeito da mesma, considerando as finalidades legais do Serviço de Radiodifusão
Comunitária.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alan Emanuel Cavalcante Trajano, Consultor
Jurídico, em 19/06/2015, às 14:36, conforme art. 3º, III, "b", da Portaria MC 89/2014.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Borges de Carvalho, Assessor do Consultor
Jurídico, em 19/06/2015, às 18:18, conforme art. 3º, III, "a", da Portaria MC 89/2014.
Nº de Série do Certificado: 4809944487027627816

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.mc.gov.br/verifica.html
informando o código verificador 0562589 e o código CRC 133A832C.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

DESPACHO

Processo nº: 53000.048665/2012-11

Interessado: Rádio Comunitária Cruz das Armas FM

Assunto: Minutas de Portaria de Autorização e Exposição de Motivos

 

               À Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica,

                     

        Diante da instrução do processo nº 53000.048665/2012-11 (ver documento
0818410), no qual a Rádio Comunitária Cruz das Armas FM solicita renovação
de outorga do Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de João Pessoa
/ PB, encaminho as minutas da Portaria de Autorização e da Exposição de Motivos,
para as providências cabíveis.

 

Documento assinado eletronicamente por Eliane Almeida da Silva,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 13/01/2016, às
13:49, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0918212 e o código CRC 231C5A7C.

Minutas e Anexos

MINUTA

EM Nº XX/20xx/SEI-MC

de XX de xxxxxxxx de 20XX

 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,

 

1.              Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Processo Administrativo nº
53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova, pelo prazo de dez
anos, a partir de 13 de dezembro de 2012, a autorização outorgada à Rádio
Comunitária Cruz das Armas FM, para executar, sem direito de exclusividade, o
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de João Pessoa/PB.
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2.               Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da
Constituição da República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para
conhecimento e submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

                        Respeitosamente,

                           

 

MINUTA

PORTARIA Nº XXXX/20XX/SEI-MC

de XX de xxxxxxx de 20XX

 

 

                        O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições, conforme o disposto no  art. 6º, Parágrafo Único, da Lei nº 9.612, de 19
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos
nº 53000.048665/2012-11 e nº 53730.000549/1998, resolve:

 

                        Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de fevereiro de
2012, a autorização outorgada à Rádio Comunitária Cruz das Armas FM, para
executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na
localidade de João Pessoa/PB.

 

                        Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

 

                        Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da Constituição Federal.

 

                        Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA Nº 233/2016/SEI-MC

 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas
atribuições, conforme o disposto no  art. 6º, Parágrafo Único, da Lei nº 9.612, de
19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta dos Processos
Administrativos nº 53000.048665/2012-11 e nº 53730.000549/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 13/12/2012, a
autorização outorgada à RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para
executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na
localidade de João Pessoa/PB.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do
Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

      ANDRÉ FIGUEIREDO
                 Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ PEIXOTO FIGUEIREDO
LIMA, Ministro de Estado das Comunicações, em 01/02/2016, às 09:18,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0922161 e o código CRC A82AA6A0.
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EM Nº 110/2016/SEI-MC

 

 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,

 

1.Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Processo
Administrativo nº 53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova,
pelo prazo de dez anos, a partir de 13/12/2012, a autorização outorgada à RADIO
COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para executar, sem direito de exclusividade,
o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de João Pessoa/PB.

2.Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da
Constituição da República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para
conhecimento e submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

                              ANDRÉ FIGUEIREDO
                 Ministro de Estado das Comunicações

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ PEIXOTO FIGUEIREDO
LIMA, Ministro de Estado das Comunicações, em 01/02/2016, às 09:18,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0922175 e o código CRC 78B7AD2D.
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Nº 25, sexta-feira, 5 de fevereiro de 2016 101ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016020500101

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 22, DE 4 FEVEREIRO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 19, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;

Considerando o disposto na Resolução nº 152, de 29 de
outubro de 2003, do CONTRAN, que estabelece requisitos técnicos
de fabricação e instalação de para-choque traseiro para veículos de
carga, em especial no item 4.9, do Anexo da Resolução CONTRAN
nº 152, que se refere à película refletiva a ser utilizada;

Considerando o Relatório de Ensaio Nº 15118438 LSV, de
18/11/2015 (Ensaios Diversos em Película Refletiva), elaborado pelo
Laboratório LENCO CENTRO DE CONTROLE TECNOLÓGICO
LTDA, parte integrante do Processo nº 80000. 001645/2016-74, RE-
S O LV E :

Art. 1º Aprovar a Película Retrorrefletiva, para fabricação de
para-choque traseiro de veículos de transporte de carga, reboque e
semirreboque com peso bruto total (PBT) superior a 4.600 kg, com as
seguintes especificações:

Produto: Película Retrorrefletiva, marca AVERY, na cor ver-
melha e branca

Requerente: AVERY DENNISON DO BRASIL LTDA.
CNPJ: 43.999.630/0001-24
Endereço: Km 77 da Rodovia Vinhedo-Viracopos - Distrito

Industrial
CEP: 13.280-000 - Vinhedo - SP.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 23, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 16, VI, do Anexo IX da Portaria nº 227, de 4 de
julho de 2003, do Ministério das Cidades, com a redação dada pela
Portaria nº 400, de 2 de setembro de 2005 e considerando o disposto
na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007, do Conselho Nacional
de Trânsito - CONTRAN, que estabelece normas e procedimentos
para o licenciamento de Instituições Técnicas Licenciadas - ITL e
Entidades Técnicas Públicas ou Paraestatal - ETP para emissão do
Certificado de Segurança Veicular - CSV, resolve:

Art. 1º Aplicar, nos termos do art. 21, II, da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, sanção administrativa
de suspensão de 30 (trinta) dias, à pessoa jurídica Brasil MG Ins-
peções Veiculares Ltda., CNPJ nº 08.380.915/0001-81, situada em
Barbacena - MG, na Rodovia BR 040, km 698, bairro São Pedro,
CEP 36.200-000, em razão da irregularidade prevista no item 05 do
Anexo da Resolução CONTRAN 232/07, constatada no processo ad-
ministrativo n° 80000.032587/2011-16.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

ALBERTO ANGERAMI

PORTARIA Nº 233, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.048665/2012-11
e nº 53730.000549/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
13/12/2012, a autorização outorgada à RADIO COMUNITÁRIA
CRUZ DAS ARMAS FM, para executar, sem direito de exclusi-
vidade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de João
Pessoa/PB.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 234, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.031941/2012-01
e nº 53670.000716/1998, resolve:

Art. 1o Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 2/5 2012,
a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ABA-
DIÂNIA, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de Abadiânia/GO.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3o do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 235, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.056622/2011-10
e nº 53640.000953/98 , resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
04/09/2011, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DOS MO-
RADORES DE ARACRUZ, para executar, sem direito de exclu-
sividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de
Luís Eduardo Magalhães/BA.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 236, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53630.000236/1998 e
nº 53000.058079/2011-95, resolve:

Art. 1o Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
26/06/2011, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA E
CULTURAL VALE DE AUTAZES, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
de Autazes/AM.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3o do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 237, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.019194/2014-43
e nº 53820.000664/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
18/11/2014, a autorização outorgada à ABRIGO LUZ DO AMA-
NHÃ, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de Ra-
diodifusão Comunitária, na localidade de Itajaí/SC.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 238, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.033271/2013-31
e nº 53640.000243/1999, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
27/06/2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DE MORA-
DORES DE LAGEDO DO TABOCAL, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade
de Lajedo do Tabocal/BA.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 240, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.006809/2013-34
e nº 53720.000677/1999, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
13/12/2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO RADIO CO-
MUNITÁRIA ARAGUARI, para executar, sem direito de exclusi-
vidade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de
Ferreira Gomes/AP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 241, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.021788/2012-04
e nº 53790.001657/1998 , resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
03/05/2012, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNI-
TÁRIA URTIGÃO, para executar, sem direito de exclusividade, o
Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de São João da
Urtiga/RS.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 245, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.019131/2013-50
e nº 53630.000152/1999, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 27 de
junho de 2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTU-
RAL E ARTÍSTICA DE BARCELOS, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade
de Barcelos/AM.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 101, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.067258/2013-85
e nº 53830.002115/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
17/10/2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMUNI-
TÁRIA EDUCATIVA, CULTURAL E ARTÍSTICA CONFORME A
CONSTITUIÇÃO VIGENTE, pela Democratização dos Meios de
Comunicação da Comunidade ' Porangaba' do Município de Poran-
gaba e Adjacências, para executar, sem direito de exclusividade, o
Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de Poranga-
b a / S P.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

Ministério das Cidades
.

Ministério das Comunicações
.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

 

Processo n°: 53000.048665/2012-11

Entidade:Radio Comunitária Cruz das Armas Fm (radio Cruz das Armas Fm)

Assunto: Encaminhamento de Cópia de Processo à Presidência da República.

 

Tendo em vista a publicação da Portaria nº 233, de 01/02/2016, no
Diário Oficial da União de 05/02/2016, que renova a outorga da entidade
para executar o serviço de radiodifusão comunitária na localidade de João
Pessoa/PB, consoante com o disposto no § 3º do art. 223 da Constituição,
encaminhe-se o processo n º 53000.048665/2012-11, em cópia autenticada,
acompanhado do ato de renovação de outorga e exposição de motivos, ao
Gabinete do Ministro de Estado das Comunicações, para posterior envio à
Presidência da República.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Eliane Almeida da Silva,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 22/02/2016, às
10:30, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
0957055 e o código CRC 9A026636.

Minutas e Anexos

Não Possui.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica 
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária 

Processo n°: 53000.048665/2012-11 

Entidade:Radio Comunitária Cruz das Armas Fm (radio Cruz das Armas Fm) 

Assunto: Encaminhamento de Cópia de Processo à Presidência da República. 

Tendo em vista a publicação da Portaria n° 233, de 01/02/2016, no Diário Oficial da 
União de 05/02/2016, que renova a outorga da entidade para executar o serviço de radiodifusão 
comunitária na localidade de João Pessoa/PB, consoante com o disposto no § 30  do art. 223 da 
Constituição, encaminhe-se o processo n ° 53000.048665/2012-11, em cópia autenticada, 
acompanhado do ato de renovação de outorga e exposição de motivos, ao Gabinete do Ministro de 
Estado das Comunicações, para posterior envio à Presidência da República. 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Eliane Almeida da Silva, Coordenadora-Geral de 
Radiodifusão Comunitária, em 22/02/2016, às 10:30, conforme art. 3°, III, "b", da Portaria 
MC 89/2014. 

= 	¢ A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.mc.gov.br/verifica.html  
• informando o código verificador 0957055 e o código CRC 9A026636. 

Minutas e Anexos 

Não Possui. 

https://sei.me.gov.br/sei/controladorphp?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore  visualizar&iddocumento=1166931&infra sistema=1000... 1/1 

Anexo Recebido cópia - SEDOC (1015565)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 152



EM nº 00204/2016 MC
 

Brasília, 28 de Abril de 2016

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1.                Submeto  à  apreciação  de  Vossa  Excelência  o  Processo  Administrativo 
nº 53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova, pelo prazo de dez anos, a partir 
de 13/12/2012, a autorização outorgada à RADIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para 
executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de João 
Pessoa/PB.

2.                Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da Constituição da 
República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para conhecimento e submissão da matéria 
ao Congresso Nacional.

Respeitosamente,

 

 

Assinado eletronicamente por: Andre Peixoto Figueiredo Lima
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PARECER Nº 475 / 2015 / SEI-MC

PROCESSO Nº 53900.030496/2015-53

INTERESSADO: Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica

ASSUNTO: Renovação de outorga de radiodifusão comunitária.

 

Radiodifusão  comunitária.  Renovação  de  outorgas. 
Elaboração de manifestação jurídica referencial, nos 
termos da ON AGU nº 55/2014. Dispensa de análise 
jurídica  individualizada.  Documentos  a  serem 
conferidos pela área técnica. Hipóteses de renovação 
e de não renovação. Desnecessidade de remessa dos 
processos  de  renovação  de  outorga  para  esta 
CONJUR,  salvo  nas  hipóteses  especificadas  no 
Parecer.

I – RELATÓRIO

1.  Trata-se  de  solicitação  do  Consultor  Jurídico  para  elaboração  de  manifestação  jurídica 
referencial  a  respeito  dos  processos  de  renovação  de  outorga  dos  serviços  de  radiodifusão 
comunitária, nos termos do que autoriza a Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, do 
Advogado-Geral da União.

2. A elaboração desta manifestação referencial se soma aos esforços da Consultoria Jurídica do 
Ministério das Comunicações quanto à desburocratização e racionalização de procedimentos, além 
da atribuição de maior celeridade à tramitação de processos relativos aos serviços de radiodifusão.

3. É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I. Requisitos para elaboração de manifestação jurídica referencial.

4.  A ON  AGU  nº  55/2014  autoriza  a  dispensa  de  análise  jurídica  individualizada  nos  casos 
repetitivos que sejam objeto de "manifestação jurídica referencial". Assim, nessas hipóteses, cabe à 
área técnica atestar no processo que o caso se amolda ao parecer referencial, ficando dispensada a 
remessa do processo à Consultoria Jurídica - CONJUR. Vejamos a íntegra do ato:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem 
os  incisos  I,  X,  XI  e  XIII,  do  art.  4º  da  Lei  Complementar  nº  73,  de  10  de 
fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 56377.000011/2009-
12, resolve expedir a presente orientação normativa a todos os órgãos jurídicos 
enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:
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I  -  Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial,  isto é, 
aquela que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e 
recorrentes, estão dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, 
desde que a área técnica ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda 
aos termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados 
os  seguintes  requisitos:  a)  o  volume  de  processos  em  matérias  idênticas  e 
recorrentes  impactar,  justificadamente,  a  atuação  do  órgão  consultivo  ou  a 
celeridade  dos  serviços  administrativos;  e  b)  a  atividade  jurídica  exercida  se 
restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples 
conferência de documentos.

Referência: Parecer nº 004/ASMG/CGU/AGU/2014

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

 

5. Como se pode observar, a ON AGU nº 55/2014 prevê dois requisitos para a utilização desse 
expediente: (i) o volume elevado de processos com impacto sobre a atuação da CONJUR e sobre a 
celeridade  dos  serviços  administrativos;  e  (ii)  a  atividade  jurídica  exercida  se  restringir  à 
verificação do atendimento às exigências legais a partir da conferência de documentos.

6.  Quanto  ao primeiro requisito,  verifica-se que,  atualmente,  cerca de 60% dos processos  em 
tramitação na Coordenação-Geral de Assuntos Judiciais se referem à renovação de outorgas de 
rádios comunitárias. Ademais, segundo informações colhidas junto à área técnica, há mais de mil 
processos idênticos em tramitação na Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica – SCE, 
com previsão de serem encaminhados para a análise desta CONJUR.

7. Assim, fica demonstrado que o impacto sobre a atuação deste órgão consultivo é significativo, 
atendendo ao primeiro requisito previsto na ON AGU 55/2014. 

8. A segunda exigência também está contemplada, isto porque, sob o aspecto jurídico, boa parte 
dos processos de renovação se resume a simples verificação de documentos.

9. Dessa maneira, este Parecer referencial tratará dos processos que não necessitem de uma análise 
mais aprofundada desta Consultoria, por constituir mera verificação de documentos.

10. É importante registrar, ainda, que a questão da renovação das outorgas já foi objeto de análise 
de diversos pareceres desta CONJUR, constituindo objeto da presente manifestação, tão somente, 
a consolidação desse entendimento.

II.II. Dos requisitos para a renovação das outorgas de radiodifusão comunitária.

11.  A possibilidade  de  renovação  das  outorgas  do  serviço  de  radiodifusão  comunitária  está 
contemplada na Lei nº 9.612/1998 (art. 6º, parágrafo único), que permite “a renovação por igual 
período, se cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes”.

12. Por sua vez, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615/1998, determina, em seu art. 36, que a autorizada deve: (i) apresentar requerimento de 
renovação no prazo compreendido entre os seis e os três meses anteriores ao término da vigência 
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da outorga; e (ii) cumprir as exigências estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

13. O primeiro requisito tem a ver com a tempestividade do requerimento por meio do qual a 
entidade manifesta interesse em continuar a prestar o serviço. A análise da tempestividade deve 
observar o disposto na Portaria nº 197, de 1º de julho de 2013:

Art.  1º  Os  pedidos  de  renovação  de  outorga  de  serviços  de  radiodifusão 
comunitária apresentados até 30 de novembro de 2013, por protocolo ou postagem 
pelos Correios, que não atendam ao prazo referido no item 20.2[1] da Norma nº 
1/2011 – Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovada pela Portaria nº 462, de 
14 de outubro de 2011, serão conhecidos pelo Ministério das Comunicações, que 
dará prosseguimento aos respectivos processos e avaliará a sua conformidade com 
os demais requisitos previstos na legislação em vigor.

§  1º  As  entidades  que  cumprirem  o  disposto  no  caput,  poderão  manter  suas 
emissoras em funcionamento, em caráter precário, até a conclusão do processo de 
renovação.

§ 2º Serão considerados intempestivos e não serão conhecidos pelo Ministério das 
Comunicações, os pedidos de renovação de outorga de serviços de radiodifusão 
comunitária apresentados após a data a que se refere o caput e que não atendam ao 
prazo referido no item 20.2 da Norma nº 1/2011.

§ 3º Expirado o prazo de vigência da outorga, a autorização será declarada extinta:

I - na hipótese do § 2º deste artigo; e

II - nos casos em que a entidade não tenha apresentado pedido de renovação.

14. Dessa maneira, a tempestividade é condição para o deferimento do pedido de renovação, sendo 
a sua intempestividade causa de extinção da outorga, nos termos do art. 1º, §§ 2º e 3º da Portaria 
nº 197/2013 acima transcritos. Como a matéria refere-se apenas à conferência do cumprimento do 
prazo, entende-se que não há maiores empecilhos jurídicos, amoldando-se à hipótese da ON AGU 
nº 55/2014. Assim, caberá à área técnica averiguar, em cada caso concreto, se o pedido da entidade 
requerente é ou não tempestivo.

15.  Verificada  a  tempestividade  do  requerimento,  cabe  analisar  o  atendimento  às  demais 
exigências fixadas pelo Ministério das Comunicações, conforme relação de documentos constante 
da legislação em vigor, em especial do item 20.3, da Norma nº 01/2011, com a redação dada pela 
Portaria nº 197/2013:

(1) declaração firmada pelo representante legal  da interessada,  atestando que a 
emissora  encontra-se  com  suas  instalações  e  equipamentos  em  conformidade  com  a  última 
autorização do Ministério das Comunicações, de acordo com os parâmetros técnicos previstos na 
regulamentação vigente, constantes da respectiva licença de funcionamento da estação;

(2) certidão negativa de débitos de receitas administradas pela Anatel;

(3)  comprovante  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  do 
Ministério da Fazenda – CNPJ válido e atual;

(4) documentos atualizados revelando eventuais alterações ocorridas no Estatuto 
Social da interessada, durante o período de vigência da outorga, ou cópia atualizada do Estatuto 
Social;

(5) ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente registrada no Cartório de 
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Registro de Pessoas Jurídicas;

(6) comprovante de nacionalidade e maioridade dos dirigentes;

(7)  último relatório  do Conselho  Comunitário,  constituído  nos  moldes  do item 
21.4.1[2] da Norma nº 1/2011, sobre a programação veiculada pela emissora;

(8) Relatório de apuração de infrações da entidade durante o prazo de vigência da 
outorga.

16. A respeito desses documentos cabe tecer algumas considerações adicionais.

17. O documento 1 exige que o representante da entidade confirme que os seus equipamentos e 
instalações estão funcionando conforme os termos da autorização conferida pelo Ministério das 
Comunicações.

18. Quanto às certidões referentes à regularidade perante a Anatel e ao CNPJ (documentos 2 e 3), 
recomenda-se que,  sempre que disponível,  a  própria  área técnica efetue a  consulta  e  junte os 
documentos em questão aos autos.

19. Nesses casos, caberá à SCE instruir  o processo com vistas à renovação,  se demonstrada a 
regularidade  no  CNPJ  e  perante  a  Anatel.  Em sentido  contrário,  e  desde  que  a  entidade  não 
regularize as pendências encontradas, o processo deverá ser instruído com vistas a não renovação.

20.  Por  sua  vez,  o  Estatuto  social  atualizado  e  a  ata  de  eleição  da  diretoria  em  exercício 
(documentos 4 e 5) tem por objetivo confirmar os quadros societário e diretivo da entidade, bem 
como permitir a verificação de sua adequação às finalidades do serviço, conforme previstas na Lei 
nº 9.612/1998 e na regulamentação. Assim, caberá à área técnica analisar a referida documentação 
e tomar as providências cabíveis ante a infração de algum dispositivo. Somente deverá encaminhar 
à CONJUR em caso de dúvida jurídica, mediante formulação de consulta.

21. Quanto à comprovação de nacionalidade e maioridade dos dirigentes (documento 6), trata-se 
de exigência que decorre do disposto no art. 9º, § 2º, incisos II e III, da Lei nº 9.612/1998. Para 
essa finalidade, deve ser admitida a apresentação de cópia, entre outros, dos seguintes documentos: 
certidão  de  nascimento  ou  casamento;  certificado  de  reservista;  título  de  eleitor;  carteira 
profissional; cédula de identidade;  certificado de naturalização expedido há mais de 10 anos e, 
para  os  portugueses,  reconhecimento  de  igualdade  de  direitos  civis  ou  prova  de  residência 
permanente no Brasil. A maioridade pode ser comprovada, ainda, por meio de escritura pública de 
emancipação.

22. Em sentido contrário, não devem ser aceitos, a título de comprovação de maioridade e de 
nacionalidade, os seguintes documentos: a) cartão de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) e b) Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

23.  O relatório  do Conselho Comunitário  (documento 7)  é  instrumento relevante para fins de 
avaliação da programação da entidade, além de constituir expressão do controle social exercido 
sobre a rádio comunitária. O conteúdo do relatório deve atender ao disposto no item 21.4.1 da 
Norma nº 01/2011:

21.4.1.  O  Conselho  Comunitário  deverá  encaminhar  ao  Ministério  das 
Comunicações, sempre que solicitado, relatório resumido contendo a descrição da 
grade  de  programação,  bem  como  sua  avaliação  a  respeito  da  mesma, 
considerando as finalidades legais do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
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24.  Finalmente,  o  relatório  de  processos  de  apuração  de  infração  (documento  8)  instaurados 
durante o período da outorga tem por finalidade verificar a existência de sanção que impeça a 
renovação da outorga. Isso ocorrerá nos casos em que tenha sido aplicada, de forma definitiva, a 
pena de revogação de autorização. Ressalte-se que o mesmo princípio é aplicável às outorgas de 
radiodifusão comercial e educativa, para as quais não se admite a renovação “quando a pena de 
cassação tiver sido aplicada à outorga objeto do pedido de renovação” (art. 10, IV, Portaria nº 329, 
de 4 de julho de 2012).

25. Assim, constatado que foi aplicada, de forma definitiva, a pena de revogação de autorização, 
não será admissível a renovação da outorga.

26. De outro lado, havendo qualquer dúvida jurídica quanto ao relatório de infrações, o processo 
deverá ser encaminhado para a análise da CONJUR, notadamente quando se constatar a ocorrência 
de  infrações  graves  ou  um  número  significativo  de  irregularidades,  que  possam  ensejar  a 
revogação da autorização.

27. Portanto, verificada a tempestividade do requerimento e apresentados os documentos acima 
mencionados,  o  pedido  de  renovação  deverá  ser  deferido  pelo  Ministério  das  Comunicações, 
encaminhando-se os autos para a deliberação do Congresso Nacional.

28. Caso não atendidos os requisitos, o pedido de renovação deve ser indeferido, conforme prevê o 
item 20.6 da Norma nº 01/2011:

20.6. Nos casos de não envio pela entidade dos documentos listados nesta Norma 
e de não cumprimento das exigências feitas pelo Ministério das Comunicações, o 
pedido de renovação de outorga será indeferido, extinguindo-se a correspondente 
autorização.

29.  Feitos  esses  comentários,  no  Anexo  a  este  parecer  foi  elaborada relação  completa dos 
documentos e das demais questões a serem observadas na análise dos processos de renovação. 
Essa relação, com a devida conferência dos documentos apresentados, deve ser juntada aos autos, 
acompanhando a Nota Técnica da SCE e cópia integral deste parecer, dispensando-se, assim, a 
remessa do processo para esta CONJUR e a análise jurídica individualizada.

30. Como afirmado antes, nos casos de dúvida jurídica fundada, os autos devem ser encaminhados 
para elaboração de análise específica por parte desta CONJUR.

III - CONCLUSÃO

31. Ante o exposto, opino pela aprovação deste Parecer como manifestação jurídica referencial, a 
ser adotada como parâmetro para a análise dos processos de renovação de outorga dos serviços de 
radiodifusão comunitária.

32. Recomenda-se, ainda, que, em cada caso concreto, a Secretaria de Serviços de Comunicação 
Eletrônica ateste,  de forma expressa, o atendimento aos termos deste Parecer,  notadamente da 
relação de documentos  anexa,  que deve ser  preenchida e  juntada  aos  autos,  dispensando-se a 
análise jurídica individualizada e a remessa dos processos a esta CONJUR, exceto nos casos de 
dúvida jurídica fundada.

33. À consideração superior.

 
LUCAS BORGES DE CARVALHO

Assessor do Consultor Jurídico
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ANEXO

PARECER REFERENCIAL Nº 475/2015

RENOVAÇÃO DE OUTORGA – RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

 

 

DOCUMENTOS

   

 
SI
M

 

NÃ
O

 

Fls.  / 
nº  do 
doc.

1
Requerimento,  solicitando  a  renovação,  assinado  pelo 
representante legal da pessoa jurídica interessada.

   

1.1.

 
 O requerimento é tempestivo?    

2

Declaração  firmada  pelo  representante  legal  da  interessada, 
atestando  que  a  emissora  encontra-se  com  suas  instalações  e 
equipamentos  em  conformidade  com  a  última  autorização  do 
Ministério  das  Comunicações,  de  acordo  com  os  parâmetros 
técnicos  previstos  na  regulamentação  vigente,  constantes  da 
respectiva licença de funcionamento da estação.

   

3
Certidão  negativa  de  débitos  de  receitas  administradas  pela 
Anatel.

   

4
Comprovante  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ válido e atual.

   

5

Documentos atualizados revelando eventuais alterações ocorridas 
no Estatuto Social da interessada, durante o período de vigência 
da outorga, ou cópia atualizada do Estatuto Social, adequado às 
finalidades da Lei nº 9.612/1998.

   

6
Ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente registrada 
no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas.

   

7 Comprovante de nacionalidade e maioridade dos dirigentes.    

8
Último  relatório  do  Conselho  Comunitário,  constituído  nos 
moldes do item 21.4.1 da Norma nº 1/2011, sobre a programação 
veiculada pela emissora.

   

9 Relatório de apuração de infrações.    
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9.1  
Foi  aplicada,  de  forma  definitiva,  pena  de  revogação  de 
autorização?

   

9.2  

Existem  outras  situações  que  suscitem  dúvidas  quanto  à 
renovação,  tais  como  a  ocorrência  de  infrações  graves  ou 
número significativo de irregularidades que possam ensejar a 
revogação da autorização? Em caso afirmativo, encaminhar os 
autos para a CONJUR com o posicionamento da área técnica.

   

[1] 20.2. As entidades que pretenderem a renovação deverão obrigatoriamente dirigir ao Ministério 
das  Comunicações,  entre  o  terceiro  e  o  último  mês  anterior  ao  vencimento  das  respectivas 
autorizações, requerimento assinado por seu representante legal, cujo modelo está disponível no 
Anexo 12 desta Norma, nos termos do art. 36 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

[2] 21.4.1. O Conselho Comunitário deverá encaminhar ao Ministério das Comunicações, sempre 
que solicitado, relatório resumido contendo a descrição da grade de programação, bem como sua 
avaliação  a  respeito  da  mesma,  considerando as  finalidades  legais  do Serviço  de  Radiodifusão 
Comunitária.

Brasília, 19 de junho de 2015.

Lucas Borges de Carvalho

Assessor do Consultor Jurídico

Alan Emanuel Cavalcante Trajano

Consultor Jurídico
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Assinado eletronicamente por: Cacilda Lanuza da Rocha Duque
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
GABINETE DO MINISTRO
COORDENAÇÃO-GERAL DE SERVIÇOS DO GABINETE

DESPACHO

Processo nº: 53000.048665/2012-11
 
Referência:  Ofício nº 14599/2016/SEI-MC, de 2 de maio de 2016.
 
Assunto:  Restituição de processo.           
 
Destinatário:  SCE

 

Tendo em vista a expedição do Ofício nº 14599/2016/SEI-MC, de 2 de
maio de 2016, à Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas
Governamentais da Casa Civil da Presidência da República, restitua-se o presente
processo à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica deste Ministério.

 

Brasília, 16 de maio de 2016.

 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rosa dos Santos,
Coordenadora-Geral de Serviços do Gabinete, em 16/05/2016, às
11:46, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1136040 e o código CRC 8C56D932.

Minutas e Anexos

Não Possui.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 17736/2016/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)
ANTONIO NICACIO CAVALCANTI SOBRINHO
Representante Legal da Radio Comunitária Cruz das Armas FM
Rua Abel da Silva, 269, Cruz das Armas
CEP:58.085.370 - João Pessoa/PB
​CNPJ n° 02.639.222/0001-84
  
Assunto: Renovação da Outorga / Processo nº 53000.048665/2012-11.  

 
Senhor(a) Representante Legal, 
 

1.                   Informamos que a outorga para execução do Serviço de
Radiodifusão Comunitária concedida à Radio Comunitária Cruz das Armas Fm ,
sediada em João Pessoa/PB, foi renovada pelo prazo de dez anos, a partir de 13 
de dezembro de 2012, conforme Portaria nº233, DE 1º de fevereiro de 2016,
publicada no DOU de  5 de fevereiro de 2016.  

 

 
Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, Substituta,
em 18/05/2016, às 14:28, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1138817 e o código CRC 49CD01EE.

Ofício nº 17736/2016/SEI-MC -  Processo nº 53000.048665/2012-11
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Correspondência Eletrônica - 1152044

Data de Envio: 
  24/05/2016 15:11:38

De: 
  MC/SEARC (SEI-MC) <searc.sei@comunicacoes.gov.br>

Para:
    brasilia@bbsconsulte.com.br

Assunto: 
   Envio de Correspondência Oficial Ministério das Comunicações

Mensagem: 
  Prezado(a),

Ref: 53000.048665/2012-11

Segue em anexo, documentação referente a análise de processo no Ministério das Comunicações.

Atenciosamente,
Secretaria de Serviços Comunicação Eletrônica
Ministério das Comunicações

Mensagem automática, favor não responder.
O envio de respostas e/ou documentos complementares deverá ser feito exclusivamente
via Peticionamento Eletrônico.
Para outros assuntos entre em contato com o Ministério clicando aqui.
 

 

Anexos:
    Oficio_1138817.html
    Extrato_DOU_0956058_MC___0874578___Portaria____233.pdf
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais 

Ofício n° 	5 /2016 - SAG/Casa Civil - PR 

Brasília, jLS de junho de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS 
Secretário-Executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 8° andar 
70.044-900 — Brasília — DF 

Assunto: Devolução de processos de radiodifusão. 

Senhor Secretário-Executivo, 

Cumprimentando-o cordialmente, restituo a Vossa Excelência as Exposições de 
Motivos listadas em anexo, acompanhadas dos respectivos processos, para reavaliação, tendo em 
vista a recente incorporação da Pasta Comunicações por esse Ministério. 

Atenciosamente, 

ANDRÉ BUCAR 
Subchefe Adjunto

.  

Palácio do Planalto, 4° andar, Sala 414 - Praça dos Três Poderes 
Telefone: (55) (61) 3411-1453 - CEP 70150-900 - Brasília - DF 

E-mail: sagcasacivil@presidencia.gov.br  
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais 

ANO 	TIPO DE 	VEÍCULO DE 
N2 	 INTERESSADO 	 MUNICÍPIO 111` - EM ANO 	 DADOS COMPLETOS DO PROCESSO 

PROCESSO PROCESSO COMUNICAÇÃO 

1 Associação Cultural de Comunicação Santa Tereza - Santa 	Santa Tereza 	
PR 	2011 	Outorga 	

Rádio FM 	169 2016 Associação Cultural de Comunicação Santa Tereza Santa Tereza do 
Tereza do Oeste (PR). 	 do Oeste 	 Educativa 	 Oeste (PM - EM n I69/7016 MC  53000 05884812011 

J. Machado Guimarães Empreendimentos Ltda. - Gravatá J. Machado Guimarães Empreendimentos Ltda. 	Gravatá (PE). EM n°  2 Gravatá PE 2008 Renovação Rádio FM 171 2016 
(PE). 171/2016 MC - 53000,012652/2008 

3 Universidade Federal do Pará - UFPA - Marabá (PA). Marabá PA 2011 Outorga 
Rádio FM 

172 2016 
Universidade Federal do Pará - UFPA - Marabá (PA). EM n 172/2016  

Educativa MC 	53000.059087/2011 

4 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - Dourados MS 2011 outorga 

Rádio FM 
173 2016 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - 	Dourados 
Dourados (MS). Educativa (MS).EM n 173/2016 MC 	53000,057408/2011 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 	UFC -Juazeiro do Juazeiro do 
2011 Rádio FM UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ - UFC - Juazeiro do Norte 

Norte (CE). Norte 
CE Outorga ga 

Educativa 
174 2016 

(CE).EM n° 174/2016 MC 	53000,058765/2011 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E Rádio FIM INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 6 
TECNOLOGIA DE GOIÁS 	Anápolis (GO). 

Anápolis GO 2011 Outorga 
Educativa 

175 2016 
GOIÁS - Anápolis (GO).EM n 175/2016 MC - 53000.059431/2011 

Sistema de Comunicação Vale EM Ltda. 	Metias Cardoso Matias Sistema de Comunicação Vale FM Ltda. - Matias Cardoso (MG).EM « 7 
(MG). Cardoso 

MG 2001 Outorga Rádio FM 176 2016 
176/2016 MC - 53710.000579/2001 

8 Comunicação Vale EM Ltda. - Montalvânia (MG). Montalvânia MG 2001 Outorga Rádio FM 177 2016 
Comunicação Vale EM Ltda. - Montalvânia (MG).EM ri' 177/2016 
MC - 53710.000579/2001 

9 
Associação Comunitária Matiense de Radiodifusão - Matias Rádio FM Associação Comunitária Matiense de Radiodifusão - Matias Barbosa 
Matias Barbosa (MG). Barbosa 

MG 2013 Renovação 
Comunitária 

178 2016 
(MG).EM n 178/2016 MC - 53000.025761/2013 

So 	-de Ação Comunitária e Cidadania da Cidade de Rádio E" Sociedade Ação Cc 'u" 	e Cidadania da Cidade de Goiás - Goiás 10 
Gc 	- Gc ias (GO). 

Goiás GO 2013 Renovação 
Com 	1 

179 2016 
(GO).EM n° 179/2016 MC - 53000.074982/2013 

11 
Associação Cultural Comunitária de Lagoa Formosa - Lagoa 

MG Rádio FIM Associação Cultural Comunitária de Lagoa Formosa - Lagoa Formosa 
Lagoa Formosa (MG). Formosa 

2011 Renovação 
Comunitária 

181 2016 
(MG).EM n 181/2016 MC - 53000.056209/2011 
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12 Associação Cultural de Brotas - Miraíma (CE), 	 Miraírna 	CE 	2011 	Outorga 	
ádio 	182 2016 Associação Cultural de Brotas Miraíma (CE)EM n 182/2016 MC 

Com. 	 53000 nrnno/oni 1 

13 Rádio São Roque Ltda, 	Faxinal do Soturno (RS). 
Faxinal do 

RS 2013 Renovacão Rádio OM 183 2016 
Rádio São Roque Ltda. 	Faxinal do Soturno (RS)EM n° 183/2016 MC 

Soturno 53000072343/2013 

Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens - Dourados Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens - Dourados (MS)EM n 14 
(MS). 

Dourados MS 2011 Outorga Rádio e TV 184 2016 
184/2016 MC - 53000063406/2011 

15 Associação Cultural do Município de Indiara - Indiara (GO) Indiara GO 2012 Renovação 
Rádio FM 

186 2016 
Associação Cultural do Município de Indiara 	Indiara (GO)EM n 

Comunitária 186/2016 MC 53000.043084/2012 

Associação Beneficente e Cultural Comunitária Itinga da Antônio Rádio FM 
Associação 	Beneficente 	e 	Cultural 	Comunitária 	Itinga 	da 	Serra 

16 
Serra (ASBECULIS) - Antônio Gonçalves (BA). Gonçalves 

BA 1998 Outorga 
Comunitária 

187 2016 (ASBECULIS) - Antônio 	Gonçalves 	(BA).EM 	187/2016 	MC 	- n  
53640.000775/1998 

17 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - Santana do Santana do 

RS Rádio EM UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA - Santana do Livramento 
Livramento (RS). Livramento 

2012 Outorga 
Educativa 

188 2016 
(RS).EM n 188/2016 MC - 53000.004800/2012 

18 Televisão Pirapitinga Ltda, - Catalão (GO). Catalão GO 2010 
Alteração 

Rádio e TV 189 2016 
Televisão Pirapitinga Ltda. - Catalão (GO).EM n 	189/2016 MC 

contrato social 53000.025225/2010 

19 Fundação Champagnat - Curitiba (PR) Curitiba PR 2015 Renovação 
Rádio FM 

190 2016 - Fundação Champagnat 	Curitiba 	(PR) 	EM 	n' 	190/2016 MC 
Educativa 53900,007781/2015 

za 
RÁDIO E TV DIFUSORA DO MARANHÃO LTDA - São Luís Alteração RÁDIO E TV DIFUSORA DO MARANHÃO LTDA - São Luís (MA) EM n 
(MA)  

São Luís MA 2005 
contrato social 

Rádio e TV 191 2016 
191/2016 MC 	53000.019876/2005 

21 
Associação Cultural Comunitária Esperança de 

Hortolándia SP 2013 Outorga 
Rádio FM 

192 2016 
Associação 	Cultural 	Comunitária 	Esperança 	de 	Hortolândia 	- 

Hortolândia - Hortolândia (SP). Comunitária Hortolândia (SP),EM n°  192/2016 MC - 53000.003804/2013 

22 
REDE UNIÃO DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA., 	Rio Branco 

Rio Branco REDE UNIÃO DE RÁDIO E TELEVISÃO LTDA., 	Rio Branco (AC).EM n°  
(AC). 

AC 2014 Renovação Rádio EM 193 2016 
193/2016 MC 	53000.003954/2014 

23 
Associação Cultural e Artística de Barcelos - Barcelos 

Barcelos AM 2013 Renovação 
Rádio EM 

194 2016 
Associação Cultural e Artística de Barcelos - Barcelos (AM),EM n°  

(AM). Comunitária 194/2016 MC - 53000.019131/2013 

24 
Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural e Social Rádio FM Associação 	de 	Desenvolvimento 	Artístico, 	Cultural 	e 	Social 	- 

Palestina - Palestina (SP). 
Palestina SP 2011 Renovação 

Comunitária 
195 2016 

Palestina - Palestina (SP).EM n 195/2016 MC - 53000.058130/2011 

25 Associação Comunitária Monte Sinai - itaocara (Ri). Itacoara RI 2012 Renovação 
Rádio FM 

196 2016 
Associação Comunitária Monte Sinai - Itaocara (RJ).EM n 	196/2016 

Comunitária MC - 53000.057301/2012 
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Associação Co.ir 	dacativa, Cultural e Artística F 	r 	 va 	C ,, 	-a1 e A ' "stica Conforme a 
Conforme a Co 	io 	gente, pela Democratização Com 	 nela 	r -r 	a 	dos 	Meios 	de 

26 d 	leïos de Corne 	ação da Comunidade' Porangaba' Porangaba Sr 2013 Renovação t . 	a 197 20. .... 	> re ( 	 c° 	a 	 r 	ba° 	do 	Município 	de 
pio de Porangaba e Adjacências - Porangaba 

n 
P _ 	e Adjacências - 	orangaba (SP)EM n" 197/2016 MC - 

(_ 53ü0C.Jv72-8/2013 

27 Abrigo Luz do Amanhã - Itajaï (SC). Itajaï SC 2014 Renovação 
Rádio FM 

198 2016 
Abrigo 	Luz 	do 	Amanhã 	- 	Itajai 	(SC)EM 	n° 	198/2016 	MC 

Comunitária 53900.019194/2014 

Associação Beneficente Cultural Comunitária de Carmo do Carmo do Rádio 	M 
Associação Beneficente Cultural Comunitária de Carmo do Paranaiba 

28 Paranaiba - Carmo do Paranaiba (MG). Paranaíba 
MG 2011 Renovação 

Cc 	u 	3 
199 2016 - 	Carmo 	do 	Paranaiba 	(MG}. 	EM 	n° 	199/2016 	MC 	-  

53000.056208/2011 

29 Associação Comunitária Abadiânia 	Abadiânia (GO). Abadiánla GO 2012 Renovação 
Rádio EM 

200 2016 
Associação Comunitária Abadiânia -Abadiânia (GO)EM n° 200/2016 

Comunitária MC - 53000,031941/2012 

30 
ASSOCIAÇÃO ARTCSTICA E CULTURAL VALE DE AUTAZES- 

Autazes AM 2011 Renovação 
Rádio FM 

201 2016 
ASSOCIAÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL VALE DE AUTAZES - Autazes 

Autazes AM). ( 	t Comunitária (AM}.EM no 201/2016 MC - 53000,05$079%2011 

Associação Cultural Ebenézer - Santa Helena de Goiás Santa Helena 
GO Rádio FM Associação Cultural Ebenézer - Santa Helena de Goiás (GO).ÉM n° 

31 (GO). de Goiás 
2011 Renovação 

Comunitária 
202 2016 

202/2016 MC - 53000.059476/2011 

32 
ASSOCIAÇÃO RADIO COMUNITÁRIA ARAGUARI -Ferreira Ferreira 

AP 2013 Renovação 
Rád io FM 

203 2016 
ASSOCIAÇÃO RADIO COMUNITÁRIA ARAGUARI -Ferreira Gomes 

Gomes (AP). Gomes Comunitária (AP)EM n° 203 /2016 MC - 53000.006809/2013 

33 Rádio Comunitária Cruz das Armas - João Pessoa (PB) João Pessoa PB 2012 Renovação 
Rádio EM 

204 2016 
Rádio Comunitária Cruz das Armas FM. EM n° 204/2016 MC -  

Comunitária 53000,048665/2012 

Associação de Moradores de Lagedo do Tabocal - Lagedo Lagedo do Rádio EM Associação de Moradores de Lagedo do Tabocal - Lagedo do Tabocal 
3~ do Tabocal BA , ( 	) Tabocal 

BA 2013 Renavaçãa 
Comunitária 

205 2016 
(BA). EM n° 205/2016 MC - 53000.033271/2013 

35 Associação Comunitária de Comunicação de Rio Maria - Rádio FM Associação Comunitária de Comunicação de Rio Maria - Rio Maria 
Rio Maria (PA). 

Rio Maria PA 2015 Renc 
Comunitária 

206 2016 
(PA). EM n° 206/2016 MC - 53900.029909/2015 

36 Radio Liberdade do Rio Grande do Sul Ltda. -Viamão (RS). Viamão RS 2013 Renovação Rádio EM 207 2016 Radio Liberdade do Rio Grande do Sul Ltda. - Viamão (RS). EM n° 
207/2016 MC - 53000.023205j2013 

37 Universidade Federal do Paraná- UFPR - Paranaguá (PR). Paranaguá PR 2011 Outorga Rádio e TV 208 2016 
Universidade Federal do Paraná- UFPR - Paranaguá (PR). EM n° 
208/2016 MC - 53000,061812(2011 

SOCIEDADE APARECIDENSE DE COMUNICAÇÃO LTDA. - Aparecida de 
38  SOCIEDADE APARECIDENSE DE COMUNICAÇÃO LTDA. - Aparecida de 

Aparecida de Goiánia 	GC? . p 	 ( 	) Goiânia 
GO 2008 Renovação Rádio OM 209 2016 

Goiânia (GO). EM n° 209(2016 MC - 53000.028016/2008 

39 
Associação dos Moradores de Aracruz - Luís Eduardo Luís Eduardo Rádio EM Associação dos Moradores de Aracruz - Luís Eduardo Magalhães 
Ma alhães BA . ~ 	( 	) Magalhães 

BA 2011 Renovação 
Comunitária 

210 2016 
(BA). EM n° 210/2016 MC - 53000.056622/2011 
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A 	)C 	Ã0rc 	o:s: 	'I3RO ESPLANADA RadoFM 
ASSOCIAÇÃO 	DOS 	MORADORES 	DO 	BAIRRO 	ESPLANADA 	DE 

40 
DE 	EMBI 	- 	'ae 	j ( P) 

Pacaembu SP 2012 
Comunitária 

211 2016 PACAEMBU (AM8EP) 	Pacaembu (SP). EM n 	211/2016 MC 
53000.051845/2012 

41 
Associação de Difusão Cc 	de PaImeropo s 

2011 Associação de Difusão Comunitária de PalmeiropoEs - Pa mmrópohs 
Palmeirópohs (TO). 

TO Renovação 
0 r neana 

212 2016 
(To). EM n°  212/2016 MC 	53000,058099/2011 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL BENEFICENTE E COMUNITÁRIA Vargem Rádio FM 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL BENEFICENTE E CO 	4 DE VARGEM 

42 
DE VARGEM GRANDE (ACBEC) Vargem Grande (MA) Grande 

MA 2013 Renovação 
Comunitária 

213 2016 GRANDE (ACBEC) 	Vargem Grande (MA). Er 1 n 	213/2016 MC 
53000.062221/2013 

43 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO MUNICIPIO DE 

Botuporã BA 2014 vs 	D 
Rádio FM 

214 2016 
ASSOCIAÇÃO CO 	lTRIA DO 	MUNICÍPIO 	DE 	BOTUPORÃ 

BOTUPORÃ - Botuporã (BA). Comunitária Botuporã (BA' 	21'f2016 MC - 53900.032165/2014 

44 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL PADRE 

Macajuba BA 2015 Renovação 
Rádio FM 

215 2016 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL PADRE 	BERNARDO - 

BERNARDO - Macajuba (BA). Comunitária Macajuba (BA). EM n 215/2016 MC - 53900.016191/2015 

Associação Comunitária de Comunicação Cultural e Rádio FM 
Associação Comunitária de Comunicação Cultural e Artística de 

45 
Artística de jaimzinho 	Jataizinho IPRI. 

o nho PR 2011 Renovação 
Comunitária

Jata 216 2016 iatazinho 	- 	Jataizinho 	(PR) EM 	n 	216/2016 	MC 	- 
53000.057355/2011 

46 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Santa Maria Santa Helena Rádio FM Associação de Radiodifusão Comunitária de Santa Maria de Jetiba - 
de Jetiba - Santa Maria de Jetiba (ES). de Jetibá ba 

2012 Renovação 
comunitaa n 

217 2016 
Santa Maria de Jetibá (ES).EM n 217/2016 MC - 53000.030397/2012 

47 
Associação Beneficente Renascer Aquidauanense 

Aqu dauana MS 2012 Renovação 
Rádio FM 

218 2016 
Associação 	Beneficente 	Renascer 	Aquidauanense 

Aquidauana/MS. Comunitária Aquidauana/MS.EM n 218/2016 MC 	53000.034031/2012 

48 
Associação de Proteção aos Idosos e Adolescentes de Rádio FM Associação de Proteção aos Idosos e Adolescentes de Camocim - 
Carrocim - Camonm/CE. 

Camocm CE 2012 Renovação 
Comunitária 

219 2016 
Camocim/CE,EM n°  219/2016 MC - 53000.053921/2012 

ASSOCIAÇÃO PELO DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO ASSOCIAÇÃO PELO DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DOS MEIOS 
49 DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE LEBON RÉGIS - Lebon Lebon Regis SC 2014 Renovação 

Rádio FM 
220 2016 DE COMUNICAÇÃO DE LEBON RÉGIS - 	Lebon Rég s/SC.EM n 

Regis/SC. 
Comunitária 

 220/2016 MC - 53900 018692/2014 

50 
Associação Comunitá ria ção Comunitária de Comunicação e Cultura de Rádio EM Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Apodi - Apodi 
Apodi-Apodi/RN 

2011 Renovação 
Comundária 

221 2016 
/ RNEM n 221/2016 MC - 53000.056632/2011 

51 Associação Pro-desenvolvimento de Vera Cruz - Vera 	
Vera Cruz 	RS 	2013 	Renovação 	 222 2116 

Rádio FM 	 Associação Pro-desenvolvimento de Vera Cruz - Vera Cruz/RS.EM n° 
Cruz/RS. 	 Comunitária 	 222/2016 MC -53000 027685/2013 

52 Associação Comunitária Beneficente Nossa Senhora da 	
Pereiras 	SP 	2013 	Renovação 	

Rádio FM 	223 2016 Associação Comunitária Beneficente Nossa Senhora da Conceição - 
Conceição - Perecas/SP. 	 Comunitária 	 Pereiras/SP.EM n°  223/2016 MC - 53000.040771/2013 

53 Ascocab-Associação Comunitária de Cabixi - Cab x/RO, 	Cabixi 	RO 	2013 	Renovação 	
Rádio FM 	224 2016 Ascocab-Associação Comunitária de Cabixi - Cabixi/RO.EM n 

Comunitária 224/2016 MC - 53000.022289/2013 

54 ASSOCIAÇÃO ALVORADA - Vila Rica / MT. 	 Vila Rica 	Ml 	2013 	Renovação 	
Rádio FM 	225 2016 ASSOCIAÇÃO ALVORADA - Vila Rica / MT EM n 225/2016 MC - 

Comunitária 	 53000.040656/2013 
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ASVIP 	Associação de Desenvolvimento Comunitário do r 
ASVIP 	Associação de Desenvolvimento Comunitário do Bairro São 

55 
Bairro São Vicente de Paula 	São Gotardo / MG 

São Gotardo MG 2013 Renovação 226 2016 Vicente de Paula 	São Gotardo / MG, EM n 	226/2016 MC 
53000040721/2013 

Associação de Moradores e Amigos da Comunidade São João Dei Rádio FM 
Associação de Moradores 	da Comunidade Integrada das 

56 
Integrada das Mercês 	São João Dei Rei / MG. Rei 

MG 2013 Renovação 
Comunitária 

227 2016 Mercês 	- 	São 	João 	Dc 	/ 	AGEM 	n 	227/2016 	MC 
53000047754/2013 

57 Rancho Verde Viva 	RVV 	Salgueiro/PE, Salgueiro PE 2013 Renovação 
Rádio FM 

228 2016 
Rancho Verde Viva 	RVV 	S 	VPEEM n 	228/2016 MC - 

Comunitária 53000.024854/2013 

58 Associação Comunitária Moriah (Moriah FM - Jales/SP, Jales SP 2012 Renovação 
Rádio FM 

229 2016 
Associação 	Comunitária 	Moriah 	(Moriah 	FM 	- 	Jales/SP.EM 	n 

Comunitária 229/2016 MC - 53000.051661/2012 

59 Associação Comunitária de Igarapava - Igarapava/SP Igarapava SP 2013 Renovação 
Rádio FM 

230 2016 
Associação 	Comunitária 	de 	Igarapava 	- 	Igarapava/SP. 	EM 	n 

Comunitária 230/2016 MC 	53000.039925/2013 

60 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Glória do Rádio FM Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Glória do 
Glória do Gota 	Glória do Goitá/PE, GoOa 

PE 2011 Renovação 
Comungaria 

231 2016 
Goitá - Glória do Goitá/PEEM « 231/2016 MC - 53000046267/2013 

61 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE BELO JARDIM - Belo 

Belo Jardim PE 2011 Renovação 
Rádio FM 

Comunitária 
2016 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE BELO JARDIM - Belo Jardm/PE,EM n°  
Jardim/PE. a 232/2016 MC - 53000.056210/2011 

62 
Associação Comunitária Itanhanduense de Radiodifusão 

- Itanhandu Rádio FM Associação 	Comunitária 	Itanhanduense 	de 	Radiodifusão 	- 
ltanhandu/MG. 

MG 2013 Renovação 
Comunitária 

233 2016 
ltanhandu/MG, EM n O.233/2016 MC - 53000.056441/2013 

Associação Comunitária a de Rádio Difusão Nova Machado Associação 	Comunitária 	de 	Rádio 	Difusão 	Nova 	Machado 	Para 
63 

Para Desenvolvimento Artístico e Cultural - Machado/MG 
Machado MG 2013 Renovação 

Comc 	a 
234 2016 Desenvolvimento 	Artístico 	e 	Cultural 	- 	Machado/MG, 	-EM 	n 

234/2016 MC - 53000.041601/2013 

64 Associação Comunitária Terra de Getulina - Getulina/SP, Getulina SP 2013 Renovação 
Rádio FM 

235 2016 
Associação 	Comunitária 	Terra 	de 	Getulina 	- Getulina/SP.EM 	n 

Comunitária 235/2016 MC - 53000.021870/2013 

65 RADIO COMUNITÁRIA VENTUROSA FM - Venturosa/PE. Venturosa PE 2012 Renovação 
Radio FM 

236 2016 
RADIO 	COMUNITÁRIA VENTUROSA 	FM 	- Venturosa/PE.EM 	n 

Comunitária 236/2016 MC - 53000.055726/2012 

66 SOCIEDADE EDUCADORA PATUENSE - Patu/RN. Patu RN 2012 Rádio FM 
237 Renovação 

 

2016 
SOCIEDADE EDUCADORA PATUENSE - Patu/RN.EM n°  237/2016 MC - 

Comunitária 53000.049242/2012 

67 
Associação Cultural Comunitária de Araújos - ACCA - EM Rádio FM Associação Cultural Comunitária de Araújos - ACCA - Araújos / MG. - 
Araújos / MG 

Araújos MG 2013 Renovação 
Comunitária 

238 2016 
EM n 238/2016 MC - 53000.025272/2013 

68 
Associação Comunitária de Comunicação de Barro Duro - 

Barro Duro P1 Rádio FM Associação Comunitária de Comunicação de Barro Duro - EM n2 
Barro Duro (P1). 

2011 Renovação 
Comunitária 

239 2016 
239/2016 MC - 53000.05623/2011 
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ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO SÃO JOSÉ Rádio EM ASSOCIAÇÃO CoM.r:•1 . 	DC 	O SO JOSÉ 	Carpina / PE.EM 
69 

Carpina / PE. 
Carpin.a PE 2012 Renovação 

Comunitária 
240 2016 

n° 240/2016 MC 	S3G44S,U/ . 

70 Radio Grupo Conesul 	Santana do 	.Tto/RS. 
Santana do 

RS 2013 Renovação 
Rádio EM 

241 2016 
Radio Grupo Conesul 	Santana do Lis 	RS.EM n°  241/2016 

Livramento Comunitária MC 53000.028888/2013 

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Rádio EM Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Apodï 	Apodi 

72 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE 0] de Outubro -Itaiçaba/CE. Itaiçaba CE 2013 Renovação 
Rádio FM 

243 2016 
ASSOCIAÇÃO 	BENEFICENTE 	07 	de 	Outubro 	-Itaiçaba/CE.EM 	n°  

Comunitária 243/2016 MC - 53000.027789/2013 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIAJIPARANAENSE—ASCOJIPA- FM ASSOCIAÇÃO 	COMUNITÁRIA 	JIPARANAENSE 	- 	ASCOJIPA 	ii- 
73 

Ji-Paraná/RO. 
Ji-Paraná RO 2014 Renovação 

C 
244 2016 

Paraná/RO.EM n° 244/2016 MC 53900.013869/2014 

Associação Comunitária Beneficente, Artística e Cultural Rádio EM 
Associação 	Comunitária 	Beneficente, 	Artística 	e 	Cultural 	de 

Coromandel MG 2013 Renovação 245 2016 Coromandel 	-Coromandel 	/ 	MG.EM 	n° 	245/2016 	MC 	- 

Centro Assistencial e Comunitário da Bela Vista 
- Rádio EM Centro Assistencial e Comunitário da Bela Vista 	Boqueirão/PB.EM 

Boqueirão/PB. 
Boqueirão P8 2011 Renovação 

Comunitária 
246 2016 

n°  246/2016 MC 	53000.041226/2011 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACÃO CiÊNCIA E Rádio EM 

76 Criciúma SC 2011 Outorga 248 2016 SANTA CATARINA - CRICIUMA SC, - EM n° 248/2016 MC 
TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA - CRICIÚMA SC Educativa 

ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DE NOVO Rádio EM ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DE NOVO DESTINO - 
DESTINO - MILHÃ/CE, 

Milhã CE 2010 Outorga 
Comunitária 

249 2016 
MILHÃ/CE. 	EM n° 249/2016 MC - 53000.065119/2010 

79 Rádio Jornal de Hoje Ltda. 	Maceió (AL). Maceió AI 2007 Renovação Rádio EM 180 2016 
Rádio Jornal de Hoje Ltda. - Maceió (AL), - EM n2  180/2015 MC - 
53000.041498/2007 

Associação e Movimento Comunitário Cultural Dinâmica Engenheiro Rádio EM Associação 	e 	Movimento 	Comunitário 	Cultural 	Dinâmica 80 
Engenhero Coelho (SP). Coelho 

SP 2013 Renovação 
Comunitária 

305 2016 
Engenheiro Coelho (SP). - EM na 305/2016 MC 	53000.058874/2013 

81 Beneficiência Básica Integrada (BID) - Sanharó (PE). Sanharó PE 2011 Renovação 
Rádio EM 

306 2016 
Beneficiência 	Básica 	Integrada 	(BID) 	- 	Sanharó 	(PE). 	- 	EM 	nt 

Comunitária 306/2016 MC - 53000.057907/2011 

Associação Beneficiente e Cultural Comunitária Rádio EM 
Associação 	Beneficiente 	e 	Cultural 	Comunitária 	Alternativa 	- 

82 Patrocínio MG 2014 Renovação 307 2016 ASBECCA 	- 	PatrocÍnio 	(MG). 	- 	EM 	n 2 	307/2016 	MC 	- 

Associação de Comunicação Comunitária Rádio Ibicuí FM - Rádio EM Associação de Comunicação Comunitária Rádio lbicuí FM - Manoel 
83 

Manoel Viana (RS). 
ManoelViana RS 2013 Renovação 

Comunitária 
308 2016 

Viana (RS). - EM nt 308/2016 MC - 53000.065762/2013 
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84 

 

Associação d 	( 	ção e Rado Comunitária d' 	B 	Sao 
Associação de Comunicação e Rad o Comunitária do 

SP 2014 Renovação )16 Bernardo 	Ca 	(SP) 	EM 	n° 	309/2 
Bairro Sao Bernardo 	Campinas (SP 

53000O09819/20 

ASSOCIAÇÃO DE RADIO E DIFUSÃO COMI 	[ 	\ EL UCATVA 
ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO E DIFUSÃO COMUNITÁRIA Rádio FM 

85 
EDUCATIVA INTERATIVAJARUENSE Jaru (RO), 

Jaru RO 2013 Renovação 
Comunitária 

310 2016 INTERATIVA JARUENSE 	Jaru 	(RO) 	- E 	3 	J6 MC - 
53000014554/2013 

Associação Luverdense de Radiodifusão Comunitária Lutas do Rio Rádio FM Associação Luverdense de Radiodifusão Comuntária 	Lucas do Rio 
86 

Lucas do Rio Verde (MT) Verde 
MT 2013 Renovação 

Comunitária 
311 2016 

Verde (MT), - EM n2  311/2016 MC - 53000049700/2013 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTUR' L RURAL DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL RURAL DA IMAGEM E DO 

87 IMAGEM E DO SOM DE LAGAMAR 	- Lagamar Lagamar MG 2013 Renovação 
Rádio FIM 

312 2016 SOM DE LAGAMAR 	ASSRISL - Lagamar (MG), 	EM n2  312/2016 MC 

(MG),  
Comunitária 

-53000065118/2013 

Associação dos Movimentos Populares de Diamantina - Radio FM Associação dos Movimentos Populares de Dia 	- ÍMPODI 
88 

AMPODI -Dmmantna (MG), 
Diamantina MG 2011 Renovação 

Comunitária 
313 2016 313 

 (MG), 	EM na 313/2016 MC 53000o L /2011 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E COMUNITÁRIA DOS ASSOCIAÇÃO CULTURAL E COMUNITÁRIA DOS MORADORES DO 

89 MORADORES DO CENTRO DA VITORIA DE SANTO ANIÃO 
Vrtoria de 

P6 2011 Renovação 
Rádio FM 

314 2016 
- 

CENTRO DA VITORIA DE SANTO ANTO 	de Santo Artão (DE). 

Vitoria de Santo Antão (PE). 
Santo Antão 

- 
Comunitária 

- EM n5 314/2016 MC 53000L057908/2011 

Associação de Comunicação Comunitária Educativa e Associação 	de 	Comunicação 	Comunitária 	Educativa 	e 	Cultural 

90 Cultural Integração Vale do Jaguar' 	São Pedro do Sul 
510 Pedro do 

RS 2013 Renovação 
Rádio FM 

315 2016 Integração Vale do Jaguan - São Pedro do Sul (RS). 	EM n9  315/2016 
(RS). 

Sul 
- 

comungaria 
MC - 53000065763/2013 

Associação Novabarrense de Comunicação e Radiodifusão Sao José da Radio FM  
Associação Novabarrense de Comunicação e Radiodíusão (ANCORA) 

91 
(ANCORA) 	São José da Barra (MG). Barra 

MG 2013 Renovação 
Comunitária 

317 2016 - 	São 	José 	da 	Barra 	(MG). 	- 	EM 	na 	317/2016 	MC 	- 
53000.070514/2013 

92 Associação Radio Comunitária Tabira FM - Tabira (PE). Tabira P6 2013 Renovação 
Rác 

318 2016 
Associação Rado Comunitária Tabira FM 	Tabira (P6) 	- EM na 

 
Comu 318/2016 MC - 53008.014521/2013 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RAD OD FUSÃO DE Rádio FM ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE 	RADIODIFUSÃO 	DE IPUIUNA 
93 

IPUIUNA - ipuluna (MG). 
lpuiuna MG 2013 Renovação 

Comungaria 
319 2016 

lpuiuna (MG), - EM na 319/2016 MC - 53000.063885/2013 

ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO COMUNITÁRIO RADIO Radio FM 
ASSOCIAÇÃO 	MOVIMENTO 	COMUNITÁRIO 	RADIO 	REGIONAL 

94 
REGIONAL ITAMARACA FM - lpaussu (SP) 

Ipaussu SP 2013 Renovação 
Comunitária 

320 2016 ITAMARACÁ 	FM 	- 	Ipaussu 	(SP). 	EM 	na 	320/2016 	MC 

53000070500/2013 

Associação Cultural e Comunitária de ltt auçu -Itatmiuçu Rádio Associação Cultural e Comunitária de ItaUaiuçu -Itatiauçu (MG). - 
95 

(MG), 
Itab auçu MG 2013 Renovação 

Comun 
321 2016 

EM na 321/2016 MC - 53000065566/2013 

ASSOCIACÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL PROFESSORA Racho FM 
ASSOCIAÇÃO 	COMUNITÁRIA E 	CULTURAL PROFESSORA ELZITA 

 
96 

ELZITA SANTANA - Neopo's (GO). 
Nerópolo GO 2013 Renovação 

Comunitária 
322 2016 SANTANA 	- 	Neropolis 	(GO). 	- 	EM 	na 	322/2016 	MC 	- 

53000.055907/2013 

FUNDAÇÃO EDUCATIVA E CULTURAL JOSE ALVES 
FUNDAÇÃO EDUCATIVA E CULTURAL JOSE ALVES FERREIRA DE 

98 
FERREIRA DE OLIVEIRA - Para de Minas (MG). 

Para de Minas MG 2002 Outorga Racho e TV 247 2016 OLIVEIRA 	- 	Pará 	de 	Minas 	(MG). 	- 	EM 	na 	247/2016 	MC 	-  
53000A06751/2002 
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Associação de ° e 	C 	- RCA FM - F 	I Associação de Ra 	i. 	3são Comunitaria RCA FM - Aramarí (BA). -  

Aramar i (BA). 
Ararnarï BA 2013 Outorga Cr 	a 250 2016 

EM n2 250/20'c t'r 	- 	1 ,019002/2013 

Associação Cultural de F 	n Comunitária de Rádio FM Associação C 	il de Radiodifusão 	- 	a de Ibiassucê 
100 

Ibiassucê - Ibiassucê (BA). 
Ibiassucê BA 2013 Outorga 

Comunitária 
251 2016 

Ibiassucê (BA). - _ VI nt 251/2016 MC - 5E_ _ 	5/2013 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL RADIO COM 	DE ITAMARATY 

101 
ASSOCIAÇÃO? CULTURAL RADIO COMUNITÁRIA DE 

Ibirapitanga BA 2009 Outorga 
Rádio FM 

252 2016 ACRCI 	(ACRCI) 	- 	Ibirapitanga 	(BA). 	t /I 	n2 	252/2016 	MC 
ITAMARATY - ACRCI (ACRCI) - Ibirapitanga (BA). Comunitária 

53000.030353/2009 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL VALE DOS BOIS - Campestre de Campestre de o FM ASSOCIAÇÃO CULTURAL VALE DOS BOIS - Campestre de Golas (GO). - 
102 

Goiás (GO). Goiás 
CO 2012 Outorga 

a 
253 2016 

EM n2 253/2016 MC - 53000.053977/2012 

Associação Comunitária de Radiodifusão Integração Social Associação Comunitária de Radiodifusão Integração Social Cultural 

103 Cultural de Campo Magro PR (Associação Comunitária de 
p 	g 	 ç 

Campo Magro 
P 	g 

PR 2010 Outorga 
g 

Rádio FM 
254 2016 de Campo Magro PR (Associação Comunitária de Campo Magro) 

p 	g 	 ç 	 p 	g ) 
Campo Magro) - Campo Magro (PR). 

Comunitária 
Campo Magro (PR). - EM n°- 254/2016 MC - 53000.013444/2010 

Associação Tucupi de Arte Cultura e Comunicação Rádio FM Associação Tucupi de Arte Cultura e Comunicação - Marituba (PÁ). - 
104 

Marïtuba (PA). 
Marituba PA 2010 Outorga 

Comunitária 
255 2016 

EM n°- 255/2016 MC - 53000.014137/2010 

105 Organização Cultural de Difusão Comunitária Vozes do Rádio FM Organização Cultural de Difusão Comunitária Vozes do Amanhã - 

Amanhã - Prainha (PA). 
Prainha PA 2014 Outorga 

Comunitária 
256 2016 

Prainha (PA). - EM nt 256/2016 MC - 53000.007049/2014 

Fundação BeniIde Vasconcelos Moreira - Manoel Emidio Manoel Radio FM Fundação Benilde Vasconcelos Moreira - Manoel Emïdio (PI). - EM n° 
106 (PI). Emidic 

PI 2013 Outorga 
Comunitária 

257 2016 
257/2016 MC - 53000.022913/2013 

107 Associação Comunitária Máxima Fm de Itabirinha (Rádio F ir 	i Associação Comunitária Máxima Fm de Itabirinha (Rádio Máxima 

Máxima Fm) - itab rinha (MG). 
gtabirïnha MG 2013 Outorga 

Comer ......:ia 
258 2016 

FM) - Itabirinha (MG). - EM n22 258/2016 MC - 53000.075017/2013 

Associação Cultural Comunitária Jampa - ACCJ -João Rádio FM Associação Cultural Comunitária Jampa- ACCJ - João Pessoa (PB). - 
108 

Pessoa (PB). 
João Pessoa PB 2009 Outorga 

Comunitária 
262 2016 

EM nt 262/2016 MC - 53000,028353/2009 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE DE ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA BENEFICENTE DE RADIODIFUSÃO DO 

109 RADIODIFUSÃO DO BAIRRO ALVORADA (ASCOBRADI) - Contagem MG 2010 Outorga 
Rádio FM 

263 2016 BAIRRO ALVORADA (ASCOBRADI) 	- Contagem (MG). - EM 	n2 Comunitária 
Contagem (MG). 263/2016 MC - 53000.022892/2010 

Associação dos Produtores Rurais do Assentamento São R~dia 1." 
Associação dos Produtores Rurais do Assentamento São Sebastião 

110 Wagner {BA BA 2014 Outorga 264 2016 de 	Utinga 	- 	Wagner 	(BA). 	- 	EM 	n- 	264/2016 	MC 	-  
Sebastião de Utinga - Wagner (BA). Coi 	u 

53000,005810/2014 

Associacão Comunitária Cultural Paraíso de Radiodifusao São João do Rádio FM 
Associacão Comunitária Cultural Paraíso de Radiodifusao (ACCPR) -  

111 
(ACCPR) - São João do Paraíso (MG). Paraïso 

MG 2013 Outorga 
Comunitária 

265 2016 São 	João 	do 	Paraíso 	(MG). 	- 	EM 	nt 	265/2016 	MC 	-  
53000.072966/2013 

Associação 	Assistencial 	e 	de 	Radiodifusão 
Associação Assistencial e de Radiodifusão Comunitária São Sebastião Rádio FM 

Comunitária 
112 

Maracangalha FM - São Sebastião do Passé (BA). do Passe BA 2012 Outorga 
Comunitária 

266 2016 Maracangalha FM - São Sebastião do Passe (BA). - EM n- 266/2016 
MC -53000 057718/2012  

8/10 Ofício nº 295/2016-SAG (1199914)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 179



	

ANO 	TIPO DE 	VEÍCULO DE 
N9 	 INTERESSADO 	 MUNICÍPIO 111` ANO 

 PROCESSO COMUNICAÇÃO EM ANO 
	 DADOS COMPLETOS DO PROCESSO 

113 Associação Agrícola dos Plantadores de Mandioca Jupi 	
Jupi 	PE 	2009 	outorga 	C 	

o E 	 Associação Agrícola das 	 de Mandioca - Jupi (PE), EM 
o 	

267 2016 n
9  267/2016 MC 53033 	.61 

114 Associação Comunitária Luz 	Boa Esperança (MG), Boa Esperança MG 2010 Outorga 
E. 

268 2016 
Asso( aç.o Comunitária Luz 	Boa Esperança (MG), 	EM n2  268/2016 

Cc E 	;- 	l023966/2o10 

Centro Cultural de Humberto de Campos Tribal Folia Humberto de Rádio 
Cent 	E iltural de Humberto de Campos Tribal Folia (Tribal Folia) 

115 
(Tribal Folia) 	Humberto de Campos (MA), Campos 

MA 2010 Outorga 
Comunitária 

269 2016 Humberto 	de 	Campos 	(MA). 	- 	EM 	n9 	269/2016 	MC 	- 
53000.014142/2010 

Associação de Radiodifusão Comunitária e Cultural de Associação de Radiodifusão Comunitária e Cultural de Pontal do 

116 Pontal do Araguaia (Rádio Comunitária Vale FM) - Pontal MT 2012 Outorga 
Rádio EM 

270 2016 Araguaia (Rádio Comunitária Vale FM) 	Pontal do Araguala (MT). 
do Araguaia (MT). 

Comunitária 
EM n9  270/2016 MC 53000,016097/2012 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE APOIO A MARILUZ - Rádio EM ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE APC J A MARILUZ - ACAM 	Mariluz 
117 

ACAM - Mariluz (PR). 
Mariluz P R 2013 Renovação 

Comunitária 
273 2016 

(PR). 	EM n2  273/2016 MC - 570C' 	Tâ/ 2013 

ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE Rádio EM ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE LUCRÉCIA - 
118 

LUCRÉCIA 	ADECOL 	Lucrécia (RN). 
Lucrécia RN 2013 Renovação 

Comunitária 
274 2016 

ADECOL 	Lu•crécia (RN). 	EM n2  274/2016 MC 	53000.006656/2013 

119 Associação Pró-Cidadania Avareense 	Avaré (SP). Avaré SP 2014 Renovação 
Rádio EM 

277 2016 
Associação Pró-Cidadania Avareense 	Avaré (SP). 	EM n9  277/2016 

Comunitária MC ~ 53000.019020/2014 

Serviço de Assistência Social - SAS 	Conselheiro Pena Conselheiro Rádio EM Serviço de Assistência Social - SAS - Conselheiro Pena (MG). - EM n9  
(MG). Pena 

MG 2014 Renovação 
Comunitária 

278 2016 
278/2016 MC - 53000.003928/2014 

Associação Comunitária Dianopolina de Radiodifusão Rádio EM Associação Comunitária Dianopolina de Radiodifusão -Dianópolis 
121 Dianópolis TO 2013 Renovação 279 2016 

Dianópolis (TO). Comunitária (TO). - EM n9  279/2016 MC - 53000.009899/2013 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE CULTURA, LAZER E ASSOCIAÇÃO 	COMUNITÁRIA 	DE 	CULTURA, 	LAZER 	E 
122 ENTRETENIMENTO DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE Nuporanga SP 2013 Renovação 

Rádio EM 
Comunitária 

280 2016 ENTRETENIMENTO DA ESTANCIA CLIMÁTICA DE NUPORANGA - 
NUPORANGA - Nuporanga (SP). Nuporanga (SP). - EM n5  280/2016 MC - 53000.007039/2013 

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CABACEIRAS 
- Rádio EM FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CABACEIRAS - Cabaceiras 

123 
Cabaceiras (P8). 

Cabaceiras PB 2013 Renovação 
Comunitária 

281 2016 
(P8). - EM n9  281/2016 MC - 53000.070516/2013 

ASSOCIAÇÃO DE RADIO COMUNITÁRIA DE POC1NHOS 
- Rádio EM ASSOCIAÇÃO DE RADIO COMUNITÁRIA DE POCINHOS - Pocinhos 

124 
Pocinhos (P8). 

Pocinhos P8 2013 Renovação 
Comunitária 

282 2016 
(P8). - EM n9 282/2016 MC - 53000.071797/2013 

ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE CACIMBA 
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE Cacimba de Rádio EM 

125 
CACIMBA DE DENTRO - Cacimba de Dentro (PB). Dentro 

P8 2013 Renovação 
Comunitária 

283 2016 DE DENTRO - Cacimba de Dentro (). - EM n2 283/2016 MC - PB  
53000.007045/2013 

126 ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE TRIUNFO -Triunfo (PE). Triunfo PE 2013 Renovação 
Rádio EM 

284 2016 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE TRIUNFO - Triunfo (PE). - EM 	n9  

Comunitária 284/2016 MC - 53000,061548/2013 
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F. 	01 	Ass 	 egração Socal r 	EM .o Obra Assstenc aI Para Integração Soc a da C r 	ade 127 
São Vice 	). 

S3o V cente RN 2013 Renovaçao 
E 	a 

285 2016 
So 	ite (RN), 	EM n2  285/2016 MC 	53000 015608 	3 

128 Assocação Porto Real - Porto Namonal (TO). Porto Nacional TO 2013 1 	a 
lo E 

286 2016 
Assomacão Porto Real 	Porto Namonal (TO) 	EM 	 6 MC - 

ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA URTIGÃO 	São João da Urtga (RS). 	EM 129 
ASSOC AÇÃO COMUNITÁRIA URTIGÃO - São João da Sto Joto da 

2012 
Rádc F 	1 

Urflga (RS). Urt ga 
P5 Renovaçlo 

Comun8ária 
287 2016 

n2 287/2016 MC 	53000 021788/2012 

130 
Assocação Comunitária Cultural 03 de Novembro 

PR Rado FM Associação Comuntana Cultural 03 de Novembro 	Quatro Pontes 
Quatro Pontes (PR). 

Quatro Pontes 2013 Renovaç2o 
Comuretaria 

288 2016 
(PR). 	EM n9 288/2016 MC 530051057858/2013 

131 
Assomação Cultural e Comuntária Amigos de Jarinu 

Jannu SP Rádo EM Associação Cultural e Comurataria Amgos de Jarmu 	Jarinu (SP). 
Jannu (SP). 

2013 Renovaç2o 
Comun8ária 

289 2016 
EM n2 289/2016 MC - 53000.015823/2013 

133 
Assomação Comunitána de Desenvolvimento Cultural e 

lbporê PR 2011 Radm EM 
291 2016 

Associação Comunitána de Desenvolv'mento Cultural e ArUstico de 
Artotico de bporã - Ibiporã (PR). 

Renovaç2o 
Comunitána Ibiporã - Ibiporã (PR). - EM nt 291/2016 MC - 53000.059286/2011 

134 
Comun'tána São José 	São José do Ro Preto 53 	Jose do 

SP 2014 
Radio EM Assomação Comun tana São José - São José do Ro Preto (SP). - EM 

Ro Preto Renovaçào 
Comunitána 

292 2016 
na 292/2016 MC 	53000.003434/2014 

135 
Assooação de Radio Comunitária Mensagem EM - Ro Do Novo do 

ES 2013 
Rádio EM Associação de Rádo Comunitária Mensagem FM 	Rio Novo do Sul 

Novo do Sul (ES). Sul 
Renovação 

Comunaar'a 
293 2016 

(ES). 	EM n 293/2016 MC - 53000,014914/2013 

136 
Assocação e Movmento Comunitário Rádio Bom 

Bom Conselho P8 2011 Renovação 
Rádo EM 

294 2016 
Associação e Movme ato Comunitario Rádo Bom Conselho FM - 

Conse ho EM - Bom Conselho (PE). Comun taria Bom Conselho (PE) - EM nt 294/2016 MC 	53000.059291/2011 

137 
Assomação de Radiodifusão Comun'tária de Sombno 

- Sombrio SC 2013 Renovação 
Rado EM 

295 2016 
Associação de Radiodifusão Comunitár'a de Sombrio - Sombrio (SC). 

138 Rede União de Rádo e Televisão Ltda - Eortaleza (CE). Eortaleza CE 2015 Renovação Rado e '51' 296 2016 
Rede União de Rado e Televoão Ltda. - Eortaleza (CE). - EM na 
296/2016 MC - 53900.034453/2015 

139 
TV Nova Conexão para a TV EB - Comun'cações Ltda. - Erancisco 

PR 2009 
Transferência TV Nova Conexão para a TV EB 	Conauncações Ltda. 	- Francoco Rádio e 297 2016 
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EM n2 00204/2016 MC

Brasília, 28 de Abril de 2016

Respeitosamente,

2,

República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para co

Congresso NacionaL

-......;..,.,~-""~-',"~--:--'.'----
~ ..,... i ~k~~:-;'ICL..r..JCtJ',0..\ RE?' .-.._ •...•
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Excelentíssima Senhora Presidenta da República. C COllrERE COM O O~iG;N,

, ar/os H~lJe 1ei"f:ir t ' .

q 8fll~ i1 ;a ,D f' O H
.•.•..---

1, Submeto à apreciação de Vossa Excelência o roces

n° 53000,048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova, pelo prazo e dez anos, a partir

de 13/12/2012, a autorização outorgada à RADlO COMUNITÁRIA CRU AS A AS FM, para

executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comu ' ária, na 1 calidade de João

Pessoa/PB.

Assiuado eletronicamente por: Alldre Peixoto Figueiredo Linw
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PARECER NU475 /2015 / SE I-M C

PROCESSO NU53900 .030496 /2015-53

IN TERESSADO : Secre ta ria de Serv iços de C om un icação E le trôn ica

A SSUNTO : R enovação de ou to rga de rad iod ifu são com un itá ria .

R ad iod ifu são com un itá ria . R enovação de ou to rgas.

E labo ração de m an ifestação ju ríd ica referenc ia l, nos

te rm os da ON AGU nO 5512014 . D ispensa de análise

ju ríd ica ind iv idualizada . D ocum en tos a serem

conferidos pe la área técn ica . H ipó teses de renovação

e de não renovação . D esnecessidade de rem essa dos

p rocessos de renovação de ou to rga para esta

CON JUR , sa lvo nas h ipó teses espec ificadas no

Parecer.

1- RELATÓR IO

I. T ra ta -se de so lic itação do C onsu lto r Ju ríd ico para e labo ração de m an ifestação ju ríd ica referenc ia l

a respe ito dos p rocessos de renovação de ou to rga dos serv iços de rad iod ifu são com un itá ria , nos

te rm os do que au to riza a O rien tação N orm ativa n° 55 , de 23 de m aio de 2014 , do A dvogado-G era l

da U n ião .

2 . A elabo ração desta m an ifestação referenc ia l se som a aos esfo rços da C onsu lto ria Ju ríd ica do

M in isté rio das C om un icações quan to à desbu rocra tização e rac iona lização de p roced im en tos, a lém

da atribu ição de m aio r ce leridade à tram itação de p rocessos re la tivos aos serv iços de rad iod ifu são .

3 . É o re la tó rio .

11 - FUNDAM ENTAÇÃO

11 .1 . R equ isito s para e labo ração de m an ifestação ju ríd ica referenc ia l.

4 . A ON AGU nO 55 /2014 au to riza a d ispensa de análise ju ríd ica ind iv idualizada nos casos

repe titivos que se jam ob je to de "m an ifestação ju ríd ica referenc ia l" . A ssim , nessas h ipó teses, cabe à

área técn ica a testa r no p rocesso que o caso se am olda ao parecer referenc ia l, ficando d ispensada a

rem essa do processo à C onsu lto ria Ju ríd ica - CON JURo V ejam os a ín teg ra do ato :

OR IENTAÇÃO NORMATIVA N ° 55 , D E 23 DE MA IO DE 2014 .

O ADVOGADO -GERAL DA UN IÃO , no uso das a tribu ições que lhe con ferem os

inc isos I, X , X I e X III, do art. 4 ° da L ei C om plem en tar nO73 , de 10 de fevere iro de

1993 , considerando o que consta do P rocesso nO 56377 .000011 /2009-12 , reso lve

exped ir a p resen te o rien tação norm ativa a todos os ó rgãosju ríd icos enum erados nos

arts . 2 ° e 17 da L ei C om plem en tar n° 73 , de 1993 :

I - O s p rocessos que sc jam ob je to de m an ifestação ju ríd ica referenc ia l, is to é , aquela

que analisa todas as questões ju ríd icas que envo lvam m atérias idên ticas e

reco rren tes, estão d ispensados de análise ind iv idualizada pelo s ó rgãos consu ltivos,

desde que a área técn ica a teste , de fo rm a expressa , que o caso concre to se am olda

aos term os da c itada m an ifestação .
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11- Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os

seguintes requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e reconentes

impactar, justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos

serviços administrativos; e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação

do atendimento das exigências legais a partir da simples conferência de
documentos.

Referência: Parecer n° 004/ASMG/CGU/AGU/2014

LUÍS INÁCIO LUCENAADAMS

5. Como se pode observar, a ON AGU nO 55/2014 prevê dois requisitos para a utilização desse

expediente: (i) o volume elevado de processos com impacto sobre a atuação da CONJUR e sobre a

celeridade dos serviços administrativos; e (ii) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação

do atendimento às exigências legais a partir da conferêncía de documentos.

6. Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que, atualmente, cerca de 60% dos processos em

tramitação na Coordenação-Geral de Assuntos Judiciais se referem à renovação de outorgas de

rádios comunitárias. Ademais, segundo informações colhidas junto à área técnica, há mais de mil

processos idênticos em tramitação na Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrõnica - SCE,

com previsão de serem encaminhados para a análise desta CONJURo

7. Assim, fica demonstrado que o impacto sobre a atuação deste órgão consultivo é significativo,

atendendo ao primeiro requisito previsto na ON AGU 55/2014.

8. A segunda exigência também está contemplada, isto porque, sob o aspecto jurídico, boa pm1e dos

processos de renovação se resume a simples veriticação de documentos.

9. Dessa maneira, este Parecer referencial tratará dos processos que não necessitem de uma análise

mais aprofundada desta Consultoria, por constituir mera verificação de documentos.

10. É importante registrar, ainda, que a questão da renovação das outorgas já foi objeto de análise

de diversos pareceres desta CONJUR, constituindo objeto da presente manifestação, tão somente, a

consolidação desse entendimento.

11.11.Dos requisitos para a renovação das outorgas de radiodifusão comunitária.

11. A possibilidade de renovação das outorgas do serviço de radiodifusão comunitária está

contemplada na Lei n° 9.612/1998 (art. 6°, parágrafo único), que permite "a renovação por igual

período, se cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes".

12. Por sua vez, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nO

2.615/1998, determina, em seu ar\. 36, que a autorizada deve: (i) apresentar requerimento de

renovação no prazo compreendido entre os seis e os três meses anteriores ao término da vigência da

outorga; e (i i) cumprir as exigências estabelecidas pelo Ministério das Comunicações.

13. O primeiro requisito tem a ver com a tempestividade do requerimento por meio do qual a

entidade manifesta interesse em continuar a prestar o serviço. A análise da tempestividade deve

observar o disposto na Portaria n° 197, de I ° de julho de 2013:

Art. I ° Os pedidos de renovação de outorga de serviços de radiodifusão comunitária

apresentados até 30 de novembro de 2013, por protocolo ou postagem pelos

Coneios, que não atendam ao prazo referido no item 20.2[1] da Norma nO 1/2011 -

Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovada pela Portaria nO 462, de 14 de

outubro de 2011, serão conhecidos pelo Ministério das Comunicações, que dará
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prossegu im en to aos respec tivos p rocessos e avalia rá a sua con fo rm idade com os

dem ais requ isito s p rev isto s na leg islação em vigo r.

S I ° A s en tidades que cum prirem o d isposto no capu t, poderão m an ter suas

em isso ras em funcionam en to , em cará ter p recário , a té a conclusão do processo de

renovação .

S 2° Serão considerados in tem pestivos e não serão conhecidos pelo M in isté rio das

C om un icações, o s ped idos de renovação de ou to rga de serv iços de rad iod ifu são

com un itá ria ap resen tados após a data a que se refere o capu t e que não atendam ao

prazo referido no item 20 .2 da N orm a nO 1/2011 .

S 3° Exp irado o prazo de v igência da ou to rga , a au to rização será dec larada ex tin ta :

I - na h ipó tese do S 2° deste artigo ; e

11- nos casos em que a en tidade não tenha ap resen tado ped ido de renovação .

14 . D essa m aneira , a tem pestiv idade é cond ição para o deferim en to do ped ido de renovação , sendo

a sua in tem pestiv idade causa de ex tinção da ou to rga , nos term os do art. 1 ° , SS 2° e 3° da Porta ria nO

197 /2013 acim a transcrito s. C om o a m atéria refere-se apenas à con ferênc ia do cum prim en to do

prazo , en tende-se que não há m aio res em pecilhos ju ríd icos, am o ldando-se à h ipó tese da ON AGU

nO55 /2014 . A ssim , caberá à área técn ica averiguar, em cada caso concre to , se o ped ido da en tidade

requeren te é ou não tem pestivo .

15 . V erificada a tem pestiv idade do requerim en to , cabe analisar o a tend im en to às dem ais ex igências

fixadas pelo M in isté rio das C om un icações, con fo rm e re lação de docum en tos constan te da leg islação

em vigo r, em especia l do item 20 .3 , da N orm a n° 01 /2011 , com a redação dada pela Porta ria nO

197 /2013 :

(I) dec laração firm ada pelo rep resen tan te lega l da in teressada , a testando que a

em isso ra encon tra-se com suas in sta lações e equ ipam en tos em confo rm idade com a ú ltim a

au to rização do M in isté rio das C om un icações, de aco rdo com os parâm etros técn icos p rev isto s na

regu lam en tação v igen te , constan tes da respec tiva licença de funcionam en to da estação ;

(2 ) certidão negativa de déb ito s de rece itas adm in istradas pe la A nate l;

(3 ) com provan te de in scrição no C adastro N acional de Pessoas Ju ríd icas do

M in isté rio da Fazenda - CN PJ válido e a tua l;

(4 ) docum en tos a tua lizados reve lando even tua is a lte rações oco rridas no E sta tu to

Socia l da in teressada , du ran te o período de v igência da ou to rga , ou cóp ia a tua lizada do E sta tu to

Socia l;

(5 ) a ta de e le ição da d ire to ria em exerc íc io , dev idam en te reg istrada no C artó rio de

R eg istro de Pessoas Ju ríd icas;

(6 ) com provan te de nacionalidade e m aio ridade dos d irigen tes;

(7 ) ú ltim o re la tó rio do C onse lho C om un itá rio , constitu ído nos m oldes do item

2104 .1 [2 ] da N orm a n° 1 /20 11 , sob re a p rog ram ação veicu lada pela em isso ra ;

(8 ) R ela tó rio de apu raçâo de in frações da en tidade du ran te o p razo de v igência da

ou to rga .

16 . A respe ito desses docum en tos cabe tecer a lgum as considerações ad ic ionais .

17 . O docum en to 1 ex ige que o rep resen tan te da en tidade con firm e que os seus equ ipam en tos e

in sta lações estão funcionando confo rm e os term os da au to rização conferida pelo M in isté rio das

C om un icações.

18 . Q uan to às certidões referen tes à regu laridade peran te a A nate l e ao CNPJ (docum en tos 2 e 3 ),

recom enda-se que , sem pre que d ispon íve l, a p róp ria área técn ica efe tue a consu lta e jun te os
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docum en tos em questão aos au to s.

19 . N esses casos, caberá á SCE instru ir o p rocesso com vistas á renovação , se dem onstrada a

regu laridade no CNP J e peran te a A nate l. Em sen tido con trá rio , e desde que a en tidade não regu larize

as pendências encon tradas, o p rocesso deverá ser in stru ído com vistas a não renovação .

20 . Po r sua vez , o E sta tu to soc ia l a tua lizado e a a ta de e le ição da d ire to ria em exerc íc io (docum en tos

4 e 5 ) tem por ob je tivo con firm ar os quad ros soc ie tá rio e d ire tivo da en tidade , bem com o perm itir a

verificação de sua adequação às fina lidades do serv iço , con fo rm e prev istas na L ei n° 9 .612 /1998 e

na regu lam en tação . A ssim , caberá à área técn ica ana lisa r a referida docum en tação e tom ar as

p rov idênc ias cab íve is an te a in fração de a lgum dispositivo . Som en te deverá encam inhar à CON JUR

em caso de dúv ida ju ríd ica , m ed ian te fo rm u lação de consu lta .

21 . Q uan to à com provação de nac iona lidade e m aio ridade dos d irigen tes (docum en to 6 ), tra ta -se de

ex igênc ia que deco rre do d isposto no art. 9 ° , ç 2°, inc iso s II e IlI, da L ei nO 9 .612 /1998 . P ara essa

fina lidade , deve ser adm itida a ap resen tação de cóp ia , en tre ou tro s, dos segu in tes docum en tos:

certidão de nasc im en to ou casam en to ; certificado de reserv ista ; títu lo de e le ito r; carte ira

p ro fissiona l; cédu la de iden tidade ; certificado de natu ra lização exped ido há m ais de 10 anos e , para

os po rtugueses, reconhec im en to de igua ldade de d ire ito s c iv is ou p rova de residênc ia perm anen te

no B rasil. A m aio ridade pode ser com provada , a inda , po r m eio de escritu ra púb lica de em ancipação .

22 . Em sen tido con trá rio , não devem ser ace ito s, a títu lo de com provação de m aio ridade e de

nac iona lidade , o s segu in tes docum en tos: a ) cartão de in scrição no C adastro de Pessoas F ísicas (C PF )

e b ) C arte ira N aciona l de H ab ilitação (CNH ).

23 . O re la tó rio do C onse lho C om un itá rio (docum en to 7 ) é in strum en to re levan te para fin s de

avaliação da p rog ram ação da en tidade , a lém de constitu ir exp ressão do con tro le soc ia l exerc ido

sob re a rád io com un itá ria . O con teúdo do re la tó rio deve a tender ao d isposto no item 21 .4 .1 da N orm a

nO01 /2011 :

21 .4 .1 . O C onse lho C om un itá rio deverá encam inhar ao M in isté rio das

C om un icações, sem pre que so lic itado , re la tó rio resum ido con tendo a descrição da

g rade de p rog ram ação , bem com o sua avaliação a respe ito da m esm a, considerando

as fina lidades lega is do Serv iço de R ad iod ifu são C om un itá ria .

24 . F ina lm en te , o re la tó rio de p rocessos de apu ração de in fração (docum en to 8 ) in stau rados du ran te

o período da ou to rga tem por fina lidade verificar a ex istênc ia de sanção que im peça a renovação da

ou to rga . Isso oco rrerá nos casos em que tenha sido ap licada , de fo rm a defin itiva , a pena de revogação

de au to rização . R essa lte -se que o m esm o princ íp io é ap licáve l às ou to rgas de rad iod ifu são com erc ia l

e educa tiva , para as quais não se adm ite a renovação "quando a pena de cassação tiver sido ap licada

à ou to rga ob je to do ped ido de renovação" (art. 10 , IV , Po rta ria nO329 , de 4 de ju lho de 2012).

25 . A ssim , consta tado que fo i ap licada , de fonna defin itiva , a pena de revogação de au to rização , não

será adm issíve l a renovação da ou to rga .

26 . D e ou tro lado , havendo qualquer dúv ida ju ríd ica quan to ao re la tó rio de in frações, o p rocesso

deverá ser encam inhado para a aná lise da CON JUR , no tadam en te quando se consta ta r a oco rrênc ía

de in frações g raves ou um núm ero sign ifica tivo de irregu laridades, que possam ense jar a revogação

da au to rização .

27 . Po rtan to , verificada a tem pestiv idade do requerim en to e ap resen tados os docum en tos ac im a

m encionados, o ped ido de renovação deverá ser deferido pelo M in isté rio das C om un icações,

encam inhando-se os au to s para a de liberação do C ongresso N aciona l.

28 . C aso não atend idos os requ isito s, o ped ido de renovação deve ser indeferido , con fo rm e prevê o

item 20 .6 da N orm a nO01 /2011 :

20 .6 . N os casos de não env io pe la en tidade dos docum en tos lis tados nesta N orm a e

de não cum prim en to das ex igênc ias fe itas pe lo M in isté rio das C om un icações, o
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pedido de renovação de outorga será indeferido, extinguindo-se a correspondente

autorização.

29. Feitos esses comentários, no Anexo a este parecer foi elaborada relaçüo completa dos

documentos e das demais questões a serem observadas na análise dos processos de renovação. Essa

relação, com a devida conferência dos documentos apresentados, deve ser juntada aos autos,

acompanhando a Nota Técnica da SCE e cópia integral deste parecer, dispensando-se, assim, a

remcssa do processo para esta CONJUR e a análise jurídica individualizada.

30. Como afirmado antes, nos casos de dúvida jurídica fundada, os autos devem ser encaminhados

para elaboração de análise específica por parte desta CONJURo

III - CONCLUSÃO

31. Ante o exposto, opino pela aprovação deste Parecer como manifestação jurídica referencial, a

ser adotada como parâmetro para a análise dos processos de renovação de outorga dos serviços de

radiodifusão comunitária.

32. Recomenda-se, ainda, que, em cada caso concreto, a Secretaria de Serviços de Comunicação

Eletrônica ateste, de forma expressa, o atendimento aos termos deste Parecer, notadamente da

relação de documentos anexa, que deve ser preenchida e juntada aos autos, dispensando-se a análise

jurídica individualizada e a remessa dos processos a esta CONJUR, exceto nos casos de dúvida

jurídica fundada.

33. À consideração superior.

LUCAS BORGES DE CARVALHO

Assessor do Consultor Jurídico

ANEXO

PARECER REFERENCIAL N° 475/2015

RENOVACÃO DE OUTORGA- RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

DOCUMENTOS

Requerimento, solicitando a renovação, assinado pelo

representante legal da pessoa jurídica interessada.

1.1.
O requerimento é tempestivo?

Declaração firmada pelo representante legal da interessada,

2 atestando que a emissora encontra-se com suas instalações e

equipamentos em conformidade com a última autorização do

Ministério das Comunicações, de acordo com os parâmetros

SI

M

NÃ

O

Fls. /
nO do

doc.
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3

4

5

6

7

8

9

9 .1

técn ico s p rev is to s n a regu lam en tação v ig en te , con s tan te s d a

re sp ec tiv a licen ça d e fun c ion am en to d a es tação .

C e rtid ão nega tiv a d e déb ito s d e rece ita s adm in is trad as p e la A na te l.

C om p rovan te d e in sc rição no C adas tro N ac ion a l d e P esso as

Ju ríd ica s do M in is té rio d a F azenda - C N P J vá lid o e a tu a l.

D ocum en to s a tu a lizado s rev e lando even tu a is a lte raçõ es o co rrid as

no E sta tu to S oc ia l d a in te re ssad a , du ran te o pe río do de v ig ên c ia d a

ou to rg a , ou cóp ia a tu a lizad a do E sta tu to S oc ía l, ad equado às

fin a lid ad es d a L e i nO 9 .612 /1998 .

A ta d e e le ição da d ire to ria em exe rc íc io , d ev id am en te reg is trad a no

C artó rio d e R eg is tro d e P esso as Ju ríd ica s .

C om p rovan te d e n ac ion a lid ad e e m a io rid ad e do s d irig en te s .

Ú ltim o re la tó rio do C on se lho C om un itá rio , con s titu íd o no s m o ld es

do item 21 .4 .1 d a N om la n ° 1 /2011 , sob re a p rog ram ação ve icu lad a

p e la em isso ra .

R e la tó rio d e apu ração de in fraçõ es .

F o i ap licad a , d e fo rm a de fin itiv a , p en a de revogação de

au to rização ?

E x is tem ou tra s s itu açõ es que su sc item dúv id as quan to à

renovação , ta is com o a oco rrên c ia d e in fraçõ es g rav es ou núm ero

9 .2 s ign ifica tiv o de irregu la rid ad es que po ssam en se ja r a revogação

da au to rização ? E m caso a firm a tiv o , en cam inha r o s au to s p a ra a

C O N JU R com o po sic ion am en to d a á rea técn ica .

[I] 2 0 .2 . A s en tid ad es que p re tend e rem a renovação deve rão ob rig a to riam en te d irig ir ao M in is té rio

d as C om un icaçõ es , en tre o te rce iro e o ú ltim o m ês an te rio r ao venc im en to d as re sp ec tiv a s

au to rizaçõ es , requ e rim en to ass in ado po r seu rep re sen tan te leg a l, cu jo m ode lo es tá d ispon ív e l no

A nexo 12 des ta N o rm a , no s te rm os do a r!. 3 6 do D ecre to n ° 2 .615 , d e 3 de junho de 1998 .

[2 ] 21 .4 .1 . O C on se lho C om un itá rio d ev e rá en cam inha r ao M in is té rio d as C om un icaçõ es , sem p re que

so lic itado , re la tó rio re sum ido con tendo a desc rição da g rad e de p rog ram ação , b em com o sua

ava liação a re sp e ito d a m esm a , con s id e rando as fin a lid ad es leg a is do S e rv iço de R ad iod ifu são

C om un itá ria .

B ras ília , 1 9 de junho de 2015 .

Lucas Borgcs de Carvalho

A ssesso r do C on su lto r Ju ríd ico
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Alan Emanuel Cavalcante Trajano

Consultor Jurídico

Assinado eletronicamente por: Cacilda Lanuza da Rocha Duq e

I'
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

DESPACHO

Processo nº: 53000.048665/2012-11
 

 

Considerando que os órgãos técnico e jurídico desta Pasta já se posicionaram
favoravelmente ao deferimento do pleito, conforme os termos da Nota Técnica n.º
25359/2015/SEI-MC e do Parecer n.º 475/2015/SEI-MC, respectivamente, e a
mudança do Titular desta Pasta, restitua-se o presente processo à Consultoria
Jurídica, com a minuta de Exposição de Motivos disposta no campo próprio abaixo,
para reexame e providências, com vistas à submissão dos autos ao atual
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações.

Vanda Jugurtha Bonna Nogueira
 Secretária de Serviços de Comunicação Eletrônica

 

Documento assinado eletronicamente por Vanda Jugurtha Bonna
Nogueira, Secretária de Serviços de Comunicação Eletrônica, em
22/07/2016, às 14:12, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1241076 e o código CRC 5F14F425.

Minutas e Anexos

MINUTA DE EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Interino,

1.Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Processo
Administrativo nº 53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova,
pelo prazo de dez anos, a partir de 13/12/2012, a autorização outorgada à RADIO
COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para executar, sem direito de exclusividade,
o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de João Pessoa/PB.

2.Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da
Constituição da República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para
conhecimento e submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações
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Rádio Comunitá ria C ruz das Armas Fm

CNPJ:02 .639.222/0001-84

O fic io n2 0156/2016

Ao CoordenadorIa ) Gera l de Rad iod ifusão Comunitá ria

M in is té rio da C iência , Tecno log ia , Inovações e Comunicações

B rasília - DF

Assunto : So lic itação de Exped ição de Renovação de L icença

Referencia ao P rocesso n2 53900.073480/2015-35

Ao cumprim entar Vossa Exce lência , venho so lic ita r seus bons e re levantes préstim os

em re lação a exped ição da renovação da licença de funcionamento da Rád io Comunitá ria C ruz

das A rm as Fm , loca lizada na cidade de João Pessoa-PB ,tendo em vista que a mesma vem

desempenhando um traba lho fundamenta l no desenvo lv im ento da comunidade atend ida ,com

pro je tos educativos, cu ltu ra is , soc ia is e esportivos ,p romovendo em con jun to com a

comunidade o cresc im ento da mesma.

A tenciosamente ,

~~ e.. f!/~ tdondq;/;;-;;.h~d-.;A_ -
C lead inor Ga lvã~s;;r~ Ju~YLLW '?7'~-~"<a-7

D ire to r

MC iPROTOCOLO

DOCUMENTO ENTREGUE pao CORREIO

Em Ol{Pf I.::lb,s /(Lf, 10:::> hor8s

~;zfvtr~~
Rádio Comunitá ria C ruz das A rm as Fm - Rua: Abe l da S ilva .269. C ruz das A rm as

Cep:SBOBS-370 - Te l:(B3) 3242-2131 - Email: rad iocruzdasarm asfm@ gmaiLcom
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

DESPACHO

 

Processo nº: 53000.048665/2012-11

Entidade: RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM

Assunto: Encaminhamento de Processo

 

 Ao Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização,

 

                   Considerando que órgãos técnico e jurídico desta Coordenação já
revisaram o processo e se posicionaram favoravelmente ao deferimento do pleito,
encaminho o processo acima referido, para as providências cabíveis.

 

  Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, em 20/03/2017, às
17:42, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº
34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1739218 e o código CRC 5E0E0CD3.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 1739218
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

DESPACHO

 

Processo nº: 53000.048665/2012-11

Entidade: RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM

Assunto: Encaminhamento de Processo

 

  À Secretaria de Radiodifusão,

 

                   Considerando que órgãos técnico e jurídico já revisaram o processo e
se posicionaram favoravelmente ao deferimento do pleito, encaminho o processo
acima referido, para as providências cabíveis.

 

  Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Itamar Marques Teixeira,
Diretor de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização,
Substituto, em 22/03/2017, às 09:54, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1739228 e o código CRC 4B41BBD8.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 1739228
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

DESPACHO
 

Processo nº: 53000.048665/2012-11

Entidade: RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM

Assunto: Minuta de Exposição de Motivos

 

 À Chefia de Gabinete do Ministro,

 

              Considerando que órgãos técnico e jurídico desta Pasta já revisaram o
processo e se posicionaram favoravelmente ao deferimento do pleito, conforme
os termos da Nota Técnica nº 25359/2015/SEI-MC ( 0818410) e do Parecer Conjur
nº 475/2015/SEI-MC (0803564), encaminho a Exposição de Motivos anexa, com
vista à submissão dos autos ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

 

  Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Vanda Jugurtha Bonna
Nogueira, Secretária de Radiodifusão, em 23/03/2017, às 19:07,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1739230 e o código CRC 9111D588.

Minutas e Anexos

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Processo
Administrativo nº 53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova,
pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de Dezembro de 2012, a autorização
outorgada à RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para executar, sem
direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de
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J oão Pessoa /PB.

 

2. Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º,
da Constituição da República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para
conhecimento e submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

GILBERTO KASSAB

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 1739230
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EM nº        /MCTIC/2017
 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Processo
Administrativo nº 53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova,
pelo prazo de dez anos, a partir de 13 de Dezembro de 2012, a autorização
outorgada à RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para executar, sem
direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de
João Pessoa /PB.

 

2. Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º,
da Constituição da República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para
conhecimento e submissão da matéria ao Congresso Nacional.

 

Respeitosamente,

 

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Documento assinado eletronicamente por GILBERTO KASSAB, Ministro
de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em
13/05/2017, às 18:13, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014
e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1802983 e o código CRC DEAB09FC.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 1802983
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

 
 

UNIDADE(S)  DESTINATÁRIA(S):

 
CGGM_RÁDIO

 

 

DEMANDA:

Encaminhar a Presidência da República

 

OBSERVAÇÃO:

          Tendo em vista a assinatura da Exposição de Motivos, encaminhe-se o
processo, em cópia autenticada, a Coordenação-Geral do  Gabinete do Ministro de
Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações para inserção no SIDOF e
posterior envio à Presidência da República.

 

 

Brasília, 15 de maio de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos, Agente
Administrativo, em 16/05/2017, às 17:17, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
1885833 e o código CRC FDF7CCFE.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 1885833
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EM nº 00399/2017 MCTIC 
  

Brasília, 19 de julho de 2017. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Processo Administrativo 
nº 53000.048665/2012-11, acompanhado da Portaria que renova, pelo prazo de dez anos, a partir 
de 13 de Dezembro de 2012, a autorização outorgada à RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS 
ARMAS FM, para executar, sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade de João Pessoa /PB. 

2.                Diante do exposto e em observância ao que dispõe o art. 223, §3º, da Constituição da 
República, encaminho o Processo a Vossa Excelência, para conhecimento e submissão da matéria ao 
Congresso Nacional. 

 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinado eletronicamente por: Gilberto Kassab 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

DESPACHO

Processo nº: 53000.048665/2012-11
Referência: Ofício nº 32152/2017/SEI-MCTIC.
Assunto:  Restituição de processo.
Destinatário: CGRC

 

Tendo em vista a expedição do Ofício nº 32152/2017/SEI-MCTIC à
Subchefia de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais da Casa
Civil da Presidência da República, restitua-se o presente processo.

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Maria dos Santos, Agente
Administrativo, em 07/08/2017, às 16:33, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
2101130 e o código CRC B773654B.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 2101130
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Pedro Paulo Verano de Souza

De: Luciana Silveira Teixeira

Enviado em: sexta-feira, 4 de janeiro de 2019 18:43

Para: Andre Jose de Oliveira; Carlos Henrique Teixeira Botelho; Glauce Pereira da Silva

Cc: Luciana Cortez Roriz Pontes; Luciana Silveira Teixeira; Daniela de Oliveira 

Rodrigues; Daniela de Souto Inocencio; Jose Cruz Filho; Daniel Christianini Nery; 

Daniel Goncalves Viana; Miquerlam Chaves Cavalcante; Eugenio Cesar Almeida 

Felippetto; Ana Carolina Tannuri Laferte Marinho

Assunto: Devolução 2 - EMs radiodifusão

Prezado André, 

De ordem da Subchefe Adjunta de Infraestrutura, considerando a posse do Presidente da República e do novo 
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, solicito a devolução das Exposições de 
Motivos relacionadas abaixo à Pasta competente (MCTIC), no Sistema de Geração e Tramitação 
de Documentos Oficiais do Governo Federal - SIDOF, para que seja realizada a reavaliação da pertinência da 
medida proposta pelo novo Ministro, bem como adequação às novas diretrizes governamentais. 

53000.012166/2010-15 – EM nº 81/2017-MCTIC 

53000.040830/2013-69 – EM n° 00330/2017-MCTIC 

53000.055760/2011-81 – EM nº 00333/2017-MCTIC 

53000.074982/2013-65 – EM nº 00261/2017-MCTIC 

53000.032006/2011-73 – EM n° 00321/2017-MCTIC 

53000.047616/2011-71 - EM n° 00281/2017 MCTIC 

53000.007973/2012-88 – EM n° 00232/2016-MCTIC 

53000.026910/2010-69 – EM 00230/2016 -  MCTIC 

53900.006400/2014-55 – EM 00289/2017 -  MCTIC 

53000.044719/2011-80 - EM 00307/2017 -  MCTIC 

53000.057576/2013-38 - EM 00307/2017 -  MCTIC 

53000.050136/2011-98 - EM 00187/2017 -  MCTIC 

53000.049242/2012-18 - EM 00323/2017 -  MCTIC 

53000.064008/2012-11 - EM 00328/2017 -  MCTIC 

53000.005325/2012-97 - EM 01061/2017 -  MCTIC 

53900.001093/2016-88  - EM 00042/2018 -  MCTIC 

53000.020768/2004-06 - EM 00271/2016 -  MCTIC 

53000.027954/2010-14 - EM 00237/2016 -  MCTIC 

53000.060071/2011-99 - EM 01080/2017 -  MCTIC 

53000.059254/2013-23 - EM 00156/2017 -  MCTIC 

53830.000784/2000-78 - EM 00154/2017 -  MCTIC 

53000.074700/2013-20 Exposição de Motivos 161 2017 MCTIC (0214387)  

53000.051583/2012-45 Exposição de Motivos 282 2017 MCTIC (0247186)  

53000.027859/2012-74 Exposição de Motivos 1035 2017 MCTIC (0359944)  

53790.000368/2000-93 Exposição de Motivos 441 2018 MCTIC (0794170)  

53000.031941/2012-01 Exposição de Motivos 94 2017 MCTIC (0179902)  

53000.059476/2011-84  Exposição de Motivos 179 2017 MCTIC (0219948)  

53900.063451/2015-65 Exposição de Motivos 1094 2017 MCTIC (0383657)  

53000.000369/2006-82 Exposição de Motivos EXM MCTIC 193 2016 (0058228)  

53000.064006/2007-56 Exposição de Motivos 150 2017 MCTIC (0213972)  

53000.058471/2011-34 - EM nº 417/2017 MCTIC 
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53900.010501/2014-21 - EM nº 378/2018 MCTIC 

53000.057831/2011-81- Exposição de Motivos 1052 2017 MCTIC (0382094)  

53000.009001/2012-28 – Exposição de Motivos 1067 2017 MCTIC (0382266)  

53000.067611/2011-65 - Exposição de Motivos 971 2017 MCTIC (0357555)  

53900.021361/2014-16 - Exposição de Motivos 650 2017 MCTIC (0308588)  

01250.072621/2017-62 - Exposição de Motivos 425 2018 MCTIC (0808682)  

53000.047461/2011-73 - Exposição de Motivos 594 2017 MCTIC (0302018)  

53000.058151/2011-84 - Exposição de Motivos 597 2017 MCTIC (0302009)  

53900.029941/2015-32 -  Exposição de Motivos 665 2017 MCTIC (0309687)  

53000.070171/2013-95 -  Exposição de Motivos 696 2017 MCTIC (0311929)  

53900.003001/2014-32 -  Exposição de Motivos 727 2017 MCTIC (0320630)  

53900.047381/2015-06 -  Exposição de Motivos 718 2017 MCTIC (0319399)  

53900.018561/2014-91 -  Exposição de Motivos 385 2018 MCTIC (0785184)  

53000.010271/2012-81 -  Exposição de Motivos 420 2018 MCTIC (0796194)  

53900.025631/2014-68 -  Exposição de Motivos 422 2018 MCTIC (0808446)  

53900.026731/2014-10 -  Exposição de Motivos 348 2018 MCTIC (0733503)  

53900.031471/2014-96 -  Exposição de Motivos 290 2018 MCTIC (0701495)  

53000.007901/2014-01 -  Exposição de Motivos 313 2018 MCTIC (0702758)  

53900.048911/2015-25 -  Exposição de Motivos 328 2018 MCTIC (0732602)  

53900.016981/2014-33 -  Exposição de Motivos 277 2018 MCTIC (0703036)  

53900.047341/2015-56 -  Exposição de Motivos 311 2018 MCTIC (0703008)  

53900.050321/2015-62 - Exposição de Motivos 291 2018 MCTIC (0702244)  

53000.066111/2013-78 -  Exposição de Motivos 253 2018 MCTIC (0676949)  

53000.007961/2012-53 -  Exposição de Motivos 165 2018 MCTIC (0587696)  

53900.018141/2014-13 -  Exposição de Motivos 167 2018 MCTIC (0586159)  

53000.054981/2012-13 - Exposição de Motivos 163 2018 MCTIC (0583602)  

53000.006951/2013-81 -  Exposição de Motivos 70 2018 MCTIC (0521365)  

53900.017301/2015-80 - Exposição de Motivos 153 2018 MCTIC (0583770)  

53900.050611/2015-14 -  Exposição de Motivos 122 2018 MCTIC (0554598)  

53900.007781/2015-71 -  Exposição de Motivos 136 2018 MCTIC (0569460)  

53000.056641/2011-46 -  Exposição de Motivos 86 2018 MCTIC (0527776)  

53000.056241/2011-31 -  Exposição de Motivos 103 2018 MCTIC (0527496)  

53900.049331/2015-55 -  Exposição de Motivos 90 2018 MCTIC (0523348)  

53000.069421/2013-44 - Exposição de Motivos 68 2018 MCTIC (0521538)  

53000.056221/2011-60 -  Exposição de Motivos 275 2017 MCTIC (0261599)  

53000.059721/2011-53 -  Exposição de Motivos MCTIC 255 2016 (0122403)  

53650.000551/2001-74 -  Exposição de Motivos 165 - MCTIC - 2016 (0061447)  

53000.051661/2012-10 -  Exposição de Motivos 429 2017 MCTIC (0262554)  

53000.059431/2011-18 -  Exposição de Motivos 1053 2017 MCTIC (0382119)  

53900.017561/2015-55 - Exposição de Motivos 961 2017 MCTIC (0373870)  

53000.057231/2011-12 -  Exposição de Motivos 923 2017 MCTIC (0372276)  

53000.007691/2012-81 -  Exposição de Motivos 1039 2017 MCTIC (0360413)  

53000.055761/2011-26 - Exposição de Motivos 895 2017 MCTIC (0332569)  

53900.005861/2014-19 -  Exposição de Motivos 906 2017 MCTIC (0332040)  

53900.046841/2015-71 - Exposição de Motivos 854 2017 MCTIC (0330995)  

53000.007031/2013-81 -  Exposição de Motivos 823 2017 MCTIC (0328646)  

53900.034331/2015-51 - Exposição de Motivos 787 2017 MCTIC (0327209)  

53500.002411/2000-73 - Exposição de Motivos 284 2016 MCTIC (0141979)  

53000.068251/2013-81 - Exposição de Motivos 715 2017 MCTIC (0323332)  

53000.057301/2012-13 - Exposição de Motivos 610 2017 MCTIC (0323438)  

53000.050951/2012-38 -  Exposição de Motivos 587 2017 MCTIC (0322786)  
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53900.003161/2014-81 - Exposição de Motivos 745 2017 MCTIC (0322442)  

53000.051671/2011-66 - Exposição de Motivos 207 2017 MCTIC (0228528)  

53000.038631/2013-91 -  Exposição de Motivos 199 2017 MCTIC (0228389)  

53900.017191/2015-56 -  Exposição de Motivos 115 2017 MCTIC (0231021)  

53000.061151/2013-23 - Exposição de Motivos 113 2017 MCTIC (0230960)  

53000.033271/2013-31 -  Exposição de Motivos 386 2017 MCTIC (0278204)  

53000.056621/2011-75 - Exposição de Motivos 506 2017 MCTIC (0278737)  

53000.057441/2011-19 - Exposição de Motivos 504 2017 MCTIC (0278772)  

53000.058111/2011-32 - Exposição de Motivos 554 2017 MCTIC (0279751)  

53000.058131/2011-11 - Exposição de Motivos 352 2017 MCTIC (0280527)  

53900.021931/2015-59 -  Exposição de Motivos 409 2017 MCTIC (0268108)  

53000.056441/2013-55 -  Exposição de Motivos 313 2017 MCTIC (0266582)  

53000.040721/2013-41 - Exposição de Motivos 537 2017 MCTIC (0272680)  

53900.017291/2015-82 - Exposição de Motivos 517 2017 MCTIC (0272745)  

53900.016191/2015-39 - Exposição de Motivos 503 2017 MCTIC (0274259)  

53000.023661/2010-50 -  Exposição de Motivos 479 2017 MCTIC (0276002)  

53000.041601/2013-61 - Exposição de Motivos 496 2017 MCTIC (0276184)  

53000.015611/2013-41 - Exposição de Motivos 470 2017 MCTIC (0276540)  

53000.055771/2011-61 - Exposição de Motivos 540 2017 MCTIC (0277291)  

53900.017321/2015-51 -  Exposição de Motivos 387 2017 MCTIC (0278024)  

53000.029031/2013-31 - Exposição de Motivos 565 2017 MCTIC (0288150)  

53000.044171/2012-59 Exposição de Motivos 384 2017 MCTIC (0282163)  

53000.056211/2011-24 -  Exposição de Motivos 618 2017 MCTIC (0303087)  

53000.040711/2013-14 -  Exposição de Motivos 583 2017 MCTIC (0301742)  

53900.049701/2015-54 - Exposição de Motivos 656 2017 MCTIC (0308870)  

53900.041581/2015-47 - Exposição de Motivos 655 2017 MCTIC (0308861)  

53900.041521/2015-24 - Exposição de Motivos 677 2017 MCTIC (0311053)  

53000.050661/2013-75 - Exposição de Motivos 217 2018 MCTIC (0677133)  

53900.018431/2015-30 - Exposição de Motivos 251 2018 MCTIC (0672650)  

53000.006761/2012-83 - Exposição de Motivos 1038 2017 MCTIC (0360154)  

53900.034771/2015-16 - Exposição de Motivos 949 2017 MCTIC (0357237)  

53000.098411/2006-97 - Exposição de Motivos 968 2017 MCTIC (0357699)  

53000.048971/2012-49 - Exposição de Motivos 954 2017 MCTIC (0357860)  

53900.015291/2015-48 - Exposição de Motivos 849 2017 MCTIC (0346610)  

53000.052601/2012-14 - Exposição de Motivos 762 2017 MCTIC (0343918)  

53000.040771/2013-29- Exposição de Motivos 756 2017 MCTIC (0343776)  

53900.018901/2014-84 -  Exposição de Motivos 913 2017 MCTIC (0332467)  

01250.021028/2018-39 - Exposição de Motivos 508 2018 MCTIC (0922759)  

53900.014648/2014-90 - Exposição de Motivos 519 2018 MCTIC (0920809)  

53000.042808/2012-72 -  Exposição de Motivos 464 2018 MCTIC (0845154)  

01250.034988/2018-69 -  Exposição de Motivos 533 2018 MCTIC (0924025)  

53000.057858/2013-35 - Exposição de Motivos 480 2018 MCTIC (0845387)  

53900.011448/2014-85 -  Exposição de Motivos 531 2018 MCTIC (0924141)  

53000.020988/2012-31 - Exposição de Motivos 503 2018 MCTIC (0929282)  

53900.016488/2015-02 - Exposição de Motivos 506 2018 MCTIC (0929478)  

53000.039908/2003-21 - Exposição de Motivos 507 2018 MCTIC (0929514)  

53000.071588/2013-75 -  Exposição de Motivos 537 2018 MCTIC (0918433)  

53900.016778/2016-29 -  Exposição de Motivos 29 2018 MCTIC (0943062)  

53000.058098/2011-11 -  Exposição de Motivos 411 2017 MCTIC (0270006)  

53000.061548/2013-15 - Exposição de Motivos 405 2017 MCTIC (0267989)  

53000.059608/2012-59 - Exposição de Motivos 255 2017 MCTIC (0245792)  
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53000.012258/2003-76 -  Exposição de Motivos 496 2018 MCTIC (0876649)  

53900.038308/2016-16 -  Exposição de Motivos 495 2018 MCTIC (0876407)  

53000.042278/2013-43 - Exposição de Motivos 627 2017 MCTIC (0302610)  

53900.006048/2014-58 - Exposição de Motivos 631 2017 MCTIC (0302587)  

53900.049248/2015-86 -  Exposição de Motivos 459 2018 MCTIC (0837157)  

53900.037808/2016-31 -  Exposição de Motivos 454 2018 MCTIC (0836972)  

53900.023938/2016-96 -  Exposição de Motivos 387 2018 MCTIC (0836653)  

53000.057408/2011-81 -  Exposição de Motivos 1075 2017 MCTIC (0382252)  

53900.017138/2015-55 -  Exposição de Motivos 408 2018 MCTIC (0795415)  

53900.016138/2015-38 -  Exposição de Motivos 397 2018 MCTIC (0785262)  

53900.050638/2016-80 -  Exposição de Motivos 362 2018 MCTIC (0764802)  

53900.010498/2016-15 -  Exposição de Motivos 204 2018 MCTIC (0673853)  

53000.069398/2013-98 -  Exposição de Motivos 325 2018 MCTIC (0734230)  

53900.043838/2015-03 -  Exposição de Motivos 288 2018 MCTIC (0732741)  

53900.046898/2015-70 -  Exposição de Motivos 200 2018 MCTIC (0677019)  

53900.029908/2015-11 -  Exposição de Motivos 225 2018 MCTIC (0676282)  

53900.043928/2015-96 - Exposição de Motivos 213 2018 MCTIC (0676623)  

53900.008608/2014-17 -  Exposição de Motivos 233 2018 MCTIC (0676089)  

53000.007048/2013-38 -  Exposição de Motivos 270 2018 MCTIC (0673320)  

53900.029648/2014-94 Exposição de Motivos 224 2018 MCTIC (0672724)  

53900.006988/2015-28 Exposição de Motivos 197 2018 MCTIC (0653074)  

53000.056628/2011-97 Exposição de Motivos 186 2018 MCTIC (0652808)  

53900.048808/2016-66 Exposição de Motivos 192 2018 MCTIC (0653446)  

53710.000978/2000-30 Exposição de Motivos 52 2018 MCTIC (0481082)  

53900.047678/2015-63 Exposição de Motivos 174 2018 MCTIC (0587591)  

53000.007678/2014-93 Exposição de Motivos 179 2018 MCTIC (0587220)  

53900.001298/2016-63 Exposição de Motivos 150 2018 MCTIC (0585225)  

53900.062018/2015-11 Exposição de Motivos 134 2018 MCTIC (0567520)  

53000.058118/2011-54  Exposição de Motivos 118 2018 MCTIC (0556231)  

53000.017948/2012-11 Exposição de Motivos 140 2018 MCTIC (0569600)  

53900.025768/2014-12 Exposição de Motivos 121 2018 MCTIC (0554488)  

53000.059288/2011-56 Exposição de Motivos 83 2018 MCTIC (0527803)  

53900.024778/2014-31 Exposição de Motivos 99 2018 MCTIC (0523321)  

53000.049958/2012-15 Exposição de Motivos 95 2018 MCTIC (0523211)  

53900.049658/2015-27 Exposição de Motivos 93 2018 MCTIC (0523509)  

53000.062558/2013-78 Exposição de Motivos 66 2018 MCTIC (0521690)  

53900.000808/2016-85 Exposição de Motivos 24 2018 MCTIC (0484197)  

53900.046788/2015-16 Exposição de Motivos 15 2018 MCTIC (0482045)  

53000.058078/2011-41 Exposição de Motivos 16 2018 MCTIC (0482075)  

53900.041788/2015-11 Exposição de Motivos 14 2018 MCTIC (0481587)  

53000.034808/2013-80 Exposição de Motivos 426 2017 MCTIC (0262636)  

53900.019318/2016-52 Exposição de Motivos 1079 2017 MCTIC (0382966)  

53000.051378/2012-80 Exposição de Motivos 963 2017 MCTIC (0373940)  

53000.048668/2012-46 Exposição de Motivos 168 2017 MCTIC (0359104)  

53000.008188/2012-42 Exposição de Motivos 990 2017 MCTIC (0358445)  

53000.047008/2013-29 Exposição de Motivos 884 2017 MCTIC (0346667)  

53000.020688/2013-33 Exposição de Motivos 944 2017 MCTIC (0356934)  

53900.000468/2014-21 Exposição de Motivos 852 2017 MCTIC (0346293)  

53000.057298/2012-38 Exposição de Motivos 844 2017 MCTIC (0345855)  

53000.057228/2011-07 Exposição de Motivos 876 2017 MCTIC (0345511)  
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53000.008588/2013-39 Exposição de Motivos 761 2017 MCTIC (0343847)  

53000.007328/2014-27 Exposição de Motivos 907 2017 MCTIC (0332227)  

53900.012938/2015-80 Exposição de Motivos 798 2017 MCTIC (0344437)  

53900.041868/2015-77  Exposição de Motivos 865 2017 MCTIC (0332122)  

53900.016418/2015-46 Exposição de Motivos 910 2017 MCTIC (0332162)  

53000.069388/2013-52 Exposição de Motivos 888 2017 MCTIC (0331611)  

53900.039548/2015-57 Exposição de Motivos 866 2017 MCTIC (0332306)  

53900.029948/2015-54 Exposição de Motivos 843 2017 MCTIC (0329916)  

53900.041608/2015-00 Exposição de Motivos 805 2017 MCTIC (0327282)  

53900.041528/2015-46 Exposição de Motivos 786 2017 MCTIC (0327123)  

53000.069238/2013-49 Exposição de Motivos 816 2017 MCTIC (0327393)  

53900.002998/2014-11 Exposição de Motivos 811 2017 MCTIC (0327474)  

53000.015608/2013-28 Exposição de Motivos 612 2017 MCTIC (0323581)  

53900.008048/2014-92 Exposição de Motivos 744 2017 MCTIC (0322423)  

53000.020718/2012-21  Exposição de Motivos 634 2017 MCTIC (0323320)  

53000.057028/2013-16 Exposição de Motivos 380 2017 MCTIC (0278174)  

53900.014048/2014-21 Exposição de Motivos 200 2017 MCTIC (0228459)  

53000.031928/2012-44  Exposição de Motivos 763 2017 MCTIC (0323498)  

53000.003928/2014-16  Exposição de Motivos 357 2017 mctic (0280401)  

53000.057218/2011-63  Exposição de Motivos MCTIC EXM 415 2017 (0270183)  

53000.057908/2011-12  Exposição de Motivos 401 2017 MCTIC (0267731)  

53000.057358/2011-31 Exposição de Motivos 272 2017 MCTIC (0239681)  

53000.068928/2007-32 Exposição de Motivos 73 2017 MCTIC (0230851)  

53000.056648/2012-49  Exposição de Motivos 205 2017 MCTIC (0271055)  

53000.060438/2013-36  Exposição de Motivos 436 2017 MCTIC (0272373)  

53000.056618/2011-51  Exposição de Motivos 453 2017 MCTIC (0272476)  

53000.067258/2013-85  Exposição de Motivos 434 2017 MCTIC (0272819)  

53000.036058/2011-19  Exposição de Motivos 465 2017 MCTIC (0274083)  

53000.071598/2013-19  Exposição de Motivos 472 2017 MCTIC (0274284)  

53000.067718/2013-75  Exposição de Motivos 467 2017 MCTIC (0274414)  

53900.039538/2015-11 Exposição de Motivos 523 2017 MCTIC (0274942)  

53000.075808/2013-30  Exposição de Motivos 525 2017 MCTIC (0274983)  

53000.026978/2013-91  Exposição de Motivos 499 2017 MCTIC (0276744)  

53000.065118/2013-72  Exposição de Motivos 497 2017 MCTIC (0276285)  

53900.008958/2014-75  Exposição de Motivos 487 2017 MCTIC (0277632)  

53000.003848/2010-37  Exposição de Motivos MCTIC - 210 2016 (0085938)  

53000.056208/2011-19  Exposição de Motivos 821 2017 MCTIC (0293427)  

53000.053961/2012-25 EM nº 0780/2017 
  

53000.053969/2012-91 EM nº 1009/2017 
  

53000.026230/2012-15 EM nº 0132/2018 
  

00001.004845/2018-00 Ofício 047/2018-MS-CD 
  

53000.030007/2005-35 EM nº 0456/2018 
  

53000.054050/2012-15 EM nº 0549/2018 
  

53000.027244/2009-42 EM nº 0557/2018 
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53000.030397/2012-72 EM nº 0553/2018 
  

53000.009024/2012-32 EM nº 0555/2018 
  

53900.009151/2015-31 EM nº 0550/2018 
  

53000.064009/2013-38 EM nº 0551/2018 
  

53900.000271/2014-91 EM nº 0038/2018 
  

53900.016778/2016-29 EM nº 0029/2018 
  

53000.049242/2012-18 EM nº 0323/2017 
  

53000.052684/2013-14 EM nº 0568/2017 
  

53000.054982/2012-68 EM nº 0445/2017 
  

53000.057297/2012-93 EM nº 0420/2017 
  

53000.030840/2012-13 EM nº 0446/2017 
  

53000.015829/2013-04 EM nº 0443/2017 
  

53000.053176/2013-53 EM nº 0314/2017 
  

53000.065155/2013-81 EM nº 0441/2017 
  

53000.007050/2013-15 EM nº 0195/2017 
  

53000.056214/2011-68 EM nº 0285/2017 
  

53000.007687/2014-84 EM nº 0194/2017 
  

53900.017162/2015-94 EM nº 0338/2017 
  

53000.006481/2010-11 EM nº 0545/2018 
  

53000.055599/2007-60 EM nº 0484/2017 
  

53000.052021/2011-38 EM nº 0360/2017 
  

53000.056217/2011-00 EM nº 0274/2017 
  

00001.004765/2018-46 Ofício 0327/2018-GCH-CD 
  

53000.039908/2003-21 EM nº 0507/2018 
  

53900.047853/2016-01 EM nº 0504/2018 
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53900.016488/2015-02 EM nº 0506/2018 
  

53000.022925/2012-10 EM nº 0501/2018 
  

53000.042414/2013-03 EM nº 0546/2018 
  

53000.020988/2012-31 EM nº 0503/2018 
  

53000.043010/2012-48 EM nº 0502/2018 
  

53670.001341/2001-65 EM nº 0505/2018 
  

53900.011448/2014-85 EM nº 0531/2018 
  

01250.034988/2018-69 EM nº 0533/2018 
  

01250.048763/2017-17 EM nº 0542/2018 
  

53900.024997/2014-10 EM nº 0517/2018 
  

53900.034082/2015-01 EM nº 0516/2018 
  

53900.037331/2014-21 EM nº 0515/2018 
  

53900.034520/2015-23 EM nº 0525/2018 
  

53900.044560/2015-83 EM nº 0526/2018 
  

53900.041939/2015-31 EM nº 0514/2018 
  

53900.024692/2014-16 EM nº 0530/2018 
  

53900.001273/2016-60 EM nº 0541/2018 
  

53900.017145/2015-57 EM nº 0521/2018 
  

53900.013241/2015-26 EM nº 0532/2018 
  

53900.009333/2014-21 EM nº 0512/2018 
  

53000.016596/2013-59 EM nº 0518/2018 
  

53900.014648/2014-90 EM nº 0519/2018 
  

53900.017091/2015-20 EM nº 0520/2018 
  

53900.043270/2015-12 EM nº 0513/2018 
  

53900.050381/2015-85 EM nº 0528/2018 
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53900.027712/2014-01 EM nº 0524/2018 
  

53900.048226/2015-07 EM nº 0527/2018 
  

53000.007913/2014-27 EM nº 0529/2018 
  

53900.022443/2014-88 EM nº 0485/2018 
  

53000.009433/2013-10 EM nº 0499/2018 
  

53900.038863/2014-86 EM nº 0722/2017 
  

53900.042143/2015-04 EM nº 0724/2017 
  

53000.007973/20012-88 EM nº 1054/2017 
  

53900.007823/2014-92 EM nº 0413/2018 
  

53900.073493/2015-12 EM nº 0389/2018 
  

53900.011113/2014-67 Exposição de Motivos 0399/2018 MCTIC 
  

01250.059013/2017-62 Exposição de Motivos 0396/2018 MCTIC 
  

53000.001683/2014-92 Exposição de Motivos 0388/2018 MCTIC 
  

53900.017343/2015-11 Exposição de Motivos 0260/2018 MCTIC 
  

53000.013433/2010-71 Exposição de Motivos 0361/2018 MCTIC 
  

53900.013163/2015-60 Exposição de Motivos 0421/2018 MCTIC 
  

53900.017133/2015-22 Exposição de Motivos 0331/2018 MCTIC 
  

53000.065773/2013-21 Exposição de Motivos 0322/2018 MCTIC 
  

53900.008953/2015-23 Exposição de Motivos 0332/2018 MCTIC 
  

53000.015613/2013-31 Exposição de Motivos 0327/2018 MCTIC 
  

53900.047623/2015-53 Exposição de Motivos 0345/2018 MCTIC 
  

53900.016403/2015-88 Exposição de Motivos 0286/2018 MCTIC 
  

53900.026403/2015-96 Exposição de Motivos 0280/2018 MCTIC 
  

53900.042013/2015-63 Exposição de Motivos 0309/2018 MCTIC 
  

53900.029943/2015-21 Exposição de Motivos 0304/2018 MCTIC 
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53900.046473/2015-61 Exposição de Motivos 0276/2018 MCTIC 
  

53000.061863/2006-13 Exposição de Motivos 0201/2018 MCTIC 
  

53900.016433/2015-94 Exposição de Motivos 0226/2018 MCTIC 
  

53000.007663/2014-25 Exposição de Motivos 0254/2018 MCTIC 
  

53000.043803/2012-67 Exposição de Motivos 1011/2017 MCTIC 
  

53000.006763/2012-72 Exposição de Motivos 0974/2017 MCTIC 
  

53900.028013/2014-70 Exposição de Motivos 0176/2018 MCTIC 
  

53000.007683/2014-04 Exposição de Motivos 0175/2018 MCTIC 
  

53900.014053/2014-34 Exposição de Motivos 0173/2018 MCTIC 
  

53900.016483/2016-52 Exposição de Motivos 0180/2018 MCTIC 
  

53000.007963/2012-42 Exposição de Motivos 0172/2018 MCTIC 
  

53900.050703/2015-96 Exposição de Motivos 0154/2018 MCTIC 
  

53000.066813/2013-51 Exposição de Motivos 0138/2018 MCTIC 
  

53900.046743/2015-33 Exposição de Motivos 0115/2018 MCTIC 
  

00001.001003/2018-98 Exposição de Motivos 0106/2018 MCTIC 
  

53000.001033/2012-85 Exposição de Motivos 0112/2018 MCTIC 
  

53000.071343/2013-48 Exposição de Motivos 0075/2018 MCTIC 
  

53000.043713/2013-57 Exposição de Motivos 0040/2018 MCTIC 
  

53000.055773/2011-51 Exposição de Motivos 0044/2018 MCTIC 
  

53900.009743/2014-71 Exposição de Motivos 0009/2018 MCTIC 
  

53000.055803/2012-18 Exposição de Motivos 0430/2017 MCTIC 
  

53000.061913/2013-91 Exposição de Motivos 0423/2017 MCTIC 
  

53000.007503/2006-76 Exposição de Motivos 0424/2017 MCTIC  
  

53000.043193/2011-11 Exposição de Motivos 1005/2017 MCTIC 
  

53900.020193/2016-11 Exposição de Motivos 1084/2017 MCTIC 
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53000.006483/2012-64 Exposição de Motivos 1041/2017 MCTIC 
  

53000.055153/2010-31 Exposição de Motivos 0995/2017 MCTIC 
  

53900.017153/2015-01 Exposição de Motivos 0980/2017 MCTIC 
  

53000.056613/2011-29 Exposição de Motivos 0936/2017 MCTIC 
  

53000.004483/2010-68 Exposição de Motivos 1024/2017 MCTIC 
  

53000.056113/2011-97 Exposição de Motivos 1032/2017 MCTIC 

53000.054723/2012-37  Exposição de Motivos 1036 2017 MCTIC (0360002)  

53900.002813/2016-22 Exposição de Motivos 930 2017 MCTIC (0356756)  

53000.059283/2011-23 Exposição de Motivos 951 2017 MCTIC (0357346)  

53900.061443/2015-84 Exposição de Motivos 929 2017 MCTIC (0356600)  

53000.060033/2013-06 Exposição de Motivos 928 2017 MCTIC (0356495)  

53900.042113/2015-90 Exposição de Motivos 842 2017 MCTIC (0345640)  

53000.055723/2011-73 Exposição de Motivos 759 2017 MCTIC (0343798)  

53000.059473/2011-41 Exposição de Motivos 869 2017 MCTIC (0332543)  

53900.038993/2015-08 Exposição de Motivos 903 2017 MCTIC (0332220)  

53000.056613/2013-91 Exposição de Motivos 922 2017 MCTIC (0331715)  

53900.041793/2015-24  

Exposição de Motivos 839 2017 MCTIC (0329895)  

53000.058113/2011-21  

Exposição de Motivos 826 2017 MCTIC (0328704)  

53900.046763/2015-12  

Exposição de Motivos 804 2017 MCTIC (0327211)  

53900.005543/2014-40  

Exposição de Motivos 792 2017 MCTIC (0327459)  

53000.036553/2012-17  

Exposição de Motivos 813 2017 MCTIC (0327472)  

53000.003653/2013-30  

Exposição de Motivos 660 2017 MCTIC (0323876)  

53000.058083/2011-53  

Exposição de Motivos 611 2017 MCTIC (0323512)  

53000.056213/2011-13  

Exposição de Motivos 579 2017 MCTIC (0322699)  
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53000.065763/2013-95  

Exposição de Motivos 573 2017 MCTIC (0322566)  

53900.006983/2014-14  Exposição de Motivos 734 2017 MCTIC (0321816)  

53569.000463/2014-16  Exposição de Motivos 527 2017 MCTIC (0286647)  

53000.051423/2012-04  

Exposição de Motivos 535 2017 MCTIC (0279692)  

53000.010093/2013-70  

Exposição de Motivos 542 2017 MCTIC (0279756)  

53000.058133/2011-01  

Exposição de Motivos 367 2017 MCTIC (0280573)  

53000.028473/2013-61  

Exposição de Motivos 507 2017 MCTIC (0281135)  

53000.049063/2007-13  Exposição de Motivos 234 2016 MCTIC (0257579)  

53000.015823/2013-29  

Exposição de Motivos 449 2017 MCTIC (0263620)  

53000.070013/2013-35  

Exposição de Motivos 508 2017 MCTIC (0274059)  

53000.070233/2013-69  

Exposição de Motivos 469 2017 MCTIC (0274412)  

3900.005813/2014-12  

Exposição de Motivos 498 2017 MCTIC (0276506)  

53000.054603/2012-30  

Exposição de Motivos 477 2017 MCTIC (0276396)  

53000.055673/2012-13  Exposição de Motivos 397 2017 MCTIC (0282643)  

53000.047873/2012-94 Exposição de Motivos 637 2017 MCTIC (0303419)  

53000.021323/2012-45  Exposição de Motivos 622 2017 MCTIC (0303270)  

53000.055763/2011-15  

Exposição de Motivos 581 2017 MCTIC (0301991)  

53000.058143/2011-38  Exposição de Motivos 639 2017 MCTIC (0303455)  

53900.020573/2014-86  Exposição de Motivos 651 2017 MCTIC (0308618)  

53000.056993/2012-82  

Exposição de Motivos 688 2017 MCTIC (0311657)  

53900.029293/2014-33  

Exposição de Motivos 712 2017 MCTIC (0312222)  

 
 

53000.065857/2011-01  Exposição de Motivos 486 2018 MCTIC (0875820)  

53900.024997/2014-10  Exposição de Motivos 517 2018 MCTIC (0923704)  
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53000.030007/2005-35  Exposição de Motivos 456 2018 MCTIC (0838610)  

53000.056217/2011-00  Exposição de Motivos 274 2017 MCTIC (0239697)  

53000.007687/2014-84  Exposição de Motivos 194 2017 MCTIC (0263330)  

53000.057297/2012-93  Exposição de Motivos 420 2017 MCTIC (0270041)  

53000.030397/2012-72  Exposição de Motivos 553 2018 MCTIC (0944218)  

53900.022527/2014-11  Exposição de Motivos 522 2018 MCTIC (0920398)  

53000.059717/2011-95  Exposição de Motivos 342 2018 MCTIC (0732840)  

53900.023727/2014-91  

Exposição de Motivos 536 2018 MCTIC (0918334)  

53900.034197/2015-98  

Exposição de Motivos 401 2018 MCTIC (0795077)  

53000.040197/2013-13  

Exposição de Motivos 390 2018 MCTIC (0808583)  

53000.062227/2013-38  Exposição de Motivos 490 2018 MCTIC (0875688)  

53900.047647/2015-11  Exposição de Motivos 349 2018 MCTIC (0732038)  

53900.029947/2015-18  

Exposição de Motivos 457 2017 MCTIC (0274169)  

53000.058097/2011-77  

Exposição de Motivos 638 2017 MCTIC (0303498)  

53900.006047/2014-11  Exposição de Motivos 719 2017 MCTIC (0319454)  

53000.039597/2011-18  Exposição de Motivos 404 2018 MCTIC (0795120)  

53790.000407/2000-52  Exposição de Motivos 452 2018 MCTIC (0838598)  

53000.058347/2013-31  Exposição de Motivos 450 2018 MCTIC (0838276)  

53000.011767/2014-34  

Exposição de Motivos 429 2018 MCTIC (0808649)  

53900.015077/2015-91  

Exposição de Motivos 427 2018 MCTIC (0808466)  

53900.050577/2016-51  

Exposição de Motivos 439 2018 MCTIC (0808419)  

53000.007037/2013-58  Exposição de Motivos 393 2018 MCTIC (0765824)  

53000.004357/2012-75  

Exposição de Motivos 941 2017 MCTIC (0356473)  

53900.045907/2016-96  

Exposição de Motivos 407 2018 MCTIC (0794915)  
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53000.071797/2013-19  Exposição de Motivos 406 2018 MCTIC (0795022)  

53900.045557/2016-68  Exposição de Motivos 363 2018 MCTIC (0764991)  

53900.017337/2015-63  

Exposição de Motivos 330 2018 MCTIC (0733897)  

53900.017347/2015-07  

Exposição de Motivos 337 2018 MCTIC (0733857)  

53900.034487/2015-31  Exposição de Motivos 347 2018 MCTIC (0734130)  

53000.057937/2012-65  Exposição de Motivos 323 2018 MCTIC (0733458)  

53900.047647/2015-11  Exposição de Motivos 349 2018 MCTIC (0732038)  

53000.041397/2012-06  Exposição de Motivos 249 2018 MCTIC (0677069)  

53000.058147/2011-16  Exposição de Motivos 214 2018 MCTIC (0677135)  

53900.035797/2015-73  Exposição de Motivos 259 2018 MCTIC (0677214)  

53900.050617/2015-83  

Exposição de Motivos 212 2018 MCTIC (0676844)  

53900.045447/2015-15  Exposição de Motivos 199 2018 MCTIC (0676838)  

53900.050637/2015-54  

Exposição de Motivos 269 2018 MCTIC (0676695)  

53900.008677/2015-01  Exposição de Motivos 222 2018 MCTIC (0676649)  

53000.003257/2014-93  Exposição de Motivos 143 2018 MCTIC (0676161)  

53900.026027/2014-59  Exposição de Motivos 256 2018 MCTIC (0676143)  

53900.017937/2015-21  

Exposição de Motivos 230 2018 MCTIC (0675867)  

53000.069977/2013-31  Exposição de Motivos 209 2018 MCTIC (0674122)  

53000.007107/2013-78  Exposição de Motivos 264 2018 MCTIC (0673390)  

53900.039587/2015-54  Exposição de Motivos 211 2018 MCTIC (0672293)  

53900.004157/2014-31  

Exposição de Motivos 187 2018 MCTIC (0653050)  

53000.018567/2013-21  

Exposição de Motivos 235 2017 MCTIC (0246289)  

53000.045037/2013-56  

Exposição de Motivos 217 2017 MCTIC (0245352)  

53900.007957/2014-11  

Exposição de Motivos 55 2018 MCTIC (0481563)  
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53900.047997/2015-79  

Exposição de Motivos 158 2018 MCTIC (0583656)  

  

53900.008967/2014-66  Exposição de Motivos 156 2018 MCTIC (0583858)  

53900.048797/2015-33  Exposição de Motivos 155 2018 MCTIC (0583982)  

53900.049257/2015-77  

Exposição de Motivos 135 2018 MCTIC (0569323)  

53900.009307/2014-01  

Exposição de Motivos 108 2017 MCTIC (0556471)  

53900.055547/2015-50  

Exposição de Motivos 109 2018 MCTIC (0555947)  

53000.050217/2012-79  Exposição de Motivos 88 2018 MCTIC (0527854)  

53000.065557/2013-85  Exposição de Motivos 77 2018 MCTIC (0522537)  

53000.068677/2013-34  

Exposição de Motivos 87 2017 MCTIC (0523265)  

53900.000757/2014-21  Exposição de Motivos 97 2018 MCTIC (0523287)  

53000.015797/2013-39  

Exposição de Motivos 94 2018 MCTIC (0523244)  

53000.031927/2012-08  Exposição de Motivos 82 2018 MCTIC (0523176)  

53000.034057/2003-20  

Exposição de Motivos 32 2018 MCTIC (0483430)  

53000.056247/2011-16  

Exposição de Motivos 20 2018 MCTIC (0482565)  

53000.005567/2013-61  

Exposição de Motivos 18 2018 MCTIC (0482269)  

53000.021797/2014-59  

Exposição de Motivos 7 2018 MCTIC (0481398)  

53000.015837/2013-42  

Exposição de Motivos 10 2018 MCTIC (0481335)  

53000.003387/2012-64  

Exposição de Motivos 291 2017 MCTIC (0252697)  

53000.043077/2012-82  

Exposição de Motivos 428 2017 MCTIC (0262429)  

53000.041617/2013-74  

Exposição de Motivos 211 2017 MCTIC (0262479)  

53000.058587/2011-73  

Exposição de Motivos 1077 2017 MCTIC (0383253)  

53000.006767/2012-51  Exposição de Motivos 1059 2017 MCTIC (0382276)  

53000.057527/2011-33  

Exposição de Motivos 1006 2017 MCTIC (0374429)  

Relatório Devolvidos Casa Civil. (4326962)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 24



15

53000.039997/2012-04  

Exposição de Motivos 943 2017 MCTIC (0373787)  

53900.003577/2014-16  

Exposição de Motivos 919 2017 MCTIC (0372278)  

53900.001487/2014-74  

Exposição de Motivos 925 2017 MCTIC (0372243)  

53000.014127/2010-52  

Exposição de Motivos 916 2017 MCTIC (0372106)  

53000.071367/2013-05  

Exposição de Motivos 188 2017 MCTIC (0358936)  

53000.055757/2011-68  

Exposição de Motivos 133 2017 MCTIC (0201350)  

53000.052857/2011-32  

Exposição de Motivos 1008 2017 MCTIC (0358660)  

53900.040337/2016-48  

Exposição de Motivos 945 2017 MCTIC (0356860)  

53000.013347/2011-40  

Exposição de Motivos 964 2017 MCTIC (0357829)  

53900.002457/2015-66  

Exposição de Motivos 797 2017 MCTIC (0344460)  

53900.017327/2015-28  

Exposição de Motivos 801 2017 MCTIC (0344417)  

53000.055767/2011-01  

Exposição de Motivos 908 2017 MCTIC (0332366)  

53000.071647/2013-13  

Exposição de Motivos 911 2017 MCTIC (0332505)  

53000.020077/2012-12  

Exposição de Motivos 893 2017 MCTIC (0332089)  

53900.046737/2015-86  

Exposição de Motivos 864 2017 MCTIC (0332091)  

53000.058117/2011-18  

Exposição de Motivos 902 2017 MCTIC (0332010)  

53900.041797/2015-11  

Exposição de Motivos 880 2017 MCTIC (0332240)  

53900.047727/2015-68  

Exposição de Motivos 838 2017 MCTIC (0329880)  

53900.049087/2015-21  

Exposição de Motivos 829 2017 MCTIC (0328769)  

53900.047617/2015-04  

Exposição de Motivos 831 2017 MCTIC (0328853)  

53900.050647/2015-90  

Exposição de Motivos 822 2017 MCTIC (0328628)  

53000.061897/2013-37  

Exposição de Motivos 791 2017 MCTIC (0327494)  

53000.052747/2012-51  

Exposição de Motivos 799 2017 MCTIC (0327504)  

53000.056227/2011-37  

Exposição de Motivos 800 2017 MCTIC (0327615)  

Relatório Devolvidos Casa Civil. (4326962)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 25



16

53900.017267/2015-43  

Exposição de Motivos 775 2017 MCTIC (0324162)  

53000.020797/2013-51  

Exposição de Motivos 777 2017 MCTIC (0324186)  

53900.017067/2015-91  

Exposição de Motivos 774 2017 MCTIC (0324130)  

53000.007057/2013-29  

Exposição de Motivos 755 2017 MCTIC (0323794)  

53900.042147/2015-84  

Exposição de Motivos 758 2017 MCTIC (0323380)  

53000.058137/2011-81  

Exposição de Motivos 760 2017 MCTIC (0323420)  

53000.049727/2012-01  

Exposição de Motivos 742 2017 MCTIC (0322403)  

53900.021997/2014-68  Exposição de Motivos 733 2017 MCTIC (0321722)  

53900.008337/2014-91  Exposição de Motivos 546 2017 MCTIC (0278146)  

53000.017857/2013-58  

Exposição de Motivos 224 2017 MCTIC (0267126)  

53000.049117/2012-08  

Exposição de Motivos 312 2017 MCTIC (0266425)  

53000.006807/2013-45  

Exposição de Motivos 448 2017 MCTIC (0263586)  

53000.017967/2013-10  

Exposição de Motivos 301 2017 MCTIC (0271086)  

53900.009247/2014-18  

Exposição de Motivos 528 2017 MCTIC (0273202)  

53000.070507/2013-10  

Exposição de Motivos 435 2017 MCTIC (0272809)  

53000.029227/2012-45  

Exposição de Motivos 463 2017 MCTIC (0274003)  

53000.041817/2011-65  

Exposição de Motivos 532 2017 MCTIC (0275286)  

53000.000127/2013-18  

Exposição de Motivos 485 2017 MCTIC (0276693)  

53000.019647/2013-02  

Exposição de Motivos 563 2017 MCTIC (0288048)  

53900.017747/2014-23  

Exposição de Motivos 383 2017 MCTIC (0282371)  

53000.068877/2013-97  

Exposição de Motivos 615 2017 MCTIC (0302563)  

53000.000307/2014-81  

Exposição de Motivos 604 2017 MCTIC (0302080)  

53000.061497/2013-21  Exposição de Motivos 593 2017 MCTIC (0302315)  

53000.062557/2013-23  Exposição de Motivos 605 2017 MCTIC (0302364)  
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53000.005447/2010-11  Exposição de Motivos 223 2016 MCTIC (0083781)  

53900.003257/2014-41  Exposição de Motivos 653 2017 MCTIC (0308852)  

53900.042127/2015-11  Exposição de Motivos 694 2017 MCTIC (0311518)  

53900.041857/2015-97  Exposição de Motivos 691 2017 MCTIC (0311463)  

53000.051427/2012-84  Exposição de Motivos 720 2017 MCTIC (0319461)  

53900.049367/2015-39  Exposição de Motivos 668 2017 MCTIC (0309842)  

53000.047027/2012-74  Exposição de Motivos 657 2017 MCTIC (0309680)  

53000.055907/2013-03  Exposição de Motivos 661 2017 MCTIC (0309633)  

 
 

53900.039719/2015-48  Exposição de Motivos 524 2017 MCTIC (0275247)  

53000.028019/2012-29  Exposição de Motivos 466 2017 MCTIC (0276041)  

53000.048669/2012-91  Exposição de Motivos 483 2017 MCTIC (0276629)  

53900.006389/2014-23  Exposição de Motivos 534 2017 MCTIC (0287128)  

53000.036049/2012-17  Exposição de Motivos 608 2017 MCTIC (0302499)  

53000.007039/2013-47  Exposição de Motivos 586 2017 MCTIC (0302279)  

53000.014269/2012-81  Exposição de Motivos 595 2017 MCTIC (0301695)  

53000.009819/2014-11  Exposição de Motivos 585 2017 MCTIC (0301909)  

53900.041679/2015-02  Exposição de Motivos 643 2017 MCTIC (0304114)  

53000.056639/2012-58  Exposição de Motivos 644 2017 MCTIC (0304144)  

53900.039649/2015-28  Exposição de Motivos 646 2017 MCTIC (0308464)  

53000.015779/2013-57  Exposição de Motivos 654 2017 MCTIC (0308944)  

53900.048239/2015-78  Exposição de Motivos 667 2017 MCTIC (0309927)  

53000.070169/2013-16  Exposição de Motivos 663 2017 MCTIC (0309655)  

53900.017339/2015-52  Exposição de Motivos 697 2017 MCTIC (0311949)  

53000.059219/2013-12 - Exposição de Motivos 467 2018 MCTIC (0875494) 

53000.057439/2011-31 - Exposição de Motivos 867 2017 MCTIC (0346288) 
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53900.041939/2015-31 - Exposição de Motivos 514 2018 MCTIC (0923928) 

53000.015829/2013-04 - Exposição de Motivos 443 2017 MCTIC (0272211) 

53000.064009/2013-38 - Exposição de Motivos 551 2018 MCTIC (0943983) 

53000.053969/2012-91 - Exposição de Motivos 1009 2017 MCTIC (0374481) 

53900.027759/2016-28 - Exposição de Motivos 540 2018 MCTIC (0918404) 

53000.059289/2011-09 – Exposição de Motivos  248 2017 MCTIC (0246474) 

53000.041679/2013-86 - Exposição de Motivos 474 2018 MCTIC (0845648) 

53000.046089/2012-69 - Exposição de Motivos 419 2018 MCTIC (0796181) 

53710.000749/2000-15 - Exposição de Motivos 453 2018 MCTIC (0845059) 

53000.028449/2009-45 - Exposição de Motivos 468 2018 MCTIC (0837880) 

53900.045489/2015-56 - Exposição de Motivos 442 2018 MCTIC (0837144) 

53900.003029/2016-31 - Exposição de Motivos 445 2018 MCTIC (0836698) 

53900.020099/2014-92 - Exposição de Motivos 424 2018 MCTIC (0808381) 

53900.062019/2015-57 - Exposição de Motivos 430 2018 MCTIC (0808327) 

53000.023809/2013-07 - Exposição de Motivos 432 2018 MCTIC (0808302) 

53900.046879/2015-43 - Exposição de Motivos 386 2018 MCTIC (0785111) 

53900.049709/2015-11 - Exposição de Motivos 394 2018 MCTIC (0785064) 

53900.011959/2016-69 - Exposição de Motivos 375 2018 MCTIC (0765035) 

53900.019629/2014-50 - Exposição de Motivos 370 2018 MCTIC (0764590) 

53000.070099/2013-04 - Exposição de Motivos 369 2018 MCTIC (0764449) 

53900.016399/2015-58 - Exposição de Motivos 324 2018 MCTIC (0733553) 

53900.012339/2016-47 - Exposição de Motivos 346 2018 MCTIC (0732695) 

53000.015799/2013-28 - Exposição de Motivos 281 2018 MCTIC (0703199) 

53900.049739/2015-27 - Exposição de Motivos 296 2018 MCTIC (0702519) 

53000.075619/2013-67 - Exposição de Motivos 306 2018 MCTIC (0702569) 

53900.005039/2014-41 - Exposição de Motivos 273 2018 MCTIC (0703141) 

53900.041859/2015-86 - Exposição de Motivos 308 2018 MCTIC (0702917) 

53000.060089/2011-91 - Exposição de Motivos 307 2018 MCTIC (0702680) 

53900.029509/2014-61 - Exposição de Motivos 262 2018 MCTIC (0682072) 

53000.057909/2011-67 - Exposição de Motivos 206 2018 MCTIC (0677211) 

53900.031989/2014-20 - Exposição de Motivos 207 2018 MCTIC (0676319) 

53900.016239/2014-28 - Exposição de Motivos 223 2018 MCTIC (0674392) 

53900.011529/2016-47 - Exposição de Motivos 164 2018 MCTIC (0583699) 

53000.050129/2012-77 - Exposição de Motivos 198 2018 MCTIC (0652447) 

53900.018279/2014-12 - Exposição de Motivos 216 2018 MCTIC (0672536) 

53900.017279/2015-78 - Exposição de Motivos 120 2018 MCTIC (0556709) 

53000.041399/2012-97 - Exposição de Motivos 1019 2017 MCTIC (0361470) 

53680.000099/1998-36 - Exposição de Motivos 50 2018 MCTIC (0481209) 

53900.017059/2015-44 - Exposição de Motivos 114 2018 MCTIC (0556651) 

53000.050829/2011-81 - Exposição de Motivos 65 2018 MCTIC (0527570) 

53900.050709/2015-63 - Exposição de Motivos 13 2018 MCTIC (0481473) 

53000.071349/2013-15 - Exposição de Motivos 23 2018 MCTIC (0483124) 

53000.070749/2013-11 - Exposição de Motivos 85 2018 MCTIC (0523217) 

53000.063589/2012-65 - Exposição de Motivos 3 2018 MCTIC (0481509) 

53000.065289/2012-11 - Exposição de Motivos 425 2017 MCTIC (0262571) 

53000.059079/2011-11 - Exposição de Motivos 1042 2017 MCTIC (0382071) 

53000.006409/2009-42 - Exposição de Motivos 243 2017 MCTIC (0261344) 

53000.050949/2012-69 - Exposição de Motivos 986 2017 MCTIC (0374381) 

53000.067009/2011-28 - Exposição de Motivos 1078 2017 MCTIC (0383287) 

53900.038549/2014-01 - Exposição de Motivos 1025 2017 MCTIC (0361193) 

53000.001359/2014-74 - Exposição de Motivos 292 2018 MCTIC (0701572) 

53900.011859/2016-32 - Exposição de Motivos 1068 2017 MCTIC (0382395) 
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53900.046499/2015-17 - Exposição de Motivos 983 2017 MCTIC (0374418) 

53900.009349/2014-33 - Exposição de Motivos 921 2017 MCTIC (0372284)  

53900.007769/2015-66 - Exposição de Motivos 975 2017 MCTIC (0374053) 

53000.059679/2011-71 - Exposição de Motivos 1065 2017 MCTIC (0382287) 

53000.003089/2010-11 - Exposição de Motivos 240 2016 EXM MCTIC (0131371) 

53000.044199/2011-13 - Exposição de Motivos 891 2017 MCTIC (0347578) 

53000.066549/2011-94 - Exposição de Motivos 997 2017 MCTIC (0358493) 

53000.001639/2012-11 - Exposição de Motivos 1013 2017 MCTIC (0358719) 

53000.032529/2011-10 - Exposição de Motivos 966 2017 MCTIC (0357821) 

53000.055769/2011-92 - Exposição de Motivos 952 2017 MCTIC (0357553) 

53000.043819/2013-51 - Exposição de Motivos 773 2017 MCTIC (0344082) 

53000.056619/2011-04 - Exposição de Motivos 795 2017 MCTIC (0345308) 

53900.048779/2015-51 - Exposição de Motivos 862 2017 MCTIC (0332033) 

53900.017409/2014-91 - Exposição de Motivos 781 2017 MCTIC (0344557) 

53900.039579/2015-16 - Exposição de Motivos 806 2017 MCTIC (0327249) 

53900.020989/2014-02 - Exposição de Motivos 959 2017 MCTIC (0334513) 

53900.009909/2015-31 - Exposição de Motivos 885 2017 MCTIC (0332256) 

53900.050619/2015-72 - Exposição de Motivos 861 2017 MCTIC (0332323) 

53000.051419/2012-38 - Exposição de Motivos 924 2017 MCTIC (0332301) 

53900.048009/2015-17 - Exposição de Motivos 837 2017 MCTIC (0329854) 

53000.007329/2014-71 - Exposição de Motivos 789 2017 MCTIC (0327355) 

53000.006879/2013-92 - Exposição de Motivos 782 2017 MCTIC (0326984) 

53000.058099/2011-66 - Exposição de Motivos 707 2017 MCTIC (0324561) 

53000.058119/2011-07 - Exposição de Motivos 708 2017 MCTIC (0324468) 

53000.009899/2013-15 - Exposição de Motivos 686 2017 MCTIC (0323969) 

53000.071599/2013-55 - Exposição de Motivos 598 2017 MCTIC (0323094) 

53900.016739/2015-41 - Exposição de Motivos 730 2017 MCTIC (0321686) 

53900.046389/2015-47 - Exposição de Motivos 732 2017 MCTIC (0321643) 

53000.073739/2012-14 - Exposição de Motivos 197 2017 MCTIC (0228291) 

53900.041776/2015-97 - Exposição de Motivos 738 2017 MCTIC (0321984) 

53000.034243/2010-98 - Exposição de Motivos 374 2018 MCTIC (0959907) 

53000.019200/2010-82 - Exposição de Motivos 65 2017 MCTIC (0140598) 

53900.023990/2016-42 - Exposição de Motivos 1064 2017 MCTIC (0382367) 

53000.073920/2013-36 - Exposição de Motivos 992 2017 MCTIC (0375706) 

53900.012810/2014-35 - Exposição de Motivos 970 2017 MCTIC (0373991) 

53900.008480/2014-83 - Exposição de Motivos 938 2017 MCTIC (0373602) 

53000.028900/2013-19 - Exposição de Motivos 933 2017 MCTIC (0373148) 

53900.050050/2016-26 - Exposição de Motivos 946 2017 MCTIC (0356836) 

53000.036560/2012-19 - Exposição de Motivos 947 2017 MCTIC (0357082) 

53000.057910/2011-91 - Exposição de Motivos 955 2017 MCTIC (0357847) 

53000.033060/2013-06 - Exposição de Motivos 950 2017 MCTIC (0357843) 

53900.041780/2015-55 - Exposição de Motivos 899 2017 MCTIC (0332372) 

53900.041490/2015-10 - Exposição de Motivos 793 2017 MCTIC (0344522) 

53000.059620/2012-63 - Exposição de Motivos 796 2017 MCTIC (0344568) 

53000.058130/2011-69 - Exposição de Motivos 772 2017 MCTIC (0344120) 

53000.070500/2013-06 - Exposição de Motivos 766 2017 MCTIC (0343966) 

53900.047620/2015-10 - Exposição de Motivos 879 2017 MCTIC (0332013) 

53900.009190/2014-57 - Exposição de Motivos 905 2017 MCTIC (0332156) 

53900.008250/2015-03 - Exposição de Motivos 850 2017 MCTIC (0329788) 

53000.059330/2011-39 - Exposição de Motivos 828 2017 MCTIC (0328856) 

53900.047630/2015-55 - Exposição de Motivos 802 2017 MCTIC (0327331) 

53000.065280/2012-18 - Exposição de Motivos 812 2017 MCTIC (0327513) 
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53000.006880/2013-17 - Exposição de Motivos 682 2017 MCTIC (0323626) 

53000.019020/2014-24 - Exposição de Motivos 664 2017 MCTIC (0323238) 

53000.012480/2013-41 - Exposição de Motivos 767 2017 MCTIC (0323552) 

53000.059290/2011-25 - Exposição de Motivos 590 2017 MCTIC (0322937) 

53000.058080/2011-10 - Exposição de Motivos 591 2017 MCTIC (0322862) 

53900.011550/2014-81 - Exposição de Motivos 746 2017 MCTIC (0322446) 

53000.012760/2013-59 - Exposição de Motivos 120 2017 MCTIC (0231085) 

53000.043110/2011-93 - Exposição de Motivos 510 2017 MCTIC (0278667) 

53000.031930/2012-13 - Exposição de Motivos 389 2017 MCTIC (0280870) 

53000.056150/2012-86 - Exposição de Motivos 412 2017 MCTIC (0270064) 

53000.002360/2012-54 - Exposição de Motivos 407 2017 MCTIC (0268087) 

53000.021870/2013-10 - Exposição de Motivos 447 2017 MCTIC (0272000) 

53900.036160/2014-13 - Exposição de Motivos 433 2017 MCTIC (0272868) 

53000.071350/2013-40 - Exposição de Motivos 431 2017 MCTIC (0272899) 

53000.045180/2012-67 - Exposição de Motivos 459 2017 MCTIC (0274263) 

53000.041590/2013-10 - Exposição de Motivos 475 2017 MCTIC (0274379) 

53000.059200/2013-68 - Exposição de Motivos 526 2017 MCTIC (0275265) 

53000.056640/2013-63 - Exposição de Motivos 474 2017 MCTIC (0276132) 

53000.008640/2012-76 - Exposição de Motivos 562 2017 MCTIC (0288057) 

53900.037910/2015-55 - Exposição de Motivos 620 2017 MCTIC (0302533) 

53900.007240/2014-61 - Exposição de Motivos 617 2017 MCTIC (0302554) 

53000.049480/2012-15 - Exposição de Motivos 616 2017 MCTIC (0302681)  

53000.040750/2013-11 - Exposição de Motivos 640 2017 MCTIC (0303524) 

53000.056380/2012-45 - Exposição de Motivos 695 2017 MCTIC (0311678) 

53900.034780/2015-07 - Exposição de Motivos 673 2017 MCTIC (0310160) 

53000.031940/2012-59 - Exposição de Motivos 699 2017 MCTIC (0312090) 

53900.042150/2015-06 - Exposição de Motivos 725 2017 MCTIC (0319898) 

53000.055770/2011-17 - Exposição de Motivos 721 2017 MCTIC (0319434) 

53000.036340/2012-87 - Exposição de Motivos 395 2018 MCTIC (0784729) 

53900.017950/2015-81 - Exposição de Motivos 359 2018 MCTIC (0764728) 

53900.005510/2016-61 - Exposição de Motivos 368 2018 MCTIC (0744467) 

53000.027470/2009-23 - Exposição de Motivos 341 2018 MCTIC (0732925) 

53000.041580/2010-31 - Exposição de Motivos 354 2018 MCTIC (0732169) 

53900.007550/2014-86 - Exposição de Motivos 289 2018 MCTIC (0732215) 

53900.016180/2015-59 - Exposição de Motivos 274 2018 MCTIC (0703266) 

53900.048000/2015-06 - Exposição de Motivos 299 2018 MCTIC (0702472) 

53000.043380/2012-85 - Exposição de Motivos 257 2018 MCTIC (0676938) 

53900.038370/2016-16 - Exposição de Motivos 243 2018 MCTIC (0676745) 

53000.067110/2011-89 - Exposição de Motivos 244 2018 MCTIC (0676275) 

53900.023980/2014-45 - Exposição de Motivos 268 2018 MCTIC (0676085) 

53900.017320/2015-14 - Exposição de Motivos 227 2018 MCTIC (0675707) 

53900.009880/2014-14 - Exposição de Motivos 272 2018 MCTIC (0673749) 

53900.005950/2016-19 - Exposição de Motivos 266 2018 MCTIC (0673809) 

53900.013950/2014-21 - Exposição de Motivos 195 2018 MCTIC (0653239) 

53900.049220/2015-49 - Exposição de Motivos 185 2018 MCTIC (0653293) 

53900.041650/2015-12 - Exposição de Motivos 181 2018 MCTIC (0587806) 

53900.020670/2014-79 - Exposição de Motivos 161 2018 MCTIC (0585794) 

53900.006330/2014-35 - Exposição de Motivos 157 2018 MCTIC (0583737) 

53000.014020/2013-57 - Exposição de Motivos 149 2018 MCTIC (0583950) 

53900.009140/2014-70 - Exposição de Motivos 137 2018 MCTIC (0569540) 

53000.058120/2011-23 - Exposição de Motivos 80 2018 MCTIC (0527614) 

53900.016430/2015-51 - Exposição de Motivos 102 2018 MCTIC (0523399) 
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53900.017160/2015-03 - Exposição de Motivos 89 2018 MCTIC (0523391) 

53000.027270/2013-57 - Exposição de Motivos 71 2018 MCTIC (0521468) 

53000.071620/2013-12 - Exposição de Motivos 22 2018 MCTIC (0483046) 

53900.000200/2016-51 - Exposição de Motivos 30 2018 MCTIC (0483417) 

53000.005800/2014-97 - Exposição de Motivos 17 2018 MCTIC (0482103) 

53000.070120/2013-63 - Exposição de Motivos 8 2018 MCTIC (0481245) 

53900.048226/2015-07 - Exposição de Motivos 527 2018 MCTIC (0920430) 

53000.016596/2013-59 - Exposição de Motivos 518 2018 MCTIC (0922120) 

53000.026836/2011-61 - Exposição de Motivos 477 2018 MCTIC (0845202) 

53000.053176/2013-53 - Exposição de Motivos 314 2017 MCTIC (0271104) 

53900.007246/2014-39 - Exposição de Motivos 410 2017 MCTIC (0268151) 

53900.003786/2014-43 - Exposição de Motivos 494 2018 MCTIC (0876622) 

53000.037836/2011-97 - Exposição de Motivos 493 2018 MCTIC (0876581) 

53900.017326/2015-83 - Exposição de Motivos 726 2017 MCTIC (0319958) 

53000.065326/2013-71 - Exposição de Motivos 482 2018 MCTIC (0845690) 

53900.024846/2015-42 - Exposição de Motivos 415 2018 MCTIC (0795336) 

53000.063406/2011-21 - Exposição de Motivos 998 2017 MCTIC (0358757) 

53000.004676/2014-42 - Exposição de Motivos 463 2018 MCTIC (0837220) 

53000.000416/2009-31 - Exposição de Motivos 466 2918 MCTIC (0837237) 

53000.049916/2013-57 - Exposição de Motivos 448 2018 MCTIC (0836774) 

53000.070826/2013-25 - Exposição de Motivos 443 2018 MCTIC (0836864) 

53000.042696/2011-79 - Exposição de Motivos 445 2018 MCTIC (0836908) 

53900.055346/2015-52 - Exposição de Motivos 458 2018 MCTIC (0837006) 

53000.011766/2014-90 - Exposição de Motivos 428 2018 MCTIC (0808654) 

53000.007916/2014-61 - Exposição de Motivos 417 2018 MCTIC (0796217) 

53000.006816/2013-36 - Exposição de Motivos 416 2018 MCTIC (0795674) 

53900.002856/2015-27 - Exposição de Motivos 409 2018 MCTIC (0794322) 

53900.017286/2015-70 - Exposição de Motivos 384 2018 MCTIC (0785304) 

53000.070736/2013-34 - Exposição de Motivos 380 2018 MCTIC (0784961) 

53900.048776/2015-18 - Exposição de Motivos 367 2018 MCTIC (0765409) 

53900.045626/2016-33 - Exposição de Motivos 366 2018 MCTIC (0765005) 

53900.020036/2015-17 - Exposição de Motivos 334 2018 MCTIC (0733960) 

53900.022496/2015-80 - Exposição de Motivos 333 2018 MCTIC (0734102) 

53900.011676/2014-55 - Exposição de Motivos 278 2018 MCTIC (0703082) 

53900.042136/2015-02 - Exposição de Motivos 297 2018 MCTIC (0702417) 

53000.047896/2013-80 - Exposição de Motivos 305 2018 MCTIC (0702638) 

53900.048786/2015-53 - Exposição de Motivos 228 2018 MCTIC (0676467) 

53900.017866/2015-67 - Exposição de Motivos 221 2018 MCTIC (0675815) 

53000.003536/2013-76 - Exposição de Motivos 202 2018 MCTIC (0672189) 

53900.053766/2016-85 - Exposição de Motivos 194/2018 MCTIC (0652416) 

53000.068096/2013-01 - Exposição de Motivos 223 2017 MCTIC (0246081) 

53900.000576/2014-11 - Exposição de Motivos 270 2017 MCTIC (0246007) 

53900.050256/2015-75 - Exposição de Motivos 178 2018 MCTIC (0587455) 

53000.066606/2013-05 - Exposição de Motivos 177 2018 MCTIC (0588040) 

53900.017136/2015-66 - Exposição de Motivos 133 2018 MCTIC (0569180) 

53000.058466/2011-21 - Exposição de Motivos 131 2018 MCTIC (0569167) 

53900.034256/2015-28 - Exposição de Motivos 105 2018 MCTIC (0555741) 

53900.017156/2015-37 - Exposição de Motivos 123 2018 MCTIC (0556620) 

53000.058106/2011-20 - Exposição de Motivos 110 2018 MCTIC (0556566) 

53900.007846/2015-88 - Exposição de Motivos 60 2018 MCTIC (0556136) 

53900.049346/2015-13 - Exposição de Motivos 100 2018 MCTIC (0523525) 

53000.056216/2011-57 - Exposição de Motivos 98 2018 MCTIC (0523585) 
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53000.067636/2013-21 - Exposição de Motivos 73 2018 MCTIC (0521350) 

53000.062556/2013-89 - Exposição de Motivos 72 2018 MCTIC (0521613) 

53000.059736/2013-83 - Exposição de Motivos 45 2018 MCTIC (0484303) 

53000.050216/2012-24 - Exposição de Motivos 46 2018 MCTIC (0484161) 

53000.050186/2011-75 - Exposição de Motivos 39 2018 MCTIC (0483089) 

53000.029836/2013-85 - Exposição de Motivos 35 2018 MCTIC (0483254) 

53900.078146/2015-78 - Exposição de Motivos 28 2018 MCTIC (0483329) 

53000.057226/2011-18 - Exposição de Motivos 21 2018 MCTIC (0482777) 

53000.052326/2012-21 - Exposição de Motivos 4 2018 MCTIC (0481625) 

53900.049266/2015-68 - Exposição de Motivos 12 2018 MCTIC (0481490) 

53000.004356/2012-21 - Exposição de Motivos 1082 2017 MCTIC (0383414) 

53900.000766/2016-82 - Exposição de Motivos 1086 2017 MCTIC (0383045) 

53900.042116/2015-23 - Exposição de Motivos 976 2017 MCTIC (0374072) 

53900.046836/2015-68 - Exposição de Motivos 981 2017 MCTIC (0374366) 

53000.070526/2013-46 - Exposição de Motivos 962 2017 MCTIC (0373906) 

53000.055766/2011-59 - Exposição de Motivos 934 2017 MCTIC (0373371) 

53000.005496/2008-30 - Exposição de Motivos 1027 2017 MCTIC (0361295) 

53000.025416/2013-20 - Exposição de Motivos 1026 2017 MCTIC (0361697) 

53000.065796/2013-35 - Exposição de Motivos 070 2017 MCTIC (0358870) 

53000.001866/2009-41 - Exposição de Motivos 892 2017 MCTIC (0347634) 

53000.039926/2013-84 - Exposição de Motivos 870 2017 MCTIC (0346418) 

53000.058116/2011-65 - Exposição de Motivos 846 2017 MCTIC (0346053) 

53900.005056/2014-87 - Exposição de Motivos 840 2017 MCTIC (0345633) 

53000.055726/2012-98 - Exposição de Motivos 785 2017 MCTIC (0344751) 

53000.020796/2013-14 - Exposição de Motivos 765 2017 MCTIC (0343702) 

53000.054986/2012-46 - Exposição de Motivos 901 2017 MCTIC (0332492) 

53000.057916/2011-69 - Exposição de Motivos 909 2017 MCTIC (0332549) 

53900.046846/2015-01 - Exposição de Motivos 855 2017 MCTIC (0332233) 

53900.034546/2015-71 - Exposição de Motivos 841 2017 MCTIC (0329901) 

53900.046496/2015-75 - Exposição de Motivos 833 2017 MCTIC (0328812) 

53900.017336/2015-19 - Exposição de Motivos 808 2017 MCTIC (0327021) 

53900.020946/2014-19 - Exposição de Motivos 809 2017 MCTIC (0327443) 

53900.029926/2015-94 - Exposição de Motivos 807 2017 MCTIC (0326946) 

53000.061976/2013-48 - Exposição de Motivos 713 2017 MCTIC (0324391) 

53900.015016/2015-24 - Exposição de Motivos 599 2017 MCTIC (0322985) 

53000.070516/2013-19 - Exposição de Motivos 716 2017 MCTIC (0322954) 

53000.031936/2012-91 - Exposição de Motivos 749 2017 MCTIC (0322465) 

53000.006656/2013-25 - Exposição de Motivos 681 2017 MCTIC (0321697) 

53900.061306/2015-40 - Exposição de Motivos 121 2017 MCTIC (0231043) 

53900.017866/2014-86 - Exposição de Motivos 509 2017 MCTIC (0278359) 

53000.058076/2011-51 - Exposição de Motivos 382 2017 MCTIC (0280136) 

53000.054476/2012-79 - Exposição de Motivos 398 2017 MCTIC (0280326) 

53000.011716/2013-21 - Exposição de Motivos 549 2017 MCTIC (0281105) 

53000.068456/2013-66 - Exposição de Motivos 202 2017 MCTIC (0270312) 

53000.024276/2012-91 - Exposição de Motivos 252 2017 MCTIC (0266637) 

53900.034526/2015-09 - Exposição de Motivos 337 2017 MCTIC (0263378) 

53000.052576/2012-61 - Exposição de Motivos 455 2017 MCTIC (0272317) 

53000.057706/2012-51 - Exposição de Motivos 451 2017 MCTIC (0274001) 

53900.001546/2014-12 - Exposição de Motivos 550 2017 MCTIC (0275059) 

53000.046516/2011-28 - Exposição de Motivos 471 2017 MCTIC (0276250) 

53000.047886/2011-82 - Exposição de Motivos 489 2017 MCTIC (0276467) 

53000.065566/2013-76 - Exposição de Motivos 494 2017 MCTIC (0276464) 
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53900.006386/2014-90 - Exposição de Motivos 490 2017 MCTIC (0277800) 

53000.007056/2013-84 - Exposição de Motivos 561 2017 MCTIC (0288082) 

53000.015816/2013-27 - Exposição de Motivos 687 2017 MCTIC (0311291) 

53000.063176/2012-81 - Exposição de Motivos 674 2017 MCTIC (0310173) 

53000.075026/2013-09 - Exposição de Motivos 658 2017 MCTIC (0309598) 

53000.043084/2012-84 - Exposição de Motivos 529 2017 MCTIC (0287146) 

53000.026544/2011-29 - Exposição de Motivos 332 2017 MCTIC (0285817) 

53000.064284/2010-17 - Exposição de Motivos 369 2017 MCTIC (0281344) 

53000.024854/2013-71 - Exposição de Motivos 633 2017 MCTIC (0303388) 

53000.058104/2011-31 - Exposição de Motivos 628 2017 MCTIC (0303107) 

53000.041034/2013-43 – Exposição de Motivos  629 2017 MCTIC (0303205) 

53000.029374/2013-04 - Exposição de Motivos 621 2017 MCTIC (0303217) 

53900.001804/2014-52 - Exposição de Motivos 601 2017 MCTIC (0302096) 

53000.057044/2013-09 - Exposição de Motivos 600 2017 MCTIC (0302345) 

53000.017204/2013-79 - Exposição de Motivos 606 2017 MCTIC (0302407) 

53000.003434/2014-31 - Exposição de Motivos 582 2017 MCTIC (0301851) 

53900.036274/2015-44 - Exposição de Motivos 647 2017 MCTIC (0308500) 

53900.003524/2015-60 - Exposição de Motivos 648 2017 MCTIC (0308543) 

53900.006344/2014-59 - Exposição de Motivos 652 2017 MCTIC (0308650) 

53900.039554/2015-12 - Exposição de Motivos 679 2017 MCTIC (0311456) 

53000.056624/2011-17 - Exposição de Motivos 659 2017 MCTIC (0309608) 

53000.000634/2013-51 - Exposição de Motivos 703 2017 MCTIC (0312137) 

53000.057704/2012-62 - Exposição de Motivos 76 2018 MCTIC (0527529) 

53000.016594/2013-60 - Exposição de Motivos 84 2018 MCTIC (0527683) 

53900.017294/2015-16 - Exposição de Motivos 464 2017 MCTIC (0274123) 

53000.056644/2011-80 - Exposição de Motivos 462 2017 MCTIC (0274523) 

53000.047754/2013-12 - Exposição de Motivos 473 2017 MCTIC (0274544) 

53900.007754/2014-17 - Exposição de Motivos 551 2017 MCTIC (0275107) 

53000.049664/2012-85 - Exposição de Motivos 530 2017 MCTIC (0275268) 

53000.065174/2012-26 - Exposição de Motivos 488 2017 MCTIC (0276350) 

53000.058124/2011-10 - Exposição de Motivos 495 2017 MCTIC (0276793) 

53000.031924/2012-66 - Exposição de Motivos 564 2017 MCTIC (0288218) 

53000.014914/2013-47 - Exposição de Motivos 559 2017 MCTIC (0287358) 

53000.021334/2013-14 - Exposição de Motivos 558 2017 MCTIC (0287196) 

53900.002094/2014-88 - Exposição de Motivos 739 2017 MCTIC (0322005) 

53900.003474/2014-31 - Exposição de Motivos 736 2017 MCTIC (0321857) 

53000.056194/2013-97 - Exposição de Motivos 203 2017 MCTIC (0228364) 

53000.058734/2012-96 - Exposição de Motivos 543 2017 MCTIC (0278264) 

53000.057904/2011-34 - Exposição de Motivos 553 2017 MCTIC (0279688) 

53000.070514/2013-11 - Exposição de Motivos 547 2017 MCTIC (0279720) 

53000.039604/2007-97 - Exposição de Motivos 368 2017 MCTIC (0280177) 

53000.057914/2011-70 - Exposição de Motivos 349 2017 MCTIC (0280450) 

53000.069974/2013-05 - Exposição de Motivos 548 2017 MCTIC (0281204) 

53000.003804/2013-50 - Exposição de Motivos 432 2017 MCTIC (0272628) 

53900.003004/2014-76 - Exposição de Motivos 836 2017 MCTIC (0328793) 

53900.048244/2015-81 - Exposição de Motivos 830 2017 MCTIC (0328813) 

53000.025604/2012-77 - Exposição de Motivos 783 2017 MCTIC (0327039) 

53000.062554/2013-90 - Exposição de Motivos 788 2017 MCTIC (0327259) 

53000.017094/2013-45 - Exposição de Motivos 769 2017 MCTIC (0324607) 

53000.007034/2013-14 - Exposição de Motivos 684 2017 MCTIC (0324031) 

53000.007674/2014-13 - Exposição de Motivos 676 2017 MCTIC (0323272) 

53000.007104/2013-34 - Exposição de Motivos 596 2017 MCTIC (0322906) 
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53000.059764/2010-58 - Exposição de Motivos 580 2017 MCTIC (0322770) 

53000.056954/2012-85 - Exposição de Motivos 741 2017 MCTIC (0322174) 

53900.039644/2015-03 - Exposição de Motivos 803 2017 MCTIC (0345516) 

53000.031934/2012-00 - Exposição de Motivos 794 2017 MCTIC (0345294) 

53000.046474/2012-14 - Exposição de Motivos 912 2017 MCTIC (0332009) 

53900.014134/2015-15 - Exposição de Motivos 872 2017 MCTIC (0332146) 

53900.034554/2015-18 - Exposição de Motivos 856 2017 MCTIC (0332205) 

53000.057214/2011-85 - Exposição de Motivos 894 2017 MCTIC (0331931) 

53000.067714/2013-97 - Exposição de Motivos 915 2017 MCTIC (0331705) 

53000.062334/2013-66 - Exposição de Motivos 847 2017 MCTIC (0329940) 

53900.025954/2015-32 - Exposição de Motivos 845 2017 MCTIC (0329839) 

53000.059284/2011-78 - Exposição de Motivos 825 2017 MCTIC (0328678) 

53000.073494/2013-31 - Exposição de Motivos 1062 2017 MCTIC (0382352) 

53000.005244/2012-97 - Exposição de Motivos 1040 2017 MCTIC (0381897) 

53000.042814/2013-19 - Exposição de Motivos 979 2017 MCTIC (0374191) 

53000.056644/2012-61 - Exposição de Motivos 978 2017 MCTIC (0374168) 

53000.069884/2013-14 - Exposição de Motivos 932 2017 MCTIC (0373154) 

53000.027624/2012-82 - Exposição de Motivos 926 2017 MCTIC (0372163) 

53000.008174/2012-29 - Exposição de Motivos 1023 2017 MCTIC (0360829) 

53000.058924/2012-11 - Exposição de Motivos 886 2017 MCTIC (0346677) 

53000.064084/2012-18 - Exposição de Motivos 871 2017 MCTIC (0346564) 

53000.067904/2013-12 - Exposição de Motivos 881 2017 MCTIC (0346643) 

53900.049094/2015-22 - Exposição de Motivos 117 2018 MCTIC (0554330) 

53000.016594/2013-60 -  Exposição de Motivos 84 2018 MCTIC (0527683) 

53000.013444/2010-51 - Exposição de Motivos 918 2017 MCTIC (0372147) 

53000.045554/2013-25 - Exposição de Motivos 81 2018 MCTIC (0523079) 

53900.048224/2015-18 - Exposição de Motivos 92 2018 MCTIC (0523434) 

53000.039184/2013-97 - Exposição de Motivos 96 2018 MCTIC (0523590) 

53000.018934/2013-97 - Exposição de Motivos 64 2018 MCTIC (0521368) 

53900.011474/2014-11 - Exposição de Motivos 56 2018 MCTIC (0481150) 

53000.001524/2001-73 - Exposição de Motivos 153/2016 (0037790) 

53000.008854/2012-42 - Exposição de Motivos 1095 2017 MCTIC (0383607) 

53000.061475/2011-08 - Exposição de Motivos 483 2018 MCTIC (0845098) 
53000.037545/2012-80 - Exposição de Motivos 451 2018 MCITC (0837119) 
53900.016795/2015-85 - Exposição de Motivos 339 2018 MCTIC (0733769) 
53000.022735/2012-01 - Exposição de Motivos 344 2018 MCTIC (0732889) 
53900.043275/2015-45 - Exposição de Motivos 336 2018 MCTIC (0732952) 
53900.046475/2015-50 - Exposição de Motivos 350 2018 MCTIC (0732843) 
53900.046725/2015-51 - Exposição de Motivos 351 2018 MCTIC (0732784) 
53900.047355/2015-70 - Exposição de Motivos 275 2018 MCTIC (0703173) 
53900.016805/2015-82 - Exposição de Motivos 294 2018 MCTIC (0702222) 
53000.022715/2012-21 - Exposição de Motivos 242 2018 MCTIC (0677098) 
53000.048845/2013-75 - Exposição de Motivos 265 2918 MCTIC (0677186) 
53000.041395/2012-17 - Exposição de Motivos 252 2018 MCTIC (0677222) 
53900.046555/2015-13 - Exposição de Motivos 210 2018 MCTIC (0676692) 
 
53000.052465/2011-73 - Exposição de Motivos 250 2018 MCTIC (0676561) 
53900.038365/2016-03 - Exposição de Motivos 239 2018 MCTIC (0676488) 
53000.007685/2014-95 - Exposição de Motivos 208 2018 MCTIC (0673503) 
53900.047995/2015-80 - Exposição de Motivos 219 2018 MCTIC (0672423) 
53770.000815/2002-12 - Exposição de Motivos 129 2018 MCTIC (0569306) 
53000.038735/2007-57 - Exposição de Motivos 897 2017 MCTIC (0347655) 
53830.001345/1997-80 - Exposição de Motivos 49 2018 MCTIC (0481248) 
53900.029945/2015-11 - Exposição de Motivos 152 2018 MCTIC (0585829) 
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53000.051425/2012-95 - Exposição de Motivos 162 2018 MCTIC (0583804) 
53000.058135/2011-91 - Exposição de Motivos 79 2018 MCTIC (0527723) 
53000.056215/2011-11 - Exposição de Motivos 78 2018 MCTIC (0527689) 
53000.045645/2013-61 - Exposição de Motivos 69 2018 MCTIC (0521418) 
53000.052005/2013-15 - Exposição de Motivos 67 2018 MCTIC (0521819) 
53000.021295/2013-47 - Exposição de Motivos 74 2018 MCTIC (0521936) 
53900.029902/2015-35 --- Exposição de Motivos 360 2018 MCTIC (0765180) 
53900.016132/2016-41--- Exposição de Motivos 373 2018 MCTIC (0764577) 
53900.038342/2016-91--- Exposição de Motivos 321 2018 MCTIC (0733707) 
53900.046422/2015-39---Exposição de Motivos 335 2018 MCTIC (0732876) 
53900.048812/2015-43---Exposição de Motivos 279 2018 MCTIC (0703215) 
53000.020902/2012-71--- Exposição de Motivos 312 2018 MCTIC (0702864) 
53900.049962/2015-74---Exposição de Motivos 293 2018 MCTIC (0702170) 
53900.002972/2015-46---Exposição de Motivos 263 2018 MCTIC (0676991) 
53000.067112/2011-78--- Exposição de Motivos 171 2018 MCTIC (0676181) 
53900.016392/2015-36--- Exposição de Motivos 261 2018 MCTIC (0674459) 
53000.005022/2011-93---Exposição de Motivos 267 2018 MCTIC (0673261) 
53000.015432/2013-12-- Exposição de Motivos 159 2018 MCTIC (0584416) 
53000.054912/2010-48--- Exposição de Motivos 128 2018 MCTIC (0568453) 
53900.047532/2016-07--- Exposição de Motivos 104 2018 MCTIC (0553386) 
53000.006952/2013-26 --- Exposição de Motivos 91 2018 MCTIC (0523452) 
53900.029912/2015-71--- Exposição de Motivos 101 2018 MCTIC (0523442) 
53000.044722/2011-01 --- Exposição de Motivos 34 2018 MCTIC (0483504) 
53000.057872/2010-96 --- Exposição de Motivos 43 2018 MCTIC (0483044) 
53000.014702/2012-89-- Exposição de Motivos 19 2018 MCTIC (0482374) 
53000.008922/2012-73 --- Exposição de Motivos 11 2018 MCTIC (0482015) 
53900.000192/2016-42 --- Exposição de Motivos 1089 2017 MCTIC (0383189) 
53900.023982/2016-04--- Exposição de Motivos 1083 2017 MCTIC (0382822) 
53900.000562/2016-41--- Exposição de Motivos 1070 2017 MCTIC (0382537) 
53900.041642/2015-76--- Exposição de Motivos 977 2017 MCTIC (0374116) 
53000.015612/2013-96--Exposição de Motivos 942 2017 MCTIC (0373644) 
53900.021042/2014-19-- Exposição de Motivos 927 2017 MCTIC (0372132) 
53000.060442/2012-13-- Exposição de Motivos 751 2017 MCTIC (0322432) 
53000.011502/2010-11---Exposição de Motivos 1033 2017 MCTIC (0360901) 
53000.051422/2012-51--- Exposição de Motivos 940 2017 MCTIC (0357320) 
53000.029232/2008-71--- Exposição de Motivos 953 2017 MCTIC (0357667) 
53000.006812/2013-58--- Exposição de Motivos 868 2017 MCTIC (0346340) 
53000.023322/2012-35 --- Exposição de Motivos 896 2017 MCTIC (0332521) 
53000.056642/2012-71 --- Exposição de Motivos 889 2017 MCTIC (0332520) 
53000.056242/2011-85 --- Exposição de Motivos 920 2017 MCTIC (0332584) 
53900.048912/2015-70--- Exposição de Motivos 863 2017 MCTIC (0332177) 
53900.017272/2015-56--- Exposição de Motivos 857 2017 MCTIC (0332254) 
53000.060392/2012-74--- Exposição de Motivos 917 2017 MCTIC (0332282) 
53900.016742/2015-64 ---Exposição de Motivos 900 2017 MCTIC (0332352) 
53000.056222/2011-12 --- Exposição de Motivos 827 2017 MCTIC (0328735) 
53900.021662/2014-40 --- Exposição de Motivos 814 2017 MCTIC (0328021) 
53000.017052/2013-12 --- Exposição de Motivos 790 2017 MCTIC (0327424) 
53000.048422/2012-74 --- Exposição de Motivos 748 2017 MCTIC (0322342) 
53900.011242/2014-55--- Exposição de Motivos 776 2017 MCTIC (0324174) 
53000.070982/2013-96--- Exposição de Motivos 764 2017 MCTIC (0323771) 
53000.040872/2012-19 --- Exposição de Motivos 603 2017 MCTIC (0323236) 
53000.031922/2012-77 --- Exposição de Motivos 588 2017 MCTIC (0322848) 
53000.051842/2012-38 --- Exposição de Motivos 752 2017 MCTIC (0322408) 
53000.022892/2010-46 --- Exposição de Motivos 206 2017 MCTIC (0228433) 
53000.018882/2009-72--- Exposição de Motivos 118 2017 MCTIC (0231073) 
53900.006082/2014-22 --- Exposição de Motivos 536 2017 MCTIC (0278162) 
53900.041862/2015-08 --- Exposição de Motivos 544 2017 MCTIC (0278209) 
53000.036682/2009-00 --- Exposição de Motivos 402 2017 MCTIC (0267749) 
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53900.014792/2015-15 --- Exposição de Motivos 335 2017 MCTIC (0263492) 
53000.037302/2011-61 --- Exposição de Motivos 162 2017 MCTIC (0271003) 
53900.053112/2015-71 --- Exposição de Motivos 545 2017 MCTIC (0272216) 
53000.045952/2013-41--- Exposição de Motivos 522 2017 MCTIC (0272270) 
53000.066832/2013-88--- Exposição de Motivos 442 2017 MCTIC (0272322) 
53000.063555/2012-71 - Exposição de Motivos 54 2018 MCTIC (0481638) 
53000.046795/2012-19 - Exposição de Motivos 190 2017 MCTIC (0261645) 
53000.058765/2011-66 - Exposição de Motivos 1057 2017 MCTIC (0382267) 
53900.008065/2014-20 - Exposição de Motivos 937 2017 (0375377) 
53900.039625/2015-79 - Exposição de Motivos 985 2017 MCTIC (0374398) 
53900.020155/2014-99 - Exposição de Motivos 948 2017 MCTIC (0357187) 
53000.012365/2011-12 - Exposição de Motivos 967 2017 MCTIC (0357812) 
53000.007145/2014-10 - Exposição de Motivos 956 2017 MCTIC (0357836) 
53900.010415/2014-18 - Exposição de Motivos 851 2017 MCTIC (0346015) 
53900.039805/2015-51 - Exposição de Motivos 848 2017 MCTIC (0345696) 
53000.045475/2012-33 - Exposição de Motivos 779 2017 MCTIC (0344590) 
53000.039925/2013-30 - Exposição de Motivos 778 2017 MCTIC (0344502) 
53000.051845/2012-71 - Exposição de Motivos 771 2017 MCTIC (0344002) 
53000.057995/2011-16 - Exposição de Motivos 757 2017 MCTIC (0343747) 
53900.022295/2014-00 - Exposição de Motivos 874 2017 MCTIC (0332417) 
53900.020495/2014-10 - Exposição de Motivos 875 2017 MCTIC (0332519) 
53900.047605/2015-71 - Exposição de Motivos 878 2017 MCTIC (0332063) 
53900.039875/2015-17 - Exposição de Motivos 883 2017 MCTIC (0332121) 
53900.015655/2015-90 - Exposição de Motivos 858 2017 MCTIC (0332268) 
53000.055775/2011-40 - Exposição de Motivos 935 2017 MCTIC (0373424) 
53000.055825/2012-70 - Exposição de Motivos 860 2017 MCTIC (0332278) 
53900.022015/2014-55 - Exposição de Motivos 835 2017 MCTIC (0328817) 
53000.064515/2012-46 - Exposição de Motivos 834 2017 MCTIC (0328847) 
53000.070695/2013-86 - Exposição de Motivos 815 2017 MCTIC (0327243) 
53000.055765/2011-12 - Exposição de Motivos 702 2017 MCTIC (0324652) 
53000.057355/2011-06 - Exposição de Motivos 705 2017 MCTIC (0324368) 
53000.048725/2012-97 - Exposição de Motivos 753 2017 MCTIC (0323955) 
53000.015825/2013-18 - Exposição de Motivos 589 2017 MCTIC (0322898) 
53000.059475/2011-30 - Exposição de Motivos 731 2017 MCTIC (0321623) 
53000.064145/2012-47 - Exposição de Motivos 740 2017 MCTIC (0322061) 
53900.009135/2014-67 - Exposição de Motivos 112 2017 MCTIC (0230996) 
53900.015755/2015-16 - Exposição de Motivos 400 2017 MCTIC (0280641) 
53000.050945/2013-61 - Exposição de Motivos 419 2017 MCTIC (0270317) 
53000.053915/2012-26 - Exposição de Motivos 501 2017 MCTIC (0272379) 
53900.003595/2014-81 - Exposição de Motivos 519 2017 MCTIC (0272693) 
53900.017335/2015-74 - Exposição de Motivos 516 2017 MCTIC (0273391) 
53900.000545/2014-42 - Exposição de Motivos 552 2017 MCTIC (0275044) 
53000.070495/2013-23 - Exposição de Motivos 632 2017 MCTIC (0303371) 
53000.054475/2012-24 - Exposição de Motivos 619 2017 MCTIC (0303142) 
53000.058115/2011-11 - Exposição de Motivos 602 2017 MCTIC (0302035) 
 
53000.051605/2012-77 - Exposição de Motivos 574 2017 MCTIC (0301664) 
53900.004565/2015-73 - Exposição de Motivos 672 2017 MCTIC (0310140) 
53900.009305/2015-94 - Exposição de Motivos 709 2017 MCTIC (0312245) 
53900.041855/2015-06 - Exposição de Motivos 698 2017 MCTIC (0312028) 
53900.017158/2015-26 - Exposição de Motivos 728 2017 MCTIC (0320616) 
53000.052558/2013-60 - Exposição de Motivos 700 2017 MCTIC (0312114) 
53900.022938/2014-15 - Exposição de Motivos 710 2017 MCTIC (0312092) 
53000.051498/2012-87 - Exposição de Motivos 701 2017 MCTIC (0312010) 
53900.046568/2015-84 - Exposição de Motivos 690 2017 MCTIC (0311614) 
53900.017348/2015-43 - Exposição de Motivos 685 2017 MCTIC (0311402) 
53900.034358/2015-43 - Exposição de Motivos 680 2017 MCTIC (0311569) 
53900.021498/2014-71 - Exposição de Motivos 649 2017 MCTIC (0308562) 

Relatório Devolvidos Casa Civil. (4326962)         SEI 53000.048665/2012-11 / pg. 36



27

53000.015818/2013-16 - Exposição de Motivos 635 2017 MCTIC (0303453) 
53000.028888/2013-34 - Exposição de Motivos 626 2017 MCTIC (0302470) 
53900.006868/2014-40 - Exposição de Motivos 531 2017 MCTIC (0287103) 
53000.056228/2011-81 - Exposição de Motivos 351 2017 MCTIC (0282457) 
53000.045558/2013-11 - Exposição de Motivos 344 2017 MCTIC (0281816) 
53900.034498/2015-11 - Exposição de Motivos 614 2017 MCTIC (0302510) 
53000.021788/2012-04 - Exposição de Motivos 625 2017 MCTIC (0303306) 
53000.007888/2014-81 - Exposição de Motivos 607 2017 MCTIC (0302122) 
53900.017538/2015-61 - Exposição de Motivos 613 2017 MCTIC (0302147) 
53000.019859/2008-14 - Exposição de Motivos 693 2017 MCTIC (0323820) 
53900.012819/2015-27 - Exposição de Motivos 768 2017 MCTIC (0323907) 
53000.069249/2013-29 - Exposição de Motivos 575 2017 MCTIC (0322572) 
53000.016939/2012-02 - Exposição de Motivos 692 2017 MCTIC (0323885) 
53000.027549/2013-31 - Exposição de Motivos 743 2017 MCTIC (0322220) 
53000.073739/2012-14 - Exposição de Motivos 197 2017 MCTIC (0228291) 
53000.058095/2011-88 - Exposição de Motivos 931 2017 MCTIC (0372086) 
53000.006805/2014-37 - Exposição de Motivos 914 2017 MCTIC (0372036) 
53900.020685/2014-37 - Exposição de Motivos 340 2017 MCTIC (0263432) 
53900.039515/2015-15 - Exposição de Motivos 784 2017 MCTIC (0327057) 
53000.026025/2011-61 - Exposição de Motivos 636 2017 MCTIC (0324062) 
53000.048665/2012-11 - Exposição de Motivos 399 2017 MCTIC (0281062) 
53000.062335/2013-19 - Exposição de Motivos 578 2017 MCTIC (0322838) 
53900.017345/2015-18 - Exposição de Motivos 747 2017 MCTIC (0322580) 
53000.022892/2010-46--Exposição de Motivos 206 2017 MCTIC (0228433) 
53900.041642/2015-76--Exposição de Motivos 977 2017 MCTIC (0374116) 
53000.008922/2012-73-- Exposição de Motivos 11 2018 MCTIC (0482015) 
53900.018692/2014-79---Exposição de Motivos 439 2017 MCTIC (0272696) 
53900.012702/2014-62---Exposição de Motivos 518 2017 MCTIC (0272813) 
53000.055772/2011-14---Exposição de Motivos 456 2017 MCTIC (0274060) 
53000.057442/2011-55---Exposição de Motivos 514 2017 MCTIC (0274332) 
53000.057442/2011-55--- Exposição de Motivos 514 2017 MCTIC (0274332) 
53000.050492/2011-10 --- Exposição de Motivos 354 2017 MCTIC (0286002) 
53000.031942/2012-48--- Exposição de Motivos 505 2017 MCTIC (0281319) 
53000.006882/2013-14--- Exposição de Motivos 359 2017 MCTIC (0281002) 
53000.059292/2011-14--- Exposição de Motivos 641 2017 MCTIC (0303329) 
53000.046522/2013-47--- Exposição de Motivos 584 2017 MCTIC (0302242) 
53000.057352/2011-64---Exposição de Motivos 592 2017 MCTIC (0302001) 
53900.017332/2015-31---Exposição de Motivos 683 2017 MCTIC (0311579) 
53000.047332/2013-47---Exposição de Motivos 556 2017 MCTIC (0273358) 
53000.025272/2013-10--- Exposição de Motivos 493 2017 MCTIC (0276074) 
53900.016802/2015-49--- Exposição de Motivos 486 2017 MCTIC (0276232) 
53000.045172/2012-11--- Exposição de Motivos 482 2017 MCTIC (0276766) 
53000.056212/2011-79---Exposição de Motivos 645 2017 MCTIC (0304134) 
53000.015822/2013-84---Exposição de Motivos 642 2017 MCTIC (0304152) 
53900.050622/2015-96---Exposição de Motivos 669 2017 MCTIC (0309897) 
53900.047842/2015-32---Exposição de Motivos 666 2017 MCTIC (0309708) 
53900.022882/2014-91--- Exposição de Motivos 706 2017 MCTIC (0312058) 
53000.053259/2013-42---Exposição de Motivos 458 2017 MCTIC (0273937) 
53000.053259/2013-42--- Exposição de Motivos 458 2017 MCTIC (0273937) 
53900.007299/2015-31--- Exposição de Motivos 511 2017 MCTIC (0273366) 
53000.031939/2012-24--- Exposição de Motivos 520 2017 MCTIC (0273156) 
53000.015189/2014-13--- Exposição de Motivos 452 2017 MCTIC (0272529) 
53900.039779/2015-61--- Exposição de Motivos 298 2017 MCTIC (0263419) 
53000.021819/2010-57--- Exposição de Motivos 343 2017 MCTIC (0280272) 
53000.048009/2013-91---Exposição de Motivos 395 2017 MCTIC (0280047) 
53900.006559/2014-70---Exposição de Motivos 117 2017 MCTIC (0231079) 
53000.008099/2010-34--- Exposição de Motivos 119 2017 MCTIC (0231064) 
53900.020685/2014-37--- Exposição de Motivos 340 2017 MCTIC (0263432) 
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53000.048665/2012-11--- Exposição de Motivos 399 2017 MCTIC (0281062) 
 

 

Att, 

 

Luciana Silveira Teixeira 

Assessora 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Casa Civil – Presidência da República 

(61) 3411-3426 

luciana.teixeira@presidencia.gov.br 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Serviço de Análise de Renovação de Rádio Comunitária

 

DESPACHO

 

 

Processo nº: 53000.048665/2012-11.

Entidade: Radio Comunitária Cruz das Armas FM.

Assunto: Minuta de Exposição de Motivos.

 

 

1.                Considerando a devolução do processo pela Casa Civil da Presidência
da República, para reavaliação da pertinência da medida proposta pelo novo
Ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, bem como a
adequação às novas diretrizes governamentais, encaminho a minuta da Exposição
de Motivos atualizada, para as providências cabíveis.     

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga
Fanis, Coordenador-Geral de Radiodifusão Comunitária, em
08/07/2019, às 20:27 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcus Vinícius Paolucci,
Diretor do Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e
de Fiscalização, em 12/07/2019, às 17:55 (horário oficial de Brasília), com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Elifas Chaves Gurgel do
Amaral, Secretário de Radiodifusão, em 15/07/2019, às 17:21 (horário
oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4346560 e o código CRC 070D5323.

 
Minutas e Anexos
 
 
 

MINUTA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1.                   Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53000.048665/2012-11,
que veicula a Portaria de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva
documentação para que a entidade Radio Comunitária Cruz das Armas FM, inscrita
no CNPJ nº 02.639.222/0001-84, explore pelo prazo de dez anos a partir de 13 de
dezembro de 2012, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de João
Pessoa, estado da Paraíba, em conformidade com o que dispõe o caput do art.
223 da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998.

 

2.                 Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica
da petição e da documentação apresentada, constando a inexistência de óbice
legal e normativo ao pleito. A área técnica deste Ministério se manifestou por meio
da Nota Técnica nº 25359/2015/SEI-MC, de modo favorável à renovação da
outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer Referencial nº
475/2015/SEI-MC, emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, por meio do qual
se dispensou a análise jurídica individualizada dos processos de renovação da
outorga quando, da análise técnica, atestar-se que o caso se amolda ao
mencionado Parecer.

 

3.                  Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações expediu a Portaria MC nº 233/2016 de 01
de fevereiro de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 05 de fevereiro de
2016.

 

4.                  Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a
renovação da outorga da autorização, objeto deste Processo, passará a produzir
efeitos legais somente após deliberação do Congresso Nacional, nos termos do §
3° do art. 223 da Constituição Federal.

 

Respeitosamente,

 

MARCOS CESAR PONTES
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 4346560
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria-Executiva
Processos de Radiodifusão da Secretaria-Executiva
 

DESPACHO

Processo nº: 53000.048665/2012-11
Referência: Despacho SEARC (4346560)
 
Interessado: RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM
Assunto: Renovação de outorga
 

Trata-se de minuta de exposição de motivos referente
à renovação, pelo prazo de dez anos, a partir de 13/12/2012, da autorização
outorgada à RÁDIO COMUNITÁRIA CRUZ DAS ARMAS FM, para executar, sem
direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade de
João Pessoa/PB.

Considerando as manifestações das áreas técnica e jurídica (parecer
jurídico referencial) acostadas nos autos do presente processo, manifesto-me
favorável ao prosseguimento do trâmite.

À consideração do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO
Secretário-Executivo

Documento assinado eletronicamente por Julio Francisco Semeghini
Neto, Secretário Executivo, em 23/08/2019, às 18:22 (horário oficial de
Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4489292 e o código CRC A37DFC18.

 
Minutas e Anexos
 
Não Possui.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 4489292
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EM nº 00763/2019 MCTIC 
  

Brasília, 30 de Setembro de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 53000.048665/2012-11, que veicula a 
Portaria de Renovação da Outorga de Autorização e a respectiva documentação para que a entidade 
Radio Comunitária Cruz das Armas FM, inscrita no CNPJ nº 02.639.222/0001-84, explore pelo prazo 
de dez anos, a contar de 13 de dezembro de 2012, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na 
localidade de João Pessoa, estado da Paraíba, em conformidade com o que dispõe o caput do art. 223 
da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. 

2.                Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição e da 
documentação apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito. A área 
técnica deste Ministério se manifestou por meio da Nota Técnica nº 25359/2015/SEI-MC, de modo 
favorável à renovação da outorga. Por outro lado, informa-se que é aplicável o Parecer Referencial nº 
475/2015/SEI-MC, emitido pela Consultoria Jurídica deste Órgão, por meio do qual se dispensou a 
análise jurídica individualizada dos processos de renovação da outorga quando, da análise técnica, 
atestar-se que o caso se amolda ao mencionado Parecer. 

3.                Com base nesses posicionamentos, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações expediu a Portaria MC nº 233/2016 de 01 de fevereiro de 2016, publicada 
no Diário Oficial da União de 05 de fevereiro de 2016. 

4.                Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a renovação da outorga da 
autorização, objeto deste Processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição Federal. 

 

Respeitosamente, 

 
  

  

 
Assinado eletronicamente por: Marcos Cesar Pontes 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Gabinete do Ministro

Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro

 

OFÍCIO Nº 36031/2019/CGGM/GM/MCTIC

 

Ao Senhor
Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais - SAG
Casa Civil da Presidência da República
Brasília/DF
 

Assunto: Renovação de outorga de radiodifusão, Processo
nº  53000.048665/2012-11.

 

Senhor Subchefe,

 

Conforme disposto no Decreto nº 3.714, de 03 de janeiro de 2001,
encaminho-lhe processo que trata de renovação de outorga de radiodifusão.

 

Atenciosamente,

 

MARACI MENDES DE SANT'ANA
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro

Documento assinado eletronicamente por Maraci Mendes de Sant'Ana,
Coordenadora-Geral do Gabinete do Ministro, em 30/09/2019, às 17:34
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
4684571 e o código CRC A0A9893C.

Referência: Processo nº 53000.048665/2012-11 SEI nº 4684571
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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